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POLÍTICA  AÇUCAREIRA 


Vem  de  ser  criada,  na  organização  ad- 
ministrativa do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool,  uma  Secção  Técnico-Agrícola  que  se 
propõe  a  levar  à  cultura  canavieira  o  apoio 
técnico  direto  da  autarquia  açucareira.  Es- 
tende, dessa  forma,  o  I  A. A.  à  parte  agrícola 
a  sua  atuação  que  tantos  resultados,  já  pro- 
piciou na  parte  industrial,  não  somente  na 
montagem  de  novas  fábricas  de  açúcar  e 
álcool  no  país,  como  também  no  programa, 
mais  recente,  de  reequipamento  e  moderni- 
zação das  instalações  existentes.  Com  a 
criação  da  novel  secção  dá  a  Comissão  Exe- 
cutiva do  I.A.A.  oportuna  demonstração  do 
aprêço  com  que  foram  recebidos  os  anseios 
das  classes  produtoras,  manifestados  por 
ocasião  do  1.°  Congresso  Açucareiro  Nacio- 
nal, em  prol  de  uma  mais  rápida  renovação 
dos  métodos  agrícolas  das  culturas  canavi- 
eiras. 

Nasce  a  Secção  Técnico-Agrícola  com 
um  vasto  programa  de  ação,  que  se  pode 
consubstanciar  em  três  objetivos  fundamen- 
tais :  a  experimentação  aplicada  à  lavoura 
canavieira,  o  fomento  à  lavoura  e  a  divul- 
gação dos  resultados.  É  tempo,  com  efeito, 
de  definir  novos  processos  culturais  e  de 
visar  à  sua  aplicação  generalizada  na  agri- 
cultura da  cana  no  Brasil.  Os  apreciáveis 
resultados  obtidos  pelos  trabalhos  de  expe- 
rimentação já  realizados  pelas  Estações  Ex- 
perimentais ou  pelos  produtores  mais  pode- 
rosos financeiramente,  dão  bem  a  medida  do 
que  se  pode  obter  nesta  matéria,  através  de 
um  plano  de  ação  de  conjunto  e  continuado. 
A  substituição  das  variedades  de  baixo  ren- 
dimento por  outras  mais  ricas,  a  generaliza- 
ção das  práticas  de  irrigação  e  adubação,  a 
introdução  progressiva  de  métodos  de  meca- 


nização da  lavoura  da  cana,  o  emprêgo  de 
processos  consagrados  no  combate  às  pragas, 
são  providências  enquadráveis  no  plano  de 
atividades  da  Secção  Técnico-Agrícola  e 
cujos  resultados  se  traduzirão,  futuramente, 
na  elevação  do  rendimento  agrícola  e  indus- 
trial das  canas  colhidas. 

A  criação  da  Secção  Técnico-Agrícola 
não  importará  em  qualquer  restrição  à  atua- 
ção das  Estações  Experimentais  de  Cana.  Ao 
contrário,  caberá  à  Secção  justamente  a  ação 
coordenadora  destinada  a  ampliar  ràpida- 
menté  os  benefícios  de  ordem  prática  propi- 
ciados pela  rêde  de  estabelecimentos  especia- 
lizadcs  de  experimentação  canavieira.  Futu- 
ramente, com  as  estações  funcionando  em 
Campos,  Curado  e  Piracicaba,  duas  em  vias 
de  instalação,  as  de  Jacuípe  e  Ponte  Nova, 
e  outras,  ora  objeto  de  negociações  para 
próxima  instalação,  em  União  dos  Palmares 
e  Quissamã,  integrarão  a  rêde  de  experi- 
mentação de  evidentes  possibilidades  no  que 
toca  ao  aperfeiçoamento  da  cultura  canavi- 
e'ra  nacional. 

Não  se  deve  desconhecer  que  o  proble- 
ma deixado  à  solução  da  Secção  Técnico- 
Agrícola  é  sobremodo  complexo  e  exigirá 
uma  ação  das  mais  enérgicas  e  prolongadas 
para  ser  levado  a  têrmo  com  a  exatidão  que 
se  imoõe.  Mas  a  experiência  da  atuação 
passada  do  I.A.A.,  nos  diversos  setores  da 
economia  canavieira,  os  êxitos  logrados  em 
situações  de  indiscutível  gravidade,  sempre 
superadas  num  sentido  vantajoso  para  o 
país,  permitem  encarar  com  confiança  o 
trabalho  a  ser  empreendido  pela  Secção 
recém-organizada.  É  justo,  portanto,  predizer 
que  novos  e  animadores  horizontes  se  abrem 
à  cultura  canavieira  no  Brasil. 
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DIVERSAS  NOTAS 


SR.  ROOSEVELT  C.  DE  OLIVEIRA 

Na  sua  reunião  de  26  de  julho  último,  a 
Ccmissão  Executiva  aprovou  por  unanimi- 
dade um  voto  de  congratulações,  proposto 
pelo  Sr.  João  Soares  Palmeira,  pela  volta  aos 
trabalhos  daquele  órgão  do  Sr.  Roosevelt  C. 
de  Oliveira,  representante  dos  fornecedores 
de  cana. 

O  Sr.  Presidente  associou-se  também  à 
homenagem  prestada  ao  Sr.  Roosevelt  C.  de 
Oliveira,  que  pronunciou  palavras  de  agra- 
decimento. 


ADIAMENTO  DE  PAGAMENTO 

Tendo  em  vista  uma  consulta  da  Con- 
tadoria Geral  e  o  parecer  da  Gerência,  com 
o  qual  concordou  o  Sr.  Alfredo  de  Maya,  a 
Comissão  Executiva  resolveu  conceder  às 
Usinas  Alegria.  Bibitinga,  Camaragibe  e 
Ou riçuri,  prorrogação  do  prazo  para  o  pa- 
gamento dos  saldos  da  primeira  prestação 
dos  empréstimos  às  mesmas  concedidos  para 
fins  de  reequipamento. 


FINANCIAMENTO  PARA  DISTILARIA 

Em  sessão  de  5  de  julho  último,  a  Co- 
missão Executiva  aprovou  o  seguinte  pare- 
cer do  Sr.  Antonio  Corrêa  Meyer  : 

"'Estamos  de  acordo  com  o  parecer  do 
Sr.  Gerente  pela  concessão  do  empréstimo 
•solicitado  pela  Cia.  Açucareira  Barbacena 
para  a  aquisição  de  uma  distilaria  de  álcool- 
anidro,  com  a  capacidade  de  15.000  litros 
diários,  limitado  o  financiamento  a  CrS 
2.500.000,00,  conforme  ficou  evidenciado  na 
exposição  da  Gerência. 

As  condições  e  exigências  adotadàs  pelo 


I.A.A.  em  casos  semelhantes,  são  as  seguin- 
tes : 

a)  —  garantia  de  penhor  industrial  das 
máquinas  adquiridas  com  financiamento 
concedido,  como  propõe  a  própria  interes- 
sada; 

b)  —  retenção  de  50  centavos  por  litro 
de  álcool; 

c)  —  prazo  de  4  anos  para  liquidação 
do  empréstimo; 

d)  —  juros  de  6%  ao  ano. 

As  demais  exigências  e  formalidades 
são  as  de  praxe  nos  contratos  de  financia- 
mentos concedidos  pelo  I  A. A.". 


MONTAGEM  DE  USINA  SEM 
AUTORIZAÇÃO 

Fci  submetido  à  apreciação  da  Comissão 
Executiva,  em  sessão  de  27  de  julho  último, 
o  processo  relacionado  com  a  montagem  de 
uma  usina  de  açúcar  no  município  de  Caí, 
Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  sem  a  neces- 
sária autorização  do  I.A.A. 

A  Comissão  Executiva,  depois  de  exami- 
nar o  assunto,  resolveu  aprovar  o  parecer  da 
Secção  Jurídica,  no  sentido  de  que  o  I.A.A., 
por  intermédio  da  Secção  de  Fiscalização, 
tome  as  providências  devidas,  mandando 
inspecionar  a  usina  e  promovendo  a  sua 
apreensão,  nos  têrmos  do  art.  22,  do  Decreto- 
lei  1.831,  de  4  de  dezembro  de  1949. 


EMPRÉSTIMO  PARA  COMPRA  DE 
SACARIA 

A  Cooperativa  dos  Usineiros  de  Alagoas 
solicitou  ao  I.A.A.  um  empréstimo  no  valor 
de  Cr$  5  000.000,0Q,  destinado  à  compra  de 
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sacos  vàzios  novos  a  sereni  empregados  pelos 
seus  cooperados  na  safra  1950/51. 

Ouvido  sôbre  o  pedido,  o  Sr.  Gerente 
deu  parecer  favorável,  estabelecendo  as  con- 
dições era  que  podia  ser  atendido.  A  Comis- 
são Executiva,  reunida  em  6  de  julho  pas- 
sado, tomou  conhecimento  do  pedido  e  do 
parecer,  sendo  êste  aprovado  e,  em  conse- 
quência, deferido  aquêle. 


FINANCIAMENTO  DOS  BANGUEZEIROS 
DE  PERNAMBUCO 

Em  carta  dirigida  ao  I  A. A.,  a  Coope- 
rativa Central  de  Banguezeiros  e  Fornece- 
dores de  Cana  de  Pernambuco  pediu  que  os 
financiamentos  aos  banguezeiros  daquele 
Estado,  por  conta  do  crédito  aprovado  pela 
Comissão  Executiva,  sejam  -  realizados  na 
base  mínima  de  Cr$  20,00  e  máxima  de  Cr$ 
40,00  e  não  na  base  máxima  de  Cr$  20,00, 
conforme  resolvera  a  Comissão  Executiva. 
Pediu  ainda,  sejam  os  referidos  financia- 
mentos feitos  com  base  na  avaliação  de  suas 
safras  de  cana. 

Em  sessão  de  6  de  julho  último,  a  Co- 
missão Executiva,  depois  de  tomar  conheci- 
mento do  parecer  favorável  da  Gerência, 
resolveu  deferir  os  pedidos  da  Cooperativa. 


DONATIVOS  PARA  VIAGEM  DE  ESTUDOS 

Os  alunos  do  segundo  ano  da  Escola 
Superior  de  Agricultura  de  Lavras  solicita- 


ram o  auxílio  financeiro  do  I.  A.  A.  para  uma 
viagem  de  estudos  ao  Estado  de  Sã0  Pámlo, 
durante  o  período  de  férias. 

O  pedido  foi  apreciado  pela  Comissão 
Executiva,  em  sessão  de  19  de  julho  último, 
que  o  deferiu,  concedendo  um  auxílio  na 
importância  de  Cr$  10.000,00. 


OS  SUBPRODUTOS  DA  CANA,  UMA  ESPERANÇA 
PARA  A  ECONOMIA  DA  ÁREA  DO  CARIBE 

A  Comissão  do  Caribe  contratou  os  serviços  do 
técnico  Walter  Scott  para  proceder  a  investigações 
preliminares  sobre  o  aproveitamento  dos  subprodutos 
da  indústria  açucareira  naquela  área.  "The  Sugar 
Journal",  que  nos  dá  essa  informação  numa  corres- 
pondência de  Port  of  Spain,  acrescenta  que  Mr.  Scott, 
de  regresso  a  Trinidad,  após  permanência  de  quatro 
meses  nos  Estados)  Unidos,  declarou  ali:  "Depois  de 
um  estudo  sobre  a  utilização  industrial  dos  subpro- 
dutos a  indústria  açucareira  é  um  tanto  surpreen- 
dente. Compreendi  que  a  cana,  até  bem  pouco,  era 
vma  planta  relativamente  desconhecida,  se  compa- 
rarmos o  que  sabíamos  a  seu  respeito  com  o  que  sa- 
bemos htje  e  com  que  ainda  &e  estar  por  aprender." 

M]r.  Scott  preparou  um  relatório,  no  qual  aborda 
as  amplas  possibilidades  de  aproveitamento  do  bagaço, 
dor;  melaços  e  da  cêra  refinada,  que  se  recolhe  nos 
resíduos  do  filtro.  Afirma  que  a  fibra  do  bagaço  é 
provadamente  superior  à  da  madeira  para  o  fabrico 
de  material  isolante,  representando,  portanto,  exce- 
lente investimento  para  a  indústria.  O  relatório  alude 
também  ao  furfural,  que  pode  ser  produzido  do  ba- 
gaço da  cana.  Trata-se  de  uma  substância  de  notória 
i  tilidade,  empregada  na  refinação  de  resinas  de  ma- 
deira e  óleos  lubrificantes  e  como  componente  de 
alguns  plásticos  e  adesivos. 

Em  Porto  Rjico  já  se  produzem  acetona  e  butanol 
à  base  de  melaços  e  ali  se  fazem  pesquisas  em  torno 
dos  derivados  ácido  itacônico,  que  se  pode  obter  dos 
melaços  e  que  são  úteis  na  produção  de  plásticos  cla- 
ros, vernizes  e  outros  produtos.  Mr.  Scott  refere-se 
também  à  cêra  da  cana,  apontando-a  como  produto  de 
grande  futuro. 
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ATAS  DA  COMISSÃO  EXECUTIVA  DO  I.  A.  A. 


Publicamos  nesta  secção  resumos  das  atas  da 
Comissão  Executiva  do  I.  A.  A.  Na  secção 
"Diversas  Notas"  damos  habitualmente  extra- 
ctos das  atas  da  referida  Comissão,  contendo, 
às  vezes,  na  íntegra,  pareceres  e  debates  sobre 
os  principais  assuntos  discutidos  cm  suas  ses- 
sões semanais. 


32.a  SESSÃO,  ORDINÁRIA,  REALIZADA  EM  5  DE 
JULHO  DE  1850 

Pressntes  os  Srs.  Neto  Campelo  Júnior,  óton  Júlio 
de  Barros  Melo  Castro  Azevedo,  José  Acioly  de  Sá, 
Pedro  Afonso  Mibielli  de  Carvalho,  Alfredo  de  Maya, 
Antônio  Corrêa  Meyer,  Bartolomeu  Lisandro,  Gil  Ma- 
ranhão, Domingos  Guidetti  e  João  Soares  Palmeira. 

Presidência  do  Sr.  Neto  Campelo  Júnior. 

Comissão  Executiva  —  Aprova-se  a  minuta  de 
Resolução  que  expede  o  Regimento  Interno  da  Co- 
missão Executiva. 

Financiamento  —  Aprova-se  a  minuta  de  Reso- 
lução que  estabelece  a  cláusula  obrigatória  nos  con- 
tratos de  empréstimos  para  montagem  de  distilarias. 

—  Aprova-se  a  minuta  de  Resolução,  abrindo  o 
crédito  de  Cr$  4.500.000,00  para  pagamento  de  em- 
préstimo concedido  à  Cooperativa  Usina  Taquara 
Ltda. 

Fornecimento  de  cana  —  Dá-se  vista  ao  Sr.  João 
Soares  Palmeira  dos  processos  de  interêsse  da  Usina 
Brasileiro  e  Usina  Santo  Antônio. 

—  Aprova-se  o  quadro  apresentado  pela  Secção 
de  Assistência  à  Produção,  relativo  à  quota  e  ao  re- 
gime de  abastecimento  de  canas  da  Usinas  Vassouras. 

—  Manda-se  proceder  diligência  no  processo  de 
interêsse  da  Usina  Vila  Raffard. 

—  Dá-se  vista  ao  Sr.  Domingos  Guidetti  do  pro- 
cesso de  interêsse  da  Usina  Santa  Adé  ia. 

Aumento  de  limite  —  José  Aymar  y  Ruiz  —  Per- 
nambuco —  deferido. 


33*  SESSÃO,  EXTRAORDINÁRIA,  REALIZADA  EM 
6  DE  JULHO  DF  1950 

Presente  os  Srs.  Neto  Campelo  Júnior,  óton  Júiio 
de  Barros  Melo,  Castro  Azevedo,  Pedro  Afonso. Mibielli 


de  Carvalho,  António  Corrêa  Meyer,  Gil  Maranhão, 
Bartolomeu  Lisandro,  Gustavo  Fernandes  Lima  (su- 
plente do  Sr.  Alfredo  de  Maya),  Domingos  Guidetti  e 
João  Soares  Palmeira. 

Presidência  do  Sr.  Neto  Campelo  Júnior. 

Preços  legais  —  Aprova-se  uma  indicação  do  Sr. 
Castro  Azevedo,  no  sentido  de  ser  autorizado  o  Sr. 
Presidente  a  entender-se  com  o  Sr.  Presidente  da  Re- 
pública sobre  a  publicação  da  Resolução  aumentando 
o  preço  do  açúcar,  na  correspondência  da  elevação  de 
salários. 


li.  SESSÃO,  ORDINÁRIA,  REALIZADA  EM  12  DE 
JULHO  DE  1950 

Presentes  os  Srs.  Neto  Campelo  Júnior,  óton  Júlio 
de  Barros  Melo,  Castro  Azevedo,  José  Acioly  de  6á, 
Gil  Maranhão,  Antônio  Corrêa  Meyer,  Gustavo  Fer- 
nandes Lima  (suplente  do  Sr.  Bartolomeu  Lisandro), 
Pedro  Mibielli  de  Carvalho,  Luís  Dias  Rollemberg  (su- 
plente do  Sr.  Alfredo  de  Maya)  e  João  Soares  Pal- 
meira . 

Presidência  do  Sr.  Neto  Campelo  Júnior. 

Administração  —  Aprova-se  uma  indicação  dp  Sr. 
óton  Júlio  de  Barros  Melo,  mandando  incluir  o  cargo 
de  Assessor  Económico  na  tabela  III,  2.a  parte,  que 
acompanha  a  Resolução  408/50. 

—  Aprova-se  a  minuta  de  Resolução,  abrindo  o 
crédito  de  Cr$  1.000.000,00  para  atender  ao  pagamento 
de  licença  especial. 

Álcool  —  Aprova-se  o  plano,  apresentado  pela 
Secção  do  Alcool-Motor,  para  pagamento  das  bonifi- 
cações sôbre  álcool  direto  da  safra  1949/50  às  usinas 
do  Estado  do  Rio. 

Fornecimento  de  cana  —  Aprova-se  a  proposta  da 
Secção  de  Assistência  à  Produção  relativa  aos  aumen- 
tes de  quota  e  regime  de  abastecimento  da  Usina  São 
Félix,  Sergipe. 

Transferência  de  proprietário  —  Ludovico  Pedro 
da  Silva  —  Minas  Gerais  —  nega-se  provimento  ao 
recurso. 

Modificação  de  espécie  —  Agostinho  Tavares  Fon- 
tes —  Minas  Gerais  —  autoriza-se  a  modificação  de 
açúcar  para  rapadura. 

Cancelamento  de  inscrição  —  A  Silva  &  Cia.  — 
Estado  do  Rio  —  deferido . 
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35.»  SESSÃO,  ORDINÁRIA,  REALIZADA  EM  19  DE 
JULHO  DE  1950 

Presentes  os  Srs.  Neto  Campelo  Júnior,  óton  Júlio 
de  Barros  Melo,  Castro  Azevedo,  José  Acioiy  de  Sá, 
Fedro  Afonso  Mibielli  de  Carvalho,  Antônio  Corrêa 
Meyer,  Alfredo  de  Maya,  Gil  Maranhão,  Gustavo  Fer- 
nandes Lima  (suplente  do  Sr.  Bartolomeu  Lisandro), 
Domingos  Guidetti,  João  Soares  Palmeira  e  Clodoaldo 
Vieira  Passos  (suplente  do  Sr.  Roosevelt  C.  de  Oli- 
veira) . 

Presidência  exercida,  alternadamente,  pelos  Srs. 
Neto  Campelo  Júnior,  Presidente,  e  óton  Júlio  de 
Barros  Melo,  Vice-Presidente. 

Ej^pediente  —  O  Sr.  Presidente  manda  inserir  ná 
ata  uma  declaração  do  Sr.  Clodoaldo  Vieira  Passos, 
referente  ao  processo  de  reajustamento  das  quotas  de 
fornecedores  da  Usina  São  Félix. 

Administração  —  Aprova-se  a  minuta  de  Resolu 
cão  abrindo  o  crédito  de  Cr$  56.200,00  para  aquisição 
de  estantes  à  Biblioteca  do  I.  A.  A. 

—  De  acordo  com  o  parecer  do  Sr.  óton  Júlio  de 
Barros  Melo,  é  aprovado  o  balancete  das  contas  do 
I.  A.  A.  relativo  ao  mês  de  abril  dêste  ano. 

Financiamentos  —  Aprova-se  a  minuta  de  Reso- 
lução, abrindo  o  crédito  de  Cr$  1.000.000,0o  para  pa- 
gamento do  empréstimo  concedido  à  Usina  Peri -Peri. 

Fornecimento  de  cana  —  De  acordo  com  o  parecer 
do  Sr.  Alfredo  de  Maya,  autoriza-se  o  desconto  de 
1%  dos  fornecedores  da  Usina  Malvina  Dolabela,  des- 
conto correspondente  ao  item  conservação  de  cami- 
nhos. 

—  Aprova-se  o  quadro  referente  à  limitação  e  re- 
gime de  abastecimento  da  Usina  Lajinha. 

—  O  Sr.  Presidente  manda  inserir  na  ata  uma 
declararão  do  Sr.  João  Soares  Palmeira  em  resposta 
ao  Sr.  Clodoaldo  Vieira  Passos. 

Álcool  —  Aprova-se  a  minuta  dé  Resolução,  que 
dispõe  sôbre  o  plano  do  álcool  na  safra  1950/51. 

Aumento  de  limite  —  Luís  de  Gonzaga  Albuquer- 
que Maranhão  —  Pernambuco  —  indeferido. 

Transferência  de  proprietário  e  modificação  de 
espécie  —  Trivelato  Giovani  Batista  —  Minas  Gerais 
—  deferido. 

Inscrição  de  fábrica  de  aguardente  —  José  cio 
Carmo  Figueiredo  —  Minai;  Gerais  —  deferido. 


E6.a  SESSÃO,  ORDINÁRIA,  REALIZADA  EM  26  DE 
JULHO  DE  1950 

Presentes  os  Srs.  Neto  Campelo  Júnior,  óton  Júlio 
de  Barros  Melo,  Castro  Azevedo,  José  Acioiy  de  Sá, 
Fedro  Mibielli  de  Carvalho,  Alfredo  de  Maya,  Barto- 
lomeu Lisandro,  Gustavo  Fernandes  Lima  (suplente 
do  Sr.  Alfredo  de  Maya),  Luís  Dias  Rollemberg  (su- 
plente do  Sr.  Gil  Maranhão),  Domingos  Guidetti, 
João  Soares  Palmeira  e  Roosevelt  C.  de  oliveira. 

Presidência  do  Sr.  Neto  Campelo  Júnior. 


Administração  —  Aprovam-se  os  exames  apresen- 
tados pela  Secção  do  Pessoal  para  preenchimento  dos 
cargos  de  carreira  de  Contabilidade. 

—  Autoriza-se  a  abertura  do  crédito  de  C'r$   

l.OOO.OOC1 00,  para  pagamento  de  Licença  Especial. 

Plano  do  Álcool  —  Com  exclusão  do  art.  24,  que 
será  discutido  oportunamente,  aprova-se  a  redação 
fiscal  do  Plano  do  Álcool  para  a  safra  1950/51. 

Financiamento  —  Dá-se  vista  ao  Sr.  Castro  Aze- 
vedo do  processo  de  interêsse  da  Cooperativa  Central 
dos  Plantadores  de  Cana  de  São  Paulo. 

Fornecimento  de  cana  —  No  processo  de  inte- 
rêsse da  Usina  Central  Serra  Azul,  autorizam-se  os 
dercontos  da  taxa  de  15%  pelo  aluguel  das  terras  e 
de  1%  pelo  aluguel  das  moradias. 

—  De  acôrdo  com  o  parecer  do  Sr.  João  Soares 
Palmeira,  manda-se  baixar  em  diligência  o  processo 
de  interêsse  da  Usina  Camaragibe. 

—  E'  deferida  a  petição  de  Pedro  Ferreira  de  Al- 
meida, fixando-se  em  440.00o  quilos  a  quota  de  forne- 
cimento junto  à  Usina  Queimado. 

—  E'  fixada  em  900.000  quilos  a  quota  de  forneci- 
mento junto  à  Usina  Paraíso. 

—  Homologa-se  o  reajustamento  da  quota  do  for- 
necedor Luís  Siqueira  da  Silva  junto  à  Usina  São 
Pedro . 

Tributação  —  Dá-se  vista  ao  Sr.  Castro  Azevedo 
do  processo  de  interêsse  da  Associação  de  Plantadores 
de  Cana  de  Piracicaba. 

Inscrição  de  fábrica  —  Ramiro  Marino  de  Olivei- 
ra —  São  Paulo  —  indeferido. 

— »  João  Marcolino  de  Oliveira  —  São  Paulo  — 
autoriza-se  a  inscrição  como  produtor  de  aguardente. 


37a  SESSÃO,  EXTRAORDINÁRIA,  REALIZADA  EM 
28  DE  JULHO  DE  1950 

Presentes  os  Srs.  Neto  Campelo  Júnior,  óton  Júlio 
de  Barros  Melo,  Castro  Azevedo,  José  Acioiy  de  Sá, 
Fedro  Afonso  Mibielli  de  Carvalho,  Bartolomeu  Lisan- 
dro, Gil  Maranhão,  Luís  Dias  Rollemberg  (suplente 
do  Sr.  Antônio  Corrêa  Meyer),  Alfredo  de  Maya,  João 
Soares  Palmeira,  Domingos  Guidetti  e  Roosevelt  C. 
de  Oliveira. 

Presidência  do  Sr.  Neto  Campelo  Júnior. 

Aberta  a  sessão,  declara  o  Sr.  Presidente  ter  con- 
vocado a  Comissão  Executiva,  extraordinàriamenie, 
para  tratar  da  situação  do  pagamento  das  canas  de 
fornecedores,  em  face  do  malogro  do  aumento  do  preço 
do  açúcar. 

Administração  —  Aprova-se  a  minuta  de  Resolu- 
ção, abrindo  o  crédito  de  Cr$  91 . 850,0o  para  pagamento 
do  balcão  frigorífico  instalado  no  restaurante  do 
I.  A.  A. 

Tabelamento  de  cana  —  Para  que  sejam  ouvidas 
as  Secções  Jurídica  e  de  Estudos  Económicos,  resolve- 
se  adiar  a  discussão  da  proposta  apresentada  pelo  Sr. 
Roosevelt  C.  de  Oliveira  e  referente  ao  pagamento  de 
canas  de  fornecedores  e  preço  do  açúcar  na  safra 
1950/51. 
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RESOLUÇÕES    DA  COMISSÃO 
EXECUTIVA  DO  I    A.  A. 


RESOLUÇÃO  N.°  415/50  —  De  5  de  julho  de  1950 

ASSUNTO  —  Expede  o  Regimento  Interno  da  Comissão  Exe- 
cutiva e  dá  outras  providências. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
usando  das  atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  lei,  resolve  : 

CAPÍTULO  I 

Da  Comissão  Executiva 

Art.  l.°  —  A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool  compõe-se  de  treze  membros,  na  forma  do  disposto 
no  artigo  160  do  Decreto-lei  n.°  3.855,  de  21  de  novembro  de 
1941  e  o  seu  Presidente  é  eleito,  trienalmente,  com  um  Vice- 
Presidente,  que  o  substitui  em  suas  faltas  e  impedimentos. 
Na  ausência  deste,  a  substituição  será  pelo  Delegado  do  Minis- 
tério mais  antigo. 

Parágrafo  único  —  O  Presidente  da  Comissão  Executiva 
é  o  Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool. 

Art.  2.°  —  A  eleição  do  Presidente  e  do  Vice-Presidente 
será  em  escrutínio  secreto  na  sessão  imediata  à  do  dia  do 
término  dos  respectivos  mandatos. 
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Art.  3.°  —  Os  representantes  dos  usineiros,  fornecedores  e 
banguezeiros,  bem  como  seus  suplentes,  serão  nomeados  pelo 
Presidente  da  República,  pelo  período  de  três  anos,  na  con- 
formidade do  disposto  nos  parágrafos  1.°,  2.°  è  3.°  do  artigo 
162  do  Decreto-lei  n.°  3.855. 

§  1.°  —  Na  sessão  de  posse  dos  membros  da  Comissão  Exe- 
cutiva, representantes  de  classe,  proceder-se-á  à  eleição  dos 
s;eus  suplentes. 

§  2.°  —  Os  Delegados  dos  Ministérios  e  o  do  Banco  do 
Brasil  serão  nomeados  de  acordo,  com  o  que  estabelecem  o 
artigo  161  e  seu  parágrafo  único  do- Decreto-lei  n.°  3-855. 

.Art.  4.p  —  A  Comissão  Executiva  reuni r-se-á,  ordinàriamên- 
te,  duas  vezes,  por  semana,  sendo  a  primeira  sessão  como  órgão 
de  julgamento  e  a  segunda  como  órgão  da  administração  do 
Instituto,  tendo  a  duração  de  três  horas,  salvo  prorrogação  por 
mais  uma  hora  por  deliberação  do  Presidente  ou  a  requeri- 
mento de  qualquer  membro. 

§  1.°  —  A  Comissão  Executiva,  como  órgão  de  julgamento, 
reunir-se-á,  ordinàriamente,  às  10  horas  e  como  órgão  da  ad- 
ministração, às  15  horas,  às  quartas-f eiras,  com  a  tolerância 
de  trinta  minutos,  em  ambos  os  casos. 

§  2."  —  Por  convocação  do  Presidente  ou  a  requerimento 
de  qualquer  membro,  a  Comissão  Executiva  reunir-se-á  extra- 
ordinàriamente  para  tratar  de  assunto  urgente  ou  por  não 
haver  sido  esgotada  a  pauta  dos  trabalhos  da  sessão  ordinária. 

Art.  5.°  —  A  Comissão  Executiva  deliberará  com  a  pre- 
sença de  sete  membros. 

Art.  6.°  —  As  sessões,  exceptuadas  as  em  que  a  Comissão 
Executiva  funcionar  como  órgão  de  julgamento,  serão  secre- 
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tas  e  para  prestar  esclarecimentos  ou  informações  o  Presidente 
poderá  convocar  qualquer  funcionário  do  Instituto. 

Art.  7.c  —  O  Gerente  do  Instituto  terá  lugar  na  sessão  da 
Comissão  Executiva,  como  órgão  da  administração,  e  compete- 
lhe  proceder  à  leitura  da  ata  e  do  expediente,  podendo  tomar 
parte  nas  discussões,  não  tendo  direito  a  voto. 

Art.  8.°  —  A  ordem  dos  trabalhos  será  a  seguinte  : 

I  —  Leitura,  discussão  e  votação  da  ata; 
II  —  Leitura  do  expediente; 

III  —  Relatório,  discussão  e  votação  de  cada  um  dos  pro- 
cessos constantes  da  pauta. 

§  1.°  —  Após  a  leitura  do  expediente,  qualquer  membro 
poderá  apresentar  projetos,  indicações  ou  requerimentos. 

§  2.°  —  Havendo  assunto  urgente,  que  não  constitua  pro- 
cesso a  ser  submetido  à  deliberação  da  Comissão,  será  discutido 
e  votado  na  ordem  do  dia,  antes  de  ser  iniciado  o  julgamento 
dcs  processos  constantes  da  pauta,  a  requerimento  de  qualquer 
membro. 

§  3.°  —  A  ordem  dos  trabalhos  poderá  ser  alterada,  em 
casos  especiais,  mediante  requerimento  devidamente  justifi- 
cado e  aprovado  pela  Comissão. 

§  4."  —  Igualmente,  mediante  requerimento  de  urgência, 
poderá  ser  dada  preferência  a  qualquer  assunto  constante  da 
pauta,  de  forma  a  que  seja  discutido  antes  dos  demais,  bem 
ccmo  adiada  a  discussão  de  qualquer  processo. 

§  5."  —  Durante  a  discussão  e  antes  da  votação,  qualquer 
membro  poderá  pedir  vista  do  processo,  pelo  prazo  de  quinze 
dias. 
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§  6.°  —  Se  o  pedido  de  vista  fôr  feito  por  suplente  even- 
tualmente em  exercício,  deverá  o  mesmo,  dentro  do  prazo, 
emitir  o  seu  parecer,  podendo  então  tomar  parte  na  discussão 
e  votação,  ainda  que  presente  o  membro  efetivo,  cujo  voto 
não  será  computado. 

§  7.°  —  No  caso  em  que  o  processo  a  que  se  refere  o  pará- 
grafo anterior  tenha  o  seu  julgamento  adiado,  na  sessão  a  que 
se  seguir  e  compareça  o  membro  efetivo,  o  suplente  não  par- 
ticipará do  julgamento. 

§  8."  —  As  questões  de  ordem  preferem  no  uso  da  palavra, 
não  podendo  o  Presidente  negá-la  á  quem  a  pedir. 

CAPÍTULO  II 
Dos  Projetos 

Art.  9.°  —  Os  projetos  de  Resolução,  quer  de  membros  da 
Comissão,  quer  das  Secções  do  Instituto,  serão  encaminhados 
pelo  Presidente  a  um  ou  mais  membros  para  os  relatarem,  e, 
quando  necessário,  estrair-se-ão  cópias  para  distribuição  entre 
os  demais  membros. 

AiU  10.  —  Todo  projeto  de  Resolução  terá  uma  discussão 
única,  podendo  ser  adiada  em  virtude  de  requerimento  de 
qualquer  membro  ou  para  a  realização  de  diligências  ou  infor- 
mações das  Secções  do  Instituto. 

Art.  11.  —  Se  o  projeto  sofrer  emendas,  depois  de  apro- 
vadas estas,  voltará  ao  relator  ou  à  comissão  de  que  trata  o 
artigo  9.°  e  que,  na  primeira  sessão,  apresentará  a  redação 
final,  para  aprovação. 
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Parágrafo  único  —  Aprovado  o  projeto,  será  o  mesmo 
remetido  à  Secção  Jurídica,  que  providenciará  sôbre  a  publi- 
cação no  Diário  Oficial  da  União. 

Art.  12.  —  Durante  a  discussão  de  indicações  requerimen- 
tos, pareceres  e  projetos,  cada  membro  da  Comissão  Executiva 
poderá  usar  da  palavra  pelo  tempo  de  quinze  minutos,  podendo 
ser  prorrogado  êsse  prazo  a  requerimento  do  orador,  ou  de 
qualquer  membro  da  Comissão,  sendo  que  o  relator  poderá 
falar  duas  vezes. 

Parágrafo  único  —  Nenhum  membro  poderá  ser  interrom- 
pido ou  aparteado  quando  estiver  usando  da  palavra,  salvo  se 
lhe  fôr  pedida  e  concedida  permissão. 

Art.  13.  —  A  votação  será  simbólica,  nominal  ou  secreta. 

Parágrafo  único  —  Em  regra,  a  votação  será  simbólica; 
nominal  se  qualquer  membro  a  requerer  e  a  Comissão  aprovar; 
secreta  nos  casos  de  eleição,  por  meio  de  cédulas  escritas  e 
lançadas  em  uma  urna  pelos  membros,  à  medida  que  forem 
chamados.  Aberta  a  urna,  o  membro  designado  pelo  Presi- 
dente fará  a  contagem  e  declarará  o  número  de  cédulas,  pas- 
sando-as,  em  seguida,  uma  por  uma,  ao  Presidente,  que  lerá 
em  voz  alta  o  seu  conteúdo,  entregando-as  ao  membro  incum- 
bido da  contagem,  que  anotará  os  votos.  Concluída  a  apuração, 
o  Presidente  proclamará  os  resultados. 

Art.  14.  —  Nenhum  membro  poderá  escusar-se  de  votar, 
salvo  nos  casos  em  que  haja  impedimento. 

Art.  15.  —  O  Presidente  da  Comissão  Executiva,  além  do 
seu  voto  como  membro,  terá  direito  ao  voto  de  desempate. 
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CAPÍTULO  III 
Dos  Processos 

Art.  16.  —  Os  processos  em  geral  da  competência  da 
Comissão  Executiva,  depois  da  informação  e  pareceres  das 
Secções  competentes,  e  da  designação  do  seu  relator  pelo  Pra- 
sidente  do  Instituto,  serão  encaminhados  ao  Chefe  do  Serviço 
-  do  Expediente. 

§  1.°  —  Cada  relator  terá  o  prazo  de  10  dias  para  emitir 
-seu  parecer,  quando  devolverá  o  processo,  providenciando  o 
Chefe  do  Serviço  do  Expediente  sôbre  a  distribuição  de  cópias 
do  parecer  aos  demais  membros,  se,  pela  importância  da  ma- 
téria, assim  o  pedir  o  relator. 

§  2.°  —  De  posse  novamente  do  processo  e  feita  a  distri- 
buição das  cópias  do  parecer,  o  Chefe  do  Serviço  do  Expedi- 
ente incluí-lo-á  em  pauta. 

§  3.°  —  Os  processos  sôbre  empréstimo,  financiamentos 
ou  quaisquer  operações  de  crédito,  inclusive  vendas,  execução 
dos  planos  de  safra  e  de  álcool,  ouvidas  as  Secções  competen- 
tes, terão  parecer  da  Gerência  do  Instituto,  ressalvadas  as 
exceções  legais. 

CAPÍTULO  IV 

Dos  pedidos  de  Reconsideração 

Art.  17.  —  Das  decisões  da  Comissão  Executiva,  como 
órgão  de  administração  do  Instituto,  cabe  pedido  de  reconsi- 
deração, interposto  dentro  de  30  dias  do  recebimento  da  noti- 
ficação pelo  interessado. 
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Parágrafo  único  —  Não  são  suscetíveis  de  reconsideração 
as  Resoluções. 

Art.  18.  —  Recebido  o  pedido,  o  Chefe  do  Serviço  do  Ex- 
pediente, com  o  despacho  do  Presidente,  encaminhá-lo-á  à 
Secção  Jurídica,  que,  no  prazo  de  8  dias,  emitirá  parecer. 

§  1.°  —  Devolvido  o  pedido,  com  o  parecer  da  Secção  Ju- 
rídica, o  Presidente  designará  relator  diverso  do  que  houver 
funcionado  na  decisão  recorrida. 

§  2.°  —  O  relator  terá  o  prazo  máximo  de  15  dias  para 
dar  o  seu  parecer. 

CAPÍTULO  V 

Do  Expediente  da  Comissão  Executiva 

Art.  19.  —  Para  executar  o  serviço  de  expediente  da  Co- 
missão Executiva  haverá  : 

Um  Chefe       —  Padrão  N 

Um  Subchefe  —  Padrão  M 

§  1.°  —  Os  cargos  de  Chefe  e  Subchefe  são  de  provimento 
efetivo. 

§  2.°  —  Servirão  no  Serviço  de  Expediente  da  Comissão 
Executiva  os  datiíógrafos  que  forem  necessários  e  designados 
pelo  Presidente  do  Instituto. 

Art.  20.  —  Ao  Serviço  de  Expediente  na  Comissão  Exe- 
cutiva incumbe,  também,  o  serviço  desta  como  órgão  de  jul- 
gamento e  o  das  Turmas  de  Julgamento. 
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Art.  21.  —  Compete  ao  Chefe  do  Serviço  de  Expediente  : 

a)  ter  sob  sua  guarda  e  responsabilidade  todos  os  proces- 
sos, livros  e  documentos  da  Comissão  Executiva  e  das 
Turmas  de  Julgamento; 

b)  organizar  a  ata  da  sessão  administrativa  de  acordo  com 
a  redação  que  fôr  remetida  pelo  Gerente  do  Instituto; 

c)  preparar  o  expediente  e  organizar  a  pauta  das  sessões; 

d)  encaminhar  os  pedidos  de  diligência,  requerimentos  e 
pareceres  às  Secções  competentes  e  promover  o  seu 
rápido  andamento; 

e)  remeter  à  Secção  Jurídica  os  projetos  aprovados  para 
o  fim  do  disposto  no  parágrafo  único  do  art.  11  desta 
Resolução; 

f)  providenciar  sôbre  os  pareceres  dos  relatores  mandando 
datilografá-los; 

g)  organizar  o  fichário  das  Resoluções  e  decisões  da  Co- 
missão Executiva  e  das  Turmas  de  Julgamento,  bem 
como  das  Leis  e  regulamentos  que  interessem  ao  Ins- 
tituto; 

h)  encaminhar  aos  Presidentes  das  Turmas  todos  os  autos, 
documentos  e  petições  que  deram  entrada  no  protocolo 
do  Serviço  de  Expediente; 

i)  preparar  todo  o  expediente,  submetendo  a  despacho  e 
assinatura  do  Presidente  da  Comissão  Executiva  os 
papéis  e  documentos  que  devam  ser  pelo  mesmo  des- 
pachados; 
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j)  expedir  avisos  e  comunicações  aos  membros  da  Comis- 
são Executiva  e  das  Turmas  de  Julgamento; 

k)  lavrar  e  subscrever  os  termos  de  posse  do  Presidente, 
Vice-Presidente  e  membros  da  Comissão  Executiva  e 
das  Turmas  de  Julgamento; 

1)  convocar,  de  ordem  do  Presidente  da  Comissão  Executi- 
va e  dos  Presidentes  das  Turmas  de  Julgamento,  as 
sessões  extraordinárias. 

Art.  22.  —  Compete  ao  Subchefe  : 

a)  secretariar  a  Comissão  Executiva  como  órgão  de  julga- 
mento e  as  Turmas  de  Julgamento;7 

b)  organizar  a  ata  da  sessão  contenciosa  e  proceder  à  sua 
leitura,  bem  como  o  expediente; 

c)  escriturar  e  manter  em  boa  ordem  os  livros  a  que  se 
refere  o  art.  23  da  Resolução  n.°  95/45,  de  13  de  se- 
tembro de  1945; 

d)  assinar  as  requisições  de  material  necessário  ao  serviço, 
as  quais  deverão  ser  visadas  pelo  Chefe  do  Serviço  de 
Expediente; 

e)  executar  e  fazer  executar  todos  os  serviços  que  lhe  fo- 
rem determinados  pelo  Chefe  do  Serviço  de  Expediente; 

i)  substituir  o  Chefe  do  Serviço  de  Expediente  em  suas 
faltas  e  impedimentos. 
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CAPÍTULO  VI 
Disposições  Gerais 

Art.  23.  —  O  Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
usando  da  faculdade  que  lhe  confere  o  artigo  165  do  Decreto- 
lei  n.°  3.855,  de  21  de  novembro  de  1941,  poderá  vetar  as  deci- 
sões da  Comissão  Executiva  que  não  tenham  sido  aprovadas 
pela  maioria  dos  Delegados  dos  Ministérios. 

§  1.°  —  A  faculdade  do  veto,  na  forma  do  disposto  neste 
artigo,  será  exercida  dentro  de  15  dias  da  aprovação  da  ata 
e  o  Presidente  dará  os  motivos  do  ato. 

§  2.°  —  O  Presidente  do  I.A-A.  poderá  sustar  a  execução 
de  qualquer  decisão  das  Turmas  de  Julgamento  ou  da  Comissão 
Executiva  que  lhe  pareça  contrária  à  política  açucareira  na- 
cional, recorrendo  desse  seu  ato,  ex-officio  para  o  Presidente 
da  República,  dentro  do  prazo  de  30  dias. 

Art.  24.  —  Fica  extinta  a  gratificação  de  função  atribuída 
ao  Secretário  das  Turmas  de  Julgamento. 

Art.  25.  —  Continuam  em  vigor  as  Resoluções  n."s  95/44 
e  104/45,  no  que  não  colidirem  com  a  presente  Resolução. 

Art.  26.  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  publicação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  cinco  dias  do  mês  de  julho  do  ano  de 
mil  novecentos  e  cinquenta. 

Neto  Campelo  Júnior  —  Presidente 
('•D. O.",  8/8/1950). 
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RESOLUÇÃO  N.°  416/50  —  De  31  de  maio  de  1950 

ASSUNTO  —  Abre  crédito  especial  à  rubrica   "9509"  do  orça- 
mento vigente. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
usando  das  atribuições  que  lhe  são  facultadas  por  lei.  resolve  : 

Ait.  1."  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  rubrica  ''9509" 
(Financiamentos  —  Pernambuco) .  o  crédito  de  Cr$  15.000.000,00 
(quinze  milhões  de  cruzeiros)  para  financiamento  de  sacaria 
à  Cooperativa  dcs  Usineiros  de  Pernambuco. 

Art.  2."  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  Mia  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  trinta  e  um  dias  do  mês  de  maio  do 
ano  de  mil  novecentos  e  cinquenta. 

Neto  Campelo  Júnior  —  Presidente 

C'D.O.",  27/7/1950). 


RESOLUÇÃO  N.°  417/50  —  De  22  de  juwho  de  1950 

ASSUNTO  —  Modifica  dispositivo  da  Resolução  n.°  394/50.  de 
11/5/1950. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  das  atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  lei,  resolve 

Art.  l.°  —  O  inciso  III  do  parágrafo  único  do  art.  3."  da 
Resolução  n.°  394/50,  de  11/5/950,  passa  a  ter  a  seguinte  reda- 

ção  : 
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"Licenças  para  tratamento  da  própria  saúde  ou  faltas  e 
Jicenças  por  motivo  de  doença  em  pessoa  da  família,  até  0  li- 
mite de  180  dias  por  decénio." 

Art.  2."  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  daia 
de  sua  publicação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  vinte  e  dois  dias  do  mês  de  junho  do 
ano  de  mil  novecentos  e  cinquenta. 

Neto  Campelo  Júnior  —  Presidente 
("D. O.",  27/7/1950). 


RESOLUÇÃO  N.u  418/50  —  De  7  de  junho  de  1950 

ASSUNTO  —  Abre  crédito  suplementar  à  rubrica  "0770"  do 
orçamento  vigente. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
usando  das  atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  lei,  resolve  : 

Art.  1."  —  Fica  aberto  à  rubrica  "0770"  do  orçamento  vi- 
gente o  crédito  suplementar  de  Cr$  8.800.00  (oito  mil  e  oito- 
centos cruzeiros) ,  para  atender  ao  pagamento  do  aluguel  de 
mais  uma  sala  para  a  Delegacia  Regional  em  Belo  Horizonte, 
na  base  de  Cr$  1.100,00  (mil  e  cem  cruzeiros)  mensais,  du- 
rante os  oito   (8)   meses  restantes  do  corrente  exercício. 

Art.  2."  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 
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Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  sete  dias  do  mês  de  junho  do  ano  de 
mil  novecents  e  cinquenta. 

Neto  Campelo  Júnior  —  Presidente 
("D. O.",  31/7/1950). 

RESOLUÇÃO  N.°  419/50  —  De  10  de  maio  de  195Í) 

ASSUNTO  —  Abre  crédito  especial  à  rubrica  "9610"  do  orça- 
mento vigente. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
usando  das  atribuições  que  lhe  são  facultada  por  lei,  tendo  em 
vista  representação  da  Contadoria  Geral,  resolve  : 

Art.  1."  —  Fica  aberto  à  rubrica  "9610"  o  crédito  especial 
de  CrS  380.674,30  (trezentos  e  oitenta  mil  seiscentos  e  setenta 
e  quatro  cruzeiros  e  trinta  centavos)  à  usina  Fronteira,  que 
se  acha  sob  intervenção  do  Instituto,  para  atender  ao  paga- 
mento do  imposto  de  consumo  e  multas  fiscais  da  referida 
usina,  relativas  a  infrações  verificadas  na  gestão  anterior,  de 
conformidade  com  a  autorização  constante  da  Consulta  n.° 
13/50. 

Art.  2."  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  dez  dias  do  mês  de  maio  do  ano  de 
mil  novecentos  e  cinquenta. 

Neto  Campelo  Júnior  —  Presidente 
("D. O.",  31/7/1950). 
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RESOLUÇÃO  N.°  420/50  —  De  5  de  julho  de  1950 

ASSUNTO  —  Estabelece  cláusula  obrigatória  nos  contratos  de 
empréstimos  para  montagem  de  distilarias-  pre- 
vendo entrega  de  cana  pelos  fornecedores  para  o 
fabrico  de  álcool. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
usando  das  atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  lei,  resolve  : 

Art.  1.°  —  "Nas  escrituras  de  empréstimos,  concedidos  pela 
Comissão  Executiva  para  montagem  de  distilarias  anexas  às 
usinas,  deverá  constar,  obrigatoriamente,  cláusula  que  asse- 
gure o  recebimento  de  canas  de  fornecedores  para  a  fabricação 
de  álcool  direto,  na  mesma  percentagem  do  volume  de  materia- 
prima  destinada  à  produção  de  açúcar. 

Parágrafo  único  —  Sempre  que  forem  assinadas  escrituras 
de  financiamento  para  aquisição  de  distilarias,  na  forma  deste 
artigo,  o  I.A.A.  dará  conhecimento  da  ocorrência  à  Federação 
dos  Plantadores  de  Cana  do  Brasil,  para  os  devidos  efeitos. 

Art.  2.°  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  publicação,  revogadas  as  disposições  em  contrário  : 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  cinco  dias  do  mês  de  julho  do  ano  de 
mil  novecentos  e  cinquenta. 

Neto  Campelo  Júnior  —  Presidente 
("D. O.",  31/7/1950): 
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RESOLUÇÃO  N.°  421/50  —  De  14  de  junho  de  1950 

ASSUNTO  —  Abre  crédito  especial,  rubrica  "9509"  (Financia- 
mentos —  Pernambuco)  do  orçamento  vigente 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcooi, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve  : 

Art.  1."  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  rubrica  "9509" 
(Financiamento  —  Pernambuco)  —  o  crédito  especial  de  Cr§ 
1.000.000,00  (um  milhão  de  cruzeiros),  à  Usina  Pumati,  de 
Tancredo  Costa  &  Cia  ,  e  destinado  a  custear  a  aquisição  de 
instalações  complementares  da  distilaria  de  álcool-anidro  da 
referida  Usina. 

Art.  2."  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  daía 
de  sjàã  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  d  > 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  quatorze  dias  do  mês  de  junho  do  ano 
de  mil  novecentos  e  cinquenta. 

Neto  Campelo  Júnior  —  Presidente 

C'D.0.",  31/7/1950). 


RESOLUÇÃO  N.°  422/50  —  De  5  de  julho  de  1950 

ASSUNTO  —  Abre  crédito  especial-  rubrica  "9504"  ao  orçamen- 
to vigente. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve  : 

BRASIL  AÇUCAREIRO  AGÔSTO,  195C  —  Pág.  11 


145 


Art.  l.°  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente  o  crédito  es- 
pecial de  Cr$  4.500  000,00  (quatro  milhões  e  quinhentos  mil 
cruzeiros),  à  rubrica  "9504"  (Financiamentos  —  Alagoas)  à 
Cooperativa  Usina  Taquara,  Ltda.,  destinado  à  montagem  dc 
uma  usina  proveniente  da  fusão  de  quotas  de  engenhos  situa- 
dos no  município  de  Colónia  Leopoldina,  Alagoas. 

Art.  2."  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  da  la 
de  sua  publicação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  cinco  dias  do  mês  de  julho  de  mil 
novecentos  e  cinquenta. 

Neto  Campelo  Júnior  —  Presidente 
("D. O.",  31/7/1950). 


RESOLUÇÃO  N.°  423/50  —  De  19  de  julho  de  1950 

ASSUNTO  —  Dispõe  sobre  o  Plano  da  Safra  de  1950/51. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  das  atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  lei,  resolve  : 

I  —  DA  PRODUÇÃO 

Art.  1."  —  Continua  liberado  na  presente  safra,  na  forma 
da  Resolução  n.°  378/50,  de  29/3/50,  todo  o  açúcar  produzido 
no  país. 

Art.  2.°  —  O  Instituto  procederá,  mensalmente,  à  revisão 
dos  dados  relativos  à  produção  e  ao  consumo  de  açúcar  e  de 
álcool  e,  com  base  nesses  elementos  e  nas  estimativas  atuali- 
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zadas,  adotará  as  medidas  necessárias  à  preservação  dos  in- 
resses  da  produção  e  do  abastecimento  do  mercado  interno. 

Art.  3.°  —  As  usinas,  que  não  tenham  capacidade  para 
utilizar  toda  matéria-prima  na  produção  de  açúcar  poderão 
empregar  a  parte  excedente  na  fabricação  de  álcool  direto. 

Parágrafo  único  —  Para  o  álcool  direto  produzido  nos 
têrmcs  dêsse  artigo,  fica  assegurado  pelo  I.A.A.  o  preço  de 
paridade  a  ser  adotado  no  Plano  de  Álcool  relativo  à  safra 
1950/51. 

Art.  4.°  —  No  caso  de  se  tornar  á  produção  de  açúcar  su- 
perior às  necessidades  do  consumo,  o  Instituto  providenciara, 
em  colaboração  com  os  produtores,  no  sentido  de  estocar  os 
excedentes. 

Parágrafo  único  —  Os  açúcares  de  excesso  que  vierem  a 
ser  estocados  nos  têrmos  dêste  artigo  poderão  ser  exportados 
para  o  exterior,  transformados  em  álcool  ou  destinados  ao  re- 
forço dos  suprimentos  dos  centros  de  consumo  que,  porven- 
tura, se  encontrem  deficientemente  abastecidos. 


II  —  DO  ABASTECIMENTO  EM  GERAL 

Art.  5."  —  O  abastecimento  de  açúcar  dos  centros  consu- 
midores nacionais,  continua  livre,  observadas  as  normas  desta 
Resolução. 

III  —  DO  ABASTECIMENTO  DAS  REFINARIAS 


A)  Das  Refinarias  do  Distrito  Federal 
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Art.  6.°  O  suprimento  de  rama  às  refinarias  do  Distrito 
Federal  fica  assegurado  com  as  seguintes  quotas  básicas  de 
açúcar  de  polarização  standard  (99°,3) : 


Estados  exportadores  Quantidades 

Sacos 

Pernambuco  ,  . .         892 . 000 

Alagoas  . .   283.000 

Sergipe    53.000 

Rio  de  Janeiro   472.000 


1.700.00 

§  1-.°  —  As  quotas  de  suprimento  estabelecidas  neste  artigo 
serão  distribuídas  em  parcelas  mensais  às  refinarias  do  Distrito 
Federal  e  em  quantidades  correspondentes  às  entregas  de  açú- 
car refinado  para  consumo  desta  capital,  pelas  citadas  refina- 
rias, no  penúltimo  mês. 

§  2.°  —  No  caso  de  se  verificar  expansão  ou  redução  no 
consumo  de  açúcar  refinado  no  Distrito  Federal,  o  Instituto 
providenciará  para  que  seja  a  referida  quota  ampliada  ou 
reduzida,  na  proporção  dos  contingentes  de  entrega  já  atribúí- 
dos  aos  Estados  exportadores. 

Art.  7.°  —  Os  produtores  que  tenham  a  seu  cargo  o  supri- 
mento das  refinarias  do  Distrito  Federal  realizarão  os  embar- 
ques das  suas  quotas  a  tempo  de  permitir  o  recebimento  do 
produto,  em  parcelas,  dentro  de  cada  mês,  salvo  motivo  de 
força  maior,  devidamente  comprovado. 

B)  Das  Refinarias  de  Santos  e  da  Capital  de  São  Paulo 

Art.  8.°  —  As  refinarias  de  Santos  e  da  Capital  do  Estado 
de  São  Paulo  terão  assegurado  o  seu  abastecimento  com  as 
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quotas  de  açúcar  cristal,  polarização  "standard"  —  99",  3  — 
procedentes  dos  Estados  abaixo  indicados,  observadas  as  con- 
dições previstas  nos  artigos  11,  12,  13  e  14  : 


Estados  exportadores  Quantidades 

Sacos 

Pernambuco   850  000 

Alagoas   350  000 

Sergipe    100.000 


1.300.000 

Art.  9."  —  Além  dos  contingentes  de  açúcar  indicados  no 
artigo  anterior  para  o  abastecimento  da  Capital  do  Estado  de 
São  Paulo,  poderá  ser  destinado  às  refinarias,  a  critério  das 
competentes  autoridades  estaduais,  açúcar  de  produção  do 
Estado. 

C)  Das  Refinarias  de  Niterói 

Art.  10  —  O  Instituto  assegurará  o  suprimento  das  refi- 
narias de  Niterói  com  um  contingente  mensal  a  ser  fixado 
para  tôda  a  safra,  no  limite  da  média  das  vendas  da  safra  an- 
terior, levando  em  conta  a  solicitação  dos  interessados. 

Parágrafo  único  —  A  quota  global  de  que  trata  êste  artigo 
será  distribuída  entre  as  usinas  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro, 
mediante  uma  divisão  proporcional,  tomando-se  por  base  o  re- 
ferido contingente  e  as  quotas  de  produção  de  cada  usina  do 
Estado. 

D)  Disposições  Gerais 

Art.  11  —  As  refinarias  mencionadas  nos  artigos  6.°.  8."  e 
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10,  desta  Resolução,  somente  poderão  concorrer,  com  os 
produtores  no  abastecimento  de  açúcar  cristal,  às  indústrias 
locais  ou  de  outros  centros  de  consumo,  com  o  produto  ad- 
quirido fora  das  quotas  fixadas  nos  mencionados  artigos  e 
depois  de  terem  efetivamente  adquirido  as  suas  quotas  em 
rama  para  transformação  em  refinados. 

Art.  12  —  As  refinarias  aludidas  no  artigo  precedente 
poderão  recusar  o  recebimento  de  açúcar  das  quotas  fixada* 
para  seu  suprimento,  desde  que  não  alcance  a  polarização  de 
99°,  0,  f icando-lhes .  ainda  assegurado  o  direito  de  reduzir  o 
preço  de  compra  do  produto  que  não  atinja  a  polarização  de 
99°,  3,  na  base  de  2r/'<  por  grau  ou  proporcionalmente,  por  fra- 
ção  de  grau  do  nível  estabelecido. 

Art.  13  —  O  pêso  do  açúcar  remetido  pelos  produtores 
para  as  refinarias  poderá  ser  conferido  pelos  compradores,  com 
a  assistência  dos  vendedores,  nos  armazéns  de  desembarque, 
para  descontos,  em  favor  dos  compradores,  das  diferenças  para 
menos  de  60  quilos  verificadas  em  saco  de  costura  perfeita  e 
do  derrame  não  recuperado,  correspondente  ao  número  de  sa- 
cos com  anotação  de  recostura  lançada  nos  conhecimentos. 

Art.  14  —  As  aquisições  de  rama  pelas  refinarias  serão 
feitas  sob  as  condições  FOB  ou  CIF,  de  acordo  com  os  inte- 
resses das  partes  contratantes. 

IV  —  DOS  PREÇOS 

Art.  15  —  Os  preços  máximos  para  o  açúcar  cristal,  de 
polarização  "standard"  —  99°,  3  —  nos  centros  produtores  e 
recebedores  são  os  constantes  da  tabela  abaixo  : 
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Centros  produtores  e 
recebedores 


Paraíba  

Pernambuco  

Alagoas   

Sergipe  .  .  .  .  . 

Bahia  

Espírito  Santo  

Rio  de  Janeiro  .  .  . 
Minas  Gerais  .  .  .  . 

São  Paulo  

Paraná   

Santa  Catarina  .  .  .  . 

Goiás  .  .  

Distrito  Federal  .  .  . 

Manaus  

Belém  s  

São  Luís  

Parnaíba  

Camocim  

Aracati  

Fortaleza   . 

Natal  .  .  '.  7  JW?;-:1 

Macau  

Areia  Branca  .... 

Salvador   

Vitória  

Niterói  

Santos   

São  Paulo  (Capital)  . 
Belo  Horizonte  .  .  .  . 

Paranaguá   

Antonina  

Florianópolis  

Itajaí   

Joinville  

Rio  Grande  

Pelotas  

Porto  Alegre  


Preço  por  saco 
de  60  kg 


FOB  —  Cabedelo 
FOB  —  Recife 
FOB  —  Maceió 
FOB  —  Aracaju 
Posto  vagão  usina 


Posto  na  usina 
CIF 
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§  1.°  —  Os  tipos  de  qualidade  superior  poderão  ter,  no 
máximo,  as  seguintes  diferenças  de  preços  acima  do  cristal, 
quaisquer  que  sejam  a  localidade  e  a  categoria  do  comprador, 
não  incluindo  o  valor  correspondente  ao  imposto  de  consumo  : 


Crf 

1  —  Cristal  triturado  ou  moído   ,   6,10 

2  —  Granulado  americano  comum  de  produção  direta, 

não  refinado   14,70 

3  —  Granulado  americano  superior  de  produção  direta, 

não  refinado   20,80 

4  —  Refinado  amorfo  de  primeira  . . ;   23,30 

5  —  Refinado  amorfo  extra:  tipos  finos    30,60 

6  —  Refinado  granulado   36,70 

7  —  Grã-fino  : 

a)  verde   38,00 

b)  azul   39,20 

c)  encarnado    40,40 


§  2.°  —  Os  tipos  de  açúcar  correspondentes  aos  números  4, 
5,  6  e  7  e  suas  alíneas  somente  terão  direito  às  margens  esta- 
belecidas no  parágrafo  precedente,  uma  vez  comprovado  o 
pagamento  do  imposto  de  consumo. 


§  3.°  —  Os  tipos  de  qualidade  inferior  terão,  no  mínimo, 
as  seguintes  diferenças  de  preços,  tendo-se  em  vista  a  base 
estabelecida  para  o  açúcar  cristal,  quaisquer  que  sejam  a  loca- 
lidade e  a  categoria  do  comprador  : 

Somenos    (5%  )   Cr$  8,00 

Demerara  (10%)   Cr$  15,90 

Mascavo     (20%)  ?   Cr$  31,80 

Art.  16  —  Não  serão  permitidas,  em  nenhuma  hipótese, 
majorações  nos  preços  fixados  para  os  tipos  de  açúcar  a  que 
se  refere  o  artigo  anterior. 
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Art.  17  —  Os  preços  fixados  para  o  saco  de  açúcar,  na 
forma  do  art.  15  e  seus  parágrafos,  referem-se  ao  produto  em 
sua  embalagem  usual,  correndo  por  conta  dos  compradores  as 
despesas  com  embalagem  de  proteção  ou  seguros  especiais  que, 
porventura,  sejam  pelos  mesmos  solicitados. 

Art.  18  —  Os  preços  fixados  nesta  Resolução  são  os  de 
venda  do  produto  para  pagamento  à  vista,  contra  entrega  de 
documentes,  na  usina  ou  no  pôrto  de  embarque. 

Art.  19  —  A  fixação  dos  preços  de  venda  ao  consumidor 
continua  a  cargo  das  Comissões  Locais  de  Preços,  como  lhes 
compete,  servindo  de  base  para  essa  fixação  as  normas:  e  os 
preços  estabelecidos  nesta  Resolução. 

Parágrafo  único  —  A  margem  das  vendas  do  atacadista 
será  de  105? .  Essa  margem  é  admitida  também  nas  vendas 
diretas  do  produtor  às  indústrias,  com  exclusão  das  refinarias. 

Art.  20  —  A  fixação  das  margens  relativas  a  embalagem 
c  distribuição  lccal,  devidas  às  refinarias  autónomas  ou  anexas 
às  usinas  nas  vendas  aos  varejistas,  continuará  a  cargo  da* 
autoridades  locais  de  tabelamento. 

V  —  DO  FINANCIAMENTO 

Art.  21  —  O  I.A.A.,  observadas  as  praxes  e  normas  já 
adotadas,  promoverá  na  presente  safra  o  financiamento  do 
açúcar  de  produção  dos  Estados  exportadores. 

Art.  22  —  As  usinas  que  retiverem  importâncias  descon- 
tadas de  seus  fornecedores,  para  amortização  de  empréstimos 
a  êste  Instituto,  ou  por  intermédio  das  respectivas  organizações 
de  classe,  terão  seu  financiamento  suspenso  até  que  realizem 
o  recolhimento  devido. 
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VI  —  DO  PAGAMENTO  DAS  CANAS  DE  FORNECEDORES 

Art.  23  —  O  pagamento  das  canas  será  feito  em  correspon- 
dência ao  preço  do  açúcar,  com  observância  do  que  dispõe  a  Re- 
solução n.°  109/45,  de  27  de  junho  de  1945,  e  tendo  em  vista  os 
preços  referidos  nesta  Resolução. 

VII  —  DO  FUNDO  DE  COMPENSAÇÃO  DOS  PREÇOS 

Art.  24  —  Na  presente  safra  não  será  cobrada  a  sobretaxa 
de  que  tratam  a  alínea  a  do  art.  2.  e  o  art.  6.°  da  Resolução 
154/48,  de  15  de  janeiro  de  1948. 

Art.  25  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
sua  publicação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  dezenove  dias  do  mês  de  julho  de 
mil  novecentos  e  cinquenta. 

Neto  Campelo  Júnior  —  Presidente 
0'D.O.",  2/8/1950). 


RESOLUÇÃO  N.°  424/50  —  De  26  de  julho  de  1950 

ASSUNTO  —  Dispõe  sobre  o  Plano  do  Álcool  na  Safra  1950/51. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  das  atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  lei,  resolv;-} 
aprovar  o  seguinte  plano  do  álcool  na  safra  de  1950/51  : 
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I  —  DA  PRODUÇÃO 

Art.  1."  —  O  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  de  acordo 
com  o  disposto  no  Decreto  n.°  25.174-A,  de  3  de  julho  de  1948, 
assegurará  na  presente  safra  a  paridade  de  preço  do  álcool 
produzido  dé  cana  ou  de  mel  rico  pelas  distilarias  anexas  às 
usinas  e  pelas  do  Instituto,  com  o  preço  do  açúcar  e  promoverá: 

a)  a  utilização  do  parque  alcooleiro  nacional  no  aprovei- 
tamento dos  excessos  existentes  de  matéria-prima; 

b)  o  fornecimento  de  desidratantes  às  distilarias; 

c)  o  escoamento  de  todo  o  álcool-anidro  fabricado  e  que 
se  destina  as  misturas  carburantes; 

d)  o  financiamento  para  a  instalação  de  tanques  de  esto- 
cagem  de  melaços  e  de  álcool  e  para  a  aquisição  de 
equipamentos  necessários  ao  respectivo  transporte; 

e)  adiantamento  sobre  o  preço  do  álcool-anidro,  nos  ter- 
mos da  Resolução  n.°  85/44,  de  5  de  julho  de  1944; 

f )  adiantamentos,  por  intermédio  e  com  a  responsabilidade 
dos  órgãos  de  classe  dos  produtores,  sobre  méis  ricos 
e  estocados  nas  usinas  e  que  se  destinem  à  fabricação 
de  álcool-anidro  direto; 

g)  o  financiamento  para  montagem  de  distilarias  de  álcool- 
anidro  anexas  às  usinas. 

Art.  2."  —  Considera-se  direto  o  álcool  produzido  pelas 
distilarias  anexas  às  usinas,  além  da  quantidade  correspon- 
dente a  7  litros  por  saco  de  açúcar  fabricado. 
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Art.  3.°  —  O  Instituto  do  Açúcar  e  dô  Álcool,  na  forma 
do  art.  7.°  do  Decreto  n.°  25. 174- A,  de  3/7/48,  fará  as  devidas 
comunicações  ao  Conselho  Nacional  do  Petróleo,  indicando  as 
estimativas  dos  volumes  de  álcool  a  serem  empregados,  nesta 
safra,  em  misturas  carburantes. 

Art.  4.°  —  Como  medida  de  estímulo  à  produção  de  álcool 
direto  será  concedida  aos  produtores,  na  presente  safra,  boni- 
ficação de  caráter  especial,  na  base  de  Cr$  0,20  (vinte  centa- 
vos) por  litro  de  álcool-anidro  e  hidratado,  produzido  de  caldo 
ou  de  mel  rico. 

II  —  DA  DISTRIBUIÇÃO  DO  ÁLCOOL 

Art.  5.°  —  A  circulação  e  a  distribuição  do  álcool  de  todos 
os  tipos  continuarão  a  ser  disciplinadas  pelas  normas  estabe- 
lecidas no  Decreto-lei  n.°  5.998,  de  18  de  novembro  de  1943. 

Art.  6.°  —  As  ordens  de  entrega  de  álcool  pelos  produtores 
aos  compradores  serão  expedidas  pelo  I. A. A.  e  vigorarão  por 
sessenta  dias. 

Parágrafo  único  —  Os  órgãos  regionais  encarregados  da 
emissão  das  orolens  de  entrega  procurarão,  na  distribuição 
do  álcool,  assegurar  o  abastecimento  normal  das  indústrias. 

Art.,  7.°  —  A  distribuição  dos  vagões-tanques  de  proprie- 
dade do  I.A.A.,  a  serem  empregados  no  transporte  de  álcool- 
anidro  ou  hidratado,  será  feita,  exclusivamente,  pelos  órgãos 
próprios  do  Instituto,  tendo  sempre  preferência  o  transporte 
do  álcool-anidro  e  proporcionalmente  à  produção  de  cada  dis- 
tilaria. 

§  1.°  —  Sôbre  o  álcool  industrial  transportado  nos  vagões- 
tanques  do  Instituto  será  cobrada  a  quantia  de  Cr$  0,05  (cinco 
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centavos)  por  litro,  destinada  às  despesas  de  conservação  dos 
mencionados  vagões. 

§  2.°  —  A  estadia  do  vagão  na  distilaria  ou  na  estação  de 
descarga,  excedente  de  48  horas,  será  cobrada  pelo  I.A.A.  à 
razão  de  Cr$  120,00  (cento  e  vinte  cruzeiros)  por  dia  indivisí- 

*véLt:  í 

Art.  8.°  —  Incumbe  aos  produtores  de  álcool-hidratado  a 
colocação  e  o  escoamento  do  produto,  observadas  as  normas 
adotadas  pelos  órgãos  regionais  competentes  para  execução  do 
dispostos  no  parágrafo  único  do  art.  6.°. 

III  —  DOS  PREÇOS 

Art.  9.°  —  Os  preços  do  álcool  na  fábrica,  inclusive  im- 
posto de  consumo,  serão  os  seguintes: 


GRADUAÇÃO  PREÇOS 
(G.  L.  a  15°  C.)  (Cr$  p/litro) 


Igual  ou  superior  a  99,5°   1,80 

De  95°  a  99,4°   1,60 

De  92°  a  94,9°   1,40 

De  90°  a  91,9°   . .  1,20 


Art.  10.  —  Os  preços  do  álcool  para  fins  industriais,  nos 
centros  regionais  de  consumo,  serão  os  do  produto  na  fábrica, 
acrescidos  de  Cr$  1,00  (um  cruzeiro)  para  o  álcool  hidratado 
e  de  Cr%  1,10  (um  cruzeiro  e  dez  centavos)  para  o  anidro. 

Parágrafo  único  —  Sendo  o  comprador  industrial,  ao 
acréscimo  do  valor  estipulado  neste  artigo  será  adicionada  a 
quantia  de  Cr$  0,30  (trinta  centavos)  correspondente  à  mar- 
gem do  distribuidor. 
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Art.  11.  —  O  recolhimento  à  Caixa  do  Álcool,  nos  diversos 
Estados,  continuará  a  obedecer  as  normas  traçadas  pela  Co- 
missão Executiva  e  vigentes  na  data  da  presente  Resolução. 

Art.  12.  —  Os  preços  do  álcool  industrial,  pôsto  nos  cen- 
tros distribuidores,  serão  os  constantes  do  quadro  abaixo  : 


GRADUAÇÃO  PREÇOS 
(G.  L.  a  15°  C.)  (Cr$  p/litro) 


Igual  ou  superior  a  99,5°   2,90 

De  95°  a  99,4°  ....................  2,60 

De  92°  a  94,9°  . .  . .  . .  .'.   2,40 

De  90°  a  91,9°  '  ..  .  .  . .  ..  2,20 


Art.  13.  —  O  álcool  de  graduação  igual  ou  superior  a  96" 
G.L.  a  15°  C,  com  características  de  álcool  fino,  próprio  para 
fábrica  de  perfumes  e  laboratórios  farmacêuticos,  terá  um 
acréscimo  de  preço  para  o  produtor  de  Cr$  0,10  (dez  centavos) , 
sendo  de  Cr$  2,70  (dois  cruzeiros  e  setenta  centavos)  por 
litro,  o  seu  preço  pôsto  nos  centros  distribuidores. 

Art.  14  —  Nos  centros  produtores  em  que  o  preço  inicial 
do  álcool  fôr  inferior  ao  do  álcool  carburante  na  região,  le- 
vadas em  conta  as  margens  de  distribuição,  a  diferença  que 
se  verificar  será  recolhida  à  Caixa  do  Álcool. 

Parágrafo  único  —  Para  os  efeitos  dêste  artigo,  é  fixada 
a  margem  de  distribuição  em  Cr$  0,20  (vinte  centavos)  por 
litro,  admitindo-se,  porém  a  sua  elevação  para  Cr$  0,30  (trinta 
centavos),  quando  se  tratar  de  álcool  distribuído  pela  própria 
Usina  produtora,  fora  da  respectiva  zona. 

Art.  15.  —  A  exportação  de  álcool  hidratado  para  o  ex- 
terior dependerá  de  prévia  autorização  do  I.A  A-.  que  consi- 
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derará,  em  cada  caso,  a  situação  do  mercado  interno  e  os  in- 
terêsses  da  produção. 

§  1.°  —  Nos  casos  de  exportação  para  o  exterior,  conside- 
radas as  despesas  realizadas,  as  diferenças  para  maior  entre 
o  preço  inicial  e  o  obtido  na  operação  serão  divididas  em  duas 
partes,  sendo  uma  recolhida  à  Caixa  do  Álcool  e  a  outra,  nunca 
superior  a  50%,  atribuída  ao  exportador,  a  juízo  do  Instituto. 

§  2."  —  Quando  a  exportação  não  fôr  realizada  por  pro- 
dutor ou  organização  de  produtores,  a  participação  nos  resul- 
tados das  exportações  previstas  neste  artigo  somente  será  con- 
cedida se  o  exportador  fizer  prova  de  ter  adquirido  o  álcool 
pelos  preços  estabelecidos  nesta  Resolução. 

Art.  16.  —  Os  acréscimos  de  preço  estabelecidos  no  artigo 
10.  e  seu  parágrafo  único,  bem  como  as  diferenças  previstas 
nos  artigos  14  e  15  e  respectivo  parágrafo  primeiro,  serão 
diretamente  recolhidos  pelo  produtor  ou  pelo  exportador  ao 
I.A.A.,  e  terão  a  aplicação  estabelecida  nesta  Resolução. 

Art.  17  —  O  preço  de  paridade  do  álcool-anidro  direto  é 
de  Cr$  3,30  (três  cruzeiros  e  trinta  centavos)  por  litro  na  usina, 
inclusive  impostos  de  consumo,  em  correspondência  com  o 
preço  do  açúcar  cristal  estabelecido  no  plano  da  safra  1950/51, 
para  o  Estado  do  Rio  de  Janeiro. 

Art.  18  —  Para  o  álcool  direto  produzido  nas  distilarias 
anexas  às  usinas  e  nas  do  Instituto,  são  assegurados  ao  pro- 
dutor os  seguintes  preços  finais, 

ANIDRO 

Cr$ 

graduação  igual  ou  superior  a  99,5°  G.L   3,30 
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HIDRATADO 


Cr$ 


álcool  fino  de  acordo  com  as  características  estabe- 


Parágrafo  único  —  Os  preços  finais  do  álcool  direto,  anidro 
ou  hidratado,  com  a  graduação  mínima  de  92°  C,  estabeleci- 
dos neste  artigo,  vigorarão  em  todas  as  regiões  produtoras  e 
serão  recebidos  pelo  produtor  em  duas  parcelas:  —  a  primeira, 
correspondente  ao  preço  inicial  estabelecido  neste  plano  e  a 
segunda,  mediante  bonificações  nos  termos  dos  arts.  4.°  e  28. 

Art.  19  —  O  preço  de  venda  do  álcool-anidro  entregue  pelo 
T.A.A.,  na  presente  safra,  às  companhias  de  gasolina  e  des- 
tinado às  misturas  carburantes,  será  de  Cr$  3,30  (três  cruzeiros 
e  trinta  centavos)  por  litro,  tendo  em  vista  o  que  prescreve  o 
parágrafo  único  do  art.  6.°  do  Decreto  n.°  25. 174- A,  de  3  de 
julho  de  1948. 


Art.  20  —  A  receita  proveniente  da  aplicação  do  disposto 
no  art  10  e  seu  parágrafo  único,  14  e  15  e  seu  parágrafo  pri- 
meiro, será  recolhida  à  Caixa  do  Álcool,  a  qual  custeará  : 

a)  o  frete  do  álcool  industrial  e  do  retorno  do  respectivo 
vasilhame,  das  fontes  produtoras  para  os  centros  regionais 
de  consumo,  até  o  máximo  de  Cr$  0,50  (cinquenta  centavos) 
por  litro, 

b)  a  margem  para  as  despesas  de  distribuição  do  álcool 
industrial,  no  valor  de  Cr$  0,08  (oito  centavos)  por  litro; 


cidas  no  art.  13   

graduação  de  95°  a  99,4°  G.L.  a  15°  C. 
graduação  de  92°  a  94,9°  G.L.  a  15°  C. 


3,10 
3,00 
2,80 


IV  —  DA  CAIXA  DO  ÁLCOOL 
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c)  a  compensação  de  preços,  a  critério  do  I.A.A.,  para 
exportação  interestadual  resultante  do  excesso  ou  escassez  de 
álcool; 

d)  o  pagamento  de  bonificações  ao  produtor  do  álcool  di- 
reto,  hidratado  ou  anidro,  destinado  a  fins  industriais,  nos 
termos  do  art.  18; 

e)  o  pagamento  de  bonificações  aos  produtores  de  álcool 
hidratado  direto  destinado  a  fins  carburantes,  tendo  em  vista 
o  art.  18; 

f)  o  pagamento  da  bonificação  por  litro  de  álcool  hidra- 
tado direto  prevista  no  art.  4.°. 

Art.  21  —  O  recolhimento  das  contribuições  à  Caixa  do 
Álcool  será  obrigatório  em  todo  o  país,  e  se  processará  através 
da  Sede  ou  das  Delegacias  Regionais  do  Instituto  a  que  òs 
produtores  estejam  subordinados. 

Parágrafo  único  —  Os  produtores  dos  Estados  onde  não 
existirem  Delegacias  do  Instituto  poderão  fazer  o  recolhimen- 
to previsto  neste  artigo  na  agência  local  do  Banco  do  Brasil  ou 
na  Coletoria  Federal  competente,  a  critério  do  I  A  A. 

Art.  22  —  Os  recolhimentos  resultantes  de  guias  expedidas 
até  31  de  maio  e  31  de  agosto  de  1950,  respectivamente 
no  Sul  e  no  Norte  do  país,  serão  levados  a  crédito  da  conta 
correspondente  à  safra  1950/51,  para  os  fins  previstos  nesta 
Resolução. 

Parágrafo  único  —  Os  recolhimentos  posteriores  a  31  de 
maio  e  31  de  agosto  de  1950,  respectivamente  no  Sul  e  no  Norte 
do  país,  serão  contabilizados  em  nova  conta,  cuja  movimenta- 
ção será  regulada  no  plano  do  álcool  da  futura  safra. 
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Art.  23  —  A  Contadoria  do  I.A.A.  apresentará,  mensal- 
mente, balancete  da  posição  das  Contas  da  Caixa  do  Álcool. 

V  —  DO  FUNDO  DO  ÁLCOOL- ANIDRO 

Art.  24  —  Através  do  "Fundo  do  Álcool-Anidro ",  insti- 
tuído pela  Resolução  n.°  210/48,  o  I.A.A.  promoverá  as  me- 
didas de  fomento  da  produção  de  álcool  para  fins  carburantes, 
estabelecidas  no  Decreto  n.°  25.174-A,  de  3  de  julho  de  1948. 

Art.  25  —  A  receita  do  "Fundo  do  Álcool-Anidro"  será 
constituída  pelos  recursos  previstos  no  artigo  24  desta  Resolu- 
ção e  com  o  produto  da  venda  do  álcool-anidro,  pelo  I.A.A. , 
às  companhias  de  gasolina,  correndo  por  conta  do  referido 
Fundo : 

a)  o  pagamento  aos  produtores,  por  litro  de  álcol-anidro 
entregue  ao  I.A.A.,  do  preço  fixado  no.  art.  9.°; 

b)  o  pagamento  de  bonificações  aos  produtores  de  álcool- 
anidro  direto,  adquirido  pelo  Instituto  para  as  misturas  car- 
burantes, a  fim  de  assegurar  o  preço  de  paridade  com  o  do 
açúcar,  estabelecido  no  art.  17; 

c)  o  custeio  do  frete  do  álcool-anidro  carburante  e  do 
retorno  do  respectivo  vasilhame  das  fontes  produtoras  para 
os  centros  de  mistura,  da  pesagem  do  produto  e  de  outros  en- 
cargos; 

d)  as  despesas  que  venham  a  ser  autorizadas  para  a  exe- 
cução do  presente  plano  de  fomento  da  produção  alcooleira; 

e)  o  pagamento  dos  fretes  de  melados  e  méis  ricos,  forne- 
cidos às  Distilarias  do  Instituto,  até  o  limite  de  Cr$  50,00  (cin- 
quenta cruzeiros)  por  tonelada  do  produto; 
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f)  o  pagamento  da  bonificação  por  litro  de  álcool-anidro 
direto  a  que  se  refere  o  art.  4.°. 

Art.  26  —  O  I.A.A.  financiará,  por  conta  de  recursos  do 
Fundo  do  ÁIcool-Anidro,  a  aquisição  de  distilarias  de  álcool- 
anidro  anexas  às  usinas,  não  podendo  êsse  financiamento,  a 
critério  do  I.A.A.,  exceder  do  valor  da  maquinaria  adquirida. 

Art.  27  —  A  receita  e  a  despesa  do  "Fundo  do  Álcool- 
Anidrò"  serão  escrituradas,  na  Contabilidade  do  TA- A.,  em 
conta  especial,  competindo  à  Contadoria  a  elaboração  dos  ba- 
lancetes mensais  e  do  Balanço  anual. 


,      VI  —  DAS  BONIFICAÇÕES 

Art.  28  —  Os  produtores  de  álcool  direto  terão  as  seguin- 
tes bonificações  por  litro  : 

Álcool-Anidro   Cr$  1,50 

Álcool-Hidratado   Cr$  1,40 

Art.  29  —  O  pagamento  das  bonificações  sôbre  0  álcool 
direto  será  feito  pelo  I.A.A.,  observadas  as  seguintes  normas  : 

I  —  As  Delegacias  Regionais  e  as  Secções  de  Fiscalização 
e  Estatística  fornecerão  à  Secção  do  Álcool-Motor,  além  de 
outros  elementos  julgados  necessários  e  relativos  a  cada  usina  : 

a)  os  estoques  iniciais  de  mel  e  de  álcool; 

b)  os  destinos  das  vendas  de  mel  e  de  álcool; 
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c)  as  aquisições  dos  referidos  produtos  porventura  reali- 
zadas; 

d)  as  relações  dos  volumes  de  açúcar  e  álcool  produzidos; 

e)  as  saídas  do  álcool  entregue  diretamente  ao  Instituto 
ou  à  sua  ordem  e  a  terceiros,  discriminando  a  gradua- 
ção; 

f)  o  álcool  vendido  diretamente  como  carburante; 

g)  o  álcool  consumido  pela  usina  produtora. 

II  —  À  base  desses  elementos,  será  calculado,  semestral- 
mente, pela  Secção  do  Álcool-Motor,  o  volume  de  álcool-anidro 
e  hidratado  que  deve  ser  bonificado  como  álcool  direto. 

III  —  Do  volume  de  álcool  direto  a  bonificar,  será  dedu- 
zida, para  cada  usina,  a  parcela  de  álcool  de  consumo  próprio, 
dividindo-se  o  remanescente  em  partes  proporcionais  às  saídas 
verificadas  de  álcool-anidro  e  hidratado  das  diversas  gradua- 
ções. 

IV  —  No  caso  da  produção  de  álcool,  no  primeiro  período 
da  safra,  não  atingir  a  proporção  de  7  litros  por  saco  de  açúcar, 
a  diferença  será  levada  em  consideração  nos  cálculos  do  se- 
mestre seguinte. 

V  —  Encerrada  a  safra  alcooleira,  no  Sul  a  31  de  maio 
e  no  Norte  a  31  de  agosto,  e  concluídas  as  apurações  dos  dados 
definitivos,  a  Secção  do  Álcool-Motor  apresentará  à  Comissão 
Executiva  relatório  referente  ao  pagamento  do  total  das  boni- 
ficações da  safra. 

Art.  30  —  O  Instituto,  erri  face  dos  mapas  elaborados,  adi- 
antará mensalmente  Cr$  1,00   (um  cruzeiro)  por  litro  sobre 
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o  valor  das  bonificações  a  serem  distribuídas  aos  produtores 
de  álcool-anidro  carburante  direto,  além  da  bonificação  espe- 
cial prevista  na  alínea  f  do  artigo  20. 

Art.  31  —  Não  terá  direito  a  bonificações  : 

a)  o  álcool  distribuído  com  inobservância  dos  dispositivos 
do  Decreto-lei  n.°  5.998,  de  18  de  novembro  de  1943,  sem  pre- 
juízo das  penalidades  nele  cominadas; 

b)  o  álcool  proveniente  de  usinas  que  fabriquem  aguar- 
dente, ainda  que  autorizadas  pelo  I.A.A.; 

c)  o  álcool  hidratado  de  graduação  inferior  a  92°  G.  L.  a 
15°  C; 

d)  o  álcool  das  usinas  que  deixarem  de  cumprir  qualquer 
disposição  do  presente  plano. 

Art.  32  —  Todos  os  cálculos  semestrais  para  a  distribuição 
de  bonificações  serão  submetidos  ao  exame  e  à  aprovação  da 
Comissão  Executiva. 


VII  —  DAS  DISTILARIAS  CENTRAIS  DO  INSTITUTO 

Art.  33  —  As  distilarias  centrais  do  I.A.A.  poderão  ad- 
quirir : 

a)  álcool  de  graduação  entre  90°  e  94,9°  G.L.  a  15a  C,  para 
desidratar,  aos  preços  fixados  no  art.  9o  desta  Resolução; 

b)  melaços  e  méis  ricos  das  usinas,  de  acordo  com  as  es- 
pecificações e  preços  da  seguinte  tabela  : 
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Açúcares  redu- 
tores 
Totais 

% 

Rendimento  em 
álcool  de  1  t. 
de  mel  a  90% 
de  eficiência 
Litro 

Custo  de  fabricação  de  álcool 
obtido  de  1   t.  de  mel,  indu- 
sive    imposto   de  consumo 
Cr$    0,70  p/lt. 

Preço  da 

Álcool  de 
Cr$ 
1,60 

de  mel 

Álcool  de 
Cr$ 
1,80 

ou 

191,80 

246,60 

301,40 

Di 

195,30 

251,10 

306,90 

CO 

oz 

ZoO 

199,50 

256,50 

313,50 

cg 

DÓ 

203,00 

261,00 

319,00 

K/1 

z9b 

207,20 

266,40 

325,60 

00 

Ofl1 

210,70 

270,90 

331,10 

00 

307 

214,90 

276,30 

337,70 

57 

312 

218,40 

280^80 

343,20 

58 

)318 

222,60 

286,20 

349,80 

59 

323 

99fí  10 

000,  Ou 

60 

329 

230,30 

296,10 

361,90 

61 

334 

233,80 

300,60 

367,40 

62 

340 

238,00 

306,00 

374,00 

.63 

;345 

241,50 

310,50 

379,50 

64 

'351 

245,70 

315,90 

386,10 

'65 

356 

249,20 

320,40 

391,60 

66 

362 

253,40 

325,80 

.  398,20 

67 

;367 

256,90 

330,30 

403,70 

68 

373 

261,10 

335,70 

410,30 

69 

■  378 

264,60 

340,20 

415,80 

70 

384 

268,80 

345,60 

422,40 

Art,  34  —  Será  considerado  de  produção  direta  o  álcool 
que,  resultante.de  mel  rico  entregue  às  distilarias  centrais  do 
I. A. A.,  exceder  a  correspondência  de "T  litros  por  saco  de 
açúcar  fabricado  pela  usina  fornecedora,  nos  termos  do  art.  2.°. 

Parágrafo  único  —  Para  os  efeitos  deste  artigo,  será  com- 
putado o  álcool  eventualmente  produzido  pela  usina  entrega- 
dora de  mel  rico. 
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Art.  35  —  O  álcool  direto  de  que  trata  o  artigo  anterior 
terá  direito  às  bonificações  estabelecidas  no  presente  plano, 
distribuídas  semestralmente,  e  na  correspondência  das  entre- 
gas dos  méis  pelas  usinas  às  distilarias  do  Instituto. 

Parágrafo  único  —  Das  bonificações  previstas  neste  artigo, 
serão  atribuídos  Cr$  0,20  (vinte  centavos)  por  litro,  à  distila- 
ria do  I.A.A.,  quando  produtora  de  álcool  direto,  cabendo  a 
parte  restante  à  usina  fornecedora  da  matéria-prima. 

VIII  —  DISPOSIÇÕES  GERAIS  E  ESPECIAIS 

Art.  36  —  Continua  dependente  de  autorização  expressa 
do  Instituto  o  fabrico  de  aguardente  nas  distilarias  de  álcool. 

Parágrafo  único  —  O  I.A.A.  poderá  requisitar  a  aguar- 
dente fabricada  sem  autorização,  para  transformação  em  álcool 
em  distilarias  de  sua  propriedade  ou  de  terceiros,  a  preços 
que  permitam  essa  transformação. 

Art.  37  —  Os  produtores  de  açúcar  e  álcool  ficam  obriga- 
dos a  comunicar  ao  I.A.A.  todas  as  aquisições  de  açúcar,  me- 
laço e  álcool  para  utilização  na  indústria  de  álcool,  sob  pena 
de  perda  do  direito  à  bonificação,  de  acordo  com  a  alínea  d 
do  art.  31. 

Art.  38  —  Cumpre  à  Secção  de  Fiscalização  e  Arrecadação 
verificar  a  observância  pelos  produtores,  do  disposto  no  artigo 
anterior,  bem  como  fazer  consignar,  nos  termos  de  início  e 
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de  encerramento  de  safra  das  usinas  que  disponham  de  disti- 
larias, os  respectivos  estoques  de  melaço  e  de  álcool. 

Art.  39  —  Na  produção  do  álcool  direto,  ficam  as  usinas 
obrigadas  a  receber  a  mesma  percentagem  de  canas  de  forne- 
cedores destinadas  à  fabricação  de  açúcar  e  a  pagá-las  nas 
mesmas  condições  e  na  base  da  paridade  estabelecida  nesta 
Resolução. 

Art.  40  —  A  Secção  de  Estudos  Económicos,  tendo  em  vista 
os  mapas  mensais  de  controle  de  fabricação  de  açúcar  e  álcool 
das  usinas,  organizará  no  final  da  safra  e  em  colaboração  com 
as  Secções  do  Álcool-Motor  e  Técnico-Industrial,  relatórios  de 
exame  e  fixação  das  condições  de  eficiência  industrial  das 
usinas  e  distilarias  anexas. 

Art.  41  —  Na  conformidade  do  disposto  no  art.  18,  letra  a 
do  Regulamento  aprovado  pelo  Decreto  n.°  22.981,  de  25  de 
julho  de  1933,  a  Comissão  Executiva  designará  um  dos  seus 
membros  para  superintender  a  execução  do  plano  do  álcool. 

Art.  42  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  publicação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  vinte  e  seis  dias  do  mês  de  julho  do 
ano  de  mil  novecentos  e  cinquenta. 

Neto  Campelo  Júnior  —  Presidente 
("D. O.",  7/8/1950). 
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JULGAMENTOS  DA  COMISSÃO  EXECUTIVA 

DO  I.  A.  A. 


PRIMEIRA  INSTÂNCIA 


Primeira  Turma 

Reclamante  —  JOÃO  EMILIANO  FERREIRA. 

Reclamada  —  ALFREDO  BANDEIRA  &  CIA. 
(Usina  São  José) . 

Processo  —  P.  tf.  53/49  —  Estado  de  Pernam- 
buco. 

Deixa-se  de  tomar  conhecimento  da  re- 
clamarão por  falta  de  apoio  legal. 

ACÓRDÃO    N.o  1.165 

Vistos  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em  que 
é  reclamante  João  Emiliano  Ferreira,  fornecedor  de 
cana  e  Reclamada  a  firma  Alfredo  Bandeira  &  Cia., 
proprietária  da  Usina  São  José,  situada  no  município 
de  Igaraçú,  Estado  de  Pernambuco,  a  Primeira  Turma 
de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  o  que  se  contém  no  documento  de 
fls.  7,  que  revela  a  falta  de  apoio  legal  da  recla- 
mação; 

considerando  que  é  manifesto  o  desinterêsse  do 
Reclamante  na  instrução  regular  do  processo, 

ácorda,  por  unanimidade  de  votos,  em  julgar 
improcedente  a  reclamação  por  falta  de  apoio 
legal  e  desinterêsse  do  Reclamante  na  instru- 
ção do  processo. 

Comissão  Executiva,  19  de  julho  de  1950. 

óton  Júlio  de  Barros  Melo  —  Presidente;  A.  Cor- 
rêa MJeyer  —  Re  ator;  João  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  —  Paulo  Pimentel  Belo  —  Pro- 
curador. 

(D.  O..  10/8/50). 

i  '  *  ' 


Autuada  —  USINA  PIRANG1  S/A. 

Autuantes  —  LUÍS  DE  A.  CAVALCANTI  DUCA 
NETO  e  outros. 

Processo  —  A.  I.  105/49  —  Estado  de  Pernam- 
buco. 

Dispensa-se  o  exame  na  escrita  da  usina 
infratora,  quando  elementos  dos  autos  identi- 
ficam o  açúcar  apreendido  como  de  procedên- 
cia da  autuada. 

ACÓRDÃO    N.o    1.16  9 

Vistos,  relatados  ,e  discutidos  êstes  autos  de  infra- 
cção em  que  é  autuada  a  Usina  Pirangí  S/A.,  proprie- 
tária da  Usina  do  mesmo  nome,  situada  em  Palmares, 
Estado  de  Pernambuco,  e  autuantes  os  fiscais  dêste 
Instituto  Luís  de  A.  Cavalcanti  Duca  Neto  e  outros, 
por  infração  dos  arts.  31,  §  2.°;  33;  36  e  parágrafos; 
60,  letras  "b"  e  "c"  e  64,  do  Decreto-lei  1.831,  cie 
4/12/39,  a  Primeira  Turma  de  Julgamento  da  Comis- 
são Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  comerciante  J.  Avélino  da 
Silva,  em  poder  de  quem  foi  apreendido  o  açúcar,  de- 
clarou o  haver  comprado  à  Usina  Pirangí; 

considerando  que  o  referido  comerciante  confessou 
ter  adquirido  clandestinamente  o  açúcar; 

considerando  que  os  dois  lotes  de  72  sacos  de  açú- 
car estavam  com  a  marca  da  Usina  Pirangí  e  apre- 
sentavam defeitos  idênticos,  o  que  nos  leva  à  con- 
clusão de  que  dito  açúcar  era  de  procedência  da  alu- 
dida fábrica; 

considerando  que  a  Usina  Pirangí  confirmou  ter 
vendido  ao  citado  comerciante  uma  partida  de  açúcar 
(documento  de  fls.  6); 

considerando  que,  dos  144  sacos  apreendidos,  72 
estavam  cobertos  pela  nota  de  remessa  n.°  83,  con- 
forme atestam  os  documentos  juntos  aos  autos; 

considerando  que  os  elementos  constantes  do  pro- 
cesso evidenciam  ser  o  açúcar  apreendido  de  fabri- 
cação da  Usina  Pirangí  que  os  vendeu  clandestina- 
mente à  firma  J.  Avelino  Silva; 

considerando  ainda  que  a  infratora,  segundo  do- 
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cumentos  de  fls.  17  e  18,  tem  vários  autos  já  julgados 
por  inf ração  idêntica; 

considerando,  finalmente,  que  é  de  se  dispensar 
o  exame  na  escrita  da  Usina  infratora,  quando  os  ele- 
mentos constantes  dos  autos  identificam  o  açúcdr 
apreendido  como  de  procedência  da  autuada, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em  julgar 
procedente,  em  parte,  o  auto  de  f Is . ,  para  o 
efeito  de  ser  julgada  boa  a  apreensão  de  72 
sacos  de  açúcar,  a  que  a  usina  deu  saída  clan- 
destina, liberando-se  o  outro  lote  de  72  sacos, 
acompanhados  dos  documentos  legais. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,    3  de  agosto  de  1950. 

óton  Júlio  de  Barros  Melo  —  Presidente;  João 
Soares  QPalmeira  —  Relator;  A.  Corrêa  Meyer. 

Pui  presente  — Paulo  Pimentel  Belo  —  Pro- 
curador . 

(D.  O.,  10/8/50). 

#  * 

Reclamante  —  CLÓVIS  CRUZ  PEIXOTO. 

Reclamada  —  CIA.  USINA  DE  AÇÚCAR  SÃO 
JOÃO. 

Processo  —  P.  C.  25/49  —  Estado  do  Rio  de 
Janeiro . 

Homologa-se  o  acordo  feito  com  obser- 
vância da  legislação  canavieira  e  do  qual  re- 
sultou a  devida  indenização  ao  reclamante. 

ACÓRDÃO    N.°  1.172 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em  que 
é  reclamante  Clóvis  Cruz  Peixoto,  por  intermédio  da 
Associação  Fluminense  dos  Plantadores  de  Cana,  e 
reclamada  a  Cia.  Usina  de  Açúcar  São  João,  situada 
no  município  de  Campos,  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  a 
Primeira  Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que,  pelo  têrmo  de  conciliação  e 
quitação  de  fls.  28,  as  partes  litigantes  chegaram  a 
scôrdo,  tendo  a  reclamada  indenizado  o  reclamante 
pelas  canas  fornecidas; 

considerando  que  é  de  ser  homologado  o  acordo 
feito  com  observância  das  formalidades  legais, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em  homo- 
logar o  acordo  de  fls. 

Comissão  Executiva,  3  de  agosto  de  1950. 

óton  Júlio  de  Barros  Melo  —  Presidente;  João 
Soares  Palmeira  —  Relator;  A.  Corrêa  Meyer 


Pui  presente  —  Paulo  Pimentel  Belo  —  Pro- 
curador . 

(D.  O.,  10/8/50). 

#  ' 

*  * 

Interessados  —  JOSE'  FARIAS  e  USINA  SÃO 
JOÃO. 

Processo  —  P.  C.  167/45  —  Estado  da  Paraíba. 

E'  de  se  julgar  prejudicada  a  reclamação 
que  perdeu  o  objetivo. 

ACÓRDÃO    N. °  1.173 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em  que 
são  interessados  José  Farias  fornecedor  de  cana  e  a 
Usina  São  João,  situada  no  município  de  Santa  Rita, 
Estado  da  Paraíba,  a  Primeira  Turma  de  Julgamento 
da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

.  considerando  que,  pelo  documento  de  fls.  13,  a 
Secção  de  Assistência  à  Produção  dêste  Instituto,  in- 
forma que  a  quota  do  interessado,  junto  à  usina  São 
João,  foi  ííxada  em  15o  toneladas; 

considerando  que,  em  face  dessa  providência,  a 
reclamação  perdeu  o  seu  objetivo, 

acorda,  em  julgar  prejudicada,  por  unanimi- 
dade de  votos,  a  reclamação  de  "fls.,  determi- 
nando o  arquivamento  do  processo. 

Comissão  Executiva,  3  de  agosto  de  1950. 

Óton  Júlio  de  Barros  Melo  —  Presidente;  João 
Soares  Palmeira  —  Relator;  A.  Corrêa  Meyer. 

Fui  presente  —  Paulo  Pimentel  Belo  —  Pro- 
curador. 

(D.  O.,  10/8/50). 

* 

*  * 

Autuada  —  CIA.  BRASIL  RURAL  S/A.  —  su- 
cessora de  Irmãos  de  Mateus  &  Cia.  —  Usina  São 
Luís. 

Autuantes  —  RUBENS  VIANA  e  outros. 

Processo  —  A.  I.  81/49  —  Estado  de  São  Pauk 

E*  considerado  clandestino  o  açúcar  extra* 
limite,  se  a  sua  produção  não  foi  comunicada, 
antecipadamente,  ao  I.A.A.  Julga-se,  portan- 
to, procedente  o  auto  em  virtude  de  haver 
sido  apurada  produção  além  do  limite  da 
Usina,  sem  observância  daquela  exigência 
legal . 
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ACÓRDÃO    N  .«>  1.174 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  de  infr*- 
rãc,  em  que  é  autuada  a  Usina  São  Luís  de  proprie- 
dade da  Companhia  Brasil  S/A.,  sucessora  da  firma 
Irmãos  Mateus  &  Cia.,  do  município  de  Pirassununga, 
Estado  de  São  Paulo,  e  autuantes  os  fiscais  dêste  Ins- 
tituto, Rubens  Viana  e  outros,  por  infração  do  art.  60, 
alínea  "a"  do  Dscreto-iei  1.831,  de  4/12/39,  a  Primeira 
Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Ins- 
tituto do  Açúcar  e  do  Álcool. 

considerando  que  a  infracção  está  provada,  pe'as 
próprias  alegações  de  defesa,  que  importam  em  con- 
firmar a  falta; 

considerando  que  no  Plano  da  Safra  48/49  cons- 
tante da  Res.  183/48  de  25  de  junho  de  1948,  no  seu 
art.  7°  §  2°,  o  açúcar  produzido  além  do  limite  e 
não  comunicado  é  tido  como  clandestino; 

considerando  o  mais  que  dos  autos  consta: 

accrda,  por  unanimidade  de  votos,  julgar  pro- 
cedente o  auto  de  infração,  para  o  fim  de  ser 
a  firma  autuada,  a  Cia.  Brasil  Rural  S/A., 
condenada  à  perda  do  açúcar,  cujo  produco 
da  venda  deverá  ser  incorporado  ao  patrimô- 
nio do  Instituto  na  forma  do  art.  60  do  De- 
creto-lei  1.831. 

Ir.time-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  3  de  agosto  de  1950. 

ótoii  Júlio  de  Barros  Melo  —  Presidente;  A.  Cor- 
rêa Meyer  —  Relator;  João  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  —  Paulo  Pimentel  Belo  —  Pro- 
curador. 

'D.  O.,  10/8/50). 


*  ■  * 

Autuados  —  USINA  PIRANGÍ  S/A.,  JOSE'  AMÉ- 
RICO MIRANDA  NILO  NERY  DE  ARAÚJO  e  MA- 
NOEL BATISTA  FERREIRA. 

Autuahte  —  EVERARDO  LINS  BEZERRA  CA- 
VALCANTI . 


Processo  —  A.  I.  107/49  —  Estado  de  Pernam- 
buco. 

Açúcar  apreendido  desacompanhado  da 
nota  de  remessa.  Julga-se  procedente  o  auto 
de  infração  para  condenar  os  responsáveis  às 
penas  cominadas  na  lei. 

ACÓRDÃO    N.o  1.178 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  de  infra- 
ção em  que  são  autuados  a  Usina  Pirangí  S/A.,  situa- 
da no  município  de  Palmares,  Estado  de  Pernambuco. 


e  José  Américo  Miranda,  Nilo  Nery  de  Araújo  e  Ma- 
neei Batista  Ferreira,  do  mesmo  município  e  Estado, 
e  autuante  o  Fiscal  dêste  Instituto,  Everardo  Lins 
Bezerra  Cavalcanti,  por  infração  dos  artigos  31,  §  2P; 
36,  §  3.°;  40,  42,  60,  letras  "b"  e  "c";  e  63  do  Decreto- 
lei  n.°  1.831,  de  4/12/39,  a  Primeira  Turma  de  Julga- 
mento da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool, 

considerando  que  a  infração  está  não  só  ma- 
terialmente provada  com  a  apreensão  de  parte  do  açú- 
car saído  irregularmente  da  fábrica,  mas,  até  mesmo, 
confessada  pelos  autuados  Usina  Pirangí  S/A.  e  Joté 
Américo  de  Miranda; 

considerando  que  o  argumento  aduzido  pala  Usina 
Pirangí,  de  que  a  infração  fôra  cometida  por  inadver- 
tência e  ignorância  de  um  funcionário,  não  ilide  o 
auto; 

considerando  que  José  Américo  de  Miranda  não 
só  confessa  a  infração,  mas  discute,  também,  os  arti- 
gos de  l?i  que  julga  terem  sido  infringidos,  demons- 
trando, assim  perfeito  conhecimento  da  legislação 
fiscal  pertinente  à  matéria; 

considerando  que  Nilo  Nery  de  Araújo  e  Manoel 
Batista  Ferreira  deixaram  o  processo  correr  à  revelia, 
ssndo,  entretanto,  infratores  primários; 

considerando,  também  que  José  Américo  de  Mi- 
randa é  infrator  primário  e  reicindente  a  Usina  Pi- 
rangí S/A . : 

accrda,  por  unanimidade  de  votos,  em  julgar 
procedente  o  auto  de  infração,  para  o  fim  de 
ser  a  Usina  Pirangí  condenada  ao  pagamento 
da  multa  de  Cr$  5.0CO,00  como  infratora  ape- 
nas do  art.  36,  §3.°;  José  Américo  de  Miranda 
ao  pagamento  da  multa  de  Cr$  1.000,00  como 
infrator  dos  artigos  40  e  42;  Nilo  Nery  de 
Araújo  e  Manoel  Batista  Ferreira  à  multa  de 
C'r$  500  00  cada  um,  por  inobservância  do 
art.  41,  todos  do  Decreto-lei  1.831,  de  4/12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  6  de  agosto  de  1950. 

óton  Júlio  de  Barros  Melo  —  Presidente;  A.  Cor- 
rêa Meyer  —  Relator;  João  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  —  Paulo  Pimentel  Belo  —  Pro- 
curador. 

(D.  O.,  10/8/50). 

* 

#  * 

Autuado  —  BENILDE  VIEIRA  DE  ARAUJO. 

Autuantes  JOSE'  NAZARENO  DE  ANDRADE  e 

outro. 

Processo  —  A-  I.  103/49  —  Estado  de  Sergipe. 
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•  No  interêsse  da  defesa  da  produção  é  obri- 
gatória a  apresentação,  para  exame,  da  escrl- 
ta  geral  de  quaisquer  íirmas.  E'  procedente 
pois,  o  auto  em  que  a  recusa  está  devida- 
mente comprovada. 

ACÓRDÃO    N.o  1.179 

Vistos  e  relatados  êstes  autos  de  infração  em  que 
é  autuado  Beniide  Vieira  de  Araújo,  proprietário  da 
Refinaria  Jaspe,  situada  em  Aracaju,  Estado  de  Ser- 
gipe, e  autuantes  os  fiscais  dêste  Instituto  José  Naza- 
reno de  Andrade  e  Jacinto  Figueiredo  Martins,  por 
infração  do  art.  €8,  parágrafo  único  e  art.  71,  do  De- 
cretc-lei  n.°  1.831,  de  4  de  dezembro  de  1939,  a  Pri- 
meira Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  ficou  igualmente  provado  o  atra- 
zo  em  que  se  encontrava  a  escrita; 

\ 

considerando  tratar-se  de  infrator  primário; 

ponsiderando  tudo  mais  que  dos  autos  consta, 
i  / 
acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em  julgar 
procedente  o  auto  de  infração,  condenada  a 
firma  Beniide  Vieira  de  Araújo,  ao  pagamento 
da  multa  de  Cr$  5.000,00,  mínimo  previsto  no 
artigo  68  do  Decreto-lei  1.831,  de  4/12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  10  de  agosto  de  19-50. 

óton  Júlio  de  Barros  Melo  —  Presidente;  A.  Cor- 
rêa Meyer  —  Relator;  João  Soares  Palmeira 

Pui  presente  —  Paulo  Pimentel  Belo  —  Pro- 
curador. 

(D.  O.,  14/8/50). 

* 

*  # 

Autuados  —  USINA  PIRANGÍ  S/A.  e  JOSE'  FLO- 
RÊNCIO DA  SILVA. 

Autuante  —  EVERARDO  LINS  B.  CAVALCANTI. 

Processo  —  A.  I.  97/49  —  Estado  de  Pernam- 
buco. 

Julga-se  boa  apreensão  de  açúcar  encon- 
trado em  trânsito,  desacompanhado  dos  do- 
cumentos fiscais  e  sem  que  estejam  identifi- 
cados o  produtor  e  o  destinatário. 

ACÓRDÃO    N.o  1.18« 

Vistos  e  relatados  êstes  autos  de  infração  em  que 
são  autuados  a  Usina  Pirangí  S/A.,  situada  no  mu- 
nicípio de  Palmares,  Estado  de  Pernambuco  e  José 
Florêncio  da  Silva,  e  autuante  o  fiscal  dêste  Instituto, 
Everardo  Lins  Bezerra  Cavalcanti,  por  infração  dos 


artigos  31,  §§  1°  e  2°;  36,  §  3°;  33  e  60,  letras  "b" 
e  "c",  do  Decreto-iei  n.°  1.831,  de  4/12/39,  a  Prira  Ira 
Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  ins- 
tituto do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  na  defesa  ofere::íria  pela  Usina', 
nega  a  mesma  ser  o  açúcar  em  causa  de  sua  pro- 
dução; 

considerando  que  a  defesa  apresentada  por  José 
Florêncio  da  Silva  (fls.  26)  corrobora  a  clandestini- 
dade do  açúcar  apreendido  em  trânsito,  limitando-í:e 
a  declarar  que  ignorava  estar  o  açv  Dar  trafegando 
sem  a  necessária  guia; 

considerando,  entretanto,  faltar  o  exame  de  escrita 
que  dissiparia  a  dúvida  quanto  à  procedência  da  par- 
tida de  açúcar  que  a  Usina  nega  ser  de  sua  pro- 
dução: 

acorda,  por  unanimidade  de  vetes,  julgar  pro- 
cedente o  auto  de  infração,  para  o  efeito  de 
ser  o  autuado  José  Florêncio  da  Silva,  con- 
denado ao  pagamento  da  multa  de  Cr$  500,00, 
grau  médio  do  artigo  33,  do  Eecreto-lei  núme- 
ro 1.831,  de  4/12/39,  isentande-se  a  Usina  Pi- 
rangí S/A.  de  qualquer  responsabilidade,  de- 
vendo ser  incorporado  ao  patrimônio  do  Ins- 
tituto, o  valor  do  açúcar  que  íicou  sem  prece- 
dência caractenzaaa. 

Intime-se,  registre-se  e  cú:~;pra-se. 

Comissão  Executiva,  10  de  agosto  le  1950. 

óton  Júlio  de  Barros  Melo  —  Presidente;  A.  Cor- 
rêa Meyer  —  Relator;  João  Soares  Paimeira. 

;  l 

Fui  presente  —  Faulo  Pimentel  Belo  —  Pro- 
curador. 

i 

CD.  O.,  10/8/50). 

*  * 

Reclamante  —  EMIGIDIO  RANGEL  DAS  DORES. 

Reclamada  —  CIA.  AGRÍCOLA  E  INDUSTRIAL 
MAGALHÃES  (.Usina  Barcelos). 

Processo  —  P.  C.  9/49  —  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

E'  de  se  homologar  a  desistência  de  re- 
clamação, quando  se  expressa  em  documento 
hábil. 

ACÓRDÃO    N.o  1.181 

Vistos  e  lelatados  êstes  autos  em  que  é  recla- 
mante Emigidio  Rangel  das  Dores,  fornecedor  de  car>;\ 
e  reclamada  a  Cia.  Agrícola  e  Industrial  Magalhães, 
proprietária  da  Usina  Barcelos,  situada  em  Campos, 
Estado  do  Rio  de  Janeiro,  a  Primeira  T.irma  de  Júlga- 
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mento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool, 

considerando  que,  pelo  documento  ce  fls.  12,  o 
interessado  declara  desistir  da  reclamação,  em  virtude 
da  reclamada  haver  recebido  integralmenie  a  sua  quo- 
ta de  produção; 

cor.siderandc  que  é  de  ser  homologada  a  desistên- 
cia que  expressa  em  documento  hábil, 

acorda  por  unanimidade,  em  homologar  a 
desistência  da  reclamação  de  fls..  arquivando- 
se  em  consequência  o  processo. 

Comissão  Executiva,  lo  de  agosto  de  1.  5  . 

óton  Júlio  de  Barros  Melo  —  Presidente;  A.  Cor- 
rêa. Meyer  —  Relator;  João  Soares  Palmeira. 

Pui  presente  —  Paulo  Pimentel  Belo  —  Pro- 
curador. 

(D.  O.,  14/3 '50). 


PRIMEIRA  INSTÂNCIA 
Segunda  Turma 

Reclamante  —  JOSE'  AGOSTINHO  GOMES. 

Reclamadc  —  HOMERO  RIBEIRO  GOMES. 

Processo  —  P.  C.  8/47  —  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

Deixa-se  de  tomar  conhecimento  da  reela- 
•  ma.çáo  que  encerra  relação  jurídica  já  diri- 
mida pela  justiça  ordinária. 

ACÓRDÃO    N.°  1.167 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em  que 
é  reclamante  José  Agostinho  Gomes,  cclono.  domici- 
liado cm  Campes,  Estado  do  Rio  e  reclamado  Homero 
Ribeiro  Gome:.  proprietário,  domiciliado  no  mesmo 
município  e  £-:tado  acima  mencionados,  a  Segunda 
TUrma  de -Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Ins- 
tituto do  Açúcí.r  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  declaração  de  fls.  74  v.,  do 
Er.  Procurador  Regiona:  em  Campos,  Estaco  do  Rio. 
comprova  que  o  presente  litígio  já  foi  objeto  de  de- 
da  justi^i  comum,  confirmada  por  uma  das  Câ- 
maras do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado: 

considerando  que  é  de  não  se  tomar  conhecimento 
ce  reclamação  que  encerra  relação  jurídica  já  diri- 
la  pela  justiça  ordinária, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em  não 
tomar  '.cnhecimento  da  reclamação  por  encer- 
rar relação  jurídica  já  dirimida  peia  justiça 
ccriium   determinando  o  seu  arquivamento. 


Comissão  Executiva,  3  de  agosto  de  1950. 

Castro  Azevedo  —  Presidente;  Gil  Metódio  Ma- 
ranhão; João  Soares  Palmeira  —  Relator. 

Pui  presente  —  Paulo  Pimentel  Belo  —  Pro- 
curador. 

I 

(D.  O.,  8/8/50). 


Autuado  —  NASSIM  MIGUEL  HUEB. 

Autuante  —  CARLOS  FONTENELLE  MARTINS. 

Processo  —  A.  I.  40/49  —  Estado  de  Minas 
Gerais. 

Provada  a  infração,  é  de  julgar-se  pro- 
cedente o  auto. 

ACÓRDÃO    N.°  1.17o 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autes  em  que 
é  autuado  Nassim  Miguel  Hueb,  comerciante,  estabe- 
lecido em  Uberaba,  Estado  de  Minas  Gerais  e  autuan- 
te Carlos  Fontenelle  Martins,  fiscal  do  I.  A.  A.,  a 
Segunda  Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  as  infrações  estão  provadas,  por- 
quanto : 

i 

a)  —  a  autuada  deixou  de  inutilizar  as  notas  cie 

remessa  juntas  a  f.'s.  4,  5,  6,  7  e  8; 

b)  —  a  autuada  deixou  de  apresentar  a  nota  de 

remessa  referente  a  outra  partida  de  açúcar; 

c)  —  a  autuada,  ainda,  confessou  que  os  sacos  de 

açúcar  apreendidos  saíram  de  seus  armazéns 
desacompanhados  das  notas  de  entrega; 

considerando  que  não  procede  a  alegação  de  igno- 
rância ou  desconhecimento  da  lei,  pois,  as  infrações 
sn  verificaram  em  épocas  muito  posteriores  à  vigência 
da  mesma  lei; 

considerando,  finalmente,  tudo  mais  que  dos  autos 
consta, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em  julgar 
procedente  o  auto  para  o  efeito  de  ser  o  autua- 
do condenado  às  penalidades  previstas  pelo 
Decreto-lei  n.°  1.831,  de  4/12/39,  da  seguinte 
forma:  1.°)  à  perda  dos  10  sacos  de  açúcar 
apreendidos  em  trânsito  sem  nota  de  entrega, 
na  forma  do  art.  60,  letra  "b";  2.°)  ao  paga- 
mento da  multa  de  CrS  500,00,  grau  mínimo 
do  art.  40,  por  ter  recebido  uma  partida  <3e 
açúcar,  desacompanhada  de  nota  de  remessa: 
e  3.°)  ao  pagamento  de  CrS  2.500,00,  relativo 
à  multa  de  Cr$  500,00  grau  mínimo  do  art.  41, 
por  nota  não  inutilizada,  em  cinco  partidas  de 
açúcar  recebidas. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
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Comissão  Executiva,  3  de  agosto  de  1950. 

Castre  Azevedo  —  Presidente;  Gil  BK.  Maranhão 
—  Relator;  João  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  —  Paulo  Pimentel  Belo  —  Pro- 
curador . 

(D.  O.,  8/8/50). 

Autuada  —  COMPANHIA  AÇUCAREIRA  DE  TEI- 
XEIRAS S.  A.  —  (Usina  Maria  Lúcia). 

Autuantes  —  HAMILTON  ÁLVARO  PUPE  e  JOSÉ 
GONÇALVES  LIMA. 

Processo  —  A.  I.  62/49  —  Estado  de  Minas 
Gerais. 

Julga-se  procedente  o  auto  em  que  a  prova 
da  infração  é  iniludível. 

ACÓRDÃO    N.o  1.171 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em  que 
é  autuada  a  Companhia  Açucareira  de  Teixeiras  S.  A., 
proprietária  da  Usina  "Maria  Lúcia",  situada  no  mu- 
nicípio de  Teixeiras,  Estado  de  Minas  Gerais,  e 
autuantes  Hamilton  Álvaro  Pupe  e  José  Gonçalves 
Lima,  Inspetor  Fiscal  e  Fiscal  dêste  Instituto,  respec- 
tivamente, a  Segunda  Turma  de  Julgamento  da  Co- 
missão Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  as  infrações  estão  provadas; 

considerando  que  a  Usina,  intimada,  não  se 
defendeu; 

considerando,  porém,  que  a  infra  tora  é  primária; 

considerando,  finalmente,  tudo  mais  que  dos  autos 
consta ; 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em  julgar 
procedente  o  auto  para  o  efeito  de  ser  con- 
denada a  autuada  ao  pagamento  de  Cr$   

22.050,00,  valor  total  das  taxas  não  recolhidas 
,  e  das  multas  em  que  incidiu  assim  discrimi- 
nadas: taxa  de  defesa  de  Cr$  3,10  sôbre  500 
£acos  de  açúcar  cristal  de  duas  partidas,  no 
valor  de  Cr$  1.550. CO;  taxa  de  Cr$  1,00  de 
fornecimento  de  canas  sôbre  4.500  toneladas 
recebidas  nas  safras  1946/48,  na  importância 
de  C'r$  4.500,00,  totalizando  as  taxas  devidas 
Cr$  6.050,00;  multas  de  acordo  com  o  Decreto- 
lei  n.°  1.831,  de  4/12/39,  Cr$  7.000,00  —  sendo 
Cr$  2.000,00  por  falta  de  emissão  de  nota  de 
remessa,  grau  mínimo  do  art.  36,  por  se  tratar 
de  infrátor  primário;  e  Cr$  5.000,00  relativos 
à  incidência  de  Cr$  10,00  por  saco  de  açúcar 
sonegado,  na  forma  do  art .  €5 ;  e  finalmente 
Cr$  9. C00  00  relativos  ao  dobro  da  taxa  de  for- 
necimento de  canas,  na  forma  do  art.  146  do 
Estatuto  da  Lavoura  Canavieira. 


Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  3  de  agosto  c>  1950. 

Castro  Azevedo  —  Presidente;  Gil  M.  Maranhão 
—  Relator;  João  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  —  Paulo  Pimentel  Belo  —  Pro- 
curador. 

(D.  O-,  8/8/50). 


SEGUNDA  INSTANCIA 

Comissão  Executiva 

Autuados  —  JOÃO  TEIXEIRA  DA  SILVA  e 
outros . 

j  ■ 

Recorrente  "ex-officio"  —  PRIMEIRA  TURMA 
DE  JULGAMENTO. 

Processo  —  A.  I.  91/48  —  Estado  de  Minas 
Gerais. 

'        Confirma-se  a  decisão  que  está  conforme 
à  prova  dos  autos. 

ACÓRDÃO    N.o  433 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  de  re- 
curso "ex-officio"  em  que  é  recorrente  a  Primeira 
Turma  de  Julgamento  e  recorridos  Napoleão  Ferreiía, 
Sebastião  Paiva  e  João  Silveira,  do  município  de  Ca- 
ratinga,  Estado  de  Minas  Gerais,  a  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

i 

considerando  que  a  decisão  de  primeira  instância 
está  de  acordo  com  a  prova  dos  autos, 

< 

acorda,  unânimemente,  em  negar  provimento 
ao  recurso  "ex-officio"  de  fls.  para  confir- 
mar a  decisão  que  julgou  improcedente  o  auto, 
em  relação  aos  autuados  Napoleão  Ferreira, 
Sebastião  Paiva  e  João  Silveira,  por  falta  de 
provas. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  2  de  agosto  de  1950. 

Manoel  Neto  Carneiro  Campelo  Júroior  —  Presi- 
dente; Gil  Maranhão  —  Relator. 

Fui  presente  —  F.  da  Rosa  Oiticica  —  Procurador 
Geral . 

(D.  O.,  8/8/50). 

* 

*  * 

Recorrente  "ex-officio"  —  PRIMEIRA  TURMA 
DE  JULGAMENTO . 

Autuada  —  CIA.  AGRO-PECUÁRIA  E  INDUS- 
TRIAL DE  ITAICÍ  (Usina  São  Miguel). 
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Processo  —  A.  I.  23/47  —  Estado  de  Mato  Grosso. 

Negà-se  provimento  ao  recurso  quando  a 
decisão  eitá  conforme  a  orova  dos  autos. 

ACÓRDÃO    N.°  434 

Vistos,  relatados  e  discutidos  éstes  autos  de  re- 
curso "ex-cffieio"  em  que  3  recorrente  a  Primeira 
Turma  de  Julgamento  e  autuada  e  recorrida  a  Cia. 
Agro-Pecuária  e  Industrial  de  Itaici.  oroprietária  da 
Usina  São  Miguel,  situada  em  Cuiabá.  Estado  de  Mato 
tírosso,  a  Comi- são  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool, 

considerand'.  que  a  Usina  autuada  estava  parali- 
zada  desde  a  safra  1944/45,  conforme  informação  da 
Secção  de  Fiscalização; 

considerando,  por  outro  lado,  que  ficou  provado 
não  existir  agêr.cia  postal  no  município  da  Usina,  à 
época  da  notificação  sendo  precário  o  serviço  de 
entrega  de  correspondência  na  localidade; 

considerando  que,  assim  não  era  possível  dar  cum- 
primento objetnamente  a  determinarão  do  art.  20  do 
Eícrtto-lei  n.°  G.S69,  de  19  de  outubro  de  1944; 

considerand;:,  finalmente,  que  a  decisão  da  pri- 
meira instância  bem  apreciou  a  prova  dos  autos, 

acorda,  per  unanimidade  de  votos,  em  negar 
provimento  ao  recurso  "ex-ofíieio".  mantida 
a  decisão  recorrida  que  julgou  insubsistente  o 
auto  de  infração. 

Intir.-.e-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Ccmissão  Executiva,  2  de  agosto  de  1950. 

"yíaroel  Neto  Carneiro  Campelo  Júnior  —  Presi- 
dente;  José  Ac'<:ly  de  Sá  —  Relator. 

Fui  presente  —  F.  da  Rosa  Oiticica  —  Procurador 
Geral. 

(D.  O.,  8/3  '53). 

* 

*  * 

Autuado  e  Recorrente  —  JOSE'  PETRIN. 

f  ecorrida  —  SEGUNDA  TURMA  DE  JULGA- 
MENTO. 

Processo  —  72/46  —  Estado  de  São  Paulo. 

AUTO  DE  INFRAÇÃO  —  E"  de  se  confir- 
mar a  íiecisão  de  primeira  instância,  quando 
bem  apreciou  a  prova  dos  autos  e  lhe  deu  ade- 
quada solução  jurídica. 

ACÓRDÃO    N.°  435 

Vistos  e  relatados  êstes  autos  de  recurso  volun- 
tário em  que  é  recorrente  Jcsé  Petrin,  proprietário  da 
Fábrica  "Atlante",  sita  em  Piracicaba  Estado  de  São 
Paulo,  e  recorrida  a  Segunda  Turma  de  Julgamento, 
a  Comifsão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  que  não  tem  justificativa,  come  diz 


o  acórdão  recorrido,  a  a.egação  da  recorrente  de  que 
a  infração  resultou  de  negligência  do  empregado; 

considerando  que  a  decisão  de  primeira  instância 
bem  apreciou  a  espécie  e  lhe  deu  adequada  solução 
jurídica; 

considerando  tudo  mais  que  dos  autos  consta, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em  negar 
provimento  ao  recurso,  mantida  a  decisão  re- 
corrida que  condenou  a  firma  recorrente  ao 
pagamento  da  multa  de  CrS  5.500,00  mínimo 
previsto  no  art.  41  do  Decreto-lei  1.831,  de 
4  de  dezembro  de  1939. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  9  de  agosto  de  1950. 

Manoel  Neto  Carneiro  Campelo  Júnior  —  Presi- 
dente; Gustavo  Fernandes  Lima  —  Relator. 

Fui  presente  —  F.  da  Rosa  Oiticica  —  Procurador 
Geral. 

(D.  O.,  14/8/50). 

'.  *'  '  • 

pfei'.  *  * 

Autuada  e  Recorrente  —  USINA  NOVO  HORI- 
ZONTE. 

Recorrida  —  SEGUNDA  TURMA  DE  JULGA- 
MENTO. 

Processo  —  A.  I.  48/48  —  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

E'  de  se  negar  provimento  a  recurso  inter- 
posto, quando  a  decisão  proferida  está  de 
acordo  com  os  elementos  do  processo. 

ACÓRDÃO    N  .0  436 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  de  re- 
curso voluntário  em  oue  é  recorrente  a  Usina  Novo 
Horizonte  S/A.,  situada  em  Campos.  Estado  do  Rio 
e  recorrida  a  Segunda  Turma  de  Julgamento,  a  Co- 
missão Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  recorrente  se  limitou  a  renovar 
nesta  superior  instância  alegações  já  apreciadas  na 
defesa; 

considerando  que  é  de  se  negar  provimento  a  re- 
curso interposto,  quando  a  decisão  proferida  está  de 
acordo  com  os  elementos  do  processo. 

acorda,  por  unanimidade,  em  negar'  provimen- 
to ao  recurso  voluntário  de  fls.,  mantida  a 
decisão  da  primeira  instância. 

Ir.time-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  9  de  agosto  de  1950. 

Manoel  Neto  Carneiro  Campelo  Júnior  —  Presi- 
dente; João  Soares  Palmeira  —  Relator. 

Fui  presente  —  F.  da  Rosa  Oiticica  —  Procurador 
Geral. 
(D.  O.,  14/8/50). 
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Os  Arados  de  Discos  "OLIVER" 


são  os  mais  indicados  na  aração  económica  dos  terrenos  para  plantação  cie  cana 


A  "OLIVER"  fabrica 
tratores  de  rodes  e  de 
esteiras,  tendo  um  mo 
dêlo  adequado  para  ca 
da  tarefa  na  levoura. 


Os  "rácios  de  dicos  "OLIVER"  chs  s  ries  10,  140,  1.50  e  163  gozam  da 
melhor  aceitação  nis  lavouras  de  cana,  em  qual \vw  zona  do  Brasil,  de- 
vido à  sua  co  strucão  fupe  -reforçada,  simles  re.ul  igem  e  luncionamen- 
to  garantido  e  peifeto  ro  seu  levan-imento  au  omatico,  em  qualquer  ter- 
reno ou  pioíunddade  do  araiã'). 

São  forni- eidos  c  m  vários  tamanho0,  com  li  a  7  discos  de  26"  e  2S"  de 
diâmetro,  com  as  grossuras  de  3,'IG  e  i/l  de  polegada,  respectivamente. 

Os  d  scos  trabalham  sobre  rolamentos  de  roleies  cónicos  limkem,  de 
grande  diâmetro  e  ef;c.izmente  protegidos  contra  a  entrada  de  terra  e 
poeira 

O  timão  consiste  de  uma  bnrri  qundrada  de  aço  especk:l  que,  nlém 
de  resistir  a  quilquer  flexão  devido  ao  tremendo  esfôiç.j  produzido  em 
arações  pesada*  e  em  terrenos  pe.-ados.  Há  ao  arado  o  peto  nece.-sário 
para  mais  fácil  penetração  dos.<  i-cos,  em  qualquer  tipo  (te  solo 

Os  discos  são  facilmente  teguiáveis  quanto  à  distorcia  entre  si  e  o 
ângulo  de  cor  e. 

O  levantamento  automático  é  de  construção  simplícima,  livre  de  qual- 
quer enguiço 

Ès;e  movimento  é  transmitido  diretamente  da  roda  esquerda  medianle 
redução  de  engrenagens,  o  que  evita  qualquer  patinagem  da  roda,  retar- 
dando a  ação  de  levantamento. 

Os  arados  de  disces  "OLiVER",  em  conjunto  com  os  oulros  tratnres  de 
esteiras  OLIVER-Cletrac  com  motores  Diesel,  constituem  o  equipamento 
ideal  para  os  trabalhos  de  aração  nos  canaviais 


OLIVER 


"O  Melhor  em 
Máquinas  Agrícolas'' 


THE 


OLIVER 


CORPORATION 


Divisão  de  Exportação  :  4CO  W.  Madison  St.,  Chicago  6,  III.  E.  U.  A. 


Distribuidores  txclusivos 


MESBLfl  S/fl 


Departamento  Agrícola 


RUA  EVARISTO  DA  VEIGA,  67  —  RIO  DE  JANEIRO 


NITERÓI  —  Rua  Visconde  do  Rio  Branco,  521 
SÃO  PAULO  —  Avenida  do  Estado,  4.952 
EÔRTO  ALEGRE  —  R.  C.  Vicente  esq.  M.  Pereira 


PELOTAS  —  Praça  Cel.  Pedro  Osório,  154 
BELO  HORIZONTE  —  Rua  Curitiba,  448 
RECIFE,  R.  da  Palma  231  -  VITORIA,  Av.  Vitória.  719 


ATOS  DO  PRESIDENTE  DO  I.  A.  A. 


PROCESSOS  DESPACHADOS  EM  JULHO  DE  1950: 
ESTADO  DE  ALAGOAS: 

15.364/5C  —  Oliveira  Vasconcelos  —  Maceió  —  Ingeri- 
rão de  engenho  de  aguardente  —  Defe- 
rido em  3/  7/50. 

14.271/49  —  S.  A.  Usina  Alegria  —  Açúcar  e  Álcool 

—  Murici  —  Assistência  Social  —  Pres- 
tação de  contas  —  Resolução  n.°  206/43 

—  Aprovada,  devendo   o   saldo   de  Cr$ 
•    53.921,50  ser  aplicado   no   exercício  ern 

curso.  Em  8/7/50. 

14.479/50  —  José  Rosendo  Freire  Irmão  —  Viçosa  — 
Transferência  de  engenho  de  rapadura 
para  José  Fernandes  da  Costa  Filho  — 
Deferido,  em  11/7/50'. 

18.809/49  —  Ezequiel  de  Siqueira  Campos  —  Colónia 
Leopoldina  —  Assistência  Social  —  Pres- 
tação de  contas  —  Resolução  n.°  206/48 

—  Aprovada,  em  27/7/50. 

ESTADO  DA  BAÍA: 

14.217/50  —  Edson  Peraiva  —  São  Francisco  do  Conde 

—  Fixação  de  quota  de  fornecimento  de 
canas  junto  à  Usina  D.  João  —  Man- 
dado arquivar,  em  8/7/50. 

1. 601/38  —  José  Marciano  da  Silva  —  Paramirim'  — 
Inserirão  de  engenho  de  rapadura  —  De- 
ferido, em  11/7/501. 

1.907/50  —  Casimiro  Marques  de  Souza  —  Paramirim 

—  Cancelamento  de  inscrição  de  engenho 
de  açúcar  bruto  —  Deferido,  em  27/7/50. 

14.76C/5C  —  Elvira  Alves  Novis  —  Cachoeira  —  Visto- 
ria nas  lavouras  de  cana  dos  engenhos 
"Ponte"  e  "Práia",  fundadas  pela  arren- 
datária Usina  Vitória  do  Paráguaçu  Ltda. 

—  Mandado  arquivar,  em  27/7/50. 

Deferido*,  em  31/7/50 

903/37  —  José  Joaquim  de  Alcântara  —  Paramirim 

—  Inscrição  de  engenho  de  açúcar  bruto. 
5.527/40  —  Davino  José  de  Souza  —  São  Filipe  — 

Devolução  de  documentos  juntados  ao 
processo  n.°  SC.  2.856/38. 


9.914/48  —  Davino  José  de  Souza  —  São  Filipe  — 
Devolução   de   documentos   juntados  ao 


processo  n.°  SC.  2.856/38 
arquivar,  em  31/7/50. 


Mandado 


ESTADO  DO  CEARÁ: 

1.525/43  —  Raimundo  Jacinto  Alves  —  Canindé  — 
Pede  solução  de  processos  de  transferên- 
cia de  engenhos  que  adquiriu  —  Man- 
dado arquivar,  em  3/7/50. 

9.025/50  —  Joaquim  Inácio  de  Lucena  —  Milagres 

—  Transferência  de  engenho  de  rapa- 
dura para  Cícero  Rodrigues  de  Lima  — 
Deferido,  em  3/7/50. 

4.659/40  —  Raimundo  Inácio  Souza  —  Milagres  — 
Aumento  de  quota  de  rapadura  —  Man- 
,  dado  arquivar,  em  27/7/50. 

ESTADO  DO  ESPIRITO  SANTO: 

19.266/49  —  Abílio  Gonçalves  Filgueiras  —  Cachoeira 
do  Itapemirim  —  Assistência  Social  — 
Prestação  de  contas  —  Resolução  núme- 
ro 206/48  —  Aprovada,  em  8/7/50*. 
3.255/35  —  Angelino  Roncetti  —  Affonso  Cláudio  — 
Inscrição  de  engenho  de  rapadura  — 
Mandado  arquivar,  em  27/7/50. 

18.670/50  —  Horácio  Manágua  —  Anchieta  —  Trans- 
ferência de  engenho  de  aguardenté  para 
Venâncio  Vizzoni  —  Deferido,  em  27/7/50. 

Mandados  arquivar,  em  31/7/50 

3.101/39  —  Angelo  Delpupo  —  Castelo  —  Inscrição 
de  engenho. 

265/41  —  Antônio  Carlos  da  Silva  —  Afonso  Cláu- 
dio —  Transferência  de  engenho  de 
aguardente  para  Jadyr,  Gil  e  Jarbas  de 
Vargas  Fernandes. 

ESTADO  DE  GOIÁS: 

5.610/40  —  João  Pinto  Calaça  —  Itaberaí  —  Resta- 
belecimento de  inscrição  de  engenho  de 
açúcar  bruto  —  Deferido,  em  27/7/50. 

ESTADO  DE  MATO  GROSSO: 

2.578/49  —  Adão  Cássio  Celestino  Félix  —  Bela  Vista 

—  Cancelamento  de  inscrição  de  engenho 
de  aguardente  —  Deferido,  em  3/7/50. 

6.165/50  —  Palmiro  Paes  de  Barros  —  Leverger  — 
Ass^tência  Social  —  Prestação  de  contas 

—  Exsrcícip  de  1949  —  Resolução  núme- 
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ro  206/48  —  Aprovada,  em  3/7/50. 
19.048/50  —  Cecílio  Vieira  Soares  —  Ponta  Porá  — 
Inscrição  de  engenho  de  aguardente  — 
Deferido,  em  31/7/50. 


ESTADO  DE  MINAS  GERAIS: 

940/39  —  Lindolfo  José  de  Miranda  —  Viçosa  — 
Inscrição  de  engenho  —  Mandado  arqui- 
var, em  3/7/50. 
6.657/49  —  Sociedade  Agrícola  Campestre  Ltda.  — 
Pedralva  —  Assistência  Social  —  Pres- 
tação de  contas  —  Resolução  n.°  206/48 

—  Aprovada,  em  8/7/50. 

8.160/50  —  Companhia  Industrial  e  Agrícola  Oeste 
de  Minas  —  Lagoa  da  Prata  —  Assis- 
tência Social  —  Prestação  de  contas  do 
exercício  de  1949  —  Resolução  n.°  206/43 

—  Aprovada,  em  8/7/50. 

Mandados  arquivar,  em  8/7/50 

2.452/38  —  Quintiliano  Francisco  França  —  Sete  La- 
goas —  Isenção  de  taxa. 
45.449/44  —  Société  Sucrerie  de  Rio  Branco  S.  A.  — 
Visconde  do  Rio  Branco  ' —  Notificação 
(Artigo  15,  do  Decreto-Lei  n.°  6.969,  de 
19/10/44). 

45.778/44  —  Usina  Santa  Helena  S.  A.  —  Ponte  Nova 
Notificação  (Artigo  15,  do  Decreto-Lei 
n.°  6.969.  de  19/10/44). 

45.779/44  —  Manuel  Marinho  Camarão  —  Ponte  Nova 

—  Notificação  (Artigo  15,  do  Decreto-Lei 
n.°  6.969,  de  19/10/44). 

46.104/44  —  Mário  Pinto  Bouchardet  —  Ubá  —  Noti- 
ficarão (Artigo  15,  do  Decreto-Lei  núme- 
ro 6.969,  de  19/10/44). 

46.117/44  —  J.  C.  Belo  Listca  —  Rio  Casca  —  Noti- 
ficação (Artigo  15,  do  Decreto-Lei  núme- 
ro 6.969.  de  19/10/44). 

46.124/44  —  Carlos  Trivelato  —  Ponte  Nova  —  Noti- 
ficação (Artigo  15,  do  Decreto-Lei  núme- 
ro 6.S69.  de  19/10/44). 

46.125/44  —  Usina  Santa  Terssa  S.  A.  —  Cataguazes 

—  Notificação  (Artigo  15,  do  Decreto-!ei 
n.°  6.969,  de  19/10/44). 

46.203/44  —  Pinto  Bouchardet  &  Cia.  —  Visconde  do 
Rio  Branco  —  Notificação  (Artigo  15,  do 
Decreti-Lei  n.°  6.969,  de  19/10/44). 

46.204/44  —  Oliveira.    Fóvoa    &    Cabral    —  Astolfo 
Dutra  —  Notificação  (Artigo  15,  do  De- 
creto-Lei n.°  5.969,  de  19/10/44). 
1.808/45  —  Oliveira  &  Póvoa  Ltda.  —  Astolfo  Dutra 

—  Notificação  (Artigo  20  do  Decreto- 
Lei  n.°  6.969,  de  19/10/44). 

|0. 280/46  —  Sebastião  Leite  de  Oliveira  —  Leopoldina 

—  Transferência  d  e  engenho  de  açúcar 
bruto  para  Álvaro  Botelho  Junqueira. 


2.105/40  —  Antônio  David  L:.v:ia  —  Viçosa  —  Ins- 
crição de  engenho  de  açúcar  bruto  — 
Indeferido,  em  11/7/50. 
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Mandados  arquivar,  em  11/7/50 

1.59C/38  —  Maria  Mercês  Freitas  e  outros  —  Viçsffa 

—  Inscrição  de  engenho  de  rapadura. 
1.490/39  '■ —  Antônio  Ferreira  Barros   —    Viçosa  — 

Transferência  de  engenho   de  rapadura 

para  Francisco  de  Paula  Alves. 
1.493/39  —  Antônio  Vitorino  da  Paixão  —  Viçosa  — 

Transferência  de  engenho   de  rapadura 

para  Francisco  Anselmo  da  Paixão. 
1.754/40  —  Csley  Chantal  --  Viçosa  —  Inscrição  de 

engenho  de  rapadura. 
2.700/41  —  F;srme'inda  Maria  de  Jesus  —  Viçosa  — 

Inscrição  de  engenho  de  rapadura. 
2.756/41  —  Camilo  Vieira  Araújo  —  Arassuaí  —  Ins-  - 

crição  de  engenho  de  rapadura. 
3.204/41  —  João  Esteves  dos  Santos  —  Arassuaí  — 

Inscrição  de  engenho  de  rapadura. 
4.556/41  —  Olímpio  Esteves  do  Santana  —  Arassuaí 

—  Modificação  de  inscrição  —  de  rapa- 
dura para  aguardente. 

3.887/42  —  João  Nardin  —  Machado  —  Transferên- 
cia de  engenho  de  rapadura  para  Isaltino 
Alves  Borges. 

17.0P2/50  —  Francisca  Mota  dos  Santos  —  Malaca- 
cheta —  Transferência  de  engenho  de 
aguardente  para  José  Januário  Ferreira. 

17.080/50  —  Vicente  de  Faula  Azevedo  —  Ervália  — 
Transferência  de  engenho  de  rapadura 
para  Gabriel  Alves  de  Miranda. 

Deferidos,  em  11/7/36 

5.924/40  —  Agenor  Salomão  da  Silva  —  Medina  — 
Transferência  de  engenho  de  rapadura  e 
aguardente  para  Vicente  Pereira  da  Silva. 

4.267/41  —  Ezequiel  Rodrigues  de  Sá  —  Arassuaí  — 
Inscrição  de  engenho  de  aguardente  e 
rapadura. 

13.898/50  —  Jucelino  Corrêa  da  Mota  —  Januária  •- 
Inscrição  de  engenho  de  aguardente. 

16.997/50  —  João  Jovino  Mota  —  Galiléia  —  Inscri- 
ção de  engenho  de  aguardente. 

Inscrição  de  engenhos  de  rapadura 

1.184/40  —  João  Alves  de  C-iveira  —  Arassuaí. 
1.734/40  —  Maria  Barreto  dos  Santos  —  Arassuaí. 
6.1C8/40  —  José  Dias  Oliveira  —  Arassuaí. 
1.132/41  —  Joaquim  Ferreira  de  Matos  —  Arassuaí. 
1.278/41  —  Antônio  Vaz  dos  Santos  —  Arassuaí. 
1.737/41  —  Antônio  Dias  dos  Santos  —  Arassuaí. 
1.772/41  —  Leosina  Gonçalves  da  Silva  —  Arassuí. 
2.252/41  —  Augusto  Pereira  Miranda  —  Arassuaí. 
2.463/41  —  Antônio  Josá  Santana  —  Arassuaí. 
2.544/41  —  Maria  Antônia  Santos  —  Arassuaí. 
2.630/41  —  Antônio  Alves  dos  Santos  —  Arassuaí. 
2.964/41  —  João  Luís  do  Aguilar  —  Arassuaí. 
2.968/41.—  Pedro  da  Silva  Medeiros  —  Arassuaí. 
3.962/41  —  Maria  Pereira  Bcrges  —  Arassuaí. 
4.048/41  —  João  Pinheiro  Jardim  —  Arassuaí. 
16.995/50  —  Manuel  Carneiro   —    Visconde    do  Rio 
Branco. 

17.003/50  —  Osírio  Colares  —  Arassuaí. 

17.0.6/53  —  Artur  Batista  cie  Aguiar  —  Arassuaí. 
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Transferência  de  engenhos  de  rapadura 


758/39  - 
939/39  - 
1.071/39  — 
1.425/39  — 
1.451/40  — 
5.916/40  — 
1.111/41  — 
1.5C4/41  — 

2.211/41  — 
2.462/41  — 
2.913/41  — 
3.473/41  — 

5.635/41  — 

963/42  — 
16.998/50  — 

16.999/50  — 

17.000/50  — 

17.001/50  — 

17. C 05/50  — 
17. COS/50  — 


■  Ee  Manuel  Domingos  Dias  —  Viçosa  — 
Para  Orlanao  Koangues  ae  Sales. 
De  Saturnino  Bernarao  ae  Sena  —  Vi- 
çosa —  Para  Virgumo  Jcse  de  iviacedo. 
De  Genuíno  ferreira  uos  Samos  —  Vi- 
çosa —  Para  Jose  Lopes  Pana. 
De  Avenno  Januánu  —  Viçosa  —  Para 
João  Batista  de  Assunçi*J. 
De  Antonio  Cupertino  leixeira  —  Viçosa 

—  Para  Maria  Inácia  da  Snva. 

De  Jerônimo  Alves  sucupira  —  Arassuaí 

—  Para  Abe:  Álvaro  Sucupira. 

De  Domingos  Jose  Esteves  —  Arassuaí 

—  Para  Clemente  Pereira  jardim. 

De  José  Luzia   dos  Santos  (Herdeiros) 

—  Ponte  Nova  —  Para  José  Ângelo  Coe- 
lho. 

De  Quintino  Borges  dos  Santos  —  Me- 
dina —  Para  Sebastião  Alves  Silva. 
De  Severo  Borges  —  Arassuaí  —  Para 
José  Borges  Sá. 

De  Anacieto  ae  Faria  Pinto    —  Ponte 

Nova  —  Para  Jose  Fana  Pinto. 

De  Luís  e  Manuel  Ramalho  de  Souza  — 

Arassuaí   —   Para   Napoleão   Alves  dos 

Santos. 

Ee  Euzébia  Maria  de  Jesus  (Herdeiros) 

—  Viçosa  —  Para  Ana  e  Maria  Euzébia 
de  Jesus. 

De  Valdemar  de  Souza  Franca  —  Aras- 
suaí —  Para  José  Moreira  de  Souza. 
De  João  da  Silva  Araújo  (Herdeiros)  — 
Visconde  do  Rio  Branco  —  Para  João 
Ribeiro  Marcelo. 

De  Maria  do  Carmo  de  Souza  Reis  — 
Visconde  do  Rio  Branco  —  Para  Francis- 
co Teixeira  da  Silveira. 
De  João  Tavares  da  Silva  —  Visconde  do 
Rio  Branco  —  Para  Helvécio  Teixeira 
Erviiha . 

De  Anacleto  José  Gomes  (Herdeiros)  — 
Visconde  do  Rio  Branco  —  Para  Anacleto 
José.  Gomes. 

De  Ângela  Petronilha  do  .Nascimento  — 
Viçosa  —  Para  José  Martins  Caetano. 
E  j  Luís  Ramalho  —  Arassuaí  —  Para 
Francisco  Pereira  de  Souza. 

Deferidos,  em  27/7/50 


6.852/40  —  José  Petronilho  de  Souza  &  Cia.  —  Ponte 
Nova  —  Transferência  de  engenho  de 
açúcar  bruto  para  Júlio  Tobias  Nazareno. 

3.474/41  —  Antônio  Gomes  da  Costa  —  Arassuaí  — 
Inscrição  de  engenho  de  rapadura. 

7.935/50  —  Francisco  Jesus  Chaves  —  Prados  — 
Transferência  de  engenho  de  açúcar 
bruto  para  Jorge  Teixeira  de  Souza. 

i 

Mandados  arquivar,  em  27/7/50 

'•>«>*',       '.  j 

2.180/41  —  José  Jcaquim  Venceslau  —  Eloi  Mendes 
—  Transferência  de  engenho  õ<s  açúcar 
bruto  para  Antônio  Teixeira  Miranda. 


17.013/50  —  Cia.  Açucareira  Volta  Grande  S.  A.  — ' 
Volta  Grande  —  Notificação  (Artigo  15, 
Decreto-Lei  n.°  6.969,  de  19/10/44). 

17.952/50  —  Cia.  Açucareira  Vieira  Martins  S.  A.  — 
Ponte  Nova  —  Notificação  (Artigo  15,  do 
Decreto-Lei  n.°  6.969,  de  19/10/44). 


10.244/49  —  Cia.  Agrícola  Pontenovense  —  Ponte 
Nova  —  Assistência  Social  —  Prestação 
de  contas  —  Resolução  n.°  206/48  — <■ 
Aprovada,  devendo  a  Usina  empregar 
neste  exercício  o  saldo  de  Cr$  57.389,70. 
Em  31/7/50. 

4.7C6/50  —  Usina  de  Açúcar  e  Álcool  Ariadnópolis 
Ltda.  —  Campos  Gerais  —  Assistência 
Social  —  Prestação  de  contas  —  Exercício 
de  1949  —  Resolução  n.°  206/48  —  Apro- 
vada, devendo  a  Usina  empregar  neste 
exercício  o  saldo  de  Cr$  3.848,20.  Em 
31/7/50. 


Mandados  arquivar,  em  31/7/50 

25.839/46  —  Francisco  de  Paula  Júnior  —  Visconde 
do  Rio  Branco  —  Transferência  de  quo- 
tas de  fornecimento  de  canas,  junto  às 
Usinas  Rio  Branco  e  São  João,  para  Edil 
de  Almeida  Abraão. 

25.840/46  —  Francisco  de  Paula  Júnior  —  Visconde 
do  Rio  Branco  —  Transferência  de  quotas 
de  fornecimento  de  canas,  junto  às  Usi- 
nas Rio  Branco  e  São  João,  para  Valdir 
de  Paula. 

25.842/46  —  Francisco  de  Paula  Júnior  —  Visconde 
do  Rio  Branco  —  Transferência  de  quotas 
de  fornecimento  de  canas,  junto  às  Usi- 
nas Rio  Branco  e  São  João,  para  Fran- 
cisco de  Paula  Filho. 
611/48  —  José  Cordeiro  da  Silva  —  Viçosa  — 
Transferência  de  engenho  para  Joaquim 
Lopes  Faria  Bitarães. 

17.007/50  —  Rosendo  Gomes  de  Oliveira  —  Viçosa  — 
Inscrição  de  engenho  de  açúcar. 


Deferidos,  em  31/7/50 

1.461/40  —  Pedro  Francisco  de  Paula  —  Viçosa  — 
Transferência  de  engenho  de  açúcar 
bruto  para  Norberto  de  Souza  Batalha. 
16.994/50  —  Antônio  Pereira  de  Mendonça  (Espólio) 
—  Uberaba  —  Transferência  de  engenho 
de  açúcar  bruto  para  Aristoclides  Afonso 
Alves. 

16.996/50  —  Severino  Bento  da  Silva  —  São  João  Ne- 
pomuceno  —  Transferência  de  engenho 
de  açúcar  bruto  para  Odair  Valentim  de 
Gouvêa . 

17.004/50  —  Ana  Rodrigues  da  Silva,  viúva  de  Cle- 
mente Ferreira  de  Souza  —  Arassuaí  — 
Tran-ferência  de  engenho  de  açúcar 
bruto  para  Antônio  Ramalho  de  Oliveira. 
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ESTADO  DA  PARAÍBA: 

3.034/50  —  Francisco  do  Rêgo  —  Santa  Rita  -- 
Transferência  de  qucta  de  fornecimento 
de  canas  junto  à  Usina  São  João  para 
Severino  Roberto  —  Mandado  arquivar, 
em  27/7/50. 

Deferidos,  em  27/7/50 

3.440/50  —  Francisco  Aleixo  —  Santa  Rita  —  Trans- 
ferência de  quota  de  fornecimento'  de 
canas,  junto  à  Usina  São  João  para  Joa- 
quim Gomes  d,e  Brito. 

5.907/50  —  Antônio  Moreira  —  Santa  Rita  —  Trans- 
ferência de  quota  de  fornecimento  de 
canas,  junto  à  Usina  Santana  para  Bene- 
dito Balbino. 


ESTADO  DE  PERNAMBUCO: 

16.290/50  —  José  Domingos  de  Araújo  —  Angelim  — 
Inscrição  de  engenho  de  rapadura  e 
aguardente  —  Deferido,  em  3/7/50. 

15.447/5C  —  João  Patrício  do  Nascimento  e  Pedro  Se- 
rafim — ■  Amaragí  —  Aproveitamento  cie 
tuas  canas,  na  safra  1950/51,  pela  Usina 
N.  S.  do  Carmo  —  Deferido,  em  8/7/50. 

10. 593/50  —  Companhia  Usina  Tiúma  —  Tiúma  — 
Certidão  das  quantidades  de  canas  entre- 
gues pelos  engenhos  que  menciona,  às 
Usinas  vizinhas  da  requerente  —  Indefe- 
rido, em  8/7/50. 

11:625/49  —  Cia.  Usina  Tiúma  —  São  Lourenço  da 
Mata  —  Assistência  Social  —  Prestação 
de  contas  —  Resolução  n.°  206/48  — 
Aprovada,  em  27/7/50. 

12.C29/49  —  Indústria  Açucareira  Antônio  Martins  de 
Albuquerque  Ltda.  —  Jatoatão  —  Assis- 
tência Social  —  Prestação  de  contas  — 
Resolução  n.°  2C6/48  —  Aprovada  em 
27/7/50. 

12.3 'J/49  —  Viúva  H.  Bandeira  —  Paudalho  —  Assis- 
tência Social  —  Prestação  de  contas  — 
Resolução  n.°  2,06/48  —  Aprovada,  em 
27/7/50. 

13.802/49  —  Andrade,  Queiroz  &  Cia.   —  Timbaúba 

—  Assistência  Social  —  Prestação  de  con- 
tas —  Resolução  n.°  206/48  —  Aprovada, 
devendo  a  Usina  ser  notificada  para  em- 
pregar o  saldo  de  Cr$  82.651,10.  Em 
27/7/50. 

15.819/5C  —  Silveira  Barros  &  Cia.  —  Maraial  — 
Assistência  Social  —  Prestação  de  contas 

—  Resolução  n.°  2C6/48  —  Aprovada,  em 
27/7/50. 

16.888/49  —  Dourado  Monteiro  &  Cia.  Ltda.  —  Ipc- 
juca  —  Assistência  Social  —  Prestação 
de  contas  —  Resolução  n.°  2C6/48  — 
Aprovada,  em  27/7/50. 

16.889/49  —  Antônio  Dourado  Neto  —  Cabo  — 
Assistência  Social  —  Prestação  de  con- 
tas —  Resolução  n.°  2C6/48  —  Aprovada, 
em  27/7/50. 


16.890/49  —  Júlio  Maranhão  —  Jaboatão  —  Assistên- 
cia Social  —  Prestação  de  contas  —  Re- 
solução n.°  206/48  —  Aprovada,  era 
27/7/50. 

16.891/49  —  João  Dourado  Filho  —  Morenos  —  Assis- 
tência Social  —  Prestação  de  contas  — 
Resolução  n.°  206/48  —  Acrovada,  em 
27/7/50. 

16.892/49  —  Cia.  Agro-Industrial  N.  S.  do  Carmo  - 
Vitória  de  Santo  Antão  —  Assistência 
Social  —  Prestação  de  contas  —  Resolu- 
ção n.°  206/48  —  Aprovada,  em  27/7/50. 

16.894/49  —  Joaquim  Bandeira  &  Cia.  Ipojuca  -- 
Assistência  Social  —  Prestação  de  contas 

—  Resolução  n.°  206/48  —  Aprovada, 
em  27/7/50. 

16.697/49  —  Alfredo  Bandeira  &  Cia.  —  Igaraçú  — 
Assistência  Social  —  Prestação  de  contas 

—  Resolução  n.°  206/48  —  Aprovada, 
em  27/7/50. 

16.899/49  —  Usina  Treze  de  Maio  S.  A.  —  Palmares 

—  Assistência  Social  —  Prestarão  de  cou- 
tas —  Resolução  n.°  2C6/48  —  Aprovada, 
em  27/7/50. 

18.8C2/49  —  Usina  Cachoeira  Lisa  S.  A.  —  Gameleira 

—  Ass:stência  Social  —  Prestação  de  con- 
tas —  Resolução  n.°  208/43  —  Aprovada, 
em  27/7/50. 

18.8C5/49  —  Mendo  Sampaio  &  Cia.  Ltda.  —  Ca- 
tende  —  Assistência  Social  —  Prestação 
de  contas  —  Resolução  n.°  ,  206/48  — 
Aprovada,  em  27/7/50. 

18.8C7/49  —  Indústrias  Luiz  Dubeux  S.  A.  —  Escada 

—  Assistência  Social  —  Prestação  de  con- 
tas-—  Resolução  n.°  206/48  —  Aprovada, 
em  27/7/50. 

18.808/49  —  Usina  Timbó-Assu  S.  A.  —  Escada  — 
Assistência  Social  —  Prestação  de  contas 

—  Resolução  n.°  206/48  —  Aprovada, 
em  27/7/50. 

19.770/49  —  Usina  Matari  S.  A.  —  Nazaré  da  Mara 

—  Assistência  Social  —  Prestação  de  con- 
tas —  Resolução  n.°  206/48  —  Aprovada, 
em  27/7/53. 

19.794/49  —  Usina  Estreliana  S.  A.  —  Ribeirão  — 
Assistência  Social  —  Prestação  de  contas 

—  Resolução  n.°  206/48  —  Aprovada, 
em'  27/7/50". 

19.795/49  —  Usina  Massauassu  S.  A.  —  Escada  — 
Assistência  Social  —  Prestação  de  contas 

—  Resolução  n.°  206/48  —  Aprovada, 
em  27/7/50. 

10.796/49  —  Siqueira,  Cava^anti  &  Irmãos  —  Ama- 
ragi  —  A-sistência  Social  —  Prestação  elc 
contas  —  Resolução  n.°  206/43  —  Apro- 
vada, em  27/7/50. 

19.798/49  —  Mendes  Lima  S.  A.  —  Indústria  e  Co- 
mercie —  Sirinhaem  —  AssistênMa  Social 

—  Prestação  de  contas  —  Resolução 
n.°  2C6/48  —  Aprovada,  em  27/7/50. 

21  .993/49  —  Usina  Central  Barreiros  S.  A.  —  Bar- 
reiros —  Assistência  Social  —  Prestação 
de  contas  —  Resolução  n.°  206/48  -- 
Aprovada,  em  27/7/50. 

21.631/49  —  José  Fiauilino  Gomes  de  Melo  —  Palma- 
res —  Assistência  Social  —  Prestação  de 
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contas  —  Resolução  n.°  206  48  —  Apro- 
vada, em  27/7/50. 
22.247/49  —  Irmãos  Gouvêa  de  Melo  —  Palmares  — 
Assistência  Social  —  Prestação  de  contas 
—  Resolução  n.°  206/48  —  Aprovada, 
em  27/7/50. 

7.616/50  —  Luís  Evaristo  de  Albuquerque  e  Severino 
Evaristo  de  Albuquerque  —  Aliança  — 
Aumento  de  quota  de  fornecimento  cie 
canas  à  Usina  Cruangi  —  Indeferido, 
em  31/7/50. 

16.289  5  —  Usina  Massauassu  S.  A.  —  Escada  — 
Reconhecimento  da  qualidade  de  Vítor 
Cavalcanti  ds  Albuquerque,  como  forne- 
cedor, mediante  retirada  de  8.CO0  tone- 
ladas do  contingente  de  canas  próprias 
da  Usina.  Deferido,  em  31/7/50. 

20.991  49  —  Cia.  Geral  de  Melhoramentos  em  Per- 
nambuco —  Rio  Formoso  —  Assistência 
Social  —  Prestação  de  contas  —  Resolu- 
ção n.°  2f6/48  —  Aprovada,  em  3V7/50. 

ESTADO  DO  RIO  GRANDE  DO  NORTE: 


Ki.133  49 


Ubaldo  Bezerra  de  Melo  —  Cearã-Minm 
Assistência  Social  —  Prestação  de  contai 
—  Re-:clução  n.°  206/48  —  Aprovada, 
em  31/7/50. 


8.897/50 


13.290/50 


13.304/50 


15.242/50 


9.480/50 


10.387/50 


ESTADO  DO  RIO  GRANDE  DO  SUL: 

15.665/50  —  Ido  Schneider  —  Estrêla  — 
engenho  de  aguardente  — 
3/7/50. 

ESTADO  DO  RIO  DE  JANEIRO: 


Inscrição  Ce 
Deferido,  em 


11.249/49 


7.750/50 


10.37S/5C  —  Juvenal  Ferreira  Santana  —  Campos  — 
Solicita  interferência  amigável  do  I.A.A. 
junte  à  Usina  Paraíso,  no  sentido  desta 
receber  suas  canas  —  Mandado  arqui- 
var, em  3/7/50. 

14.9(7/5..  —  Ana  Nogueira  de  Souza  —  Campos  — 
Retificação  de  seu  nome  que  figura  como 
Ana  Nogueira  Barreto,  como  fornecedora 
de  canas  à  Usina  Cambaíta  —  Deferi:!o. 
em  3/7/50. 


5.347/50 


S. 736/50 


Mandados  arquivar,  em  8/7/53 

6.036/41  —  Paulina  dos  Santos  Rosa  —  Sapucaia  — 
—  Transferência  de  engenho  de  açúcar 
brutc  para  Osvaldo  José  Ribeiro. 

42.191/44  —  Bento  Ladeira  Martins  —  Itaoeruna  -- 
Incorporação  de  quota  ao  engenho  de 
Romário  Alves  de  Oliveira. 

13.294/50  —  Noémia  Maria  de  Sá  —  Campos  —  Im- 
possibilidade de  completar  sua  quota  de 
fornecimento  de  canas  na  safra  1949/50 
à  Usina  São  José. 

13.3(5/50  —  Manuel  Joaquim  Santana  —  Campos  — 
Impossibilidade  de  completar  sua  quota 
de  fornecimento  de  canas,  na  safra 
1949/51.,  à  Usina  Santa  Cruz.  " 


13.301/50 


5.195/40 


25.329  49 
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Deferidos,  em  8/7/50 

-  João  Rosa  da  Silva  —  Campos  —  Desen- 
tranhamento  da  escritura  juntada  em 
processo  de  transferência  de  quota  de  for- 
necimento de  canas. 

-  Antônio  Nunes  Vieira  —  Campos  —  De- 
sentranhamento  de  escritura  junta  em 
processo  de  transferência  de  quota  de  for- 
necimento de  canas. 

-  João  Francisco  Guimarães,  sucessor  de 
José  Manoel  Barroso  —  Campos  — 
Transferência  de  quota  de  fornecimento 
de  canas  junto  à  Usina  Paraíso  para 
Djalma  Passos. 

-  Armando  Augusto  Bordalo  —  Sapucáia 

—  Inscrição  de  engenho  de  aguardente, 
anexo  à  fábrica  de  açúcar  bruto. 

-  Alcebíades  Henriques  Cordeiro  —  Campos 

—  Retificação  de  seu  nome  que  figura 
como  Alcebíades  Maravilha,  como  forne- 
cedor de  canas  à  Usina  Santo  Amaro  — 
Deferido,  em  11/7/50. 

-  Crbí  io  Paes  Viana  —  Campes  —  Comu- 
nica a  impossibilidade  de  completar  sua 
quota  de  fornecimento  de  canas  junto  à 
Usina  Pôço  Gordo,  na  safra  1939  —  Man- 
dado arquivar,  em  11/7/50. 

-  Usina  Santa  Cruz  S.  A.  —  Campos  — 
Assistência  Social  —  Prestação  de  contas 

—  Resolução  n.°  206/48  —  Aprovada, 
em  27/7/50. 

-  Companhia  Usina  Cambaíba  —  Campos 

—  Assistência  Social  —  Prestação  de  con- 
tas dos  exercícios  de  1948  e  1949  —  Reso- 
lução n.°  2C6/48  —  Aprovada,  em  27/7/50. 

Deferidos,  em  27/7/59 

-  José  da  Silva  Ribeiro  —  Campos  —  De- 
sentranhamento  de  escritura  juntada  om 
processo  de  transferência  de  quota  de 
fornecimento  de  canas. 

-  Maria  da  Conceição  Gomes  Riscado  — 
Campos  —  Desentranhamento  de  título 
de  propriedade  de  imóvel  juntado  no  pro- 
cesso de  transferência  da  quota  de  for- 
necimento de  João  Lopes  Riscado. 

-  André  Vicente  de  Siqueira  —  Campos  — 
Transferência  de  quota  de  fornecimento 
de  canas  junto  à  Usina  Mineiros  para 
Antônio  Gomes  Corrêa. 

Mandados  arquivar,  em  27/7/50 

-  Davino  Gomes  de  Azevedo  —  Campos  -- 
Reclamação  de  fornecedor  contra  a  Usi- 
na Paraíso. 

-  Antônio  Ribeiro  de  Vasconcelos  e  outros 

—  Campos  —  Solicitam  informações  sôbre 
o  motivo  de  não  ter  sido  transferida  p 
quota  de  fornecimento  de  canas,  junto  à 
Ufiha  Peço  Gordo,  do  nome  de  Alípio 
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Ribeiro  de  Vasconcelos,  para  os  de  Antô- 
nio Ribeiro  de  Vasconcelos  &  Irmãos,  e 
também  o  da  redução  da  aludida  quota 

13.293/50  —  Rosa  das  Chagas  Pinto  —  Campos  — 
Impossibilidade  de  completar  sua  quota 
de  fornecimento  na  Usina  Santo  Amaro, 
na  safra  1949/50. 

13.297/50  —  Manuel  Mendonça  de  Azevedo  —  Campos 

—  Impossibilidade  de  completar  sua  quo- 
ta de  fornecimento  na  Usina  São  José, 
na  safra  1949/50. 

14.627/5C  —  Conceição  Miranda  Minúncio  —  Campos 

—  Impossibilidade  de  completar  sua  quo- 
ta de  fornecimento  na  Usina  São  Joãi, 
na  safra  1949/50. 

14.628/50  —  Saturnino  Alves  Rangel  —  Campos  — 
Impossibilidade  de  completar  sua  quota 
de  fornecimento  na  Usina  São  João,  na 
safra  1949/50. 

# 

#  * 

14.631/50  —  José  Codeço  Filho  —  Campos  —  Pede 
seja  certificado  se  D.  Maria  de  Almeida 
Campista  possui  quotas  de  fornecimento 
de  canas  nas  Usinas  São  José  e  Mineiros 

—  Deferido,  em  31/7/50. 

9.475/50  —  João  Almeida  Monteiro  —  Deslocamento 
de  quota  de  fornecimento  de  canas,  do 
fundo  agrícola  "Jorge"  para  o  "Capões" 

—  Indeferido,  em  31/7/5Ò. 

2.871/48  —  Torquato  Domingos  de  Andrade  —  Bom 
Jesus  do  Itabapoana  —  Transferência  de 
engenho  de  açúcar  bruto  para  Custódio 
Quintal  —  Mandado  arquivar,  em  31/7/50. 

ESTADO  DE  SANTA  CATARINA: 

2.887/39  -f  Antônio  Eufrásio  Corrêa  —  Imaruí  — 
Cancelamento  de  inscrição  de  engenho 
de  açúcar  bruto  —  MaPdado  arquivar, 
em  8/7/50. 


ESTADO  DE  SÃO  PAULO: 

16.034/50  —  Antônio  Trioni  *-=  São  João  da  Boa  Vista 
—  Transferência  de  engenho  de  aguar- 
dente para  Germano  Trioni  _  Defe- 
rido, em  3/7/50. 

Mandados  arquivar,  em  8/7/5? 

2.316/42  —  Ângelo  Mori  —  Pedregulho  —  Permissão 
para  vender  o  maquinismo  de  seu  enge- 
nho a  Antônio  Palamare,  de  Franca. 

4. 028/43  —  Gabriel  José  Martins  —  Avanhandiva  — 
Transferência  de  engenho  de  aguardente 
para  Augusto  Gomes. 

Deferidos,  em  11/7/50 

13.456/50  —  Ciro  Cintra  de  Almeida  Prado  —  Lins  — 
Inscrição  de  engenho  de  aguardente. 


13.567/50  4e-  Irmãos  Aleoni  —  Piracicaba  —  Inscrição 
de  engenho  de  aguardente. 

* 

*  * 

37.600749  —  José  da  Silva  Maia  —  Fartura  —  Inscri- 
ção de  engenho  de  açúcar  e  rapadura  — 
Mandado  arquivar,  em  27/7/50. 

11.817/49  —  Usina  Açucareira  São  Francisco  Ltda.  — 
Sertãozinho  —  Assistência  Social  —  Pres- 
tação de  contas  —  Resolução  n.°  206/48 

—  Aprovada,  em  27/7/50. 

Deferidos,  em  27/7/58 

6.705/4C  —  José  Martiniano  Barbosa  —  óleo  ■- 
Transferência  de  engenho  turbinador  e 
de  aguardente  para  Urias  Barbosa  (her- 
deiros) . 

35.375/49  —  Antônio  Ribeiro  da  Silva  —  Cajurú  — 
Transferência  de  engenho  de  rapadura 
para  João  Ribeiro  da  Silva  e  dèste  para 
Hcrácio  Roberto   do  Nascimento. 

10.898/50  —  Joiti  Shimodaira  —  Jacupiranga  —  Ins- 
crição de  engenho  de  aguardente. 

18.009/50  —  Leôncio  do  Nascimento  —  Itirapuã  — 
Inscrição  de  engenho  de  aguardente. 

18.010/50  —  José  Sicard  —  Monte  Aprazível  —  Trans- 
ferência de  engenho  de  aguardente  para 
Irmãos  Brandimarte  &  Cia. 

18.C11/50  —  Maria  Pacheco  e  Chaves  —  Ourinhos  — 
Inscrição  de  engenho  de  aguardente  e 
rapadura . 

18.014/50  —  Camilo  de  Oliveira  —  Atibáia  —  Trans- 
ferencia de  engenho  de  aguardente  para 
Fernando  Machado  Jordão. 

18.015/50  —  Bruno  e  Jácomo  Torresan  —  Cabreúva 

—  Inscrição  de  engenho  de  aguardente. 
18.017/50  —  Cândido  José  Garcia  —  Cajurú  —  Auto- 
rização para  fabricar  aguardente  no  seu 
engenho  turbinador. 

* 

*  * 

19.042/50  —  Gustavo  Micke  —  Tabatinga  —  Transfe- 
rência de  engenhe  de  aguardente,  por 
arrendamento,  para  Antônio  Bassalobre 

—  Indeferido,  em  31/7/50. 

4.016/50  —  Antônio  Bononi  —  Sertãozinho  —  Trans- 
ferência de  quota  de  fornecimento  de 
canas,  junto  à  Usina  Schmidt,  para  João 
Barros  Mazer  —  Deferido   em  31/7/50. 

i 

ESTADO  DE  SERGIPE: 

Mandados  arquivar,  em  8/7/50 

2.139/36  —  Agélio  Doria  —  Capela  —  Transferência 

de  quota  para  a  Usina  Pedras. 
11.374/50  —  Humberto  Diniz  Sobral  —  Rosário  do 
Catete  —  Solicita  a  inclusão  de  seu  nome 
como  fornecedor  de  canas  da  Usina  Vár- 
zea Grande. 
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SECÇÃO  DO  PESSOAL 


REQUERIMENTOS  DESPACHADOS  PELO  SR.  PRE- 
SIDENTE E  PELO  SR.  CHEFE  DA  SECÇÃO 
EM  JULHO  DE  195o 

Auxílio  financeiro 

607/50  —  L.F.B.  —  Deferido  o  auxilio,  fazendo  o 
pagamento  da  despesa  ao  profissional  in- 
cumbido do  tratamento,  em  8/7/50. 

661  5  —  J.B.P.  —  Deferido,  em  face  das  infor- 
mações, em  4/7/50. 

76C  5(  —  CA.  —  Deferido  em  face  das  informa- 
ções, em  4/7/50. 

782  5C  —  E.F.  —  Autorizo  o  auxílio  at."  a  impor- 
tância de  CrS  395  0o  (trezentos  e  noventa 
e  cinco  cruzeiros) .  Não  se  explica  a  des- 
pesa com  a  aplicação  de  injrções,  quando 
existe  no  Instituto,  Serviço  Médico  apto 
a  tal  finalidade,  em  22/7/50. 

816/50  —  A.A.L.  —  Deferido,  em  21  W/50. 

Auxílio  odontológico 

218/50  —  W.L.C.  —  Arquive-se,  em  6/7/50. 

587  50  —  A.A.B.    —  Deferido,  n.i  tise  arbitrada 

pelo  cirurgião    dentista  do  Instituto,  em 

8/7/59. 

61C/50  —  V.P.R.    —   Deferido    na  base  arbitrada 

pelo  cirurgião   dentisU,  em  8/7/50. 
633/50  —  A.G.M.F.   —  Indeferido,  em  28/7/50. 

Auxílio  pré-nrital 

467/5C  —  L.M.S.  —  Deferido  o  auxilio  de  Cr$  650,00 
(seiscentos  e  cinquenta  cruzeiros),  de  acor- 
do com  o  Aviso  Circular  10/4S,  em  3/7/50. 

611/50  —  N.V.P.  —  Deferido  o  auxilio  de  Cr$  600  00, 
de  acordo  com  u  Aviso  Circular  10/46,  em 
-  3/7/50. 

626/50  —  E.M.S.  —  Deierido,  o  auxílio  de  Cr$   

550  00  (quinhentos  e  cinquenta  cruzeiros), 
de  acordo  com  o  Aviso  Circular  10/46  em 
18/7/50. 

666/50  —  B.L.  —  Deferido,  de  acordo  com  o  Avise 
Circular  l;>/46,  o  auxílio  de  CrS  500,00. 
em  10/7/50. 

1.023/50  —  A.P.R.  -  Deferido  de  acordo  com  o 
Aviso  Circular  10/46,  o  auxílio  de  CrS 
600/0.  e-n  31/7/50. 

Auxílio  pré-nupcial 

805/50  —  M.W  M.R.  —  Deferido,  de  acordo  com 
o  parecer  desta  Secção,  em  6/7/50. 


£12/50  —  O.M  P.  —  Deferido,  de  acordo  com  o 
item  5  do  Aviso  Circular  10/46,  o  auxilio 
da  importância  de  Cr$  700,00,  em  21/7/50. 

Abono  de  faltas 

730/50  —  T.«'.C.  —  Deferido,  em  face  das  infor- 
mações  em  4/7/50. 

835/50  —  A  W.F.  —  Deferido  de  acordo  com  o  pa- 
recer desta  Secção,  em  10/7/5). 

844/50  —  A.  CP.  —  Indeferido  de  acordo  com  o 
parecer  desta  Secção,  em  6/7/50. 

845/50  —  N.P.A.  —  Deferido  de  acordo  com  o  pa- 
recer desta  Secção,  em  5/7/50. 

846/50  —  A. CD.  —  Deferido  de  acordo  com  o  pa- 
recer desta  Secção,  em  5/7/50. 

864/50  —  N.V.P.  —  Deferido  de  acordo  com  o  pa- 
recer desta  Secção,  em  7/7/50. 

865/50  —  M.D.F.G.  —  Deferido,  de  acordo  com  o 
parecer  desta  Secção,  em  7/7/50. 

866/50  —  G.M.M.  —  Deferido  em  face  do  parecer 
do  S.  M.,  em  11/7/50. 

867/50  —  M.S.C.  —  Deferido,  de  acordo  com  o  pa- 
recer, em  5/7/50. 

878/50  —  N.S.P.  —  Deferido,  de  acordo  com  o  pa- 
recer desta  Secção  em  7/7/5D.  « 

882/50  —  S.F.C.  —  Deferido,  de  acordo  com  o 
art.  172  do  Estatuto,  em  17/7/50. 

884/50  —  A. W.F.  —  Deferido,  de  acordo  com  o  pa- 
recer desta  Seoção,  em  7/7/50. 

9C7/50  —  L.C.L.  —  Deferido,  em  face  do  parecer 
desta  Secção,  em  13/7/50. 

913/50  —  W.S.M.  —  Deferido,  de  acordo  com  o 
art.  111  do  Estatuto,  em  17/7/50. 

915/50  —  M.C.S.  —  Regularize -se,  em  face  dos  mo- 
tivos aoresentados  a  esta  Chefia,  em 
19/7/50. 

S16/5C  —  Y.S.V.A.  —  Deferido,  de  acordo  com  o 
art.  111  do  Estatuto  dos  Funcionários  Pú- 
blicos em  17/7/50. 

£18/50  —  J.J.C.A.  —  Deferido,  de  acordo  com  o 
art.  111  do  Estatuto,  em  17/7/50. 

919/50  —  J.S.  —  Deferido,  de  acordo  com  o  8  3.° 
do  art.  111  do  E.  F.  Públicos,  em  17/7/50. 

922/50  —  D.M.  —  Deferido,  de  acordo  com  o  pa- 
recer desta  Secção,  em  17/7/50. 

924/50  —  D.G.M.R.  —  Deferido,  de  acordo  com  o 
8  3°  do  art.  Ill  do  E.  F.  Públicos,  em 
17/7/50. 

C32/5C  —  N.V.P.  —  Deferido,  de  acordo  com  o 
art.  111,  5  3.o  do  E.  F.  Públicos,  em 
17/7/50. 

948/50  —  M.G.S.S.  _  Deferido,  de  acordo  com  o 
parecer  desta  Secção,  em  19/7/50. 
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957/50  ->-  F.C.  —  Deferido,  de  acordo  com  o  §  3° 
do  art.  111  do  E.  F.  Públicos,  em  .19/7/50. 

958/50  —  P.H.S.  —  Deferido,  de  acordo  com  o  pa- 
recer desta  Secção,  em  19/7/50. 

£62/50  —  A. CA.  —  Deferido,  de  acordo  com  o 
§  3.°  do  art.  111  do  E.  F.  Públicos,  em 
21/7/50. 

967/50  —  A.M.L.R. A.  —  Deferido,  de  acordo  com 

o  §  3.°  do  art.  111  do  Decreto-lei  1.713, 

de  28/10/39,  em  19/7/50. 
£68/50  —  M.S.C.    —  Deferido,  de  acordo   com  o 

§  3.°  do  art.  111  do  E.  F.  Públicos,  em 

20/7/5O. 

981/50  —  J.L.C.V.  —  Deferido,  de  acordo  com  o 
§   3.°  do  art.    111  do  E.   F.   Público,  em 
21/7/50. 

S85/50  —  W.R.  —  Deferido,  de  acordo  com  o  §  3.° 
do  art.  111  do  E.  F.  Públicos,  em  22/7/50. 

£86/50  —  M.C.M.B.S.  —  Deferido,  de  acordo  com 
o  §  3.°  do  art.  111  do  E.  F.  Públicos,  em 
22/7/50. 

980/50  —  W.S.M.   —  Deferido,  de  acordo  com  o 


§  3°  do  art.  111  do  E.  F.  Públicos,  em 
24/7/50. 

8S6/50  —  M.B.C.  —  Deferido,  d*  acordo  com  "  pa- 
recer desta  Secção,  em  24/7/SO, 

997/50  —  E.C.L.  —  Deferido,  de  acordo  com  o  pa- 
recer desta  Secção,  em  24/7/50. 

999/50  —  J.E.A.  —  Deferido,  convertendo-se  em 
licença  remunerada,  em  face  da  informa- 
ção, em  24/7/50. 
l.oor/50  —  M.D.F.G.  —  Deferido,  de  acordo  com  o 
§  3.°  do  art.  111  do  E.  F.  Públicos,  em 
24/7/50. 

1.002/50  —  M.S.C.  —  Deferido,  de  acordo  com  o  pa- 
recer desta  Secção,  em  24/7/50. 

1.0C4/50  —  J.A.C. B.  —  Deferido,  de  acordo  com  o 
parecer  desta  Secção,  em  24/7/50. 

1.005/50  —  J.A.L.  —  Deferido  de  acordo  com  o  S  3.° 
do  art.  111  do  E.  F.  Públicos,  em  20/7/50. 

1.006/50  —  P.H.S.  —  Deferido,  de  acordo  com  o 
§  3.°  do  art.  111  do  E.  F.  Públicos,  em 
26/7/50. 


S  T  E  WA R  T 


mutuou  ut  i4  nuLOS  MOVIDA 
A  VAPOR  PARA  ESMAGAR 
CANA  DE  AÇÚCAR. 

STEWART,  •  com  mais 
do  que  75  anos  de  expe- 
riência na  produção  de 
açúcar  cm  todo  o  mundo, 
projeta  e  constrói  fábricas 
completas  para  açúcar  de 
cana  e  beterraba  c  produz 
todas  as  máquinas,  equi- 
pamentos c  acessórios 
neste  ramo. 


DUNCAN    STEWART   A   COMPANY   LIMITED,  GLASGOW 

Davy  and  United  Engineering  Company  Limited,  Sheffield,  England 

Representante  no  Brasil:     PA  NAMBRA  S.A. 

RIO  DE  JANEIRO  Praça  João  Pes.ôa,  9     ■      S.AO  *AU}°  P.  ALEGRE  R.Siqueira  de  Campos,  1172 

Av.  Sen.  Queiroz,  96 

RECIFE  Rua  do  Brum,  5M/Í17 
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L. 008/50  —  M.C. J.C.  —  Deferido,  de  acordo  com  o 
§  3.°  do  art.  111  do  E.  F.  Públicos,  em 
26/7/50. 

1.013  50  —  L.V.M.  —  Deferido,  de  acordo  com  o  pa- 
recer desta  Secção,  em  27/7/50. 

1.014/50  —  O.S.M.  —  Deferido,  de  acordo  com  o  pa- 
recer desta  Secção,  em  28/7/50. 

1.015/50  —  T.J.C.  —  Deferido,  de  acordo  com  o  pa- 
recer desta  Secção,  em  27/7/50. 

1.017/50  —  O. Mi.  —  Deferido,  de  acordo  com  o  §  3.° 
do  art.  111  do  Decreto-lei  1.713,  de  18  de 
outubro  de  1939,  em  28/7/50. 

1.024 '50  —  G. B.W.C.  —  Deferido,  de  acordo  com  o 
S  3.°  do  art.  111  do  Decreto-lei  1.713,  de 
28/10/39,  em  31/7/50. 

Abono  e  licença 

664  \50  —  D.B.M.  —  Indeferido,  em  face  das  infor- 
mações da  S.  P.,  em  21/7/50. 

911/50  —  G. B.W.C.  —  Deferido,  de  acordo  com  o 
parecer  desta  Secção,  em  17/7/5Ó. 

£40/50  —  N.M.S.  —  Deferido,  de  acordo  com  o  pa- 
recer desta  Secção,  em  19/7/50. 

Licença-Gala 

806/50  —  M.W.M.R.  —  Deferido,  de  acordo  com  o 
parecer  desta  Secção,  em  6/7/50. 

Licença-Nôjo 

785/50  —  N.A.S.  —  Deferido,  de  acordo  com  o  pa- 
recer desta  Secção,  em  3/7/50. 

885  5o  —  W.C.S.  —  Deferido,  de  acordo  com  o  pa- 
recer desta  Secção,  em  10/7/50. 

U65  50  —  A.B.  —  Deferido,  de  acordo  com  o  arti- 
go 181,  letra  "b"  do  Decreto  1.713,  de 
28/10/39,  em  19/7/50. 

\ 

Licença  para  tratamento  de  saúde 

774/50  —  J.N.A.  —  Arquive-se,  em  1/7/50. 

817/50  —  E.B.  —  Deferido,  de  acordo  com  o  pare- 
cer desta  Secção,  em  12/7/50. 

£04'50  —  M.A.A.  —  Deferido,  de  acordo  com  o 
art.  151,  do  E.  F.  Públicos,  em  17/7/50. 

939/50  —  M.R..A.  —  Deferido,  de  acordo  com  o  pa- 
recer desta  Secção,  em  19/7/50. 

£50/50  —  CS.  —  Deferido,  de  acordo  com  o  pare- 
cer desta  Secção,  em  27/7/50. 

£52/50  —  A.S.C.  —  Deferido,  de  acordo  com  o  pa- 
recer desta  Secção,  em  19/7/50. 

£79/50  —  M.L.C. O.'  —  Deferido,  de  acordo  com  o 
parecer  desta  Secção,  em  22/7/50. 
1  u:  3  50  _  j.e.R.  —  Indeferido,  por  falta  de  amparo 
legal,  em  25/7/50. 

Prorrogação  de  licença 

764/50  —  A.K.V.J.  —  Deferido,  de  acordo  com  o 
parecer,  em  6/7/50. 

825/50  —  CG.  —  Deferido,  de  acordo  com  o  pare- 
cer desta  Secção,  em  6,  7/50. 

951/50  —  M.M.C.  —  Eeferido,  de  acordo  com  o 
parecer  desta  Secção,  em  19/7/50. 

964/50  —  A.M.C.  —  Deferido,  de  acordo  com  o 
parecer  desta  Secção,  em  26/7/50. 


992/50  —  G.M.  —  Deferido,  de  acordo  com  o  pare- 
cer desta  Secção,  em  24/7/50. 

Licença  para  assistência  a  pessoa  da  família 

761/50  —  A.F.S.  —  Deferido,  de  acordo  com  o  pa- 
recer desta  Secção,  em  5/7/50. 

917/50  —  Y.S.V.A.  —  Deferido,  de  acordo  com  o 
art.  172  do  E.  F.  Públicos,  em  18/7/50. 

Licença-  Gestação 

973/50  —  N.V.P.  —  Deferido,  de  acordo  com  o 
art.  171  do  E.  F.  Públicos,  em  22/7/50. 

Licença  para  internamento 

736/50  —  M.P.F.P.  —  Deferido,  sem  percepção  de 
vencimentos,  em  4/7/50. 

831/50  —  O.M.S.  —  Deferido,  em  12/7/50. 

873/50  —  A.C.G.P.  —  Deferido,  em  face  da  infor- 
mação, em  21/7/50. 

Reconsideração  de  Despacho 

571/50  —  J.M.M.  —  Indeferido,  em  4/7/50. 

879/5C  —  C.A.B.  —  Indeferido,  em  face  da  prescri- 
ção de  direito  a  que  alude  a  informação 
da  S.  P.,  em  21/7/50. 

921/50  —  N.V.P.  —  Deferido,  em  face  da  infor- 
mação, em  17/7/50. 

Horário  Especial 

881/50  —  G.P.  —  Atendido  em  face  da  informação 
do  S.  M.,  em  11/7/50. 

859/50  —  N.V.P.  —  Indeferido.  O  pedido,  ao  con- 
trário do  que  é  informado  acima,  não 
encontra  amparo  no  item  lo  do  Aviso  Cir- 
cular 2/45,  cuja  concessão  ali  prevista  des- 
tina-se  apenas  às  funcionárias  durante  os 
4  primeiros  meses  de  aleitamento.  Ao  fun- 
cionário informante  para  tomar  conheci- 
mento dêste  despacho.  Comunique-se  à 
requerente  que  o  pedido  não  encontra 
amparo  nas  disposições  regulamentares. 
Em  7/7/50.' 

Licença  e  auxílio  financeiro 

621/50  —  N.M.F.  —  Arquive-se,  tendo  em  vista  a 
informação  do  S.  M.  Em  10/7/50. 

Adição  à  D.  R.  de  São  Paulo 

874/50  —  G.M.S.  —  Deferido,  em  12/7/50. 

Transferência  de  carreira  de  Procurador 

376/50  —  Z.D.V.  —  Tendo  em  vista  que  o  reque- 
rente foi  nomeado  Procurador  pela  Por- 
taria n.°  373,  de  22/7/50,  determino  o 
arquivamento  dêste  processo.  Em  22/7/50. 

Pagamento  de  gratificação  mensal 

261/50  —  J.C. A.  —  Arquive-se,  em  10/7/50. 
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Conjunto  de  4  Caldeiras  Aquitubulares  com 
Câmaras  Seccionais  e  Corpos  Transversais 

(Tipo  Babcock) 

Superfície  de  Aquecimento  500  m2  cada 
Pressão  normal  de  trabalho  20  Kgs/cm2  —  300  lb. 
Instaladas  na  Usina  Iracema 
Limeira  —  Estado  de  São  Paulo 


Caldeiras  Aquitubulares 

com  câmaras  seccionais,  intei- 
riças, corpo  Longitudinal  ou 
Transversal  (tipo  Babcok  e  Wil- 
cox)  com  tubos  verticais  de  dois, 
três,  quatro  e  cinco  corpos  (tipo 
Stirling) . 


Caldeiras  Multitubulares  e 
Verticais 

Economizadores,  supei-aquece- 
dores,  fornalhas  para  qualquer 
combustível,  auto-claves,  aque- 
cedores, condensadores. 


OFICINAS  DEDINI 


M.  DEDINI  &  CIA. 


COM  SUAS  ASSOCIADAS: 

"MAUSA"  "CODISTIL" 

Metalúrgica  de  Acessórios  para  Usinas  S.  A.  Construtora  de  Distilarias  Dedini  Ltda. 

AV.  MÁRIO  DEDINI,  201  —  PIRACICABA   —  ESTADO  DE  SÃO  PAULO 

Representantes: 

Comércio  e  Indústria  MATEX  Ltda. 

RUA  MAYRINK  VEIGA  N.°  8  —  Caixa  Postal,  759  —  Fone  23-5830 

Rio  de  Janeiro 


RUA  VELHA  N.°  37  —  Caixa  Postal,  440  —  Fone  3269 
Recife  —  Estado  de  Pernambuco 


APOIO  À  AÇÃO  DO  I.  A.  A.  EM  FAVOR 
DA  ECONOMIA  CANAVIEIRA 


Como  candidato  à  Presidência  da  Repú- 
blica por  uma  coligação  de  partidos  demo- 
cráticos, o  Deputado  Cristiano  Machado,  re- 
presentante do  Estado  de  Minas  Gerais,  teve 
ensejo  de  pronunciar  no  Recife,  na  primeira 
quinzena  do  mês  corrente,  um  discurso  em 
que  focalizou  a  situação  da  economia  eana- 
vieira  e  a  ação  do  I.A.A.  em  seu  favor. 

Igualmente  o  Brigadeiro  Eduardo  Go- 
mes, candidato  à  sucessão,  presidencial  pela 
União  Democrática  Nacional  e  outras  cor- 
:  entes  políticas,  em  discurso  proferido  na 
Capital  de  Pernambuco,  ventilou  o  mesmo 
assunto,  com  expressões  elogiosas  à  autar- 
quia açucareira. 

Por  fim,  o  Senador  Getúlio  Vargas,  cuja 
candidatura  é  apoiada  pelo  Partido  Traba- 
lhista Brasileiro  e  Partido  Social  Progres- 
sista, falando  também  aos  pernambucanos 
no  Recife,  exprimiu  o  seu  apoio  à  atuação 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  do  qual 
foi  o  fundador  quando  Presidente  da  Repú- 
blica. 

Reproduzimos  a  seguir  os  trechos  dos 
três  discursos  referentes  à  agro-indústna  do 
açúcar  e  ao  seu  órgão  controlador. 

A  OPINIÃO  DO  DEPUTADO  CRISTIANO 
MACHADO 

"É,  portanto,  nos  limites  de  uma  área 
de  30.000  quilómetros  quadrados  que  mais 
se  concentram  as  vossas  iniciativas  formado- 
ras de  riqueza.  Aí  se  organizou  a  cultura 
da  cana,  a  que  se  foi  acrescentando  a  indús- 
tria do  açúcar,  responsável,  na  última  safra, 
por  uma  produção  de  quase  6.500.000  sacos 
de  60  quilos,  além  de  perto  de  40.000.000  de 
litros  de  álcool,  oriundos  de  54  usinas  e  49 
distilarias,  respectivamente. 


Dando  trabalho,  só  em  Pernambuco,  a 
240. 00Ò  brasileiros,  a  que  se  juntam  outros 
tantos  empenhados  em  atividades  correlatas, 
a  cultura  da  cana  e  o  fabrico  de  açúcar  res- 
pondem por  um  rendimento  que  se  estima 
em  cêrca  de  Cr$  4.500.000,00  anuais. 

Êstes  números  falam  por  si  mesmos. 
Incorreria  em  falta,  grave  perante  o  país  o 
govêrno  que  deixasse  entregue  à  própria 
sorte,  sem  a  assistência  e  o  apoio  necessá- 
rios, uma  atividade  agro-industrial  que  atin- 
giu a  tais  índices,  e  que  fornece  ao  Brasil 
33 %  do  açúcar  de  usina  utilizado  em  nossa 
alimentação. 

É  de  notar  que  a  safra  de  1949-1950  foi 
inferior,  em  mais  de  1.000.000  de  sacos, 
tanto  à  de  1948-1949.  como  à  de  1947-1948.  E 
que,  mesmo  diante  da  diminuição  registrada, 
o  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  em  reso- 
lução divulgada  há  alguns  dias,  figura  pru- 
dentemente a  hipótese  de  a  produção  vir  a 
ser  superior  às  necessidades  do  consumo, 
caso  em  que  os  excedentes  serão  estocados 
para  exportação  ou  reforço  de  centros  por- 
ventura deficientemente  abastecidos. 

Esta  medida,  quase  de  rotina  adminis- 
trativa, reflete  contudo  o  desequilíbrio  cró- 
nico de  nossa  economia,  a  que  cumpre  ir 
levando  remédio,  sem  vacilação  e  sem  pausa. 

Primeiro,  não  produzimos  tanto  quanto 
necessitamos  para  o  consumo,  porque  não 
estamos  aparelhados  para  isto. 

Segundo,  não  consumimos  tudo  quanto 
produzimos,  porque  é  baixo  o  teor  de  vida 
de  nossa  população. 

Terceiro,  não  exportamos  todo  o  exce- 
dente da  produção,  de  resto  insuficiente  para 
o  mercado  interno,  porque  nem  sempre  lo- 
gramos competir  com  outros  centros  produ- 
tores, e  a  luta  das  moedas  restringe  as  pos- 
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sibilidades    de    nosso    comércio  exterior. 

Esta  situação  de  círculo  inquebrantável 
seria  desanimadora  se  não  aprendêssemos,  à 
custa  de  experiência,  reflexão  e  pertinácia, 
como  se  torna  possível  ir,  gradativamente, 
desenvolvendo  as  iniciativas  remuneradoras, 
graças  a  planejamento  e  financiamento  ade- 
quados. 

E  no  caso  particular  da  lavoura  canavi- 
eira  e  de  suas  indústrias  correlatas,  há  que 
praticar  uma  e  outra  forma  de  cuidado,  evi- 
tando-se  contudo  que  o  poder  público  se  su- 
perponha à  atividade  privada  de  sorte  a 
embaraçá-la. 

Fugindo  à  intromissão  indébita,  mas  fiel 
ao  seu  dever  de  impulsionar  as  atividades 
úteis,  incumbe  ao  governo  a  tarefa  de  exer- 
cer ação  supletiva  em  proveito,  primeira- 
mente, dos  plantadores.  Para  isto.  recomen- 
da-se  o  zoneamento  da  produção,  dentro  das 
características  económicas  locais  e  dos  inte- 
resses superiores  de  um  programa  nacional 
de  iniciativas. 

A  expansão  açucareira  se  fará  a  conten- 
to de  todos,  se  a  integrarmos  num  coniunto 
de  empreendimentos  rurais  e  urbanos  que 
evite  os  inconvenientes  da  economia  de  um 
só  artigo,  exposta  às  vicissitudes  e  perturba- 
ções que  êsse  género  de  aplicação  costuma 
suscitar. 

As  organizações  de  lavradores,  se  forem 
bem  orientadas  e  assistidas  técnica  e  finan- 
ceiramente pelos  governos,  levarão  aos  ca- 
naviais o  estímulo  dos  novos  processos,  em 
que  a  mecanização  e  a  motorização  desem- 
penham papel  fundamental,  de  par  com  as 
mudas  selecionadas  cuja  distribuição  os  ór- 
gãos oficiais  deverão  praticar  com  crescente 
abundância. 

Junto  a  essas  medidas  de  recuperação  e 
desenvolvimento,  é  sem  dúvida  necessário 
que  se  cogite  de  ampliar  a  estação  experi- 
mental do  Ministério  da  Agricultura  servin- 
do ao  Estado  e  com  êle  ao  Nordeste.  Assim 
se  estenderão  as  pesquisas  e  os  ensinamen- 
tos já  praticados  em  São  Bento,  no  municí- 
pio de  São  Lourenço  da  Mata. 

Assegurado  um  nível  superior  de  produ- 
ção, qualitativa  e  quantitativamente  falando, 
a  ação  coordenadora  do  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool  merece  ser  prestigiada  para  que, 
ísra  quaisquer  excessos  de  dirigismo  econó- 


mico, e  imune  de  burocratização,  possa  êsse 
órgão,  que  tantos  serviços  já  prestou  ao  ais 
zelar  pelos  legítimos  interêsses  do  plantador 
e  do  industrial,  harmonizados  com  o  do  pú- 
blico. 

Um  imperativo  de  consciência  económi- 
ca e  social  leva-nos  a  classificar  como  injus- 
tas duas  ordens  de  preços.  Uma,  é  a  do 
preço  que  não  deixa  margem  para  a  vitali- 
dade das  emprêsas  organizada  e  mantidas 
tantas  vêzes  com  sacrifícios  ingentes.  Ou- 
tra, é  a  do  preço  que  implique  em  manuten- 
ção de  salários  de  fome,  ou  que  não  contri- 
bua para  o  aumento  substancial  da  capaci- 
dade aquisitiva  dos  operários  da  cidade  como 
dos  engenhos. 

Não  interessa  à  nação  que,  em  qualquer 
parte  do  seu  território,  se  mantenha  uma 
indústria  ou  se  estimule  uma  lavoura,  em 
que  o  standard  de  vida  dos  obreiros,  por  for- 
ça dos  preços  vis  do  produto  manuf aturado, 
ou  da  matéria-prima  colhida,  tenha  de  se 


NAS  USINAS  DE  AÇÚCAR.,. 

quaisquer  que  sejam: 

•  as  pressões  exercidas  sôbre  ?s  mancais  das 
moendas  e  esmagadores; 

0  o  sistema  de  lubrificação  das  mê  quinas  a  vapor; 

%  os  compress  res  e  bombas  de  vácuo  dos  cris- 
talizadores; 

•  os  mancais  das  turbinas, 

a  ATLANTIC  possui  o-  lubrificantes  a^eçuados  que, 
pelas  suas  excepcionais  qualidades,  representam  as 
sentinelas  avançadas  de  sua  economia. 

Para  manca;s  dc  moendas:  Para  bomba1;  de  vácuo  e 
ATLANTIC  H.  F.  S.  OILS  compressores: 

Para  máquinas  a  vapor:  ATIantic  lr'o  Compressor  Oil 
ATLANTIC  CYLINOEh  OILS    Atlantic Shieid Compressor 0.1 

Para  turbinas :  ATLANTIC  TURBINE  OILS 

ATLANTIC  REFiNING  C0MPIU1Y  OF  BRflZIL 

Av.  Nilo  Peçonha,  151  -  6°  andar 
Caixa  Postal  490  -  Rio  de  Janeiro 
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conservar  muito  abaixo  do  nível  nacional 
médio,  por  sinal  já  tão  modesto. 

Atingir,  pois,  a  êsse  ponto  de  compati- 
bilização de  interêsses,  que  permita  ao  povo 
utilizar  mais  profusamente  um  artigo  essen- 
cial à  dieta  alimentar,  e  garantir  aos  elabo- 
radores dêsse  artigo  uma  compensação  me- 
recida pelo  seu  esforço  continuado,  é  tarefa 
que  deve  seduzir  um  govêrno  com  a  sincera 
e  exata  noção  do  bem  público." 

AS  EXPRESSÕES  DO  BRIGADEIRO 
EDUARDO  GOMES 

"No  meu  novo  contacto,  aoós  tantos 
anos.  com  os  correligionários  de  Recife,  de- 
sejo falar-lhe  ainda  de  um  problema  econó- 
mico fundamental  para  êste  importante  Es- 
tado e  para  outras  Unidades  da  Federação 
braseira. 

Embora  a  produção  da  agro-indústria  do 
açúcar  no  país  venha  experimentando,  nestes 
últimos  anos,  franca  expansão,  graças  às 
oportunas  providências  do  Instituto  do  Açú- 
car e  do  Álcool,  muito  ainda  lhe  resta  fazer 
no  sentido  de  colocar  êsse  narnue  agro-in- 
dustrial  em  posição  mais  vantajosa. 

Com  efeito,  não  basta  oue  a  nroducão  se 
desenvrlva  em  ritmo  correspondente  às  ne- 
cessidades do  consuinò  nacional:  torna-se 
mister.  sCíretudo,  aue  a  produção  abundante 
«e  fana  com  um  custo  inferior  ao  atual,  de 
maneira  a  beneficiar  o  fabricante  e  a  grande 
massa  consumidora. 

A  lavoura  canavieira,  princioal  esteio  da 
economia  do  Brasil-Colônia  e  presentemente 
uma  das  mais  importantes  fontes  de  renda  do 
país.  não  pode  continuar  com  os  mesmos 
processos  primitivos  da  cultura.  É  indis- 
pensável e  urgente  a  sua  mecanização,  e  oue 
suas  áreas  seiam  convenientemente  aduba- 
das e  à  medida  do  possível  irrigadas,  de 
modo ^ are  eleve  seus  rendimentos  agrícolas, 
reduzindo,  assim,  o  custo  da  matéria-prima, 
fator  importante  no  barateamento  da  produ- 
ção do  açúcar  e  do  álcool. 

Devemos,  sem  tardança,  acompanhar  o 
extraordinário  progresso  da  técnica,  com  o 
emprego,  nos  campos  e  nas  fábricas,  de  apa- 
relhos e  máquinas  modernos,  que  elevam  à 
mais  alta  eficiência  o  trabalho  do  homem. 

É  deveras  contristador,  sob  êsse  ponto- 
de-vista.  o  atual  panorama  da.  lavoura  e  das 


fábricas  de  açúcar  do  país,  desprovidas  de 
de  implementos  agrícolas  e  de  máquinas 
aperfeiçoadas,  situação  que  resulta,  não  da 
falta  de  visão  dos  produtores,  mas  sim  da 
orientação  governamental,  em  não  aplicar 
maior  soma  das  nossas  divisas  disponíveis 
na  importação  dessa  aparelhagem. 

É  considerável  o  contingente  de  matéria- 
prima  que  deixa  de  ser  aproveitado  pelas 
máquinas  antiquadas  ou  de  produção  anti- 
econômica.  É  de  todos  conhecida  a  existên- 
cia de  usinas  oue,  pela  falta  de  meios  para 
execução  de  um  plano  racional  de  reequioa- 
mento.  sofrem  perdas  sensíveis  nos  proces- 
ses industriais,  porque  não  há  correspondên- 
cia de  capacidade  em  seus  vários  setores  de 
fabricação. 

É  empreendimento  de  tal  vulto  para  cuja 
realização  devem  contribuir  industriais  e 
agricultores,  e  sobretudo  a  autarquia  açuca- 
reira, com  a  cocoeracão  constante  do  Gover- 
no Federal,  através  dos  seus  setores  ligados 
à  economia  canavieira.  O  Instituto  do  Açú- 
car e  do  Álcool  e  a  classe  dos  produtores 
necessitam  não  só  de  maiores  créditos  por 
parte  do  Banco  do  Brasil,  para  dar  execução 
a  tão  vasto  programa  de  realizações,  mas, 
notadamente,  de  créditos  concedidos  com 
facilidade  e  a  prazos  e  taxas  especiais,  aten- 
dendo à  circunstância  de  oue  o  dinheiro  em- 
prestado é  para  ser  aplicado  com  o  objetivo 
de  produzir  mais  e  com  maior  rendimento. 

É  oreciso,  também  que  não  seiam  cria- 
das H>'ficuldades  à  lavoura  canavieira  e  aos 
industriais  do  açúcar  e  do  álcool,  ouando 
pretenderem  importar  material  do  estran- 
geiro, necessário  ao  melhoramento  das  con- 
dições de  trabalho.  Os  embaraços  opostas 
nessaq  ocasiões  devem  a  todo  custo  ser  re- 
movidos, pois  sabemos  oue  até  tratores  «e 
encontram  paralizados  nas  lavouras  e  nas 
fábricas  por  falta  de  Pecas,  cuia  importarão 
tem  sido  dificultada  pela  escassez  de  divisas. 

Reduzidos  os  custos  de  produção  de  açú- 
car e  áJCc.ol,  a  ponto  de  permitir,  a  preço  do 
nível  do  mercado  interno  ou  mesmo  supe- 
riores, c  atendimento  das  constantes  solici- 
tações recebidas  do  exterior,  obteria  o  país, 
cem  a  exportação  dêsses  produtos,  divisas 
mais  apreciáveis  do  que  aquelas  despendi- 
das com  a  aquisição  do  material  reclamado 
pela  indústria  e  pela  lavoura  canavieira." 
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OS  CONCEITOS  DO  SR.  GETÚLIO  VARGAS 

"Não  me  considero  estranho  nem  aos 
sentimentos  nem  aos  interêsses  dos  traba- 
lhadores e  do  povo  de  Pernambuco. 

Quando  assumi,  em  1930,  a  chefia  do 
Estado,  a  vossa  economia  se  achava  em 
completa  desordem  e  os  seus  dois  produtos 
básicos  —  o  açúcar  e  o  algodão.  —  eram 
vendidos  a  preço  vil. 

A  lavoura  da  cana,  tradicional  monocul- 
tura da  vossa  terra,  naufragava  em  plena 
crise.  Medidas  acertadas,  que  apesar  dos 
duros  e  imoatrióticos  ataques  à  obra  do  meu 
Governo  ainda  não  puderam  ser  anuladas, 
deram-vos  não  só  o  equilíbrio  económico  e 
financeiro,  arrancando  as  vossas  principais 
fontes  de  riquezas  da  insolvência,  como  pro- 
piciaram outras  oportunidades  de  progresso, 
tornando  mais  variada  a  vossa  produção. 

Muitas  empresas,  graças  à  política  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  órgão  pla- 
nejado, executado,  e  sempre  amparado  no 
meu  Govêrno,  puderam  acumular  reservas 
e  melhorar  instalações.  Algumas,  mais 
avançadas,  começaram  a  desdobrar  a  maté- 
ria-prima  e  a  trabalhar  os  suprodutos.  A 
cana  que,  por  mais  de  dois  séculos  apenas 
produzira  açúcar,  entrou  a  influir  com  maior 
amplitude  na  prosperidade  da  região. 

Os  efeitos  salutares  dessa  cura  da  vossa 
economia  logo  se  fizeram  sentir,  alargando 
o  campo  da  vossa  ação  comercial.  Passas- 
tes a  vender  mais  e  adquirir  em  maior  es- 
cala o  necessário  ao  vosso  conforto  e  ao  vosso 
bera-estar. 

Voltando,  agora,  à  bela  e  brava  terra 
pernambucana,  quero  dizer  à  sua  gente  tra- 
balhadora, ordeira,  destemida,  que  não  se 
esgotaram  as  suas  possibilidades  de  expan- 
são e  desenvolvimento. 

Um  govêrno  consciente  e  sinceramente 
empenhado  em  fazer  a  felicidade  do  povo 
pugnará  pela  ampliação  da  indústria  açuca- 
careira  com  aproveitamento  completo  dos 
subprodutos.  Cana  é  açúcar,  cana  é  álcool, 
cana  é  papel,  cana  é  adubo.  Com  os  capi- 
tais acumulados  e  o  auxílio  governamental, 
com  créditos  a  juros  baixos  e  a  prazos  lon- 
gos, para  os  empreendimentos  industriais, 
podereis  completar  o  beneficiamento  do  pro- 
duto que  ocupa  o  vosso  labor  fecundo  desde 
que  o  Brasil  nasceu.    E,  com  o  pleno  em- 


prego da  mão-de-obra  disponível,  tereis  oca- 
sião de  reivindicar  o  que  é  contrapêso  in- 
aisoensável  à  propriedade  económica  .  a 
melhoria  de  salários  e  a  concessão  de  maio- 
res benefícios  ao  trabalhador  rural. 

As  áreas  de  cultura  do  fecundo  solo 
pernambucano  estão,  de  longa  data,  ocupa- 
das e  aproveitadas.  Tanto  no  litoral  como 
no  sertão,  o  esforço  produtivo  de  seus  ha- 
bitantes desenvolve-se,  consolida-se  firme- 
mente. Cumpre,  apenas,  estimulá-lo,  ofere- 
cendo maiores  possibilidades  de  expansão 
através  de  assistência  técnica  e  financeira, 
metódica,  liberta  das  influências  nocivas  dos 
interêsses  políticos  e  personalistas. 

Nas  bases  em  que  foi  colocada  e  se  vem 
mantendo,  com  proveito  ^eral.  a  lavoura 
canavieira  tem  largo  caminho  aberto  para  a 
industrialização  crescente." 


NOVA  MOENDA  DE  CANA 

"La  Hacienda",  número  de  março  de  1950,  anuncia 
a  fabricação  na  cidade  de  Nc  7a  York  de  um  nove  tipo 
de  moenda.  Há  séculos  é  esta  a  primeira  vez  em  que 
as  moendas  da  indústria  açucareira  são  alteradas  de 
forma  ajpreciável.  A  moenda  em  apreço,  a  primeira 
a  utilizar  mancais  de  rolamentos,  pesa  35  toneladas 
e  tem  8,2  metros  de  comprimento,  por  1,22  metrog  de 
largura  e  1.53  metros  de  altura.  A  sua  capacidade  de 
meageni  é  de  250  toneladas  de  cana  em  24  horas  de 
serviço  e  o  seu  valor  sobe  a  60". O©»  dólares. 

Esta  inovação  em  maquinaria  açucareira  foi  in- 
troduzida por  encomenda  do  Sr.  Carlos  Piedra,  usi- 
tieiro  de  Costa  Rica,  e  deverá  ser  aplicada  na  Usina 
de  Turrialba,  -cujas  instalações  ultra/  modernas  cons- 
tituem a  fábrica  maú  eficiente  da  América  Central. 
A  fôrça-motriz  é  produzida  por  turbinas  a  vapor  De 
Lavai,  geradores  Allis  Chalmers  e  instalações  elétricas . 
Facas  giratórias,  do  tipo  aperfeiçoado  por  Kelvin,  pre- 
param a  cana  para  a  moenda.  Tais  facas  rão  consti- 
tuídas por  laminados  especiais  de  aço;  a  parte  externa 
é  de  aço  doce,  o  centro  de  aço  duro  de  navalhas .  A 
medida  que  a  parte  externa  vai  sendo  gasta,  a  parte 
dura  do  centro  mantém  o  seu  fio  cortante. 

Após  as  experiências  finais  em  Nova  York,  a  má- 
quir  a  foi  descrita  numa  declaração  conjunta  dos  pro- 
jetistas  e  fabricantes  como  representando  a  primeira 
inovação  significativa  no  desenho  e  construção  de  ma- 
quinaria açucareira  em  várias  décadas.  A  construção 
mais  leve  e  o  custo  mais  baixo,  factíveis  mediante  o 
emprêgo  de  modernos  desenhos  de  engenharia,  ma- 
teriais e  técnicas  inovados,  deverão  ser  de  gr*nde  uti- 
lidade para  os  mineiros  empenhados  em  moderniza r 
suas  fábricas  não  obstante  ás  dificuldades  cambiais. 
A  nova  máquina,  diz  a  publicação,  torna  mais  prá- 
tica a  moagem  da  cana  nas  plantações  de  extensão 
limitada  e  por  isso  está  de  acordo  com  a  tendência 
para  usinas  menores,  que  se  observa  em  diversas  re- 
giões açucareiras. 
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O  REAJUSTAMENTO  DAS  QUOTAS  E  AS  USINAS 
SUBLIMITaDAS  DE  SÃO  PAULO 


"atado  de  29  de  junho  p.  passado,  proveniente 
tí?  São  Paulo,  reteeeu  a  Comissão  Executiva  do  I.  .-.  A 

0  seguinte  telegrama: 

"Usineiros  de  açúcar  do  Estado  de  São  Paulo, 
sbaixo  assinado:,  protestam  enèrgicamente  junto  V:  - 

ia  contra  Inclusão  na  Minuta  de  Resolução  que 
e--ibelece  norma-  relativas  à  expansão  da  prcdur?.:. 
a;ucareira  do  di  ^csto  nos  artigos  3.°  e  4.°  e  pará- 
grafos os  quais  vêm  ferir  lídimos  direitos  usineiros 
■  : -limitados,  alem  contrariar  justas  conclusões  apro- 
vadas Primeiro  Congresso  Açucareiro,  que,  para  res- 
guardo dos  prin.^cios  que  presidem  o  reajustame:.: : 
das  quotas  das  u?inas,  determinou  que  se  procure  con- 
ceder tôdas  as  usinas  quota  de, produção  que  Lhes 
r  -gurem  psríoao  de  trabalho  não  inferior  a  120  dií.s 
efetivcs  de  moagem  e  que,  por  outro  lado  não  sejani 
c :  ..templadas  com  novos  aumentes,  as  usinas  cujas 
cu: tas  de  produção  já  lhes  permitam  moagem  efetiva 
de  150  dias,  conforme  dispôs  expressamente  o  disposto 

rt.  64  do  Estatuto  da  Lavoura  Canavieira.  O  qu? 

ntroduziu  nessa  Minuta  de  Resolução  vem  con- 
trariar as  conclusões  do  Congresso  de  Quitandinha  e 
ferir  legítimos  direitos  da  maioria  dos  U3ineirc; 
Estado,  pois,  não  é  justo  que  se  favoreça  usinas  que 

1  .  -lizam  suas  quetas  de  produção  em  mais  de  150 

,  de  moagem,  em  prejuízo  de  outras  que  completam, 
em  período  inferior  a  12o  dias,  e  cujas  maquinarias 
uermitém  maior  nroduxão,  sem  novas  instalações. 
Isso  possibilitaria  o  absurdo  de  usinas  ampliarem  suas 
maquinarias  com  quotas  asseguradas,  quando  a  grande 
maioria  ficaria  sem  aumento  da  produção  permitido 
de  to  das  atuais  possibilidades  de  suas  máquinas . 
Certos  de  que  essa  Comissão  saberá  agir  dentro  d': 
alto  espírito  de  justiça,  atenciosamente  —  Usina 
das  Palmeiras,  São  João,  Iracema,  Tabajara  Boa 
V"  - 1,  Santa  Lúcia,  Santa  Cruz,  São  Martinho  e  São 
Jerônimo." 

lirTMiriff 

Ao  telegrama  referido  deu  o  Sr.  Preside;-.: •?  Ia 
Comissão  Executiva  do  I.  A.  A.  a  seguinte  re-;: 

"Cooperativa  Ararense  Pantadores  de  Cana  Usi- 
Palmeiras) 

Araras  —  São  Paulo 

Presidência  n.°  338.  Acuso  recebimento  tela?) 
porias  sobre  reajustamento  quotas.  Assunc 
!     do  estudado  meticulosamente  subcomissão  consti- 
pa membros  Comissão  Executiva  Instituto  da  qual 
Eaz  parte  ilustre  e  digno  representante  produtores 
dêsse  Estado.   Referida  subcomissão  conclui'.;    :  • 
Lbos  organizando  Minuta  Resolução  ainda  não 


minhada  esta  Presidência  para  oportuno  pronuncia- 
mento Comissão  Executiva.  Ao  invés  protesto  formu- 
lado seria  mais  útil  apresentação  sugestões  tenham 
por  conveniente  sobre  matéria  de  tanta  significação 
para  economia  açucareira  nacional  e  de  cada  região 
produtora.  Na  solução  problema  tal  importância  e 
complexidade  é  sempre  do  maior  interêsse  tôda  cola- 
boração elementos  que  integram  setor  agro-indústria 
caravieira  país.  Atenciosas  saudações  —  Neto  Campelo 
Júnior  —  Presidente  I.  A.  A." 

Lides,  por  ordem  do  Sr.  Presidente,  os  dois  tele- 
gramas, em  sessão  de  5  de  julho  último,  declarou  o 
Sr.  Antônio  Corrêa  Meyer  que  os  signatários  do  tele- 
grama dirigido  à  Comissão  Executiva  não  agiram  à 
revelia  da  Associação  dos  Usineiros  de  São  Paulo, 
tendo  combinado  apresentar  ao  Instituto  uma  solução 
conciliatória  para  o  caso,  pelo  que  solicitou  aguardasse 
o  Instituto  o  trabalho  daqueles  usineiros. 

C  Sr.  Gi1.  Maranhão  disse  que  entendia  ter  si? o 
muito  acertada  a  resposta  dada  ao  telegrama  dos 
usineiros  reclamantes  e  que  qualquer  sugestão  apre- 
sentada pelos  mesmos  deverá  ser  encaminhada  ao 
Instituto  por  intermédio  da  Associação  dos  Usitieiros 
de  São  Paulo,  órgão  que  representa  a  totalidade  dos 
usineiros  paulistas  e  portanto,  também  os  recla- 
mantes. 

O  Sr.  Pedro  Afonso  Mibielli  de  Carvalho  fêz  con- 
siderações em  terno  do  caso,  salientando  que  nenhuma 
sugestão  ou  mesmo  opinião  foi  feita  ou  manifestada 
sobre  o  assunto,  favorável  ou  contrária,  pelos  recla- 
mantes, não  obstante  estar  o  caso  sendo  estudado  e 
debatido  há  vários  meses,  no  Instituto. 


AÇÚCAR  PARA  O  MERCADO  LIVRE 

Conforme  divulgou  a  imprensa  inglesa  em  3  de 
Julho  passado,  a  comissão  de  estatística  do  Conselho 
Internacional  do  Açúcar  estima  em  5.CSC.C:o  tone- 
ladas os  suprimentos  disponíveis  para  o  mercado  livre 
co  ano  s.:fra  a  encerrar-se  em  31  deste  mês.  A  deman- 
da é  estimada  pela  mesma  fonte  em  4.600.3O0  tone- 
ladas. 

Para  o  ano  civil,  que  terminará  em  31  de  dezem- 
bro, os  suprimentos  para  o  mercado  livre  são  esti- 
mados em  5. 333. COO  toneladas  métricas,  contra  uma 
demanda  calculada  em  4.2CC.000  toneladas. 
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V.S.  poderá  também  aumentar  a 
capacidade  centrífuga  em  seu  en- 
genho mediante  a  instalação  de 
equipamentos  automáticos  Western 
States  na  sua  bateria  de  centrífugas. 
Solicite-nos  detalhes  completos  que 
lhe  serão  oferecidos  com  grande 
prazer. 


msnRHsnns 

MACHINE  COMPANY 

,     .  HAMILTON.  OHIO,  U.  S  A.  , 


ESBOÇO  DE  UM  PLANO  DE  ADUBAÇÃO 
PARA  A  LAVOURA  CANAV1E1RA 


O  Chefe  dp.  Secção  de  Assistência  à 
Produção,  Sr.  Francisco  Coqueiro  Wat- 
son, em  ofício  ao  Sr.  Presidente  do  Ins- 
tituto do  Açúcar  e  do  Álcool,  datado  de 
4  de  julho  último,  reportando-se  a  sua 
sugestão  anterior  sobre  a  necessidade  de 
ser  organizado  um  plano  de  adubação 
para  a  lavoura  canavieira  do  país,  apre- 
sentou cr  resultados  de  sua  primeira 
providência  nesse  sentido.  É  do  seguin- 
te teor  o  referido  ofício : 

"De  conformidade  com  a  sugestão  da 
S.A.P.,  aprovada  por  essa  Presidência,  so- 
licitamos do  Serviço  Técnico  Agronómico  do 
Salitre  do  Chile  um  plano  de  adubação  da 
lavoura  canavieira,  sem  nenhum  ónus  ou 
compromisso  por  parte  desta  autarquia. 

O  referido  Departamento  apresentou-nos 
o  trabalho  anexo,  que  teve  por  base  os  ele- 
mentos fornecidos  pela  Secção  de  Assistên- 
cia à  Produção,  no  que  respeita  às  áreas  de 
cultura  e  rendimentos  agrícolas  da  lavoura 
canavieira  do  país. 

As  fórmulas  de  adubação  indicadas  para 
cada  região  do  oaís  resultaram  de  inúme- 
ras experiências  realizadas  pelo  S. T.S.C., 
"considerando  os  elementos  nobres  necessá- 
rios às  plantas,  carência  dos  mesmos  no  solo, 
em  dosagens  que  estejam  dentro  do  binómio 
ideal  de  maior  produção  e  economia  para 
cada  região." 

O  plano  do  Serviço  Técnico  está  dividi- 
do em  dus"  partes:  a  adubação  da  área  re- 
novada amamente  em  í^ts  as  regiões  ca- 
navieiras,  estimada  em  25 %  da  área  culti- 
vada e  a  adubação  das  áreas  ocupadas  por 
socas  e  ressocas,  isto  é,  509;  da  área  culti- 
vada. 
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A  primeira  parte  compreende  88.281 
hectares  e  a  quantidade  de  adubos  necessá- 
ria é  estimada  em  7,1.868  toneladas,  consis- 
tindo em  Salitre  do  Chile  sódico,  superfos- 
fato  de  cálcio,  hiperfosfato  e  cloreto  de  po- 
tássio; a  segunda  abrange  176.566  hectares, 
e  o  adubo  necessário  é  calculado  em  61 . 797 
toneladas,  composta  de  salitre  potássico 
(15%  —  10%). 

As  áreas  acima  indicadas  correspondem 
às  lavouras  dos  usineiros  e  fornecedores  de 
cana,  tendo  em  vista  a  média  das  três  últi- 
mas safras  (47/48,  e  49/50). 

O  S.T.A.S.C.  não  apresentou  nenhuma 
proposta  relativamente  a  preço  e  condições 
de  pagamento,  porque,  como  órgão  técnico 
que  é,  somente  lhe  compete  orientar  a  apli- 
cação do  adubo,  estando  a  parte  comercial 
afeta  aos  Agentes  do  Salitre  do  Chile  exis- 
tentes em  vários  Estados.  Serão  êstes  que, 
mais  tarde,  poderão  oferecer  orçamentos, 
caso  o  Instituto  venha  a  abrir  concorrência 
para  aquisição  dos  adubos. 

Fomos,  todavia,  informados  de  que  o 
plano  aqui  esboçado,  à  base  dos  preços 
atuais  da  praça,  corresponderia  à  inversão 
de  Cr$  193.035.600,00,  valor  a  ser  reduzido 
em  face  do  vulto  da  operaçã)  e  sobretudo  da 
condição  de  pagamento  à  vista,  circunstan- 
cias que  poderão  diminuir  em  cêrca  de  15% 
e  20%  aquele  montante,  oup  se  desdobra  nas 
seguintes  parcelas:  Cr$  106.519.801,00  p^ra 
adub^cã'0  dq  área  recovada  (VXty )  °  CrS 
86.515.800,00  destinada  a  fertilização  das 
áreas  de  socas  e  ressocas. 

O  plano  em  estudo  como^pnde  apenas  a 
ndubacão  mtfmièa,  que  deverá  ser  consor- 
ciada aos  fertilizantes  crmwca  (esterco  de 
filtrc-prensa,  farelo  de  algodão,  de  mamona, 
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de  amendoim,  de  babaçu,  de  farinha  de  pei- 
xe, etc. 

Não  nos  parecem  exageradas  as  conclu- 
sões a  que  chegou  o  S.T.A.S.C.  no  tocante 
às  quantidades  necessárias  de  adubação.  O 
recente  inquérito  realizado  pela  S.A.P.  nos 
revelou  que,  das  320  usinas  existentes,  111 
empregaram,  na  fundação  da  lavoura  da  sa- 
fra 49/50,  80  975  toneladas  de  fertilizantes, 
das  mais  variadas  composições,  como  se  vê 
a  seguir  : 


Qualidade  do  adubo  N.°  de  usinas 

Estrume  de  curral    32 

Cinza    18 

Palhiço  de  cana    1 

Aguado  com  resíduo  de  distilaria  2 

Torta  de  mamona  .-.   23 

Torta  de  algodão   22 

Torta  de  filtro   25 

Salitre    sódico     ( potássico )  do 

Chile    41 

Superfosfato   27 

Osso  triturado   ,   17 


Cloreto  de  potássio    17 

Fosfato  argeliano    6 

Azoto   20 

Nitrato  de  sódio   ....  2 

Potassa   •   18 

Fósforo   17 

Farinha  de  peixe    5 

Fosfato  bicálcicos    1 

"      tricálcicos    1 

Ácido  fosfórico    1 


Parece-nos  que  o  vulto  do  empreendi- 
mento aconselharia  sua  realização  parcelada, 
em  três  ou  quatro  safras,  de  modo  que  os 
resultados  colhidos  com  a  adubação  pudes- 
sem desde  logo  compensar  a  continuidade  do 
investimento.  A  execução  de  50%  do  plano 
geral  de  adubação  já  representaria:  grande 
serviço  prestado  à  lavoura  de  cana  do  país, 
e  seus  resultados  compensariam  folgadamen- 
te a  inversão  do  capital.  Somos  de  opinião 
que  a  adubação  deverá  ser  feita  em  parcelas 
reduzidas,  dentro  do  plano  de  conjunto,  de 
maneira  a  não  provocar  um  brusco  aumen- 
to da  produção  canavieira. 

Com  efeito,  tendo  em  vista  os  resultados 
colhidos  com  a  adubação  controlada,  é  de  se 
esperar  que  a  adubação  da  área  objeto  do 
plano  em  estudo  proporcionará  um  aumento 
de  3.000.000  a  4.000.000  de  toneladas  de 
cana,  num  prazo  não  excedente  de  dois  anos, 
caso  permaneçam  as  mesmas  áreas  de  cul- 
tura depois  de  adubadas  e  a  adubação  aqui 
planeada  se  faça  de  uma  só  vez. 

Consideramos  o  trabalho  apresentado 
pelo  Serviço  Técnico  Agronómico  do  Salitre 
do  Chile  como  uma  contribuição  ao  plano 
que  deverá  elaborar  o  Instituto,  de  acordo 
com  a  orientação  de  V.  Exa.,  tarefa  que, 
certamente,  caberá  à  Secção  Técnico-Agríca- 
la  desta  autarquia." 


PRECÁRIA  A  IRRIGAÇÃO  EM  CUBA 

Numa  correspondência  de  Havana  para  "Sugar", 
o  Sr.  R.  Ramos  Grau  relembra  estas  palavras  do 
agrónomo  Reynoso:  "No  dia  em  que  Cuba  explorar 
integralmente  o  sistema  de  irrigação,  os  plantadores 
de  cana  ficarão  surpresos  com  as  perdas  que  sofrem 
com  o  seu  sistema  ultrapassado". 

O  correi pondente  de  "Sugar"  comenta:  "Oitenta 
e  oito  anos  decorreram  desde  que  foram  escritas  essas 
palavras.  Contudo,  em  matéria  de  irrigação,  pouco 
temes  progredido.  Dos  2.676.393  acres  de  terra  devo- 
tados à  produção  de  cana  em  1945,  somente  67.1831 
acre?  eram  irriga  tio-*,  correspondendo  essa  cifra  a  apro- 
ximadamente 2,Sff  da  área  total." 


Kl  PER FOSFATO  "300" 

Temos  esse  adubo  para  pronta 
entrega,  com  27/28%  de  fósforo 
e  44%  de  cálcio 

* 

Agentes  Exclusivos 

ArthurViana-Cia.de  Materiais  Agrícolas 

Caixa  Postal  3572    —    Tel.  22-2531 
RIO  DE  JANEIRO 
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REEQUIPAMENTO  DE  USINA 
EM  SANTA  CATARINA 


A  Cooperativa  Agrícola  Mista  D. 
Francisca,  de  Resp.  Ltda.,  com  sede  em 
Joinvile,  Estado  de  Santa  Catarina,  di- 
rigiu-se  ao  I.  A.  A.  solicitando  um  em- 
préstimo de  CrS  1.500.000,00,  a  fim  de 
reequipar  a  Usina  Pedreira,  de  sua  pro- 
priedade. A  cooperativa  é  constituída  de 
400  pequenos  lavradores. 

O  pedido  foi  examinado  pela  Gerên- 
cia e  Secção  de  Estudos  Económico;,  que 
se  manifestaram  favoravelmente.  Enca- 
minhado pelo  Sr.  Presidente  ao  Sr.  Al- 
fredo de  Maya,  este  emitiu  parecer  tam.- 
bém  favorável,  que  foi  aprovado  pela 
Comissão  Executiva.  É  o  seguinte  o 
parecer  do  Sr.  Alfredo  de  Maya: 

"A  Cooperativa  Agrícola  Mista  D.  Fran- 
cisca de  Resp.  Ltda.,  do  Município  de  Join- 
vile,  Estado  de  Sta.  Catarina,  requereu  em 
data  de  15  de  junho  de  1949,  um  empréstimo, 
a  êste  Instituto,  de  Cr$  1.509.000,00,  para 
preceder  à  reforma  da  maquinaria  de  sua 
UsLia  de  açúcar  "Pedreira",  a  fim  de  lhe  ser 
possível  continuar  a  produzir  e,  assim,  aten- 
der às  necessidades  do  Consumo  da  zona  ru- 
ral onde  se  acha  instalada. 

A  requerente  se  compõe  de  mais  de 
quatrocentos  pequenos  lavradores  e  tem  uma 
fabricação  anual  que  varia  de  3  a  4.000  sacos 
de  açúcar  de  60  auilos. 

Com  o  empréstimo  requerido,  essa  Co- 
operativa deseja  elevar  a  sua  x>roduc5o  ao 
máximo  de  15.000  sacos,  visando  à  melhora 
das  condições  económicas  dos  seus  as- 
sociados e  uma  elevação  de  produção  ao  ní- 
vel das  necessidades  da  zona  de  consumo  a 
que  serve.  Prontifka-se  a  realizar  uma 
amortização  anual  de  259?  sôbre  a  Quanti- 
dade de  cana  fornecida  de  cada  associado. 
O  pedido  está  autorizado  pela  Assem- 
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bléia  Geral  Extraordinária  dos  sócios  da 
Cooperativa,  conforme  a  cópia  da  ata  da  res- 
pectiva reunião,  realizada  em  10  de  abril  de 
1949.  Foi  anexada  também  uma  cópia  do 
balanço  realizado  em  junho  de  1949. 

Do  processo  constam  ainda  exposição  e 
parecer  das  Secções  de  Fiscalização,  Assis- 
tência à  Produção  e  Técnico  Industrial,  com 
minucioso  relatório  do  Químico  João  de 
Lucena  Neiva,  que  fêz  o  levantamento  in 
loco  da  situação  da  maquinaria  e  das  condi- 


lhe  Sugar  Manufacturers'  Supply  Co.I 

London 
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ções  do  trabalho  industrial  da  Usina.  No 
mesmo  documento  o  Químico  João  de  Lu- 
cena Neiva  declara  haver  solicitado  do  Ge- 
rente da  Usina  Pedreira  informação  pafla 
saber  se  as  duas  usinas  situadas  no  mesmo 
Estado,  São  Pedro  e  São  José.  atualmente 
paralizadas,  estavam  interessadas  na  venda 
de  sua  maquinaria  a  fim  de  ser  possível  a 
organização  de  um  orçamento  para  o  reequi- 
pamento  pedido. 

Opinando  no  processo,  o  Sr.  Gerente  é 
do  mesmo  parecer  do  Químico  João  de  Lu- 
cena Neiva,  em  relação  à  aquisição  do  ma- 
terial das  referidas  usirias.  Igual  opinião 
emitiu  a  Secção  Técnico  Industrial.  Estão 
juntas  aos  pareceres  informações  do  técnico 
Alcindo  Guanabara  Filho,  relações  da  maqui- 
naria existente  nas  referidas  usinas  e  a  có- 
pia de  um  estudo  para  a  construção  de  uma 
usina  nova,  elaborado  pelas  Oficinas  Dedini, 
de  Piracicaba. 

Estudando  detidamente  os  pareceres  de 
fls.  44  a  46  e  de  data  de  16  de  junho  de  1950, 
o  Sr.  Gerente  opinou  que  fosse  concedido  o 


DISTILARIAS  BE  ÁLCOOL 

INSTALAÇÕES  COMPLETAS 

FILTROS  ROTATIVOS  A  VÁCUO 

EQUIPAMENTOS  PARA  USINAS 
DE  AÇÚCAR 

Consultem  a 

Mecânica  Altrock  Lida. 
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RIO    DE  JANEIRO 


empréstimo  solicitado  pela  Cooperativa 
Agrícola  Mista  D.  Francisca  de  Resp.  Ltda., 
para  o  reequipamento  da  Usina  Pedreira,  no 
montante  de  Cr$  1.500.000,00,  bem  como 
fôsse  o  material  respectivo  adquirido  das 
maquinarias  das  Usinas  São  Pedro  e  São 
José,  já  examinadas  por  técnicos  do  Insti- 
tuto. 

Tal  empréstimo  deve  ser  feito  sob  a 
condição  de  um  resgate  em  cinco  anos,  me- 
diante a  retenção  de  um  desconto  sôbre  saco 
de  açúcar  produzido,  juros  de  7%  ao  ano,  na 
base  da  mudança  do  local  da  usina  e  do  apa- 
relhamento para  moagem  de  100  toneladas 
em  24  horas,  com  o  rendimento  de  85  quilos 
de  açúcar  por  tonelada  de  cana,  nos  termos 
do  citado  parecer  da  Gerência  de  fls.  44  a 
49,  com  a  garantia  da  usina  reequipada. 

Outrossim,  a  aquisição  do  material  deve 
ser  feita  mediante  rigorosa  escolha  dos  ele- 
mentos necessários,  com  a  assistência  de  um 
técnico  do  I.A.A. 

Os  pagamentos  aos  vendedores  devem 
ser  feitos  diretamente  pelo  I .  A .  A . ,  de  con- 
formidade  com  as  condições  a  serem  ajus- 
tadas. 

Caso  não  possa  ser  levada  a  têrmo  a  ope- 
ração de  compra  do  material  das  Usinas  São 
Pedro  e  São  José,  os  requerentes  poderão 
estudar  a  proposta  da  firma  Dedini  &  Cia., 
dp  Piracicaba,  referida  no  processo,  e  soli- 
citar do  I.A.A.  sejam  feitos  os  estudos  sô- 
bre o  orçamento  pela  mesma  firma  apresen- 
tado ou,  ainda,  pedir  novo  orçamento,  com 
as  alterações  que  julgar  conveniente. 

Êste  é  o  meu  parecer." 


DERIVADOS  DO  AÇÚCAR 

Numa  publicação  técnica  da  Sugar  Research  Foun- 
dation. Harold  E.  Bode  apresenta  uma  relação  dos 
derivados  do  açúcar  em  condições  de  serem  produzidos 
a  custo  material  de  menos  de  um  dólar  por  libra. 
Baseia-se  a  relação  nas  "Tábuas  de  derivados  do  açú- 
car', publicadas  em  1931  por  Vogel  e  George,  nas  quais 
estão  alistados  três  mil  derivados. 

Tomando  como  base  o  preço  de  5  cents.  por  libra 
de  açúcar,  a  relação  de  Bode  inclui  358  derivados  de 
sacares,  dextrose,  levulose  e  maltose,  dos  quais  142 
custam  menos  de  25  cents.  a  libra,  134  custam  de  23 
a  5ó  coms.  e  32  custam  de  75  cents.  a  1  dólar. 

O  trabalho  de  Mr.  Harold  Bode  apresenta,  tam- 
bém, breve  resumo  do  processo  de  preparação  de  cada 
i.m  dos  derivados  s3ndo,  portanto,  um  guia  útil  e  prá- 
tico i     a  cc  quiu.ic^s  industriais. 
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FINANCIAMENTO  DE  AÇÚCAR  MASCAVO 

EM  ALAGOAS 


A  Comissão  Executiva  aprovou  o 
seguinte  parecer  da  Gerência  : 

"Em  seu  requerimento  de  21  de  março 
último,  a  Cooperativa  Central  dos  Bangue- 
zeiros  e  Fornecedores  de  Cana  de  Alagoas 
pede  ao  Instituto,  um  adiantamento  sobre  a 
bonificação  de  10%,  estabelecida  no  art.  1." 
da  Lei  964,  de  8/12/49, 

O  adiantamento  pedido  é  de  Cr$  .... 
1.689.680,00,  correspondente  a  Cr$  10,00  por 
saco,  sobre  o  volume  de  168.068  sacos,  das 
safras  1946/47  e  1947/48,  entregues  à  Disti- 
laria Central  Presidente  Vargas,  para  trans- 
formação em  álcool. 

Segundo  bem  esclarece  a  Contadoria, 
em  sua  informação  de  15/4/50,  a  fls.  4/5  do 
processo,  a  bonificação  somente  recairá  so- 
bre o  açúcar  da  safra  1946/47,  entregue  ao 
I.A.A.,  na  base  de  10%  sobre  o  preço  de 
aquisição  do  produto  pelo  Instituto. 

A  entrega  do  açúcar  da  safra  1946/47 
foi  de  133.937  porções  de  60  quilos,  e  o  preço 
de  aquisição  foi  de  Cr$  80,00  por  porção. 

Assim,  a  bonificação,  nos  têrmos  da  Lei 
964,  seria  de  Cr$  1.071.496.00  (133.937  x  8;00, 
isto  é,  133.937  x  10%  de  80,00). 

A  Secção  de  Estudos  Económicos,  ana- 
lisando o  assunto,  esclarece  que  o  adianta- 
mento à  Cooperativa  dos  Banguezeiros  e 
Fornecedores  de  Pernambuco  deveria  ser 
feito,  de  acordo  com  o  parecer  da  Gerência, 
desde  que  estivesse,  de  fato,  resolvido  o  pa- 
gamento do  crédito  de  Cr$  50.000.000.00  ao 
Instituto  e,  no  caso  de  realizado  o  adianta- 


mento e  não  aberto  o  respectivo  crédito,  a 
Cooperativa  assumiria  o  compromisso  de  li- 
quidar o  adiantamento  em  prestações  anuais 
de  Cr$  600.000,00. 

Não  se  verificou  ainda  a  abertura  do 
crédito  de  Cr$  50.000.000,00,  relativo  à  Lei 
964,  de  8/12/49,  e  cada  vez  mais  remota  se 
torna  a  possibilidade  de  vir  a  operação  a  se 
concretizar,  o  que  virá  a  imolicar  na  trans- 
ferência do  adiantamento  feito  à  Coopera- 
tiva de  Pernambuco  para  uma  conta  de  em- 
préstimo, a  ser  liauidado  em  cinco  prestações 
anuais  de  Cr$  600.000,00.  mediante  condi- 
ções a  serem  assentadas,  inclusive  juros. 

Nestas  condições,  o  adiantamento  à  Co- 
operativa dos  Banguezeiros  e  Fornecedores 
de  Cana  de  Alagoas  não  deveria  ser  conce- 
dido, em  virtude  da  situação  de  pouca  pro- 
babilidade da  abertura  do  crédito  para  aten- 
der ao  pagamento  da  bonificação  de  Crf  . . 
50.000.000,00  ao  I.A.A. 

Entretanto,  dado  o  precedente  aberto 
para  a  Cooperativa  de  Pernambuco,  poderá 
o  Instituto  conceder  também  à  Coooerativa 
de  Alagoas  o  adiantamento  pleiteado,  nas 
mesmas  condições  concedidas  àquela,  isto  é, 
mediante  compromisso  de  pagamento  em 
cinco  prestações  anuais  de  igual  valor  e  iu- 
ros  a  serem  fixados,  no  caso  de  não  Se  con- 
cretizar a  operação  decorrente  da  mencio- 
nada Lei  964. 

O  adiantamento  ou  empréstimo  em  ques- 
tão não  excederá  de  Cr$  1.071.496.00.  con- 
forme informação  crestada  pela  Contadoria 
Geral." 


NOVA  TÉCNICA  NA  FABRICAÇÃO  DE  AÇÚCAR 

O  "Wall  Street  Journal",  de  19  de  junho  próximo 
passado,  faz  referência  a  uma  nova  técnica  destinada  a 
economizar  tempo  e  dinheiro  na  fabricação  do  açúcar. 
A  base  da  mesma  é  um  pó  denominado  elguanite,  pó 
da  cocção  de  carbonatos,  hidróxidos  e  outros  elemen- 
tos, que  não  somente  ativa  a  refinação  do  açúcar  como 


também  aumenta,  de  5  a  8%,  o  grau  de  doçura  obtido 
nos  processos  comuns.  O  pó  é  utilizado  na  fase  «la 
filtragem  para  eliminar  as  impurezas  do  caldo  da 
cana.  O  elguanite  está  presentemente  em  experimen- 
tação na  Usina  Loa,  nas  Ilhas  Havaí,  e  será  utilizado 
na  tafra  1959/51  nas  ilhas  Filipinas.  Também  as  usi- 
nas do  sul  dos  Estados-Unidos  mostram-se  interes- 
sadas pela  inovação. 
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REEQUIPAMENTO  DA  USINA 
VÁRZEA  GRANDE 


A  Comissão  Executiva,  em  sessão  de 
26  de  julho  último,  aprovou  o  seguinte 
parecer  do  Sr.  Castro  Azevedo : 

"Em  sessão  de  1.°  de  favereiro  do  cor- 
rente ano,  o  então  Presidente  do  Instituto, 
dando  conhecimento  à  Comissão  Executiva 
dos  estudos  realizados  sobre  a  situação  da 
indústria  açucareira  do  Estado  de  Sergipe, 
propôs  a  abertura  de  um  crédito  especial  de 
CrS  30.000.000.00  a  ser  utilizado  depois  de 
aprovados  aqueles  estudos. 

A  prooosta  teve  aprovação  unânime 
desta  Comissão. 

Um  ano  antes,  porém,  o  proprietário  da 
Usina  "Várzea  Grande",  situada  no  Municí- 
pio de  Rosário  do  Catete  daquele  Estado, 
solicitava  ao  Instituto  um  empréstimo  da 
importância  de  Cr$  2.000.000,00  que  lhe 
permitiria  realizar  os  fins  expostos  na  pe- 
tição de  fls.  1. 

Assim,  o  que  pretende  a  Usina  é  uma 
solução  que  pode  ser  a  mais  conveniente, 
ouando  tivermos  de  examinar  os  trabalhos 
já  realizados  e  constantes  de  um  retatório 
He  técnicos  do  Instituto  e  estudos  procedi- 
dos oelo  engenheiro  Kopke  e  a  firma  Dedini 
&  Cia. 

Os  pareceres  da  Secção  de  Estudos  Eco- 
nómicas e  Gerência  esmiuçam  os  nroietos  ou 
sueestões  dos  aludidos  técnicos  de  modo  a 
desobriear-nos  de  qualquer  análise  das  con- 
dições de  conveniências  do  reequipamento  a 
que  é  destinado  o  empréstimo. 

De  fato,  a  Usina,  quando  pediu  o  em- 
préstimo referido,  já  havia  absorvido  as  ca- 
nas  de  várias  usinas  da  região  e  realizava, 
portanto,  aquela  concentração  que.  se  não  é 
a  solução  inteeral  tão  lucidamente  entrevis- 
ta pelo  Instituto  ao  procurar  resolver  o  pro- 
blema da  produção  açucareira  de  Serqipe, 
tem  a  relevância  de  reunir  quasp  tôdas  a- 
usinas  de  um  Município  numa  unidade  eco- 
nómica que  é  base  essencial  para  o.  seu  de- 


senvolvimento e  prosperidade,  como  demons- 
trou, em  sessão  de  22  do  mês  findo,  com 
aquela  vigilância  com  que  defende  os  inte- 
rêsses  que  aqui  representa,  o  ilustre  Sr. 
Clodoaldo  Vieira  Passos. 

Dêsse  modo,  o  que  nos  cumpre  examinar 
é  apenas  a  questão  da  oportunidade  face  às 
decisões  de  22  de  março  e  de  4  de  abril  do 
corrente  ano  —  a  primeira  nomeando  uma 
comissão  para  elaborar  um  projeto  de  Reso- 
lução sôbre  financiamento  para  reequipa- 
mento das  usinas  —  e  a  segunda  —  suspen- 
dendo os  financiamentos  até  a  aprovação  das 
novas  normas. 

Ora,  o  pedido  da  Usina  Várzea  Grande 
é  anterior  a  essas  decisões  e,  principalmente, 
já  existe  um  crédito  aprovado,  dependendo 
sua  utilização  da  aprovação  do  plano  de 
agrupamento  das  usinas. 

Se,  como  já  evidenciamos,  o  financia- 
mento não  resulta  do  plano  a  que  alude  a 
decisão  de  1.°  de  fevereiro  de  1949,  destina- 
se,  sem  dúvida,  a  realizar  um  dos  seus  ob- 
jetivos,  com  a  circunstância  notável  de  aten- 
der a  um  município,  dando-lhe  garantias  de 
segurança  e  continuidade  de  vida  económica. 

Ao  mesmo  passo,  encontramos  aquelas 
dificuldades  de  compreensão  e  assentimento 
a  aue  se  refere  a  Gerência  em  seu  parecer 
de  fls.  26  a  31,  podendo,  assim,  trazer  a  nro- 
crastinação  indefinida  da  solução  preconi- 
zada. 

Consequentemente,  não  afetando  o  em- 
préstimo os  objetivos  das  decisões  de  22  de 
março  e  4  de  abril  do  corrente  ano  e  ajus- 
tando-se  o  mesmo  aos  fins  previstos  na  de 
1.°  de  favereiro,  embora  de  modo  restrito, 
scmos  de  opinião  que  seja  concedido  o  fi- 
nanciamento nas  condições  de  praxe  e  con- 
forme o  parecer  da  Gerência,  correndo  o 
crédito  respectivo  por  conta  do  crédito  es- 
pecial aberto  por  decisão  de  1.°  de  fevereiro 
do  ano  findo." 
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PRODUÇÃO  DE  ACIDO  CÍTRICO 
NA  USINA  AMÁLIA 


Em  3  de  junho  último,  a  "Fazenda  Amá- 
lia —  Conde  Francisco  Matarazzo  Júnior" 
proprietária  da  Usina  Amália,  sita  no  Mu- 
nicípio de  Sta.  Rosa  de  Viterbo.  São  Paulo, 
requereu  o  seguinte : 

1.  °  —  Há  alguns  anos  já  iniciou  a  firma 
a  produção  de  ácido  cítrico,  empregado  prin- 
cipalmente na  produção  de  bebidas  não  al- 
coólicas; 

2.  °  —  Até  agora  êsse  produto  dependia 
de  importação  do  exterior,  sendo  o  consumo 
do  Brasil  de  cêrea  de  200  toneladas  por  ano 
e  estando  em  franco  desenvolvimento; 

3.  °  —  A  Fazenda  Amália  fêz  um  grande 
esforço  para  levar  a  produção  de  ácido  cí- 
trico a  um  nível  satisfatório,  quer  técnica 
quer  economicamente  falando; 

4.  °  —  Êsses  esforços  estão  sendo  coroa- 
dos de  êxito,  não  deixando  a  produção  da 
Fazenda  Amália  nada  a  desejar  em  relação 
à  produção  estrangeira; 

5.  °  —  Com  a  nova  maquinaria  já  adqui- 
rida, poderá  a  Fazenda  Amália,  até  o  fim 
do  corrente  ano,  abastecer  integralmente  o 
mercado  nacional,  ficando  o  Brasil  não  só 
livre  da  importação  de  ácido  cítrico,  mas 
passando  mesmo  a  ter  a  possibilidade  de 
exportar  êsse  produto  para  os  demais  países 
da  América  Latina. 

6.  °  —  Tratando-se  de  produto  derivado 
da  manipulação  de  açúcar,  a  sua  importa- 
ção equivale,  em  certo  sentido,  a  uma  im- 
portação de  açúcar;  de  outro  lado,  a  aplica- 
ção de  açúcar  na  produção  de  ácido  cítrico 
equivale  à  subtração  de  açúcar  do  mercado 
nacional; 

7.  °  —  Ante  o  exposto,  a  Fazenda  Amália 
vem  ao  Instituto  pleitear  a  concessão  de  uma 
quota  adicional  de  açúcar  para  a  Usina 
Amália,  correspondente  à  fabricação  de  áci- 
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do  cítrico  e  à  mesma  exclusivamente  desti- 
nada; 

8.°  —  A  quota  adicional  em  questão,  em 
um  total  de  5.000  sacos  de  açúcar,  em  nada 
poderá  modificar  o  equilíbrio  açucareiro  do 
país,  ao  passo  que  proporcionará  a  criação 
de  uma  nova  indústria,  altamente  especiali- 
zada, libertando  a  balança  comercial  brasi- 
leira de  apreciável  contingente  de  importa- 
ções, pagas  em  moedas  fortes. 

Por  despacho  do  Sr.  Presidente,  foi  o 
expediente  encaminhado  à  Secção  de  Estu- 
dos Económicos,  para  se  pronunciar,  a  res- 
peito. . 

A  Secção  de  Estudos  Económicos,  depois 
de  tecer  várias  considerações  sôbre  o  assun- 
to, inclusive  referindo-se  aos  valores  e  vo- 
lumes da  importação  do  ácido  cítrico,  desde 
1935  até  1949,  apurando  cifras  que  coincidem 
com  as  indicadas  pela  Fazenda  Amália,  emi- 
te, a  respeito,  o  seguinte  parecer  : 

"1)  —  A  iniciativa  da  "Fazenda  Amália  — 
Conde  Francisco  Matarazzo  Júnior", 
da  instalação  no  país  da  indústria 
de  ácido  cítrico,  é  digna  de  todo 
apoio,  tanto  em  vista  do  avanço  que 
representa  para  a  economia  brasilei- 
ra em  geral,  como  em  fáce  da  econo- 
mia açucareira  em  particular; 

2)  —  Assim  sendo,  opinamos  favoravel- 
mente à  concessão,  à  Fazenda  Amá- 
lia, de  uma  quota  adicional  de  300 
toneladas  de  açúcar  (5.000  sacos), 
quantidade  esta  a  ser  empregada  ex- 
clusivamente na  fabricação  de  ácido 
cítrico,  devendo  ser  feita  a  compro- 
vação da  entrega  e  do  uso  daquêle 
açúcar,  assim  considerado  como  ma- 
téria-prima     semi-elaborada.  Para 
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efeitos  de  fiscalização  deverão  ser 
articulados  os  serviços  da  Secção  de 
Fiscalização,  da  Secção  Técnico  In- 
dustrial e  da  Secção  Jurídica,  às 
quais  será  de  tôda  conveniência  ou- 
vir no  presente  processo." 

Encaminhado  o  expediente  ao  Sr.  Antô- 
nio Corrêa  Meyer,  para  dar  parecer  e  rela- 
tar à  Comissão  Executiva,  apresentou  o 
mesmo  o  seguinte  parecer  : 

"Estamos  de  acordo  com  o  parecer 
da  Secção  de  Estudos  Económicos,  pela 
concessão  de  uma  quota  adicional  de 
300  toneladas  de  açúcar  (5.000  sacos)  à 
Usina  Amália,  de  propriedade  do  Sr. 
Francisco  Matarazzo  Júnior,  no  Estado 
de  São  Paulo,  quantidade  essa  destinada 
exclusivamente  à  fabricação  de  ácido 
cítrico. 

Nada  temos  a  acrescentar  ao  bem 
elaborado  parecer  da  Secção  de  Estudos 
Económicos,  uma  vez .  que  o  pedido  foi 
examinado  com  grande  objetividade  em 


relação  à  atual  política  económica  bra- 
sileira, tendo  em  vista  restringir  as  im- 
portações de  artigos  que  possam  ser  fa- 
bricados no  país,  e  estimular  o  empre- 
endimento que  virá  criar  uma  nova  fon- 
te de  aproveitamento  da  matéria-prima. 

Para  os  efeitos  de  fiscalização  deve- 
rão ser  adotadas  as  providências  cons- 
tantes do  parecer  acima  citado." 

A  Comissão  Executiva,  considerando  de- 
vidamente o  assunto  e  de  acordo  com  o  pa- 
recer do  Sr.  Antônio  Corrêa  Meyer,  resolveu 
aprovar  o  parecer  da  Secção  de  Estudos 
Económicos,  favorável  à  pretensão  da  Fa- 
zenda Amália. 


AÇÚCAR  SINTÉTICO  E  ENERGIA  ATÓMICA 

Segundo  declarações  formuladas  nos  círculos  cien- 
tíficos londrinos,  o  açúcar  sintético,  produzido  atra- 
vés da  energia  atómica,  poderia  servir  para  solucionar 
o  futuro  problema  do  abastecimento  mundial. 

Afirmou  Sir  James  Scott  Watson,  principal  asses- 
sor científico  do  Ministério  da  Agricultura  da  Grã- 
Bretanha,  qug  antes  da  guerra  algumas  das  mais  im- 
portantes firmas  químicas  consideravam  a  idéia  de 
produzir  açúcar  sintético.  Mas,  o  açúcar  era  um  pro- 
duto tão  barato  que  nenhuma  fábrica,  baseada  na 
energia  hidro-eléctrica,  ou  térmica  poderia  concorrer 
vantajosamente.  Se  empregássemos,  porém,  a  fôrça 
atómica,  advertiu,  teríamos  um  manancial  de  fôrça 
infinito  que  poderíamos  utilizar  na  síntese  do  açúcar. 
Eisse  o  assessor  científico  que  poderiam  ser  produzidas 
proteínas  nu  laboratório,  a  fim  de  atender  às,  necessi- 
dades mundiais. 


TRATORFS  PARA  A  LAVOURA  CANAVIEIRA 

Já  fiiemos  referência  a  uma  correspondência  de 
R.  Ramos  Grau,  publicada  em  "Sugar",  na  qual  se 
alude  à  pequena  percentagem  de  terras  canavieiras 
irrigadas  na  Pérola  das  Antilhas. 

Nai  mesma  correspondência,  diz  Ramos  Grau  que, 
em  relação  ao  progresso  técnico  na  lavoura  de  cana, 
alguns  países  latino-americanos  levam  vantagem  sôbre 
Cuba,  com  o  que  conseguem  reduzir  os  seus  custos  de 
produção,  habilitando-se  a  competir  com  o  açúcar 
cubano  nos  mercados  mundiais.  Informa  a  citada  cor- 
respondência que,  na  última  reunião  da  Associação 
dos  Tecnologistas  do  Açúcar  de  Cuba,  o  técnico  cubano 
Guillermo  Diaz  Alvarez  apresentou  um  relatório,  no 
qual  pôs  em  evidência  o  lento  progresso  de  Cuba  no 
domínio  agrícola  em  comparação  com  outros  países 
americanos.  Um  dos  elementos  contidos  no  relatório 
do  Sr.  Diaz  refere-se  à  importação  de  tratores  para 
a  lavoura  cana  vieira.  Os  dados  sãos  os  seguintes:  de 
J938  a  1947,  Cuba  importou  apenas  2.835  tratores, 
enquanto  a  Argentina  importava  15.050,  o  México 
17.097,  o  Brasil  5.155  e  a  Venezuela  5.017. 


Caldeiraria  Merlet  Ltda. 

Avenida  Dr.  João  Conceição,  1145 

Caixa  Postal  25 
PIRACICABA,  Est.o  de  São  Paulo 

★ 

APARELHOS   E   DISTILARIAS  COMPLETAS 

Para:  Aguardente  e  rum 

Álcool  retificado,  fino  e 
extra  fino  de  96,5°  G.L. 
Álcool  de- hidratado,  de  99,8°  G.L. 
a   partir   de   álcool,   flegmas  ou 
directamente  de  mostos. 
ECONÓMICOS,  SEGUROS  E  DURÁVEIS 

★ 

LINHA  COMPLETA  DE   APARELHOS  PARA 
USINAS  DE  AÇÚCAR  E  REFINARIAS 

Aperfeiçoados  e  eficientes 
para  todas  as  produções 

★ 

ACESSÓRIOS:  Bombas  centrífugas 

e  rotativas,  etc. 
Consulte-nos  sobre  seus  problemas 
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OS  FORNECEDORES  MINEIROS  E  O  IMPOSTO 
DE  VENDAS  E  CONSIGNAÇÕES 


Be  acordo  com  o  voto  do  Sr.  José  Acicly  de 
Sá,  a  Comissão  Executiva,  reunida  em  27  de  julho 
passado,  aprovou  e  seguinte  parecer  da  Secção 
Jurídica : 

i 

"Com  as  cartas  de  fls.  3  e  5,  a  Cooperativa  dos 
Flantadores  de  Minas  Gerais  Ltda.  protesta  contra 
o  fato  de  pagarem  os  fornecedores  dessa  região  o  im- 
posto de  vendas  e  consignações,  tendo  em  vista  que. 
além  do  recolhimento  dêsse  imposto  aos  cofres  dò  Es- 
tado sôbre  o  valor  bruto  da  tonelada  de  cana,  por 
outro  lado  é  deduzido  do  preço  do  saco  de  açúcar  para 
cálculo  do  pagamento  do  preço  de  cana,  o  imposto 
de  vendas  e  consignações  incidente  sôbre  o  saco  de 
açúcar. 

Apreciando  o  assunto,  a  Secção  de  Assistência  à 
Produção  esclarece,  a  fls.  2/3,  que,  pela  atual  tabe'a, 
o  valor  do  imposto  de  vendas  e  consignações  sôbre  o 
saco  de  açúcar  é  de  Cr$  2,457,  quantia  essa  que  é 
paga  em  partes  iguais  peles  fornecedores  e  usineiros 
para  uma  usina  com  rendimento  de  9o  quilos. 

Foram  anexados  à  presente  cópia  da  Lei  que 
dispõe  sôbre  o  imposto  de  vendas  e  consignações  no 
Estado  de  Minas  Gerais,  bem  como  um  exemplar  do 
regulamento  da  referida  Lei. 

Yerifica-se  do  exame  daquela  legislação  que  o 
mencionado  imposto  "é  uniforme,  sem  distinção  de 
procedência  ou  destino  da  mercadoria  ou  produto  e 
incide  sôbre  quaisquer  vendas  ou  consignações  reali- 
zadas por  comerciantes,  produtores,  inclusive  indus- 
triais, bem  como  por  construtores",  sendo  arrecadadas 
"mediante  sêlo  esuecial  ou  rjor  verba,  à  razão  de 
1,40%". 

Assim,  de  acordo  com  a  I*ei  em  vigor  no  Estado 
de  Minas  Gerais,  o  imposto  de  vendas  e  consignações 
incide  não  só  sôbre  o  açúcar  como  também  sôbre  a 
cana  fornecida. 

Em  consequência,  sôbre  o  preço  de  cada  tonelada 
de  cana  entregue  à  Usina,  paga  o  fornecedor  ao  Es- 
tado 1,40%  de  imposto  de  vendas  e  consignações. 

For  outro  lado,  a  Resolução  dsste  Instituto,  de 
n.o  109/45,  dispõe  em  seu  art.  14°.  S  1°: 

"Do  preço  de  venda  do  açúcar  para  apuração 
do  valor  do  produto  na  Usina,  para  cálculo  do 


preço  de  tonelada  de  cana,  são  permitidos  os  se- 
guintes descontos: 

a)  —  Imposto  de  consumo. 

b)  —  Imposto  de  vendas  e  consignações. 

c)  —  Imposto  muniçipal,  quando  incidir  sôbre 

o  saco  de  açúcar  ou  seu  valor. 

d)  —  Taxa  de  defesa  e  adicionais." 

.  Permite,  assim,  a  Resolução  do  Instituto  a  dedu- 
ção de  todos  os  impostos  que  incidem  sôbre  o  saco  de 
açúcar,  de  modo  a  servir  de  base  para  o  pagamento 
das  canas  o  preço  que  o  produtor  efetivamente  recebe 
pelo  açúcar  vendido. 

E  ao  fixar  o  preço  de  venda  do  açúcar  o  Instituto 
leva  sempre  em  consideração  o  imposto  de  vendas  e 
consignações  que  recai  sôbre  êsse  produto. 

Paga,  portanto,  o  fornecedor  o  imposto  de  venda,; 
e  consignações  apenas  sôbre  a  cana  fornecida,  cabenáo 
ao  usineiro  o  pagamento  do  mesmo  imposto  sôbre  o 
açúcar  vendido. 

No  caso  em  exame  não  ocorre,  pois,  recolhimento 
em  duplicata  do  mssmo  imposto  por  parte  do  forne- 
cedor, nem  qualquer  tributação  ilegal. 

Parece-me,  outrossim  que  o  legislador  ao  elaborar 
a  resolução  n.°  109/45  procedeu  com  justiça  ao  deter- 
minar o  desconto  de  todos  os  impostos  incidentes 
sôbre  o  açúcar,  por  isso  que,  para  o  cálculo  do  preço 
do  pagamento  da  matéria-prima,  há  sempre  que  to- 
mar-se  cemo  base  o  preço  realmente  obtido  pelo  pro- 
duto." 

O  Sr.  Procurador  Geral,  ao  parecer  acima  trans- 
crito, aduziu  a  seguinte  declaração: 

"De  acordo. 

Em  face  da  legislação  estadual  (Lei  n.°  133,  de 
2P/12/47  e  Decreto  2.665,  de  24  de  abril  de  1948)  é 
devido  o  imposto  de  vendas  e  consignações  sôbre  a 
cana  fornecida  pelos  plantadores  às  usinas.  No  caso 
não  há  bitributação,  como  alegado,  visto  como  o  des- 
conto do  imposto  feito  sôbre  o  preço  do  saco  de  açú- 
car, autorizado  pela  Resolução  n.°  109/45,  tem  em 
vista  apurar  o  preço  líquido  de  venda  do  saco  de  açú- 
car, para  fins  do  cálculo  do  preço  da  tonelada  de 
cana . 

Quanto  ao  aspecto  da  inconstitucionalidade  do 
imposto  de  vendas  e  consignações  recaindo  sôbre  pro- 
dutos agrícolas,  trata-se  de  matéria  estranha  ao  caso, 
e  do  interêsse  dos  próprios  lavradores,  a  quem  caberia 
a  adoção  das  providências  adequadas." 
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CRÓNICA  AÇUCAREIRA  INTERNACIONAL 


ALEMANHA 

Segundo  noticia  "The  Journal  of  Commerce",  de 
New  York,  em  seu  número  do  dia  12  de  junho,  todos 
os  esforços  estão  sendo  feitos  pelas  autoridades  da 
Alemanha  Ocidental  no  sentido  de  expandir  a  produ- 
ção na  área  do  açúcar  de  beterraba,  a  fim  de.  reduzir 
a  dependência  do  país.  das  importações  de  açúcar. 
Apenas  40  a  45  %  das  necessidades  de  consumo  de 
açúcar  na  Alemanha  Ocidental  estão  sendo  satisfeitas 
ptla  produção  local.  O  use  extra  industrial  do  açúcar 
atualmente,  representa  uma  média  de  18  kg  "per  ca- 
pita", anuais. 

Às  usinas  de  açúcar  branco,  em  operação,  foram 
distribuídas  uma  quota  anual  de  300  000  toneladas, 
perfazendo  o  total  de  1  2C0  000,  toneladas  de  açúcar 
branco . 

54%  da  safra  de  1949/1950,  da  Alemanha  Ociden- 
tal, foi  imoertado.  Aproximadamente  148. OCO  hectares 
foram  culti vades  com  beterraba  do  que  resultou  uma 
produção  de  550. OCO  toneladas  de  açúcar  branco. 

Os  planos  de  expansão  da  Alemanha  Ocidental, 
de  acordo  com  a  estruturação  do  plano  Marshall,  ten- 
dem para  ampliar  a  área  utilizada  no  plantio  de  be- 
terraba para  734.000  hectares,  o  que  elevará  a  pro- 
dução de  açúcar  branco  para  720.000  toneladas  anuais. 

ARGENTINA 

Em  seu  número  de  julho  corrente  "La  Industria 
Azucarera"  publica  os  dados  definitivos  sôbre  a  safra 
rçucareira  de  1949.  A  produção  total  foi  de  548.728.040 
quilos;  a  área  cultivada,  de  242.756  hectares;  e  a  cana 
moída,  de  6.880.806.129  quilos,  dos  quais  2.949.946.330 
quilos  de  canas  próprias  e  3.930.859.829  de  canas  com- 
pradas. O  tctal  de  produção  açucareira  alcançado  em 
1949  inclui  os  seguintes  totais  parciais,  em  quilos,  se- 
gundo os  diversos  tipos:  pilé,  162.598.660;  granulado 
refinado,  132.743.870;  granulado,  246.453.340  e  bruto, 
6.932.170. 

AUSTRÁLIA 

A  imprensa  britânica  divulgou  o  relatório  da  com- 
panhia australiana  "The  Australian  Estates  Company 
Limited",  no  qual  se  alude  ao  acordo  firmado  entre 
cs  governos  da  Austrália  e  do  Reino  Unido.  Segundo 
êsse  acordo,  o  Reino  Unido  comprará  todo  o  excesso 
exportável  da  Austrália  de  1950  a  1952  e,  a  partir 
dêsse  ano  até  1957,  conseguirá  mercado  para  600.000 
toneladas  anuais  de  açúcar  australiano.  Acrescenta 
o  relatório  que,  mesmo  que  o  consumo  interno  se  con- 


serve nos  níveis  atuais,  haverá  um  mercado  potencial 
para  1.100.00o  toneladas  de  açúcar  por  ano. 

CANADA 

O  "Financial  Times",  de  26  de  junho  de  1950,  pu- 
blica uma  correspondência  de  Montreal  anunciando 
que  os  cultivadores  de  beterraba  plantaram  a  maior 
área  beterrabeira  na  história  da  agricultura  cana- 
dense. As  culturas  de  beterraba  das  quatro  províncias 
beterrabeira,  Alberta,  Manitoba,  Ontário  e  Quebec, 
cobriram  uma  área  total  de  109.00o  acres,  ou  sejam 
27%  mais  que  no  ano  passado.  Cs  maiores  totais  ante- 
riores haviam  sido  os  de  1949  e  1940,  quando  a  área 
semeada  atingiu,  respectivamente  a  85.800  e  82.270 
acres.  As  condições  climatéricas  nas  quatro  províncias 
são,  geralmente,  boas.  As  recentes  cheias  do  Rio  Ver- 
melho comprometeram  12%  das  primitivas  semeaduras 
na  Província  de  Manitoba,  mas  cêrea  de  metade  da 
área  atingida  pela  enchente  foi,  posteriormente,  re- 
plantada. 

CEILÃO 

Informa  o  Boletim  de  P.  O.  Licht  que  o  professor 
D.  G.  Walawalkar,  técnico  indiano  em  assuntos  açu- 
careiroa,  recomendou,  recentemente,  ao  governo  de 
Cerão  a  instalação  de  dez  usinas  de  açúcar. 

O  referido  especialista,  que  pertence  ao  Instituto 
Indiano  de  Tecnologia  do  Açúcar,  foi  designado  peio 
covêrno  de  seu  país  para  atender  ao  pedido  formu- 
lado pelo  gcvêrno  de  Ceilão,  no  sentido  de  lhe  enviar 
um  técnico  para  estudar  a  possibilidade  de  estabelecer 
r.a  ilha  a  indústria  do  açúcar.  O  professor  Walawalkar 
visitou  Ceilão  em  fins  do  ano  passado  e.  há  pouco, 
apresentou  relatório,  no  qual  pôs  em  relêvo  a  neces- 
sidade de  fundar  usinas  .apresentando  também  suges- 
tões sôbre  a  fundação  de  lavouras  canavieiras. 

Em  1949,  Ceilão  importou  116.465  toneladas  de 
açúcar,  cifra  que  tende  a  se  elevar  com  o  aumento  da 
população  e  o  maior  consumo  de  açúcar  pelo  povo. 
Embora  o  govêrne  da  ilha  tenha  de  empregar  avul- 
tada quantia,  entende  o  professor  Walawalkar  que  é 
de  todo  conveniente  a  instalação  de  fábricas  de  açúcar, 
visando-se  o  objetivo  de  tornar  Ceilão  auto-suficienr* 
em  matéria  de  açúcar. 

COLÔMBIA 

Informa  "La  Industria  Azucarera",  de  julho  de 
10Ó0,  haver  a  produção  colombiana  de  açúcar  granu- 
lado alcançado  em  1949  o  total  de  138.450  toneladas, 
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o  que  dá  um  aumento  de  27%  em  relação  à  produção 
de  108.580  toneladas  obtida  em  1948.  A  produção  pre- 
vista para  195o  é  da  ordem  de  160.00o  toneladas.  Do 
seu  lado  o  consumo  de  açúcar  granulado  subiu  de 
107.273  toneladas  em  1948  para  115.577  em  1949. 

Pela  primeira  vez  desde  1944  houve  em  1949  expor- 
tação de  açúcar  pela  Colômbia,  tendo  subido  as  vendas 
para  o  exterior  a  14. COO  toneladas.  Houve  um  primeiro 
embarque  de  9.1C8  toneladas  para  a  Alemanha  Oci- 
dental, em  começos  de  dezembro,  seguido  de  outro  de 
5.009  toneladas  para  o  Uruguai,  poucos  dias  depois. 
Em  1950  foram  remetidas  em  março  500  toneladas  para 
Alemanha  Ocidental  e  negociadas,  para  embarque  em 
abril,  outras  2.500  para  o  mesmo  mercado.  A  Compa- 
nhia de  Distribuição  do  Açúcar  espera  exportar  em 
1950  cerca  de  30.000  toneladas  de  açúcar. 

CUBA 

Informações  divulgadas  pelo  Ministério  da  Agri- 
cultura, e  publicadas  no  "Diário  de  la  Marina",  de  29 
junho  de  1950,  mostram  que  a  produção  açucareira 
cubana,  em  1950,  subiu  a  5.394.421  toneladas  largas 
espanholas  ou  sejam  6.041.751  toneladas  curtas  ingle- 
sas. Foram  moídas,  na  safra,  3.701.082.27o  arrobas 
de  cana,  das  quais  S3  obtiveram  37.180.008  sacos  de 
açúcar  cru,  de  395  libras  cada  e  262.393.847  galões  de 
méis  finais.  O  rendimento  médio  em  todo  o  país  foi 
de  13,2o  arrobas  de  açúcar  por  100  arrobas  de  cana 
moídas.  O  rendimento  industrial  geral  foi  de  13,06. 
A  média  de  produção  de  méis  finais  foi  de  7  galões 
por  100  arrobas  de  cana  e  de  7,06  galões  por  saco  de 
açúcar . 

* 

*  # 

O  Instituto  Cubano  de  Estabilização  do  Açúcar 
deliberou  vender  36.00o  toneladas  de  açúcar  da  "Quo- 
ta Especial",  da  safra  de  1950,  à  razão  de  4,30  cen- 
tavos a  libra,  FOB,  para  embarque  nos  meses  de  julho 
e  agosto.  Dêsse  total  10.000  toneladas  se  destinam  à 
Holanda,  10.000  à  Alemanha  Ocidental,  1.000  ao 
Japão  e  15.000  para  refinação  em  Cuba. 

* 

*  * 

O  último  boletim  do  Conselho  Internacional  do 
Açúcar  em  nosso  poder  registra  as  seguintes  expor- 
tações cubanas,  no  período  de  1940/41  a  1948/49,  em 

toneladas  métricas:   1940/41,  2.538.216;  1941/42  

2.331.768;     1942/43,    2.855.210;     1943/44,  3.855.269; 

1944/45   4.588.577;  1945/46,  3.474.969;  1946/47,   

4.777.199;   1947/48,  6.198.176;   1948/49,  4.996.365. 

No  mesmo  período,  as  cifras  de  consumo  foram  as 
seguintes:  1940/41,  156.672;  1941/42,  185.100;  1942/43 
179  196-  1943/44,  214.196;  1944/45,  247.424;  1945/46, 
299. 309;  1946/47,  .441.640;  1947/48,  96.706;  1948/49, 
179.208. 

DINAMARCA 

A  produção  de  açúcar  de  beterraba  na  Dinamarca 
apresentou,  no  período  de  1949  o  seguinte  resultado: 
—  área  cultivada  —  62.395  hectares;  colheita  — 
2.112.19o  toneladas  métricas;  rendimento  máximo  por 


hectare  —  33,9  toneladas;  aproveitamento  em  açúcar 

—  15,29%;  produção  de  açúcar  bruto  —  322.901  tone- 
ladas; exportação  70.207  toneladas;  consumo  inte  ao 

—  185.532  toneladas.  A  área  de  cultivo  foi  3Cr;  maior 
que  em  1948  e  a  produção  de  açúcar  foi  mais  22%,  em 
confronto  com  o  ano  anterior.  O  preço  pago  pelos 
1C0  quilos  de  beterraba  foi  de  Kr.  6,51  <U$S  0,94), 
inclusive  a  taxa  de  proteção  ao  produto,  que  é  de  Kr. 
0  50.  Apesar  do  aumento  da  produção,  continua  o  açú- 
car na  lista  dos  produtos  racionados,  tendo  sido  fi- 
xado, para  o  período  de  1950,  até  setembro  a  quanti- 
dade máxima  de  20  quilos  por  pessoa  e  mais  5  quilos 
extra  para  a  "pequena  indústria  doméstica".  Para  o 
consumidor,  o  preço  do  produto,  graças  à  maior  pro- 
dução, permaneceu  estável  apesar  do  aumento  da 
exportação . 

ESTADOS-UNIDOS 

Segundo  informações  oficiais,  divulgadas  no  bole- 
tim de  Lamborn,  a  produção  de  beterrabas  nos  Esta- 
dos-Unidos,  êste  ano  é  estimada  em  12. 526. OCO  tone- 
ladas, contra  10. 197. coo  produzidas  no  ano  anterior, 
sendo  a  maior  já  registrada  no  país.  A  área  de  plan- 
tio para  a  safra  de  1950  é  estimada  em  1.010. COO  acres, 
cifra  que  representa  o  aumento  de  31%  em  relação  a 
1949,  quando  foram  plantados  769.000  acres.  Desde 
1942  foi  a  dêste  ano  a  maior  área  plantada  nos  Esta- 
dos-Unidos.  Com  exceção  do  Estado  de  Ohio  todos  os 
demais  ampliaram  as  suas  áreas.  Nos  três  Estados 
maiores  produtores  —  Califórnia,  Colorado  e  Michi- 
gan  —  os  aumentos  foram,  resoectivamente,  de  46,  21 
e  27%. 

* 

*  * 

Em  data  de  13  de  julho  último,  o  Ministério  da 
Agricultura  anunciou  um  aumento  de  350.000  tone- 
ladas curtas  valor  bruto,  no  suprimento  de  açúcar 
para  os  Estados-Unidos  êste  ano,  O  total  da  quota 
nacional  do  país  foi,  assirn,  elevada  para  7.850.000  to- 
neladas . 

Com  o  aumento  agora  verificado,  o  abastecimento 
do  mercado  norte-americano  será  feito  da  seguinte 
forma:  açúcar  de  beterraba  do  país,  1.8CO.0C0  tone- 
ladas; açúcar  de  cana  do  continente,  500.000;  Havaí, 
1.052.000;  Pôrto  Rico,  910.000;  Ilhas  Virgens,  6.000; 
Filipinas.  532.000;  Cuba,  2.992.150;  outros  países, 
57.860  toneladas. 

* 

*  * 

Baseado  em  um  p.eço  de  $8.25  por  100  libras  de 
açúcar  de  cana  refinado,  a  margem  do  refinador  é  de 
$1.27,  aDroximadamente,  considerando  o  preço  do 
bruto  cubano  a  $5.38,  FAS  diz  B.  W.  Dyer  &  Com- 
pany.  Essa  margem  para  conversão  do  açúcar  bruto 
em  refinado  confronta-se  com  a  de  $1.48,  que  preva- 
leceu em  1949.  A  mais  baixa  média  mensal,  em  1949, 
verificou-Se  em  setembro  com  a  cifra  de  $1.19  1/2. 
Historicamente,  desde  o  fim  dos  controles  de  preços 
e  do  racionamento,  a  margem  de  $1.27  é  das  mais 
baixas  e  normalmente  precede  aumente  no  preço  do 
açúcar. 
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ETIÓPIA 

As  importações  de  açúcar  da  Etiópia  elevaram-se, 
no  período  compreendido  entre  11  de  setembro  de  1948 
e  lo  de  setembro  de  1949,  a  8.476  toneladas  métricas. 
Cerca  de  3. OCO  toneladas  a  mais,  em  comparação  com 
o  ano  anterior.  E'  de  se  acreditar  que  o  aumento  das 
importações  tenha  sido  motivado  pelo  maior  emprêgo 
de  açúcar  na  prepararão  do  "tedj",  bebida  típica  da 
Etiópia,  em  vez  do  me'.aço  ou  mel. 

A  instituição  do  controle  cambial  pelo  governo 
etíope  trouxe  a  suposição  de  um  aumento  nos  preços 
do  açúcar,  em  face  da  dificuldade  na  obtenção  de 
cambiais.  Entretanto,  tal  não  aconteceu;  o  açúcar  foi 
incluído  entre  os  géneros  de  primeira  necessidade  e 
as  restrições  na  obtenção  do  câmbio  são  mínimas  para 
cs  importadores  de  açúcar. 

Atualmente  a  firma  "Lazaridis  Bros  Ltd."  está 
tentando  junto  ao  govêrno  etíope,  um-  financiamento 
para  a  montagem  de  uma  indústria  açucareira  local, 
mediante  a  construção  de  uma  usina  em  Nazareth, 
localidade  que  fica  situada  a  60  milhas  sudoeste  de 
Addis  Ababa.  O  govêrno  entrou  em  entendimentos 
com  o  International  Bank,  a  fim  de  conseguir  um 
empréstimo  de  USS  1. COO. 00o  a  curto  prazo. 

Cs  cálculos  atuais  de  consumo  no  mercado  de 
?cúcar  da  Etiópia  são  de  9.250  toneladas  métricas  em 
1951.  o  que  representa  novo  aumento  sôbre  o  consumo 
do  ano  passado. 


FRANÇA 

O  Bc'etim  Estatístico  do  Conselho  Internacional 
do  Açúcar  mostra  que  o  consumo  de  açúcar  na  França 
vem  crescendo  regularmente  a  partir  de  1945/46. 
Nesse  ano  foram  consumidas  650.000  toneladas,  cifra 
cue  se  elevou  a  734.568  no  ano  seguinte.  Em  47/48,  o 
cr. r sumo  de  açúcar  cresceu  para  760.787  toneladas. 
Em  48/49  último  ano  abrangido  pelas  estatísticas  alu- 
didas, a  cifra  do  consumo  superou  a  casa  de  1.000.000 
de  toneladas,  sendo  precisamente  de  l.C31.0:o  tone- 
ladas métricas. 

A  produção  vem  aumentando,  tendo  sido  em  48/49 
de  960.156  toneladas.  A  França  vem  importando  açú- 
car em  grandes  quantidades,  tendo  adquirido  em  48/49 
4(6.465  toneladas,  parte  das  quais  originária  das  suas 
possessões. 


HONDURAS 

O  acordo  açucareiro  firmado  entre  o  govêrno 
inglês  e  os  países  da  comunidade  britânica  foi  amplia- 
do para  o  fim  de  incluir  também  a  Honduras  Britâ- 
nica. Essa  possessão  recebeu  a  quota  anual  de  25.000 
toneladas,  das  quais  a  Inglaterra  comprará  18.000  a 
preços  remunerativos. 


ÍNDIAS  ORIENTAIS  BRITÂNICAS 

O  seguinte  cálculo  representa  a  estimativa  da  pro- 
dução açucareira  da  safra  a  terminar  em  31  dêste  mês. 
de  acordo  com  o  sumário  das  informações  recebidas 
pelo  "West  Indian  Committee": 


Tons. 

Barbados    145.000 

Jamaica.   269.220 

Leeward  Islands 

Antigua   20.  OCO 

St.  Kitts                               ..  42.500 

Trinidad  &  Tobago   146.000 

Windward  Islands 

St.  Lúcia   9.350 

St.  Vincent   2.300 

Brithh  Guiana   192.256 

British  Eionduras   1.600 


T:tal   837.226 


INGLATERRA 

Numa  entrevista  coletiva  à  imprensa  britânica,  em 
princípios  de  junho  último,  o  Ministro  do  Abasteci- 
nu-nto  inglês,  Mr.  Maurice  Webb,  declarou  que  o  açú- 
car constituía  uma  das  suas  maiores  preocupações, 
afirmando  que  contava  peder  manter  as  atuais  rações. 

O  ponto  mais  interessante  da  entrevista  do  mi- 
nistro britânico  foi  a  de  que,  dentro  de  dois  anes,  pos- 
sivelmente, o  mundo  estará  às  voltas  com  uma  super- 
produção de  açúcar,  a  qual  poderá  ter  desastrosas  re- 
percussões sebre  os  produtores. 

Disse  ainda  o  ministro  Webb  que  gostaria  de  dis- 
por de  mais  açúcar  dentro  da  área  do  ;  esterlino,  pois 
iiso  tornaria  a  sua  missão  mais  fácil. 

# 

O  govêrno  britânico,  por  intermédio  dos  ministros 
das  Colónias  e  do  Abastecimento,  deparou  aos  repre- 
sentantes dos  produtores  de  açúcar  das  índias  Oci- 
dentais que  não  está  em  condições  de  atender  ao  pe- 
dido dêstes  no  ssntido  de  elevar  de  640.000  para 
725. 000  toneladas  anuais  as  suas  importações  de  açú- 
car daquela  área,  a  nreços  garantidos,  no  neríódo  de 
1C53  a  1957. 

Os  mesmos  ministros  declaram  que  a  solução  para 
o  preço  mundial  do  produto  está  na  negociação  de  um 
novo  acordo  internacional  do  açúcar. 

* 

*  # 

Lemos  no  Boletim  de  F.  O.  Licht  que  o  Minis- 
tério do  Abastecimento  da  Inglaterra  anunciou,  recen- 
temente, que  as  donas  de  casa  receberão  em  breve  um 
benus  de  uma  libra  de  açúcar  por  pessoa  da  família. 
Isso  significa  que  terão  libra  e  meia  de  açúcar  por 
cartão  de  racionamento,  ao  invés  da  habitual  ração 
de  meia  libra. 

* 

#  * 

Em  sua  edição  de  5  dêste  mês,  o  "Financial 
Times"  registrava  ligeiro  recuo  nos  preços  do  açúcar 
cubano  da  quota  mundial,  ou  sejam  de  5  90  cents  a 
libra  para  5  80.  Nas  presentes  circunstâncias,  dizia  o 
jornal,  o  preço  é,  em  grande  parte,  função  da  perspec- 
tiva política  mundial.  Quando  esta  se  mostra  mais 
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.rombria,  os  preços  sobem  declinando  quando  a  pers- 
pectiva é  mais  clara. 

Acrescenta  o  jornal:  "A  safra  beterrabeira  da  Eu- 
rcpa  continua,  a  desenvolver-se  em  boas  condições; 
no  momento,  porém,  certos  fatôres,  como  as  esperan- 
ças e  temores  diárics  decorrentes  da  reunião  das 
Nações  Ur  idas,  constituem  influência  m^is  imediata. 


Teve  lugar  em  Londres  a  reunião  dos  reoresen- 
tantes  da  British  West  Indies''  e  "British  Guiana", 
contando  com  a  presença  do  Secretário  de  Estado  para 
as  Colónias  e  do  Ministro  do  Abastecimento. 

Durante  a  reunião  entre  outros  assuntos  tratados, 
foi  abordado  o  tema  "Posição  do  açúcar  do  Reino 
Unido  para  o  período  de  1853".  Cs  representantes  das 
relegações  solicitaram  aos  representantes  do  Governo 
o  seguinte  esclarecimento:  se,  além  do  total  das  expor- 
tações de  açúcar  das  índias  Ocidentais,  no  limite  de 
CCO. COO  toneladas,  o  govêrno  do  Reino  Unido  poderia 
aumentar  de  640. COO  para  750.000  toneladas  a  quanti- 
dade de  açúcar  que,  como  parte  do  acordo  geral  com 
os  produtores  da  Comunidade  Britânica,  o  Ministério 
do^  Abastecimento  se  oferecera  para  comprar  dos  seus 
países  anualmente,  de  1B53  a  1857,  a  preços  que  ga- 
rantissem remunerarão  razoável  acs  produtores  efi- 
cientes. 

Várias  sugestões  foram  tratadas  pelos  represen- 
sentantes  do  Reino  Unido,  no  sentido  de  garantir 
maior  produção  com  preços  estáveis.  Cs  membros  das 
delegações  recomendarão  aos  seus  governos  as  suges- 
tões apresentadas  no  citado  convénio  peles  represen- 
tantes do  Reino  Unido. 

IRLANDA 

O  govêrno  irlandês  prorrogou  a  lei  do  controle  do 
açúcar  de  1836,  por  mais  um  ano,  Dara  o  período  de 
1°  de  março  de  1950  a  abril  de  1951."  Em  consequência, 
as  importações  comerciais  de  açúcar  estão  proibidas,' 
com  exceção  das  licenças  concedidas  pela  "Irish  Sugar 
Co.",  organização  semi-oficial.  Porém  o  açúcar  de 
donativo,  em  pacotes  até  14  libras,  não  está  sujeito  ao 
regime  de  licença  prévia. 

ITÁLIA 

Escreve  "II  Sole",  de  Milão,  edição  de  31  de  maio 
próximo  passado  haver  o  consumo  anual  de  açúcar 
"per  capita"  aumentado  de  8,480  quilos,  no  período 
1938/1839  para  9,47o  quilos,  no  ano  de  1949,  o  que  equi- 
vale a  uma  elevação  de  Ui6ri%.  Idêntico  fenómeno 
verificou-se  após  a  primeira  guerra  mundial  e  o  cres- 
cimento de  então  teve  caráter  estável;  por  êste  motivo 
esperam  os  técnicos  que  o  aumento  de  agora  perdure, 
tanto  mais  que  o  consumo  do  açúcar  se  difundiu  na 
maior  parte  da  população.  Verificou-se,  acrescenta  o 
jornal,  um  fenómeno  curioso:  a  redução  forçada  do 
consumo  de  açúcar,  em  consequência  do  racionamento, 
determinou,  uma  vez  suspensas  as  restrições,  consumos 
maiores  naquelas  regiões  onde  menor  era  anterior- 
mente o  gasto  dg  açúcar.  O  aumente  foi  da  ordem  de 
7,36%  na  Itália.  Setentrional;  de  13,07%,  na  Itália  Me- 
ridional; de  .27,29%,  na  Itália  Central,  de  37,75%, 
nas  ilhas . 


?Q3- 


PARAGUAI 

"El  Fa's",  de  19  de  junho  de  1950,  faz  referêr.  ia 
ao  decreto  do  Govêrno  fixando  os  preços  da  cana  e 
do  açúcar,  após  entendimento  com  todos  os  setores 
que  participam  da  economia  canavieira.  O  preço  da 
tonelada  de  cana,  pasta  na  usina,  foi  fixado  em  30' 
guaranis;  todo  o  açúcar  a  ser  produzido  será  reser- 
vado ao  mercado  interno:  o  açúcar  ensacado  pôsto  na 
usina  será  vendido  pelo  produtor,  o  de  primeira  à 
razão  de  1  .Cl  guaranis  o  quilo,  o  de  segunda,  a  1 
guarani  e  o  de  terceira  e  quarta,  respectivamente,  a 
0  89  e  0  98  guaranis.  Todo  o  açúcar  será  vendido,  nas 
rases  acima,  à  Comissão  Mista  que,  por  sua  vez,  o 
entregará  ao  consumo  peles  seguintes  preços  por  quilo: 
de  primeira,  1,06  guaranis;  de  segunda,  1,05  guaranis; 
cie  terceira,  1,04  guaranis;  e  de  quarta,  1,03  guaranis. 

PERU 

A  quota  peruana  de  açúcar  para  os  Estados-Unidos 
dever?,  somar  13.500  toneladas,  segundo  informações 
civulgadas  pelo  Ministério  da  Fazenda  e  do  Comércio. 
Êss3  total  cerresponde  à  quota  inicial  fixada  pelo  De- 
I- arfam-: r.to  de  Agricultura  dos  Estados-Unidos,  de 
10.168  toneladas  e  concedida  no  mês  de  janeiro  so- 
mada à  quota  adicional  de  3.37o  toneladas,  decorrente 
das  negociações  encaminhadas  Dela  Embaixada  do 
Peru  junto  às  autoridades  de  Washington. 

FÒRTO  RICO 

A  produção  de  açúcar  de  Pôrto  Rico  é  normal- 
meiete  negociada  no  mesmo  ano,  com  pequenas  sobras 
armazenadas  para  o  ano  seguinte.  O  saldo  a  trans- 
portar, em  janeiro  de  1850,  foi  de,  aproximadamente, 
80. CCO  toneladas  curtas. 

A  produção  da  safra  atual  é  pressuposta  pela  in- 
dústria em  1.290.  CCO  toneladas  brutas,  superando  em 
cêrea  de  2.000  toneladas  a  produção  do  ano  passado. 
Em  6  d,e  maio  a  produção  atingiu  perto  de  55. OCO  to- 
neladas a  mais  do  que  no  mesmo  período  do  ano 
anterior.  Tomando  por  base  a  estimativa  industrial, 
há  indicações  de  um  total  de  1.380. OCO  toneladas  para 
ser  negociado  no  corrente  ano.  As  possibilidades  de 
negócios,  em  1950,  estão  dependendo  de,  1.°  —  uma 
çuota  básica  de  910.000  toneladas;  2.°  —  quota  de 
ecrsumo  interno  de  105. COO  tone'adas;  3.°  —  200.000 
toneladas  quota  requisitada  pelo  Escritório  de  Coope- 
ração Económica;  perfazendo  o  total  de  1.235.000  to- 
neladas. Esta  quantidade  poderá  ser  aumentada  por 
meio  de  redistribuição  do  deficit  mais  cêdo  êste  ano. 
Mas,  em  face  da  substancial  sobra  de  açúcar  em  Havaí, 
em  fins  de  1949,  e  diante  do  aumento  de  27r;  de 
açúcar  de  beterraba  para  195o  (publicação  do  Bureau 
ef  Agricultural  Econon.ics,  de  1.°  de  maio)  é  provável 
que  tal  proposição  seja  bem  menor.  A  cifra  exata  não 
será.  conhecida,  definitivamente,  antes  do  fim  do  ano. 

Entretanto,  tomando  por  base  as  informações  obti- 
das, é  de  acreditar  que  o  inventário  das  sobras,  em 
fins  de  1850,  será  sensivelmente  maior  em  relação  ao 
último  período. 

Feios  recentes  prognósticos  de  produção  parece 
que  tedas  as  zonas  produtoras  do  país  preencherão 
suas  quotas  em  1951. 

Motivado  pela  atual  situação  internacional,  os  Es- 
ta dcs-Unidos  já  importaram  êste  ano  220.000  tone- 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


AGOSTO,  1950  —  Pág.  81 


204 


ladas  de  açúcar,  de  Pôrto  Rico.  Contudo,  não  há  cer- 
teza de  que  tal  situação  perdure  no  próximo  ano, 
sendo  provável  que  o  mercado  de  açúcar  portorrique- 
nho  se  limite  ao  abastecimento  interno  e  quota  de 
ccnsumo  local.  Espera -se  que  o  total  das  quotas  bá- 
rica  interna  e  de  consumo  local,  sejam  êste  ano  mais 
ou  menos  idênticas  ao  do  ano  passado,  ou  1. 015.000 
toneladas. 

Notícias  de  Pôrto  Rico,  divulgadas  na  imprensa 
norte -americana,  informam  que  o  vice-presidente  da 
Associação  dos  Produtores  de  Açúcar,  Sr.  Juan  B. 
Garcia  Mendez,  declarou  que  a  safra  de  1950  deixará 
um  excesso  de  134.00o  toneladas,  aproximadamente. 
Acrescentou  qu?  34. COO  toneladas  poderão  ser  nego- 
ciada? com  os  Estados-Unidos  cara  suprir  deficiências 
de  áreas  domésticas.  Em  consequência,  pe'.o  menos 
ICO. CC0  toneladas,  serão  transportadas '  para  o  próxi- 
mo ano. 

Até  1  de  julho,  a  produção  da  ilha  era  de  1. 259.500 
tons  ladas  curtas,  contra  1.237.400  na  mesma  data  do 
anc  anterior. 

Calcula-se  que  a  produção  total  deverá  atingir  à 
casa  d3  1.279.000  toneladas  curtas,  isto  é,  apenas  3. C00 
menes  do  que  a  estimativa  original. 

REPUBLIC  A  E  OMINICANA 

O  Imtituto  do  Açúcar  da  Rèpública  Dominicana 
deu  à  publicidade  os  seguintes  informes  referentes  ao 
pancrama  açucareiro,  naquele  país  Dara  o  neríodo 
de  1949/50. 

De  1°  de  setembro  de  1949  a  31  de  março  de  1950, 
a  saíra  de  cana  foi  de  227. 9C7  toneladas  métricas,  o 
cuc,  em  confronto  com  a  colheita  de  1948/49,  239.604 
toneladas,  apresentou  o  decréscimo  de  5%.  As  expor- 
tações também  estiveram  inferiores  à  do  ano  passado. 
C  ccnsumo  tctal  foi  de  21.243  tone  adas,  contra  20.023 
nes  meses  correspondentes  ao  período  de  1948/49. 
Forém,  tendo  melhorado  a  produção  no  mês  de  abril, 

0  Instituto  do  Açúcar  da  República  Dominicana  acha 
provável  que  a  estimativa  de  483.828  toneladas  curtas 
da  safra  total  para  1949/50  possa  ser  ultrapassada. 

A  moagem  da  safra  de  1949/50  continuou  com  a 
produção  de  açúcar  bruto  até  30  de  abril  do  corrente 
ano,  num  total  de  323.399  M.T.,  contra  331.310  M.T. 
produzidas  na  mesma  época  de  1949. 

For  mais  otimista  que  seja  a  estimativa  de  pro- 
dução da  Associação  dos  Produtores  de  Açúcar  da 

1  epública  Dominicana,  haverá  sempre  um  deficit  de 
6%  em  comparação  com  a  produção  total  de  525.575 
toneladas  curtas  em  1949. 

A  primeira  usina  da  República  Dominicana,  com 
capital  totalmente  naciona!,  foi  montada  próximo  à 
"Vila  Altagracia"  —  25  milhas  ao  noroeste  da  cidade 
de  Trujillo.  De  propriedade  da  "Ccmpania  Rio  Haina". 
a  nova  usina,  "Usina  Catarey",  pode  moer  até  S00  to- 
neladas de  cana  diárias.  Seu  funcionamento  é  intei- 
ramente elétrico,  sendo  a  única,  no  género,  no  país. 
Possuindo  plantações  próprias,  que  abrangem  1.500 
acres,  a  "Usina  Catarey"  tem,  atualmente,  a  seu  ser- 
viço, 75o  operários  e  lavradores. 


Consumo  de  açúcar  na  República  Dominicana,  de 
1^39/40  a  1948/49,  segundo  estatísticas  do  Conselho 
Internacional  do  Açúcar,  em  toneladas  métricas:  39/40, 
22  2C6-  40/41,  19.165;  41/42,  18.793;  42/43,  23.172; 
43/44, '31. 616;  44/45,  35.395;  45/46,  34.449;  46/47, 
42.140;  47/48,  44.564;  48/49,  36.883. 

URUGUAI 

O  jornal  "La  Manana",  de  29  de  junho,  transcreve 
comentários  do  órgão  "La  Hora",  de  Bella  Union, 
sobre  o  rendimento  dos  canaviais  do  norte  do  país. 
Na  base  da  comparação  entre  os  rendimentos  obtidos 
p:la  Ufina  Artigas  e  os  verificados  nas  usinas  da  Pro- 
víncia de  Tucuman  verifica-se  que  apenas  uma  das 
usinas  argentinas  citadas  excede  o  rendimento  obtido 
pela  fábrica  uruguaia.  Termina  o  técnico  concluindo 
que  a  zona  norte  do  Uruguai,  vizinha  do  Brasil  e  da 
Argentina,  é  pelo  seu  clima  e  pelas  suas  terras  apta 
para  a  cultura,  da  cana,  nela  se  obtendo  rendimentos 
animadores,  sobretudo  quando  se  asseguram  tratr* 
adequados  aos  canaviais. 

VENEZUELA 
Metade  do  açúcar  consumido  na  Venezuela,  du- 
rante os  últimos  anos,  foi  importado.  Duas  causas 
estão  relacionadas  com  a  importação  de  açúcar  da- 
quele país:  1.°,  o  pequeno  declínio  da  produção;  2.°,  o 
grande  aumento  de  consumo .  Em  1945,  primeiro  ano 
em  que  a  Venezue"a  importou  açúcar,  o  consumo  "per 
capita"  foi  de  20  1  libras.  Em  1C49  quando  a  impor- 
tação aumentou  para  55.395  toneladas  métricas  e  a 
produção  foi  de  41.092  toneladas,  o  consumo  "per 
capita"  foi  de  46  libras.  Para  o  período  de  1949/50,  a 
estimativa  feita  pela  "Associação  dos  Plantadores  de 
Cana  da  Venezuela"  é  a  seguinte:  produção,  44.000 
toneladas;  importação,  41.000  toneladas  e  o  consumo 
PO. 00;  toneladas  anuais.  Presentemente  não  se  espera 
novo  a^^entfv  de  consumo  e,  assim  sendo,  a  impoi  - 
tação  tende  a.  declinar.  Contudo  há  indicações  de  que 
a  Venezuela  continuará  importando  açúcar  nos  pró- 
ximos 5  anos.  Se  houver  depressão  de  negócios  com  o 
petróleo  venezuelano,  a  Venezuela  voltará  à  situação 
anterior  a  1945,  isto:  o  consumo  de  açúcar  "per  ca- 
pita'' diminuirá  e,  em  consequência,  a  importação  será 
suspensa. 


CS  ESTADOS  UNIDOS  COMPRAM  AÇÚCAR 

No  stu  boletim  de  1  de  ageste,  Lamborn  informa 
que  o  Departamento  de  Agricultura  dos  Estados-Uni- 
dos recebeu  propostas  de  Pôrto  Rico  e  Ilhas  Virgens 
de  vendas  do:,  estoques  de- açúcar  dessas  áreas.  O  De- 
partamento moatrou-se  interessado,  pois  entrou  em 
negociações.  Os  estoques  aludidos  elevam-se  a  150.000 
toneladas. 

O  mesmo  boletim  adianta  que  o  govirno  norte- 
americano,  por  intermédio  do  Departamento  de  Agri- 
cultura, propôs  à  Cuba  a  compra  dos  seus  excedentes 
de  açúcar,  num  total  aproximado  de  6CC  .0C9  toneladas 
curtar.  O  governo  cubano  concordou  em  reservar  o 
aúcar  para  os  Estadcs-Unidos,  enquanto  se  preparam 
os  planos  referentes  a  preços  e  entrega.  O  açúcar  que 
exceder  as  necessidades  de  consumo  dos  Estados-Uní- 
des  poderá  ser  revendido  no  mercado  mundial  pelos 
preçor  que  oj  Fstados-Unidcs  pagarem. 
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DESTILAÇÃO  AZEOTRÓPICA 
pelo  sistema  da  4.a  Técnica, 
com  decantação  a  frio 


A.  P.  V.  DO  BRASIL  S/A 

Indústria   e  Comércio 

ASSOCIADA  À 

THE  A.  P.  V.  COMPANY  LIMITED  —  Londres 
projeta,  instala  e  entrega  funcionando: 

USINAS  COMPLETAS 
para  a  produção  racional  de 
ÁLCOOL-ANIDRO  —  RECTIFICADO  —  AGUARDENTE 


k  Si 


Distilaria  combinada  de  álcool-anidro  e  retificado  APV  de  82. 00©  litros  diários  de  capacidade. 

UNIDADES  COMPLETAS  DE  FERMENTAÇÃO  —  SISTEMA  -  MELLE  BOINOT  —  SEPARADORES  DE  FER- 
MENTO "WESTFALIA"  —  CALDEIRAS,  MOENDAS,  TANQUE  DE  ARMAZENAGEM,  TUBULAÇÕES  INS- 
TRUMENTOS   DE   CONTROLE   —   INTERCAMBIADORES  DE  CALOR  PARA  PASTEURIZAÇÃO  DO  CALDO 

( ECEAUD  AGE) 

Manutenção  de  Temperatura  óptima  do  vinho  em  fermentação  mediante  resfriamento  externo 
Pré-aquecimento  do  vinho  mediante  aproveitamento  do  calor  do  vinhoto 

A.  R  V.  DO  BRASIL  S/A 


Indústria 

Praça  D.  José  Gaspar,  30,  17.°  andar 
SAO  PAULO 
4-3156  —  4-7529  —  4-7932 


Comércio 

Avenida  Presidente  Vargas,  n.°  290 
RIO   DE  JANEIRO 


PRODUÇÃO  E  MOVIMENTO  DE  ÁLCOOL 

NO  MUNDO 


A  revista  "Atividade  Económica  de  Ango.a",  no 
seu  número  de  janeiro/maio  de  1950,  DUblica  longo 
artigo  do  engenheiro  Antônio  Teixeira  Lopes  sõbre  a 
indirtria  do  álcool  em  Angola.  Inicialmente  o  trabalho 
mestra  que  a  fabricarão  local  de  álcool  t2ve  início 
pelas  alturas  de  1854  com  a  fabricação  de  aguardente. 
Euiante  um  período  de  tempo  bastante  longo  a  indús- 
tria a^ooleira  se  limitou  ao  setor  da  aguardente,  até 
que  medidas  destinadas  a  combater  o  alcoolismo  em 
Angela  levaram  as  autoridades  a  proibir  a  fabricação 
de  aguardente. 

Em  1926,  foi  baixado  um  diplcma  legal  estabele- 
cendo facilidades  à  produção  de  álcool  etílico,  tendo 
cm  vista  cobrir  as  necessidades  farmacêuticas  e  medi- 
cinais do  produto.  Em  1931,  teve  início  a  ação  oficial 
ro  sentido  de  estimular  a  produção  iceal  de  álcool 
carburante  mediante  a  nomeação  de  uma  comissão 
encarregada  de  estudar  a  matéria.  Em  dezembro  do 
ano  seguinte,  foram  publicados  dois  decretos  que  vie- 
ram inaugurar  nova  época  na  indústria  do  álcool  cm 
Angela,  permitindo  e  regulamentando  a  fabricação  de 
álccol  carburante.  Ao  examinar  a  matéria,  o  legislador 
teve  em  mira  as  seguintes  vantagens:  tornar  a  eco- 
nomia portuguesa,  menos  dependente  dos  grandes  inte- 
rêsses  internacionais  em  matéria  de  petróleo;  adotir 
a  economia  do  País  à  eventualidade  de  um  conflito 
armado,  em  que  o  álcool  possa  servir  de  matéria- 
ptlma  para  o  fabrico  dos  explosivos  e  substituir  a  ga- 
:o".ina  que  se  não  puder  importar;  estreitar  os  la^os 
entre  a  Metrópole  e  as  Colónias,  mediante  o  fortale- 
cimento da  rêde  de  interêsses  comuns;  e,  por  fim, 
Estimular  a  nacionalização  das  Colónias  pela  entrada 
e  fixação  de  novos  capitais  e  colonos  portugueses. 

O  álcool-motor  consumido  em  Angola,  denominado 
alccclina,  apresenta  a  seguinte  composição  definida 
em  lei:  24  72o  kg  de  álcool  desidratado;  c  28c  kg  de 
piridina  retificada;  e  75,000  kg  de  gaso.ina.  Para 
atender  a  esta  base  de  mistura  teria  sido  necessário 
dispor  em  Angola  no  ano  de  1948,  de  5. COO. 000  de  kg 
de  álcool.  Nesse  mesmo  ano,  caso  houvesse  existido 
a  alcoclina  precisa  para  atender  às  necessidades  da 
Colónia,  teriam  deixado  de  sair  para  o  estrangeiro 
cerca  de  6. CO  contos  para  pagamento  da  gasolhia 
importada.  Keferindo-se  às  críticas  que  anotam  a 
dervantagem  da  indústria  do  álcool  carburante,  em 
virtude  de  poder  êste  combustível  vir  a  custar  mais 


Ciro  que  a  gasolina  importada,  afirma  o  autor  que 
meímo  que  isso  acontecesse  ficavam  as  vantagens  eco- 
nómicas resultantes  da  diminuição  da  saída  de  ca- 
pitais para  o  estrangeiro  e  a  que  para  a  defesa  do 
País  representa  a  existência  de  fábricas  produtoras  de 
um  carburante  que  é.  ao  mesmo  tempo,  matéria-prima 
I  ar a,  a  fabricação  de  explosivos.  "Ao  estudar-sg  um 
assunte  sob  o  ponto-de-vista  económico,  há  que  o 
encarar  sob  todos  os  aspectos  e  não  apenas  como  uma 
mera  operação  comercial." 

Em  Angola  são  fabricadas,  presentemente,  três 
qualidades  de  ácool:  álcool  ouro,  ou  ssja  o  retificado 
a  £5/93°  G.L.;  álcool  absoluto  a  99  7°  D.L.,  o  qual 
após  desnaturado  com  piridina  constitui  o  álcool  car- 
burante; e  álcool  desnaturado  "D"  a  90°,  utilizado 
como  combustível  doméstico,  nas  marcenarias,  etc. 
Cs  preços  vigentes  pelo  álcool  em  Angola  são  os  se- 
guintes, por  litro,  na  distilaria:  álcool  puro,  6  00  Ags. 
(2.00  4,00  de  imposto);  álcool  carburante,  2,00  Ags. 
(1,80  +  0  2o  de  imposto);  álcool  desnaturado  "D", 
3,C0  Ags.  (120  +  1.8o  d,e  imposto).  De  1944  a  1948 
foram  produzidos  em  Angola  5.735.339  litros  de  álcool, 
considerado  a  100P  G.L.  Caso  houvessem  sido  apro- 
veitados tedos  os  melaços  residuais  das  usinas  de  açú- 
car angolanas,  no  mesmo  período,  a  produção  poderia 
ter  subido  a  15.COO.COo  de  litros.  Deve-se  o  fato  à 
inexistência  de  distilarias  capazes  de  utilizar  a  ma- 
térialprima  disponível,  não  obstante  as  facilidades 
concedidas  pe".o  Estado  aos  que  se  dedicarem  a  essa 
indústria  em  Angela. 

Finalizando  o  trabalho,  o  engenheiro  Teixeira 
Lopes  sugere  uma  série  de  providências  susceptíveis 
de  favorecer  o  aproveitamento  da  totalidade  dos  mela- 
ços residuais  das  usinas  locais.  Dado,  porém,  que  essas 
disponibilidades  de  matéria-prima  não  bastarão  para 
í.teníer  a  tedas  as  necessidades  de  álccol  carburante 
2a  Colónia,  conclui  o  autor  que,  além  do  aumento  da 
produção  de  açúcar  angolense  a  fim  de  dispor  de 
maiores  quantidades  de  melaço,  convém  examinar  o 
aproveitamento  de  oútras  matérias-primas  para  a  fa- 
bricação de  álcool,  entre  e"as  milhe,  arroz,  mandioca, 
madeiras,  resíduos  celulósicos,  bananas,  batata  doce, 
sorgo  e  detritos  de  sisal.  E'  evidente,  termina,  que  em 
Angela  existem  possibilidades  de  fabricar  á".cool,  a 
preço  aceitável,  a  partir  de  outras  matérias-primas 
ous  não  sejam  os  melados  residuais  da  fabricação  c'.o 
açúcar. 
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MERCADO  INTERNACIONAL  DE  AÇÚCAR 


As  operações  efetuadas  através  da  Bôlsa  de  Café 
e  Açúcar  de  Nova  York  tomaram  no  curso  do  mês 
de  julho  último,  rumos  que  desde  muito  não  eram 
conhecidos  nos  negócios  de  açúcar.  O  movimento  de 
alta  que  já  havia  sido  notado  nos  últimos  dias  de 
junho,  atribuídos  à  irrupção  da  luta  na  Coréia,  teve 
seguimento  durante  todo  o  mês  próximo  passado,  vindo 
a  atingir  suas  máximas  entre  os  dias  25  e  31  e,  somente 
nas  primeiras  sessões  havidas  naquele  mercado,  em 
agosto  corrente,  deu  mostras  de  saturação,  descendo 
em  busca  de  níveis  mais  conformes  com  a  situação 
oferecida  pela  própria  conjuntura  açucareira. 

Para  uma  análise  mais  positiva  do  fenómeno  que 
se  processou,  basta  salientar  que  o  prazo  de  entrega 
mais  recente  trabalhado  em  julho  foi  janeiro  de  1951, 
isto  é,  houve  a  exclusão  de  operações  para  liquidação 
em  setembro  de  1950,  as  quais  voltaram  a  aparecer 
em  agosto.  As  cotações  mínimas  de  fechamento  foram 
as  que  prevaleceram  nos  dois  primeiros  dias  ativos 
—  3  e  5  —  para  entregas  em  janeiro,  março  e  maio; 
operações  tendo  em  vista  o  mês  de  julho  do  ano  vin- 
douro somente  se  fizeram  sentir  a  partir  do  dia  24. 

Verifica-se  que,  sob  pressão  do  primeiro  choque 
do  conflito  coreano  houve  verdadeira  corrida  de  parte 
de  interessados  os  de  controles  mais  rígidos.  Sob  .se- 
melhante clima  foram  efetuados  negócios  com  4.847 
lotes  o  que  dá,  aproximadamente,  242.350  toneladas, 
volume  êste  considerado  excepcional. 

As  cotações  mínimas  do  mês  foram  as  seguintes: 


Cents  de  dólar     Crf  por  saco 


Entregas  por  libra-pêso 


Janeiro,  1951    4,28  104,05 

Março    4,19  101,86 

Maio    4,17  10138 

Julho    5,03  122,29 


Verificaram-se,  as  mínimas  acima,  nos  dias  5  (ja- 
neiro) ,  3  (março  e  maio)  e  26  (julho) .  As  máximas 
surgiram  na  seguinte  disposição: 


Cents  de  dólar     Crf  por  saco 


Entregas  por  libra-pêso 


Janeiro,  1951    5,80  141,00 

Março    5,75  139,79 

Maio    5 17  125,69 

Julho    5  14  124,96 


Por  seu  turno,  as  máximas  foram  registradas  na 
seguinte  ordem:  31  (janeiro);  dia  26  (março);  dia  25 


(maio)  e  dia  24  (julho).  As  médias  do  fechamento, 
apuradas  para  julho,  utilizando  as  informações  diárias 
da  Comtelburo,  são  as  que  apresentamos  a  seguir  com- 
paradas as  equivalências  em  cruzeiros  com  as  de  junho 
e  maio  anteriores,  a  fim  de  permitir  visão  mais  segura 
do  deslocamento  havido: 


Entregas 

Equivalente  em  Cr$ 

por  saco 

Julho 

Maio 

Juríiio 

Setembro,  1950 

n.c. 

101,86 

102,11 

Janeiro,  1951  . 

118,88 

100  89 

101.38 

Março   

108,18 

96,27 

96,76 

Maio   

112,79 

94,57 

95,30 

Julho   

1?3  50 

n.c. 

Para  o  consumo  dos  Estados-Unidos,  o  açúcar  de 
cana  refinado  de  cultivo  doméstico  era,  no  comêço  do 
mês,  vendido  pelo  equivalente  a  Cr$  190,84  e,  nos  últi- 
mos dias  de  julho  chegava  a  Cr$  196,92  por  saco  de 
6o  quilos.  Os  brutos  locais,  preço  CIF,  correspondiam 
no  comêço  de  julho  a  Cr$  131,28  e,  no  fim  do  mês  a 
Cri,  138  57,  por  saco  de  60  quilos.  Cs  trutos  mundiais, 
preço  FAS  Cuba,  no  comêço  do  mês  era  vendido  ao 
equivalente  de  Crf  104,54  e,  no  fim  do  mês  a  CrS 
136,14  por  saco  de  60  quilos. 


O  CONSUMO  NOS  ESTADOS-UNIDOS 

No  momento  em  que  se  fazia  mais  forte  a  pressão 
do  mercado,  o  govêrno  dos  Estados-Unidos  resolveu 
aumentar  as  quotas  dé  seu  consumo  interno.  Aqui'o 
a  que  se  havia  recusado  a  fazer  ao  determinar  origi- 
nariamente os  limites  de  seu  consumo  de  1950,  e  que 
fôra,  então  reclamado  por  produtores  e  refinadores, 
veio  a  se  consumar  o  império  da  demanda  e  o  limite 
inicial  de  7. 500. 000  toneladas  curtas  (317.520  métricas), 
sendo  agora  o  total  das  quotas  7. 850. 0C0  toneladas 
curtas,  ou  7.121.520  toneladas  métricas.- 

A  distribuição  dos  contingentes  pelos  mercados 
fornecedores,  após  a  relocação  da  qucta  das  Filipinas 
(vide  comunicado  relativo  a  junho)  e  em  virtude  do 
recente  acréscimo  de  317.520  toneladas  métricas,  ficou 
assim  estabelecida: 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


AGOSTO,  1950  —  Pág.  85 


208 


Beterraba,  produção  doméstica 

1.632.960 

1.632.96) 

Cana  produção  doméstica 

453.600 

453.600 

Havaí   

954.374 

954.374 

825.552 

825.552 

Virgínias   

5.443 

5.443 

Filipinas   

618.710 

482.63o 

Cuba   

2.217.993 

2.714.463 

Outros  oaíses   

41.368 

52.492 

Total   

6.804.000 

7.121.52o 

O  açúcar  acima  compreendido  destina-se  apenas 
ao  suprimento  do  mercado  interno  metropolitano  dos 
Estados-Unidos.  As  necessidades  das  forças  de  ocupa- 
ção são  atendidas  por  compras  feitas  separadamente. 
Assim  também,  c  açúcar  para  reexportação  é  com- 
prado fora  da  quota  destinada  ao  consumo  local. 

Nos  aumsntos  havidos  tanto  em  virtude  da  relo- 
cação  da  quota  das  Filipinas  como  em  face  do  acrés- 
cimo à  quota  geral,  Cuba  foi  largamente  beneficiada: 
encontrou  mercado  para  nada  menos  de  442.476  tone- 
ladas métricas  que  foram  retiradas  de  suas  reservas. 

NÃO  HAVERÁ  ESCASSEZ 

Círculos  os  mais  credenciados  não  acreditam  na 
possibilidade  de  escassez  de  açúcar,  a  não  ser,  acres- 
centam, que  os  vários  governos,  inclusive  dos  Estados- 
Unidos,  iniciem  compras  na  expectativa  de  um  perío- 
do de  guerra.  E  lembram  que,  durante  a  guerra  re- 
centemente finda,  num  só  ano,  foram  utilizadas  nada 
menos  de  900.000  toneladas  de  açúcar  para  transfor- 
mação em  álcoo:  necessário  à  indústria  de  munições. 

A  análise  da  situação,  porém,  nos  conduz  a  con- 
clusão um  tanto  diversa:  os  estoques,  ao  invés  de  per- 
manecerem nos  países  produtores,  estão  se  deslocando 
para  os  centros  de  consumo.  Há  por  conseguinte, 
uma  manobra  de  estocamento  de  que  os  próprios  Es- 
tados-Unidos dão  exemplo  com  o  seu  movimento  no 
sentido  de  adquirir,  extra-quota,  620.000  toneladas  em 
Cuba,  tôdas  as  reservas  das  Filipinas  e  de  Pôrto  Rico 
num  total  de  150.00c  toneladas,  além  de  100. 000  tone- 
ladas do  Havaí,  totalizando  850. C00  toneladas. 

O  "Journal  of  Commerce",  pelo  seu  comentarista 
especializado,  Char.es  McCharthy  (31  de  julho)  fazia 
crer  qug  comprando  açúcar  nestas  condições  o  govêrno 
anulava  a  Lei  do  Açúcar  de  1948  e  assumia  posição 
para  um  controle  mais  positivo.  Fazendo  compras  do 
vulto  acima  apontado  a  Divisão  do  Açúcar,  da  Secre- 
taria da  Agricultura,  limitou  o  disponível,  situando-se 
;m  pesição  de  poder  dominar  qualquer  movimento  em 
favor  da  alta  des  preços  internos.  Até  então  nada  fôra 
divulgado  em  caráter  oficial  sôbre  o  preço  do  açúcar 
adquirido  maciçamente;  acreditava-se,  porém,  que  no 
mercado  interno,  seria  aquêle  que  os  Estados-Unidos 
estão  dispostos  a  pagar  e,  externamente,  aquêle  que 
Cuba  espera  obter. 

As  850. coo  toneladas,  segundo  se  crê,  não  serão 
prontamente  lançadas  no  mercado.  Constituirão  uma 
reserva  para  acobertar  as  necessidades  da  entre-safra 
—  dezembro  e  janeiro. 

Com  todo  o  açúcar  cubano  para  o  mercado  mun- 
dial vendido  —  desde  que  se  considere  a  grande  com- 


=pra  do  govêrno  americano  —  nada  impedirá  o  curso 
altista  naquela,  esfera,  através  do  Contrato  n.°  4. 

Para  os  países  produtores  a  situação  tornou-se 
excepcional,  de  vez  que  em  virtude  do  alto  volume 
atingido  com  a  safra  de  1949/50,  que  deixava  clara, 
inclusive,  a  ameaça  de  sério  desequilíbrio  na  economia 
açucareira,  área  da  cana,  estão  praticamente  livres 
daquêle  perigo  que,  se  não  está  de  todo  eliminado, 
deverá  reconhecer  que  foi,  pelo  menos,  adiado,  caso 
não  sejam  praticados  severos  controles,  tais  como  já 
se  vinha  estudando  em  Cuba. 

Segundo  a  última  estimativa  publicada  pelo 
"Weekly  Statistical  Sugar  Trade  Journal",  edição  de 
27  de  julho  próximo  passado,  deverá  ser  atingida  na 
safra  do  ano  agrícola  a  expirar  em  31  de  agosto  pró- 
ximo uma  produção  de  33.369.029  toneladas  métricas, 
das  quais  22.119.042  de  açúcar  de  cana  e  11.249.987 
de  beterraba. 

Ertá,  neste  momento,  a  reserva  especial  de  Cuba 
reduzida  a  uma  quantidade  que,  certamente,  já  não 
infundirá  tão  sérios  e  imediatos  receios  aos  industriais 
locais  mas,  quando  dela  foi  retirada  uma  parcela  de 
300. OCO  toneladas  em  junho,  ficaram  em  reserva,  ainda 
5O0.O00  e,  destas,  no  correr  de  julho,  foram  retiradas 
mais  200.000.  Na  pior  das  hipóteses,  o  volume  atual 
da  reserva  esoecial  fora  de  mercado  é  de  cêrea  de 
3í0.00o  toneladas  quando,  há  cêrea  de  dois  meses  pas- 
sados, andava  em  tôrno  de  um  milhão.  Os  negócios 
se  tornaram  surpreendentemente  tão  bons,  que  as  ne- 
gociações que  vinham  sendo  alimentadas  entre  Cuba 
e  o  Egito  para  troca  de  certa  quantidade  de  açúcar 
per  algodão  foram  cance'adas.  For  que  trocar,  se  há 
pcsiiLilidade  de  vender  contra  dólar?  Para  a  América 
dc  Sul  Cuba  vendeu  (ao  Chile)  uma  partida  de  50.000 
toneladas,  ao  preço  de  4,85  cents  de  dólar  por  libra- 
pêsc  (Cr$  117,91  por  saco  de  60  quilos),  para  entrega 
em  março  e  julho  de  1951.  A  ECA  está  interessada 
em  adquirir  açúcar  latino -americano,  no  valor  de 
Ço  25C.C00,  destinado  à  Áustria. 

As  vendas  da  República  Dominicana  à  Grã-Bre- 
tanha  se  fizeram  na  base  de  4,50  cents  de  dólar, 
preço  FAS  o  que  dá,  em  cruzeiros,  109,40  por  saco 
de  6o  quilos.  Êste  detalhe  dá  bem  uma  idéia  da  luta 
que  se  trava  entre  êste  produtor  e  Cuba,  em  tôrno 
do  mercado  dos  Estados-Unidos,  onde  são  vigentes 
condições  mais  favoráveis.  O  conflito  deverá  ser 
intensificado  na  medida  em  que  se  aproxima  a  épo- 
ca do  Congresso  norte-americano  discutir  a  nova  lei 
do  açúcar  (1952) . 

Os  inglêses,  que  no  momento  negociam  com  as 
autoridades  brasileiras  um  novo  acordo  comercial, 
estão  interessados  em  que  o  açúcar  seja  incluído  na 
lista  dos  produtos  a  serem  enviados  pelo  nosso  país 
para  a  Grã-Bretanha  no  primeiro  semestre  do  ano 
vindouro.  O  mesmo  acontece  com  a  Venezuela,  tam- 
bém negociando  com  o  Brasil  um  ajuste  de  alto  inte- 
resse económico,  de  vez  que  envolve  suprimentos  de 
petróleo. 

NA  ARGENTINA 

Pelo  decreto  n.°  11.223,  de  3  de  junho  último  o 
govêrno  da  Argentina  fixou  os  preços  a  vigorar  na 
safra  recém-iniciada,  além  de  ditar  uma  série  de  outras 
medidas.  Conquanto  não  tenhamos  a  íntegra  do  refe- 
rido documento,  recebemos,  do  Escritório  Comercial 
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do  Brasil  em  Buenos  Aires,  o  exemplar  de  uma.  publi- 
cação onde,  ao  par  de  cerrada  crítica  ao  procedimento 
do  governo,  é  dada  uma  resenha  dos  seus  princpiais 
pontos.  Para  que  se  tenha  uma  idéia  da  reação  contra 
o  decreto,  citamos  o  que,  em  seu  comentário,  diz  a 
publicação  em  nosso  poder :  "...  está  concebido  em 
termos  que  tornam  muito  difícil  descobrir  seu  verda- 
deiro significado". 

O  ponto  mais  importante  do  decreto  em  apreço 
é  aquele  por "  por  onde  se  constitui  uma  conta,  no 
Eanco  de  la  Nacion,  denominada  "Fundo  de  Com- 
pensação, conta  esta  que  já  havia  sido  instituída  desde 
1G46.  mas  que,  parece,  somente  agora  toma  forma  efe- 
tiva.  Para  semelhante  rubrica  serão  encaminhadas  as 
importâncias  que  o  comércio,  os  refinadores,  etc, 
terão  que  pagar  sôbre  seus  estoques  de  açúcar  em  5  de 
junho  de  1950.  Estas  contribuições,  porém,  são  esti- 
madas em  pequeno  vulto,  de  vez  que  naquela  data 
os  estoques  estavam  já  muito  reduzidos,  sobretudo  em 
virtude  do  pequeno  volume  da  safra  de  1949.  O  con- 
tingente maior  será  constituído  pelas  contribuições  a 
serem  pagas  pela  indústria,  em  relação  à  safra  atual. 

O  espírito  do  Fundo  de  Compensação  é,  em  resu- 
mo, o  seguinte:  As  usinas  mais  eficientes,  as  de  maior 
percentagem  de  extração  —  e  as  há  na  Argentina  que 
extraem  até  12%  (12o  quilos  de  açúcar  por  tonelada 
de  cana  ) —  terão  que  efetuar  um  pagamento  ao 
Fundo  e,  em  troca  as  que  trabalham  com  baixos  ren- 
dimentos —  e  esta;"  chegam  até  6%  de  extração  (60 
quilos  de  açúcar  por  tonelada)  —  receberão  uma  com- 
pensação retirada  do  Fundo.  Nestas  condições,  o  lucro 
bruto  da  indústria  fica  praticamente  equilibrado  entre 
as  usinas  de  maior  e  menor  extração,  independente 
do  rendimento  d,e  sua  produção,  deixando  assim  de 
haver  estímulo  para  as  fábricas  mais  eficientes. 

A  publicação  que  temos  em  mão  —  "Economic 
Survey",  edição  de  13  de  junho  de  1950  —  fêz  um 
estudo  muito  interessante  demonstrando  as  consequên- 
cias de  semelhante  providência.  Tanto  a  usina  de 
baixo  como  a  de  alto  rendimento  pagam  pela  cana 
um  mesmo  oreço,  o  qual  era  na  safra  passada  de  42 
pêsos  por  tonelada  (Cr$  87,52.80)  e  passou,  na  safra 
presente  a  58  pêsos  (Cr$  120,87.20).  Além  disso,  pagam 
um  adicional  de  m$n  0.C5  por  quilo  de  açúcar  obtido. 

Nestas  condições,  fornecendo  suas  canas  a  uma 
usina  cujo  rendimento  industrial  seja  de  6%,  o  la- 
vrador recebe  m$n  58  mais*  m$n  3,00  por  tonelada. 
Entregando -as  a  uma  usina  de  alto  rendimento  (12%) 
êle  tem  58  mais  6  pêsos.  Nestas  condições,  com  um 
rendimento  duplo  percebe  m$n  3  mais,  ou  pouco 
menos  de  5%  do  que  perceberia  pela  cana  de  que  fôsse 
logrado  rendimento  relativamente  baixo.  Se  por  um 
lado  a  medida  estimula  o  interêsse  dos  produtores 
pelas  usinas  de  maior  rendimento,  por  outro  deses- 
timula  aos  mesmos  produtores  nos  seus  esforços  pela 
melhoria  da  produção  agrícola. 

As  próprias  usinas  de  alto  rendimento  deixam  de 
ter  interêsse  em  apurar  o  máximo  de  sua  capacidade 
de  extração  e  as  de  baixo  rendimento  não  se  sentem 
estimuladas  a  melhorar  as  suas  condições  de  pro- 
dução. 

Conforme  cálculos  feitos,  uma  usina,  com  rendi- 
mento de  12%,  paga  ao  Fundo  de  Compensação  m$n 
31,034  por  tonelada  de  cana  moída;  uma  outra,  com 
6%  recêbe,  do  Fundo,  m$n  15.554  por  tonelada  de 
cana.  Para  uma  usina  de  grande  eficiência  o  lucro 


bruto  por  quilo  de  açúcar,  sujeito  aos  gastos  indiretos 
e  maior  custo  de  industrialização,  é  de  m$n  0,25862, 
ou  sejam  cêrca  de  Cr$  0,35.  Uma  usina  de  baixo  ten- 
dimento  realiza,  por  unidade,  lucro  bruto  de  Cr$  c,70. 

Cs  preços  do  açúcar,  para  a  safra  atual,  foram 
fixadcs,  da  usina  para  o  atacadista,  em  m$n  14,50  por 
10  quilos,  ou  sejam  87  pêsos  por  saco  de  60  quilos,  cujo 
equivalente,  em  cruzeiros  se  fixa  em  tôrno  de  181,30. 
Freço  no  armazém  da  Usina:  Cr$  169  50. 

(Relatório  do  Sector  de  Economia  Internacional  da  Secção  do 
Estudos  Económicos). 

* 

*  * 

INFORMAÇÕES  EE  M.  GOLODETZ 

Com  o  rompimento  das  hostilidades  na  Coréia,  diz 
uma  carta,  de  M.  Golodetz,  datada  de  18  de  julho,  o 
mercado  açucareiro  tornou-se  extremamente  ativo.  Há, 
cm  alguns  países  importadores,  não  somente  a  necessi- 
dade de  assegurar  o  abastecimento  normal  de  seus 
mercados  internos,  como  também  de  assegurar  algu- 
mas reservas  para  eventual  emergência.  Na  suposição, 
cada  vez  mais  evidente,  de  que  os  estoques  de  açúcar 
de  Cuba  seja  insuficientes  para  satisfazer  o  inespe- 
rado aumento  de  pedidos,  os  preços  atuais  acusam 
alta  constante.  Ao  iniciar-se  o  mês  de  julho,  o  Insti- 
tuto de  Açúcar  de  Cuba  vendeu  a  reserva  de  300.000 
toneladas  de  açúcar  bruto  que  lhe  fôra  distribuída 
pelo  govêrno  como  quota  especial  de  reserva.  A  venda 
foi  efetuada  em  dois  dias  e  pelo  preço  de  4  3o  cents 
por  libra,  FOB.  Grande  parte  dêsse  açúcar  foi  adqui- 
rido pela  Inglaterra,  Holanda  e  Irlanda.  Aproxima- 
damente 60.000  toneladas  foram  adquiridas  pelos  refi- 
nadores de  Cuba  e  a  diferença  foi  adquirida  pelos 
corretores  de  açúcar  para  satisfazer  contratos  ante- 
riores. Depois  que  o  Instituto  de  Açúcar  de  Cuba 
vendeu,  a  quota  de  reserva,  a  "quota  livre"  passou  a 
representar  a  única  fonte  de  suprimento  imediato, 
excluindo  o  restante  do  "estoque"  de  reserva  da  "quo- 
ta especial",  ó  qual  não  pode  ser  vendido  sem  ser 
liberado  pelo  govêrno.  Um  rápido  exame  da  situação 
entre  os  exportadores  demonstrou  que,  do  total  de 
1.525.o:o  toneladas  de  açúcar,  da  "quota  livre",  apro- 
ximadamente 1.400.00c  toneladas  já  haviam  sido  ven- 
didas, ficando,  portanto,  à  disposição  do  mercado, 
125.000  toneladas  de  açúcar.  Desde  que  foi  constatada 
a  precária  situação  dos  estoque  os  preços  subiram  rà- 
pidamente  e  nem  a  declaração  das  autoridades  da 
E.C. A.  em  Washington  —  de  que  êles  se  retirariam 
do  mercado  do  açúcar  para  o  restante  da  safra  do 
corrente  ano  se  a  alta  dos  preços  continuasse  —  nem 
o  suprimento  extra  de  200.000  toneladas  à  "quota 
livre",  efetuado  a  14  de  julho  p.  passado,  perfazendo 
um  total  de  1.7C5.0C0  toneladas,  conseguiram  deter 
c  aumento  dos  preços.  Na  "quota  de  reserva  especial" 
restam  apenas,  370.00o  toneladas.  Se  os  pedidos  con- 
tinuarem na  proporção  atual,  os  estoques  de  Cuba 
serão  insuficientes.  Além  do  mais,  consta,  que  as 
autoridades  de  Washington  talvez  adquiram  a  dife- 
rença total  da  "quota  especial",  para  formar  um  esto- 
que de  reserva.  Para  se  ter  idéia  das  perspectivas  dos 
pedidos  de  açúcar,  vale  a  pena  mencionar  que  a  índia 
deseja  importar,  ainda  no  corrente  ano,  100.000  tone- 
ladas, o  Irá  50.000,  o  Japão  60.CC0  e  a  Grécia  20.000, 
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Bem  contar  quantidades  menores,  de  muitos  outros 
países.  Presentemente  o  açúcar  bruto  de  Cuba  foi 
negociado  na  base  de  4,75  cents  FOB  e  o  refinado  a  6. 

Pela  insuficiência  de  produção  das  refinarias  de 
Cuba.  só  os  grandes  pedidos  de  açúcar  refinado  serão 
satisfeitos,  para  entrega  entre  julho  e  agosto  do  pre- 
sente ano. 

Diversas  vendas  foram  efetuadas  no  comêço  de 
julho,  entre  as  quais  300. OCO  toneladas  de  açúcar  bruto 
para  a  Inglaterra,  ao  preço  de  4,50  cents.  Depois  de 
receber  nova  autorizarão  da  E.C. A.  a  Noruega  com- 
prou 12.C0O  toneladas  de  açúcar  refinado  cubano  a 
5,65  FOB.  A  Grécia  adquiriu  uma  partida  ds  açúcar 
refinado,  para  pronta  entrega,  ao  preço  de  135  50 
cents  incluindo  custo  e  frete.  Ainda  na  Grécia,  foi 
anunciada  uma  concorrência  para  o  fornecimento  de 
mais  duas  partidas  em  26  de  julho  passado.  O  Peru 
vendeu  50.c;C  toneladas  de  açúcar  bruto  ao  Chi.e,  a 
4.30  cents  FOB,  para  embarque  entre  dezembro  de 
lC5o  e  março  de  1951,  e  mais  40.000  toneladas  para  o 
Uruguai,  mais  ou  menos  ao  mesmo  preço,  para  em- 
r arque  entre  agosto  dêste  ano  e  janeiro  de  1951.  Desde 
que  se  concretizou  a  suposição  de  não  haver  diferença 
ou  sobras  de  açúcar  na  "quota  especial",  os  preços 
para  as  entregas  em  1951  subiram  ainda  mais  do  que 
os  preços  do  corrente  ano.  Para  janeiro  e  março  do 
próximo  ano  a  cotação,  em  18  de  julho  passado,  foi 
dc  4  85  e  4,65,  respectivamente  em  comparação  a  se- 
tembro, 4,75.  Somente  há  um  mês,  a  relação  era  de 
2o  para  janeiro  e  3o  para  mar?o,  abaixo  da  cotação 
de  setembro.  Durante  a  recente  conferência  em  Lon- 
dres, do  Conselho  Internacional  do  Açúcar,  a  Eelega- 
ção  de  Cuba  se  prontificou  a  vender  açúcar  ao  Reino 


Unido,  em  libra  esterlina,  permitindo,  assim  ao  go- 
vêrno  inglês  abolir  as  restrições  existentes  de  racio- 
namento. Caso  tal  proposta  seja  aceita,  a  situação 
do  abastecimento  tornar-se-á  ainda  mais  precária. 
Cs  pedidos  de  açúcar  refinado  nos  Estados-Unidos 
estão  em  marcha  anormalmente  alta.  De  fins  de  junho 
a  comêço  de  julho  a  distribuição  foi  de  menos  de 
["64.127  toneadas,  em  comparação  com  195.802  tone- 
ladas durante  a  semana  correspondente  ao  ano  pas- 
sado. A  distribuição  total,  a  partir  de  1.°  de  janeiro, 
montou  a  4.047.819  toneladas  em  comparação  a  .... 
3.790.597  toneladas  para  o  mesmo  período  no  ano 
passado.  No  dia  12  de  julho  passado,  o  Departamento 
c'e  Agricultura  dos  Eítados-Unidos  aumentou  a  "quota 
racional"  de  açúcar,  para  1950,  de  742. COO. coo  de  to- 
neladas para  mais  7.800.000  toneladas.  O  grosso  da  quo- 
ta adiciona1.,  isto  é,  88,64%  será  distribuído  a  Cuba  e  a 
diferença .  aos  demais  países  produtores.  Antes  do 
aumente,  Cuba  estava  retendo  cêrea  de  660.000  tone- 
ladas na  chamada  "quota  de  retenção",  para  os  Es- 
tadcs-Unidos.  Supõe-se  que  êste  açúcar  seja  utilizado 
em  possíveis  redistribuições,  a  fim  de  perfazer  a  defi- 
ciência de  quotas  das  outras  fontes  de  suprimento  dos 
Istados-Unidos,  e  também  para  aumento  das  quotas 
já  determinadas.  Cem  o  aumento  da  "quota  nacio- 
nal", os  estoques  de  retenção  diminuíram  para  330.000 
toneladas. 

Em  face  da  constante  procura  de  açúcar  refinado 
nos  Estados-Unidos,  mostram-se  os  réfinadores  da- 
quele país  interessados  na  compra  do  açúcar  bruto. 
A  cotação  do  açúcar  está  subindo  progressivamente, 
e  o  preço  presente,  para  o  açúcar  bruto,  é  de  6  cents 
por  libra  CIF,  iivre  de  direitos  e  5,55  cents  pelo 
cvbar.c,  sendo  que  êste  último  corresponde  a  5.28  FOB. 


ACÔREO  ENTRE  A  INGLATERRA  E  AS  R    W.  I. 

O  "Economist"  de  Londres  dá  a  conhecer,  na  edi- 
ção de  15  de  julho  corrente,  o  acordo  açucareiro  entre 
a  Inglaterra  e  as  Índias  Orientais. 

"Os  produtores  de  açúcar  firmaram  um  acârdo, 
que  terá  a  duração  de  5  anos,  para  o  período  a  co- 
meçar de  1853.  As  negociaçõei,  em  terno  disse  acordo, 
tiveram  início  em  novembro  do  ano  passado.  Em  ja- 
neiro, a  Inglaterra  propôs  compra  para  648. 0GG  tons- 
ladas  de  açúcar,  anualmente  (parte  do  total  de  900.000 
toneladas  da  queta  de  exportação  das  índias  Orien- 
tais), a  pra-.os  que  assegurariam  lucro  razoável  aos 
produtores  mais  eficientes". 

Esta  oferta  fazia  parte  do  acordo  geral  com  os 
produtores  da  Comunidade  Britânica.  A  delegarão  das 
índia.',  foi  a  única  que  apresentou  objeções,  exigindo 
que  a  Inglaterra,  ao  invés  de  640. CCC  toneladas,  con- 
tratasse a  compra  de  725. CGD  toneladas  anuais. 

As  citadas  negociações  baseavam-se  na  suposição 
de  que  as  necessidades  da  Inglaterra,  com  a  supressão 
do  racionamento,  devam  atingir  a  cifra  total  de  .... 
2. 550. 000  toneladas  de  açúcar,  anualmente,  total  que 
íeria  dividido  entre  os  vários  fornecedores.  Mas  o 
aun  r nto  da  quota  a  favor  das  Índias  Orientais  rever- 
teria numa  redução  nas  quotas  das  outras  fontes  de 
abastecimento.  Assim  sendo,  os  demais  produtores  da 
Comunidade  não  concordariam  na  redução  de  suas 
quotas,  pois  as  quotas  propostas  à  Cuba  e  à  República 
Dominicana  já  haviam  sido  cortadas  ao  mínimo  pos- 


sível. A  Inglaterra  se  comprometeu  a  reexaminar  a 
situarão  em  1953,  primeiro  ano  do  novo  contrato.  Se 
o  consumo  britânico  se  elevar  acima  da  estimativa 
básica,  as  quantidades  garantidas  serão  aumentadas 
p  roporcionalmente . 

Tenciona  o  governo  inglês,  logo  que  finde  o  racio- 
namento do  açúcar,  estabelecer  um  prazo  de  6  meses 
para  a  normalização  d»  consumo,  depois  do  que  será, 
então,  efetuada  uma  revisão  das  quantidades  garan- 
tidas aos  produtores  da  Comunidade.  Esta  solução 
parece  razoável  como  ponto  final  do  impasse. 

As  Índias  Orientais  reclamaram  do  governo  inglês 
tratamento  especial,  levando  em  conta  seus  problemas 
sociais,  mas  o  Ministério  da  Alimentação  tinha  que 
considerar  os  outros  produtores,  dentro  e  fora  da  Co- 
munidade, particularmente  em  face  da  possibilidade 
de  um  novo  acordo  internacional  de  açúcar. 

Na  reunião  do  Conselho  Internacional  do  Açúcar, 
em  junho  p  pas  ado,  o  suprimento  de  açúcar  do  "mer- 
cado livre"  para  a  safra  a  findar  em  31  de  ag5sto  de 
1S50  foi  calculado  em  5.C90.CGS  toneladas  contra  as 
necessidades  calculadas  em  4. 600. COO  toneladas;  há 
petcas  perspectivas  de  que  o  excedente  seja  reduzido. 
O  Conselho,  portanto,  adotou  o  relatório  da  comissão 
especial,  o  qual  opina  que  um  esquema  de  negociações 
de  açúcar  deve  ser  preparado  com  a  finalidade  de 
estabilizar  os  preços  intermediários,  entre  a  máximo 
e  o  mínimo  já  adotados,  nas  linhas,  presumivelmente, 
do  acordo  de  1937." 
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A  CORRENTE  DE  ROLOS  DE  TRANSPORTE 
COM  AÇO  DE  PRECISÃO 


LINK-BELT 


A  INDUSTRIA  AÇUCAREIRA 


Transportadores  intermediários, 
condutores  de  cana,  filtradores  de 
caldo,  transportadores  de  bagaço, 
elevadores  de  caçamba,  e  trans- 
missões de  força  em  geral. 


LINK-BELT  COMPANY,  U.  S.  A. 

Engenheiros  -  Fabricante»  •  Exportador»»  de  Maquinaria  de  Transporte, 
e  Transmissão  de  Força  •  Estabelecidos  em  1875 


UNK ;    BEIT  T^ucí^l 


ROLAMENTOS  E  ENGRENAGENS 


REPRESENTANTES  AUTORIZADOS 


CIA.    IMPORTADORA  DE  MAQUINAS 

Av.  Fresidente  Vargas,  502,   Rio  de  Janeiro 
Rua   da   Consolação,    37,   São  Paulo 
Endereco   Telegráfico:  "COMAC" 


FIGUERAS   &   HOMS.  LTDA. 

Rua  7  de  Setembro,   1094,  Porto  Alegre,  R.  G. 
do   Sul   —   Rua    7    de   Setembro,    301,  Pelotas, 
R.  G.  do  Sul  —  Rua  Tiradentes,  5,  Florianópolis, 
Sta.    Catarina    —    Endereço  Telegráfico: 
"FIGEROMS" 


OSCAR  AMORIM,  COMERCIO  S.  A. 

Aven:ca    Rio    Branco,  152 
Recife,  Pernambuco 
Telegramas:  "AMORINS 


ÀS  VÉSPERAS  DE  UM  NOVO  ACORDO 


A  reunião  do  Comité  Especial  do  Con- 
selho Internacional  do  Açúcar,  em  fins  de 
junho  próximo  passado,  permitiu  um  balan- 
ço da  situação  do  mercado  mundial,  consi- 
deradas as  estimativas  de  suprimento  e  ne- 
cessidade do  mercado  livre,  tanto  em  rela- 
ção ao  ano  agrícola  a  expirar  no  próximo 
dia  31  de  agosto,  como  em  relação  ao  ano 
civil  de  1950.  O  presidente  daquele  Comité, 
Barão  Kronacker  (da  Bélgica),  falando  por 
ocasião  do  início  dos  trabalhos,  pronunciou 
um  discurso  onde  traçou  um  quadro  pouco 
alentador  da  situação. 

Segundo  os  quadros;  organizados  prevê- 
se  que,  ao  expirar  o  ano  agrícola  de  1949/50, 
em  31  de  agosto,  haverá  um  excedente,  no 
mercado  livre  mundial,  de  490.000  toneladas 
métricas,  resultante  da  diferença  entre  supri- 
mentos da  ordem  de  5.090.000  toneladas  e 
das  exigências  do  consumo  calculadas  em 
4.600.000  toneladas. 

Considerado  o  ano  civil  de  1950  —  de 
janeiro  a  dezembro  —  a  estimativa  é  de  que 
serão  transferidos,  de  31  de  dezembro  para 
1.°  de  janeiro,  estoques  excedentes  de  .... 
1.133.000  toneladas  métricas  resultando  êste 
saldo  de  uma  estimativa  de  suprimentos 
paru  o  mercado  livre  de  5.333.000  toneladas 
para  o  consumo  na  mesma  área  que  não  de- 
verá ir.  além  de  4.200.000  toneladas. 

Êstes  elementos,  com  a  consideração  de 
que  neste  passo,  caso  não  seja  encontrada 
uma  solução  compatível  com  os  interêsses 
dos  países  exportadores  e  importadores  — 
o  que  no  caso  seria  a  elaboração  de  um  novo 
acordo  internacional  —  estão  a  indicar  sérias 
repercussões  sobre  as  economias  das  nações 
exportadoras  cuja  defesa  poderá,  eventual- 
mente, transformar-se  numa  ameaça  de 
"dumping".  Esta  é  a  opinião  do  segundo 
secretário  Manuel  Antônio  de  Pimentel 
Brandão,  da  Embaixada  do  Brasil  em  Lon- 
dres que,  naquela  reunião,  funcionou  como 
delegado  brasileiro  junto  ao  Conselho  Inter- 
nacional do  Açúcar. 


É  bem  verdade  que  semelhante  opinião, 
emitida  em  fins  de  junho,  estará  sujeita  hoje 
a  uma  revisão  em  face  dos  acontecimentos 
no  Oriente  os  quais  permitiram  que  grande 
parte  dos  excedentes  fossem  deslocados  das 
nações  produtoras-exportadoras  para  as  im- 
portadoras-consumidoras,  com  o  que  se  têm 
beneficiado  Cuba,  Porto  Rico,  Haiti,  etc. 

Analisando  a  situação  dos  produtores- 
exportadores,  é  o  seguinte  o  quadro  que  se 
oferece  : 

a)  Cuba  duplicou  praticamente  sua  pro- 
dução desde  1937.  Segundo  os  estu- 
dos do  Comité,  sua  disponibilidade 
para  o  mercado  livre  em  fins  de  1950, 
excluídas  as  quantidades  reservadas 
•para  atender  suas  exportações  p?ra 

os  Estados-Unidos  e  seu  consumo 
interno,  seria  de  ordem  de  2.763.000 
toneladas.  Nada  indica  que  sua  pro- 
dução venha  a  ser  reduzida  nos  pró- 
ximos anos.  Para  o  caso  de  um  no- 
vo acordo  internacional  Cuba  plei- 
teia uma  quota  de  1.500.000  tonela- 
das quando,  em  face  do  acordo  de 
1937,  sua  quota  era  de  940.000  tone- 
nadas; 

b)  A  República  Dominicana  que,  pelo 
Acordo  de  1937,  dispunha  de  uma 
quota  de  exportação  de  400.000  to- 
neladas, está  agora  em  condições  de 
pedir  uma  quota  mínima  e  irredutí- 
vel do  600.000  toneladas,  à  qual 
acrescenta  uma  disponibilidade  de 
150.000  toneladas. 

c)  O  Haiti,  que  no  acordo  de  1937  tinha 
uma  quota  de  32,500,  pleiteia  colo- 
cação para  nada  menos  de  150.000 
toneladas; 

d)  Peru  mantém  sua  quota  de  330.000, 
mas  pede  uma  quota  suplementar 
de  30.000  toneladas,  ajustável  con- 
forme as  necessidades  do  mercado. 
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e)  À  Indonésia,  recentemente  admitida 
no  Conselho,  caberia  a  quota  de  . . 
1.050.000  toneladas  que,  em  1937, 
fôra  reservada  à  Holanda  e  Império. 
Por  seu  turno,  o  grupo  BENE-LUX, 
França  e  mais  a  área  da  República 
Federal  da  Alemanha,  para  efeitos 
de  produção  e  comércio  de  açúcar, 
desejariam  ser  considerados  como 
uma  só  unidade.  Se  isto  prevalecer 
estes  países  não  teriam  qualquer 
pretensão  de  quota  para  exportação 
e  utilizariam  suas  produções  na  com- 
pensação de  negócios  entre  os  mem- 
bros do  "pool".  A  França,  em  1951, 
espera  readquirir  sua  auto-suficiên- 
cia;  a  Bélgica,  em  1950,  dispõe  de 
30  a  50.000  toneladas  para  exportar, 
mas  assegura  que  tomará  medidas  no 
sentido  de  limitar  sua  produção  e  a 


do  seu  império  colonial  às  necessi- 
dades de  seu  consumo. 

f)  A  Iugoslávia  pleiteia  inclusão  no 
grupo  dos  exportadores  com  uma 
quota  de  50.000  toneladas,  a  ser 
atingida  no  quinto  ano  de  vigência 
do  acordo. 

g)  Para  o  Brasil  foi  pleiteada  a  manu- 
tenção da  quota  que  prevalecera  no 
acordo  de  1937,  isto  é,  de  60.000  to- 
neladas. 

No  quadro  seguinte  estão  alinhadas  as 
pretensões  dos  produtores-exportadores  na 
composição  do  mercado  livre  mundial,  tal 
ccmo  foram  apresentadas  perante  o  Subcomi- 
té  Especial,  fazendo-se  comparação  som  as 
quotas  que  os  mesmos  países  obtiveram  e 
tem  usufruído  em  virtude  do  Acordo  Inter- 
nacional de  1937  e  até  o  momento  ém  vigor: 


Países 


Toneladas  Métricas  de  Açúcar 
"in  natura" 


Novo  Acordo  I  Acordo  de  1937 


Alemanha  

Bélgica  (incluindo  o  Congo  Belga)  caso  não  seja  aceita 

a  compensação  

Brasil  

Cuba  

Haiti :    1.°  ano  

2.  °  ano  

3.  °  ano  

4.  °  ano  

5.  <*  ano   . . 

Holanda   

Hungria  

Indonésia  

Peru  

"    Quota  ajustável  

Polónia  

Portugal  

República  Dominicana  —  Mínimo  Irredutível  

AdaDtável  

Tcheco-Eslováquia  

Filipinas  

União  Francêsa,  dependendo  do  acordo  de  compensação 

U.  R.  S.  S  

Iugoslávia  :    1.°  ano  

2.  °  ano  

3.  Q  ano  

4.  °  ano  

5.  °  ano  


40.000 
60.000 
1.500.000 
40.000] 
60.000 | 
100.000}- 
150. 000 | 
150.O00J 
0 

1.050.000 
330.000 
30,000 

35.000 
600.000 
150.000 

100.000 
Quota  nominal 

20.000] 
20.000| 
40. 000  j. 
45.000] 
50.000J 


120.000 

20.000 
60.000 
940.000 


32.500 


1  050.000 
40.000 
0 

330.000 
0 

120.000 
30.000 
400.000 
0 

250.000 
0 
0 

230  000 
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A  MODERNA  TÉCNICA  AÇUCAREIRA 
RECOMENDA 

O  EMPREGO  DE: 

1.  Carvões  Ativos  Descorantes 

2.  Sílicas  Celulares  Filtrantes 

3.  Argilas  Bentonites  Clarificantes 

★ 

Consultem  para  importação  de  produtores 
americanos  e  europeus,  os  representantes 

ROBERT  CASTIER,  Caixa  Postal  329, 

S  A  O  PAULO 

1/4  de  século  a  serviço  da  indústria 
Também  Adubos  e  produtos  químicos 


Como  se  verifica,  comparadas  as  quotas 
agora  pretendidas  com  as  quotas  concedidas 
através  do  Acordo  de  1937,  há  no  momento 
substancial  transformação  nas  condições  de 
suprimento  do  mercado  livre  mundial  de 
açúcar. 

No  exame  da  situação  dos  países  impor- 
tadores, as  maiores  influências  são  dos  Es- 
tados-Unidos  e  Grã-Bretanha.  O  primeiro 
tem  seu  suprimento  assegurado  por  peque- 
na produção  doméstica,  devidamente  limita- 
da, e  por  parte  substancial  da  produção  de 
Cuba.  Esta  situação,  ao  que  parece,  não  so- 
frerá modificação  substancial.  O  pleito  mais 
importante  que  existe  no  caso  nasce  do  de- 
sejo da  República  Dominicana  de  participar 
mais  ativamente  nos  embarques  de  açúcar 
para  os  Estados-Unidos,  com  o  que  Cuba  só 
concordará  desde  que  isto  não  implique  em 
seu  prejuízo.  No  quadro  interno  de  sua 
produção  manifestaram,  os  Estados-Unidos, 
o  propósito  de  manter  os  níveis  estipulados 
pelo  "Sugar  Act"  de  1948,  lei  que  deverá 
ser  renovada,  aliás,  em  1952. 

Quanto  a  Grã-Bretanha,  espera  poder 
produzir  dentro  em  breve  um  volume  bas- 
tante superior,  de  maneira  a  suprir  parte  do 
açúcar  atualmente  importada.  Seus  represen- 
tantes junto  ao  Conselho  fizeram  sentir  que 
o  governo  inglês  não  está,  de  forma  alguma, 
interessado  na  abolição  do  racionamento 
bem  como  limitará  a  importação  ao  que 
possa  fazê-lo  mediante  pagamento  em  ester- 
linos, moeda  cuja  conversibilidade  continua 
sendo  difícil,  senão  impossível.  Há  porém 
a  possibilidade  de  obter  açúcar  mediante 
compensação,  restando  a  ressalva  de  que  será 
muito  mais  interessante  obter  dólares,  ao 
invés  de  açúcar,  pelas  suas  mercadorias. 
Quanto  ao  Império  Britânico,  há  a  perspe- 
ctiva de  que,  até  1957,  tenha  aumentado  sua 
produção  de  50%,  reduzindo  assim  suas  ne- 
cessidades de  importação.  A  produção  do- 
méstica da  Grã-Bretanha  está  estimada  para 
618.000  toneladas;  a  quota  reservada  à  Aus- 
trália é  de  609.000  toneladas;  a  destinada  à 
África  do  Sul,  203.000  e,  a  das  colónias, 
1. 600.000  toneladas  métricas  e  destinadas  to- 
das, ao  atendimento  das  necessidades  do  co- 
mércio próprio  do  Commonwealth. 

Em  face  do  exposto  verifica-se  que  a 
situação  da  economia  açucareira  mundial 


está  muito  na  dependência  da  boa-vontade 
dos  países  importadores  de  limitarem  a  sua 
própria  produção  e  êste  será,  sem  nenhuma 
dúvida,  um  dos  pontos  chaves  do  novo 
acordo. 

(Elaborado  pelo  Sector  de  Economia  Açucareira  Internacional 
de  Secção  de  Estudos  Económicos) . 


SUGAR  RESEARCH  FOUNDATION  INC. 

O  Boletim  de  Lamborn  de  23  de  maio  anunciava 
a  reeleição  do  Sr.  Ernest  W.  Grcen,  vice-presidente 
da  Hawaiian  Sugar  Flanters'  Association,  para  o  cargo 
de  presidente  da  Sugar  Research,  Foundation  Inc. 

Foram  também  reeleitos  os  seguintes  directores: 
para  vice,-presidentes,  Victor  L.  Johnson  e  Robert  H. 
Shields;  parai  tesoureiro,  F.  A.  Davidson;  para  secre- 
tário, Neil  Kelly. 

O  Dr.  Robert  C.  Hcckett  foi  reeleito  director  cien- 
tífico . 
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FOMENTO  A  INDUSTRIA  AÇUCAREIRA 

NO  URUGUAI 


Em  data  de  23  de  junho  próximo  passado,  o  Poder 
Executivo  do  Uruguai  promulgou  a  lei  de  fomento  à 
indústria  açucareira  nacional,  votada  pelo  Poder  Le- 
gislativo, e  cujo  tsxto  é  o  seguinte,  segundo  publica- 
ção de  "La  Industria  Azucarera",  de  julho  de  1950: 

Art.  1.°  —  São  declarados  de  interêsse  nacional 
a  cultura  e  o  aproveitamento  das  diversas  espécies 
sacaríferas  e  a  fabricação  e  refinação  da  sacarose. 

Art.  2.°  —  Excetuadas  as  culturas  existentes,  a 
partir  da  presente  lei,  tôda  a  emprêsa  de  cultura  de 
espécies  sacaríferas  que  aspire  aos  seus  benefícios 
submeterá  à  apreciação  prévia  do  Poder  Executivo 
um  rslatório  sobre  a  sua  organização  técnica,  a  con- 
veniência da  zona  e  a  aptidão  das  terras  a  tal  desti- 
nadas, bem  como  a  efetividade  das  obras  de  irrigação, 
no  caso  de  culturas  de  cana  de  açúcar. 

Art.  3.°  —  O  Poder  Executivo  adotará  todas  es 
medidas  de  caráter  geral  adequadas  ao  melhcr  rendi- 
mento económico  das  diversas  culturas,  organizando 
serviços  de  informação  e  de  assistência,  bem  como 
facilitando  em  tudo  o  que  fôr  possível  a  ampliação 
das  plantações  e  a  instalação  e  melhoramento  das  fá- 
bricas. 

Art.  4°  —  Em  matéria  de  fixação  de  preços  serão 
aplicados  os  seguintes  dispositivos: 

a)  —  Antes  de  1.°  de  setembro,  para  a  cana  de 
açúcai?.  e  de  1°  de  agosto  para  a  beterraba,  o  Poder 
Executivo  fixará  o  preço  vigente  na  safra  seguinte  ou 
seguintes,  caso  convenha  aos  fins  da  presente  lei  fixá- 
los  por  um  ou  mais  anos; 

b)  —  Vencido  o  prazo  e  à  falta  de  nova  fixação 
ferão  considerados  em  vigor  os  preços  anteriores; 

O  —  Os  preços  serão  fixados  em  função  do  ren- 
dimento por  hectare,  devendo  ser  computado  o  con- 
teúdo do  produto  em  sacarose; 

d)  —  Os  preços  vigentes  à  promulgação  da  pre- 
sent:  lei  não  sofrerão  diminuições  durante  os  três  pri- 
meiros anos,  devendo  assegurar  ao  produtor  lucro 
líquido  não  inferior  a  20%  sobre  o  custo  médio  da 
produção . 

Art.  5.°  —  E'  declarado  de  utilidade  pública  a 
expropriação  das  terras  aptas  para  a  cultura  das 
eipécies  sacaríferas.  O  Estado  poderá  utilizá-la  quan- 
do a  especulação  nos  preços  de  venda  ou  arrenda- 
mento comprometa  as  finalidades  da  presente  lei. 
Nesse  caso  entregará  as  terras  expropriadas  ao  Insti- 
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tuto  Nacional  de  Colonização,  com  o  objetivo  exclusivo 
dr.  sua  administração,  podendo,  o  Instituto,  dá-las  em 
arrendamento,  a  meias  ou  em  enfiteuse. 

Art.  6.°  —  O  Poder  Executivo  poderá  autorizar 
na  proximidade  das  emprêsas  existentes  ou  das  que 
so  venham  a  instalar  de  acordo  com  o  artigo  2.°, 
novas  refinarias  anexas  a  usinas  açucareiras,  desde 
quo  pessam  industrializar  tôda  a  produção  regional  e 
tenham  capacidade  de  fabricação  de  açúcar  branco 
em  bases  económicas . 

A  instalação  de  refinarias  distantes  das  usinas 
de  açúcar  somente  será  autorizada  quando  umas  e 
or.trar.  formem  uma  só  e  mesma  unidade  econômico- 
industrial. 

Art.  7.°  —  As  usinas  com  capacidade  de  elabo- 
ração superior  à  produção  própria  ficam  obrigadas  a 
adquirir  na  zona  de  influência,  aos  preços  estabele- 
cidos nos  têrmos  da  presente  lei,  a  matéria-prima  dis- 
ponível e  em  volume  adequado  à  sua  capacidade  de 
fabricação. 

Art.  8.°  —  Simultaneamente  com  a  fixação  de 
preços  estabelecida  no  artigo  4°,  o  Poder  Executivo 
determinará  os  preços  correspondentes  dos  produtos 
e  subprodutos  derivados,  assegurando  lucro  razoável, 
fixado  de  acordo  com  o  disposto  na  Lei  n.°  10.940,  de 
19  de  setembro  de  1947. 

Art.  9.°  —  As  refinarias  existentes,  em  construção 
ou  que  venham  a  ser  instaladas,  ficam  obrigadas  a 
receber  a  totalidade  dos  açúcares  crus  que  lhes  sejam 
oferecidos  e  procedentes  das  usinas  nacionais,  aos 
preços  fixados,  até  cobrir  o  máximo  da  sua  capaci- 
dade de  elaboração. 

Art.  10  —  Enquanto  a  produção  de  açúcar  com 
matéria-prima  nacional  não  cobrir  as  necessidades  do 
consumo  interno,  o  Poder  Executivo  permitirá  a  im- 
portação do  açúcar  necessário  para  tanto,  de  acordo 
com  as  seguintes  normas: 

a)  _  Será  autorizada  preferencialmente  a  impor- 
tação dos  açúcares  crus  indispensáveis  para  manter 
o  funcionamento  normal  das  refinarias,  assegurando - 
lhes  lucro  razoável,  determinado  de  acordo  com  o  que 
dispõe  a  Lei  n.°  10.940,  de  19  de  setembro  de  1947; 

b)  —  Caso  não  convenha  à  economia  nacional  a 
importação  de  açúcares  crus,  bem  como  caso  não 
bastem  os  açúcares  crus  importados  e  de  produção 
nacional  para  atender  às  necessidades  do  consumo 
interno,  o  Poder  Executivo  poderá  autorizar  a  impor- 
tação de  refinados; 
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c)  —  As  quotas  de  importação  a  que  se  refere  o 
inciso  "a"'  serão  rateadas  entre  as  usinas  proporcio- 
nalmente à  quantidade  de  açúcar  que  cada  uma  delas 
haja  fabricado  com  matéria-prima  nacional  na  safra 
imeditamente  anterior; 

d-  —  Para  ter  direito  a  êsse  benefício,  as  usinas 
deverão  aumentar  a  produção  de  açúcar  fabricado  com 
matéria-prima  nacional  pelo  menos  de  10%,  anual- 
mente, até  cobrir  a  sua  capacidade  de  fabricação.  A 
circunstância  de  não  haver  realizado  o  aumento  na 
percentagem  apontada,  não  estando  coberta  a  capaci- 
dade de  fabricação,  reduzirá  a  quota  de  importação 
de  açúcares  crus  numa  proporção  equivalente  à  per- 
centagem não  coberta,  salvo  casos  de  fôrça-maior  de- 
vidamente provados  a  juízo  do  Poder  Executivo; 

e)  —  As  usinas  que  gozam  das  vantagens  do  inciso 
"d"  deverão  manter  nos  períodos  de  para.ização  for- 
çada, um  regime  de  trabalho  para  os  seus  operários 
permanentes  em  diversos  destinos,  a  fim  ds  lhes  asse- 
gurar, dentro  de  suas  possibilidades,  a  continuidade 
no  trabalho,  de  acordo  com  que  o  venha  a  dispor  o 
Poder  Executivo; 

f)  —  As  refinarias  deverão  elaborar  os  açúcares 
crus  importados  pelas  usinas  que  não  tenham  refi- 
narias, nas  condições  fixadas  pelo  Poder  Executivo; 

g)  —  As  usinas  em  vias  de  instalação,  ou  que  se 
instalem  futuramente,  serão  contempladas  com  quotas 
de  açúcares  crus  durante  os  três  primeiros  anos,  de 
acordo  com  as  suas  possibilidades  de  produção,  a  juízo 
do  Poder  Executivo. 

Art.  11  —  São  incluídos  na  Secção  Matérias- 
Frimas  da  Tarifa  das.  Alfândegas,  com  o  direito  de 
5%  mais  4%  do  impôsto  adicional  e  sem  a  sobrecarga 
de  50%  criado  pelo  Decreto-lei  de  24  de  julho  de  1942, 
os  açúcares  crus  importados  para  fins  de  refinação. 

Art.  12  —  E"  submetido  ao  Instituto  Fitotécnico 
e  Sementeiro  Nacional  de  La  Estanzuela  e  à  Adminis- 
tração Nacional  de  Combustíveis,  Álcool  e  Portland  o 
estudo  das  sementes  sacaríferas  mais  adequadas  à  na- 
tureza do  país. 

Enquanto  os  sementeiros  nacionais  não  estiverem 
em  condições  de  abastecer  os  plantadores  de  sementes 
das  distintas  espécies  sacaríferas,  é  declarada  livre  o 
importação  respectiva,  sem  prejuízo  da  intervenção 
das  autoridades  sanitárias  competentes,  que  tomarão 
as  medidas  necessárias  para  evitar  a  introdução  de 
pragas.  '» 

Art.  13  —  As  sementes  de  plantas  sacaríferas,  as 
máquinas  agrícolas  e  industriais  necessárias  para  as 
culturas,  usinas  e  refinarias,  oem  como  o  material  de 
reparação  e  substituição  serão  introduzidos  livres  de 
direito  e  o  câmbio  para  a  respectiva  importação  será 
o  mais  favorável. 

Art.  14  —  O  Banco  da  República  Oriental  do 
Uruguai,  quando  se  tratar  de  terras  ou  melhoras  des- 
tinadas à  cultura  das  espécies  sacaríferas,  de  imple- 
mentos agrícolas  para  as  culturas  sacaríferas,  de  ins- 
talações industriais  destinados  à  elaborajão  da  ma- 
téria-prima nelas  obtida  e  de  edifícios  construídos 
para  o  funcionamento  das  fábricas  açucareiras  respec- 
tivas concederá  créditos  especiais  —  com  garantia 
hipotecária  ou  nignoratícia,  segundo  o  caso,  que  po- 
derão chegar  até  o  total  de  60%  do  capital  investido, 
vencendo  êsses  créditos  os  juros  mínimos. 

Quando  se  tratar  de  construções  de  caráter  social 
(escolas,  serviços  médicos  e  odontológicos,  habitações 


para  empregados  e  operários)  o  crédito  poderá  alcan- 
çar até  85%  e  será  concedido  pelo  Banco  Hipotecário, 
com  a  garantia  subsidiária  do  Estado. 

Para  a  concessão  dêsses  créditos  não  vigorarão 
as  limitações,  da  Carta  Orgânica  dos  citados  bancos. 

Art.  15  —  Enquanto  não  forem  outorgados  recur- 
sos especiais  para  tais  créditos,  o  Banco  da  República 
antecipará,  dos  seus  próprios  recursos  e  com  o  caráter 
de  reembolso,  as  importâncias  necessárias,  com  as  re- 
guintes  limitações:  o  total  máximo  dos  créditos  não 
poderá  ultrapassar  cinco  milhões  de  pêsos;  o  mon- 
tante individual  por  firma  cu  sociedade  incluindo  o 
devido  ao  banco  pelos  mesmos  ou  quaisquer  outros 
títulos . 

Art.  16  —  As  emprêsas  que  se  valham  dos  crédi- 
tos estabelecidos  nos  artigos  14  e  15  da  lei  não  po- 
derão remeter  para  o  exterior  os  seus  lucros. 

Art.  17  —  O  Poder* Executivo  financiará  por  inter- 
médio do  Banco  da  República,  a  safra  das  espécies 
racaríferas  colhidas  no  país  para  a  sua  industriali- 
zação nas  usinas  nacionais,  para  o  que  regulamen- 
tará oportunamente  as  respectivas  operações. 

Art.  18  —  O  não  cumprimento  pelos  beneficiários 
das  obrigações  estabelecidas  na  presente  lei  será  pas- 
sível de  multas  que  se  poderão  elevar  até  $20.000,00, 
podendo,  além  disso,  o  Poder  Executivo,  d,e  acordo 
cem  a  natureza  das  infrações,  considerá-los  excluídos 
dos  benefícios  estipulados. 


Químicos  industriais  especializados  em 
açúcar    e    álcool    oferecem    os  seus 
préstimos  aos  industriais  brasileiros 

João  Guedes  Pereira, 

Com  estágio  na  Usina  Oiteiro 

Endereço: 

RUA  CARVALHO  DE  MENDONÇA.  29. 
Apart.  401  —  Telefone:  37-5192 

Mário  Lopes  de  Resende  Filho, 

Com  estágio  na  Usina  Quissamã 
Endereço: 
RUA  SÃO  CLEMENTE.  40. 
Telefone:  26-8480 
RIO  DE  JANEIRO 


BRASIL  AÇUCAREIRO 
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REFINAÇÃO  DE  AÇÚCAR  PELO  PROCESSO 
DIRETO  DE  PERMUTAÇÃO  IÔNICA  PORVÁCUO- 
CONTACTO,  NA  USINA  UNIÃO  E  INDÚSTRIA, 

EM  PERNAMBUCO 


A  primeira  experiência  de  refinação  de 
açúcar  pelo  processo  direto  de  contacto  em 
vácuo,  foi  realizada  em  maio  de  1949,  na 
Usina  Matari. 

A  referida  experiência,  na  qual  conta- 
mos cem  a  mais  eficiente  colaboração  dos 
proprietários  e  diretores  daquela  Usina,  Srs. 
Luís  e  Enoch  Maranhão  e,  também,  com  a 
de  seu  ilustre  técnico  Dr.  Manuel  Jaime 
Galvão,  que  tudo  envidaram  para  a  realiza- 
ção da  mesma,  infelizmente,  não  ofereceu  os 
lesultados  esperados. 

É  oportuno  ressaltar,  porém,  que  a  causa 
aue  motivou  o  insucesso  verificado  naquela 
primeira  tentativa,  é  agora  fácil  de  ser  ex- 
plicada, em  face  do  êxito  recentemente  ob- 
tido na  segunda  experiência  levada  a  efeito 
na  Usina  União  e  Indústria. 

Na  experiência  realizada  na  Usina  Ma- 
tari, para  promover  a  troca  dos  íons  de  coe- 
ficiente salino  do  meio,  no  objetivo  de  des- 
mineralizar as  soluções  em  contacto,  utili- 
zamos agentes  permutantes  da  base  carbo- 
nácea,  monociclos  e  anfociclos,  cujo  nú- 
cleo era  constituído  de  um  alotropo  em  con- 
jugação com  a  massa  sialítica  de  sustentação 
dos  referidos  permutantes. 

Por  força  dos  resultados  negativos  veri- 
ficados na  Usina  Matari,  ora  divulgados,  so- 
mente após  o  longo  lapso  de  um  ano,  e  por 
nímia  e  peculiar  gentileza  dos  Srs.  Luís  o. 
Mário  Dubeux,  é  que  nos  foi  possível  rea- 
lizar a  segunda  experiência  com  o  processo 
de  vácuo-permutação,  na  Usina  União  e  In- 
dústria. 

Na  experiência  realizada  na  Usina  União 
e  Indústria,  na  qual  contamos  com  a.assis- 
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Manuel  M.  Fonseca 

(Químico) 


tência  técnica  dos  ilustres  químicos  Drs. 
Francisco  Falcão  e  Eraldo  Antunes  e,  bem 
assim,  do  Sr.  Francisco  Xavier,  operoso  téc- 
nico da  Usina,  como  também  a  voluntária 
colaboração  dos  Srs.  Mário,  Frederico  e  Luís 
Dubeux  Neto,  empregámos,  pela  primeira 
vez,  para  a  dessalinização  das  soluções,  agen- 
tes permutantes  de  base  silicácea,  respecti- 
vamente das  fórmulas  (2H2.ZeGel)  (H20H. 
Ze  Gel)  e  (Oh.ZeGel),  todos  êstes  dotados 
de  propriedades  enzimo-inibentes. 

O  motivo  que  nos  levou  a  substituir  os 
géis  zeolíticos  carbonáceos  empregados  ori- 
ginalmente na  Usina  Matari,  por  géis  zeolí- 
ticos silicáceos,  de  sódio,  utilizados  nas  ex- 
periências feitas  na  Usina  União  e  Indústria, 
decorreu  da  súmula  dos  resultados  obtidos 
no  período  de  um  ano,  nas  pesquisas  e  nos 
vários  experimentos  realizados  em  nosso 
laboratório,  no  Rio  de  Janeiro. 

Daqueles  resultados  verificamos  que,  em 
centraste  com  os  permutantes  carbonáceos 
já  descritos,  ç|liás,  de  difícil  estruturação, 
aos  permutantes  silicáceos,  de  sódio,  foi  pos- 
sível conjugar  propriedades  descatalizantes, 
no  caso,  enzimo-inibentes. 

Considerando  devidamente  os  resultados 
obtidos  nos  experimentos  que  havíamos  rea- 
lizado em  laboratório,  é  que  nos  permitimos 
promover  uma  segunda  experiência  com  o 
processo  de  vácuo-contacto,  não  somente  no 
propósito  de  demonstrar  a  viabilidade  téc- 
nica do  mesmo,  como  também,  de  fazer  res- 
saltar a  sua  importância  no  desenvolvimen- 
to e  na  economia  da  indústria  açucareira. 

Em  prosseguimento,  passamos  a  trans- 
crever o  breve  relatório  das  experiências  rea- 
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lizadas  na  Usina  União  e  Indústria,  cujo  en- 
cargo coube  ao  Dr.  Francisco  Falcão,  como 
se  segue  : 

"Ao  iniciarmos  as  nossas  experiências 
de  refinação  direta,  de  açúcar,  pelo  processo 
de  permutação  iônica  por  contacto  em  vazio, 
na  Usina  União  e  Indústria,  esta  fábrica  se 
encontrava  na  penúltima  semana  de  moa- 
gem. 

"Assim  trabalhamos  durante  a  fase  das 
nossas  experiências  com  uma  moagem  in- 
termitente, onde  o  período  de  trabalho  era 
aproximadamente  de  doze  horas,  seguindo- 
se  uma  forçada  paralização  por  insufiência 
de  suprimento  de  cana  à  Usina. 

"Nestas  condições,  no  propósito  de  ate- 
nuar as  perturbações  de  ordem  técnica  pro- 
vocadas pelas  paradas  sucessivas,  foi  deter- 
minado para  a  dosagem  do  caldo  misturado, 
nas  mexedeiras  de  caleação  um  pH-7,  4,  m.m. 

"Como  sabemos,  semelhante  dosagem 
em  scluções  sacarinas,  altamente  diluídas, 
é  sumamente  prejudicial  à  elaboração  do 
açúcar,  não  só  devido  ao  excesso  de  CaO 
empregado,  como  também,  pelas  impurezas 
contidas  na  cal,  principalmente  os  sais  de 
magnésio. 

"Adicionando-se  a  êste  considerável  in- 
conveniente, o  fator  tempo,  representado 
pelo  período  excessivo  de  elaboração  das  so- 
luções, que  acarretava  o  aumento  das  oxida- 
ções das  mesmas,  pela  ação  dos  enzimas  em 
contacto  com  o  ar  e  os  gases  ambientes, 
tem-se,  inicialmente,  um  quadro  perfeito  das 
condições  técnicas  operacionais  com  que  con- 
tamos nas  nossas  referidas  experiências,  so- 
mando-se  ainda  ao  exposto,  o  fato  de  ser  a 
matéria-prima  utilizada  s(cana  velha,  com 
alto  teor  de  invertidos  e  embebida)  consi- 
derada resíduo  de  safra. 

"Nesta  situação  demos  início  à  aplica- 
ção do  processo  de  refinação  por  vácuo- 
contacto,  cuja  marcha  dos  nossos  trabalhos 
c  onsistiu  no  seguinte  : 

"Para  o  primeiro  contacto,  adicionamos 
(0,05%)  —  500  gramas  de  "Sulfalite  L" 
(2H2,  ZeGel),  para  cada  mil  litros  de  caldo 
misturado,  nas  mexedeiras  de  caleação  e, 
para  o  segundo,  inicialmente  (0,2%)  —  20O0 
gramas  de  "Leuconite"  (H20H,  ZeGel),  para 
cada  mil  litros  de  caldo  decantado,  nas  me- 
xedeiras secundárias. 

"O  caldo  assim  tratado  foi  bombeado 
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para  os  evaporadores  em  contacto  com  êste 
último  permutante  e  o  xarope  obtido  foi 
submetido  ao  processo  de  filtração  er  ; 
prensa. 

"Além  da  inconveniência  da  coloração 
com  que  se  apresentou  o  xarope,  ocorreu  a 
impraticabilidade  da  filtração  em  prensas, 
pois,  embora  filtrável,  o  xarope  não  vazava 
dos  filtros  num  volume  capaz  de  ser  consi- 
derado industrialmente  económico. 

"Verificado  que  a  coloração  notada  no 
xarope  era  proveniente  da  oxidação  enzími- 
ca  originada  no  caldo  decantado  e  exacer- 
bada no  longo  percurso  que  ocorria  entre  o 
efluente  do  decantador  e  as  mexedeiras  do 
segundo  contacto,  no  sentido  de  corrigir  êste 
inconveniente,  sugerimos  que  o  segundo  con- 
tacto fosse  estabelecido  no  próprio  efluente 
do  decantador,  o  que  foi  feito,  permitindo 
uma  redução  de  dosagem  da  ordem  (0,1%)  — 
1000  gramas  de  "Leuconite"  (H20H. ZeGel) 
por  mil  litro  de  caldo  decantado. 

"A  precariedade  da  filtração  do  xar 
foi  solucionada  pela  sua  não  realização,  ten- 
do sido  o  mesmo  cristalizado  tal  como  foi 
concentrado,  isto  é,  em  contacto  com  o  per- 
mutante. 

"Paralelamente  e  no  interêsse  de  veri- 
ficar a  possibilidade  de  se  obter  melhores  ti- 
pos de  açúcares,  realizamos  provas  de  elimi- 
nação do  xarope  dosado  com  "Leuconite" 
(H20H. ZeGel),  pelo  processo  de  ebulição  e 
despumagem  e,  das  referidas  provas,  obtive- 
mos resultados  mais  que  satisfatórios,  pois 
que  o  xarope  eliminado  apresentou-se  com 
a  elevação  de  dois  pontos  na  sua  pureza, 
muito  claro  e  com  grande  redução  de  sus- 
pensões. 

"Cristalizado  o  açúcar,  cujos  cozimentos 
foram  protegidos  com  "Albanite  L"  (OH, 
ZeGel),  na  proporção  de  (0,001%)  —  mil 
gramas  para  cada  cem  hectolitros  de  massa 
cozida,  mesmo  sem  a  devida  eliminação  do 
xarope,  foi  constatado  o  seu  esplendido  as- 
pecto quanto  ao  brilho  e  a  côr,  e  sobretudo 
a  qualidade,  não  obstante  a  inconveniência 
da  retenção  dos  cozimentos  nos  tachos  de 
vácuo,  no  propósito  de  atender  a  marcha 
normal  de  aproveitamento  da  fabricação  da 
Usina. 

"O  açúcar  obtido,  cuja  analise  realizada 
pela   Inspectoria  Técnica  do   Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  por  gentileza  do  seu 
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ilustre  diretor  Dr.  Anibal  Matos,  permitiu 
um  grau  (99,6)  de  polarização,  foi  classifi- 
cado pela  Cooperativa  dos  Usineiros  de  Per- 
nambuco, como  tipo  Granulado  Primeira. 

"Como  assim,  prndc  de  parte  os  nossos 
naturais  interêsses,  podemos  asseverar  que 
os  resultados  obtidos  com  as  experiências  do 
processo  de  refinação  direta  por  vácuo-con- 
tacto,  na  Usina  União  e  Indústria,  foram 
perfeitamente  satisfatórios  e,  podemos,  tam- 
bém afiançar  que,  em  condições  normais  de 
trabalho,  os  açúcares  obtidos  por  êste  pro- 
cesso, serão  indiscutivelmente,  da  mais  alta 
qualidade  e  melhor  aspecto. 

Como  vale  ressaltar,  o  breve  relatório 
do  Dr.  Francisco  Falcão,  descreveu  com  exa- 
tidão  as  ocorrências  verificadas  durante  as 
nessas  experiências  na  Usina  União  e  In- 
dústria. 

Antes,  porém,  de  darmos  por  encerradas 
estas  nossas  ligeiras  notícias,  nos  permiti- 
mos fazer  breve  apreciação  em  torno  da 
técnologia  do  processo  de  refinação  de  açú- 
car, ora  em  apreço,  em  face  dos  demais  pro- 
cessos baseados  na  teoria  da  permutação 
iônica,  como.  também,  sôbre  o  desenvolvi- 
mento dos  mesmos,  inclusive. 

Por  mais  de  duas  décadas,  muito  se  fa- 
lou e  se  escreveu  a  respeito  da  técnologia 
coloidoqúímica  na  clarificação  do  açúcar, 
basendo-se  todos,  ou  quase  todos  os  processos 
em  uso,  numa  teoria  cinética  da  química  co- 
loidal, —  a  eléctroforese  das  proteínas  das 
soluções  sacarinas,  por  contacto  com  siste- 
mas coloidais  de  carga  elétronica  contraria. 

Importantíssima  embora,  esta  técnica  e. 
se  bem  que  esposada  por  eminentes  autori- 
dades no  assunto,  não  logrou  firmar-se  como 
solução  chave  de  problema  de  clarificação 
dos  açúcares,  porque  verificaram  êstes  mes- 
mos especialistas  que,  substâncias  outras 
que  não  as  simples,  proteínas,  continuavam 
a  provocar  a  oxidação  e  degradação  do  açú- 
car, não  obstante  a  eficiência  aparente  dos 
diferentes  processos  cinéticos  aplicados. 

Possivelmente,  dêstes  princípios  é  que 
deve  ter  surgido  a  idéia  da  aplicação  da  téc- 
nica de  dessalinização  ou  desmineralização 
das  soluções  sacarinas,  baseada  na  teoria  de 
permutação  dos  íons  salinos. 

A  técnologia  permutiônica  estabelecida, 
que  ora  diverge  na  prática  em  virtude  de 


métedes  processuais  e  operacionais,  é  relati- 
vamente adolescente. 

Os  processos  permutiônicos  em  uso,  na 
Europa  como  nos  Estados-Unidos,  são,  geral- 
mente, baseados  no  método  de  contacto  por 
percolação,  e  tratam,  apenas,  as  soluções 
primárias  sob  pressão  normal  e  a  baixa  tem- 
peratura, utilizando  agentes  permutantes  re- 
sináceos,  de  síntese. 

Segundo  comunicações,  memórias  e  abs- 
tratos  técnicos,  nenhum  dos  processos  refe- 
ridos outorgam,  ainda,  a  possibilidade  de  se 
evitar  a  hidrólise  ou  inversão  da  sacarose, 
cemo,  também,  a  oxidação  enzímica  das  so- 
luções secundárias,  não  obstante  a  proclama- 
da eficiência  dos  diferentes  método?  apro- 
priados à  desmineralização  das  soluções  sa- 
carinas. 

Queremos  crer  que  o  motivo  de  seme- 
lhante impasse,  que  aliás  representa  uma 
fase  de  estacionamento  na  trajectória  da  téc- 
nica em  aprêço.  decorre  do  fato  de  não  se 
haver  dado  a  devida  atenção  ao  problema 
específico  das  oxidações  enzímicas  ocorren- 
tes nos  diferentes  processos  de  elaboração  do 
açúcar. 

Presumiu-se,  talvez,  que  a  eléctroforese 
das  proteínas  ou  não-açúcares  insolúveis  or- 
gânicos e,  também,  a  persoção  dos  sais  mi- 
nerais, ou  sejam  os  sólidos  insolúveis  e  so- 
lúveis inorgânicos,  resolveria,  definitiva- 
mente o  problema  da  classificação  ou  purifi- 
cação dos  açúcares,  diretamente  nas  soluções. 

Mas,  como  de  há  muito  está  sobejamen- 
te comprovado  e  hoje  em  dia  já  constitui 
um  fato  livre  de  controvérsias,  não  são, 
como  se  pretende  ainda  esposar,  as  simples 
proteínas  passíveis  de  serem  floculadas  e 
eliminadas  por  qualquer  processo  cinético  e. 
muito  menos  o  complexo  salino  fácil  mente 
persorvido  por  substâncias  ou  agentes  per- 
mutantes, os  fatores  principais  responsáveis 
pela  oxidação  das  soluções  sacarinas  e  con- 
sequente degradação  dos  açúcares,  porém  a 
permanente  incidência  da  atividade  dos  vá- 
rios enzimas  ocorrentes  na  cana  era  conta- 
cto com  substâncias  ativadoras  originais  e 
adicionais  e  gases  ambientes  emanados  do 
próprio  sistema  de  fabricação. 

Ccmo  sabemos,  os  enzimas  são  cataliza- 
dores  bioquímicos  produzidos  pela  célula 
viva,  cuja  ação  é  inteiramente  independente 
desta  mesma  cédula. 
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Nas  soluções  sacarinas  os  enzimas  se 
conduzem  em  estado  cristaloidal  interligados 
molecularmente  com  o  coenzima  ou  grupo 
prcstético  e,  também,  com  um  cation  em 
estado  atómico,  os  quais  atuam  como  subs- 
trato. 

Na  elaboração  do  açúcar,  os  enzimas 
que  mais  interessam  a  questão  da  sua  pu- 
rificação são  as  oxidasas. 

As  oxidasas  são  enzimas  pertencentes  à 
grande  classe  dos  aéroxifagos  e,  na  sua 
maioria  são  dotados  de  peculiar  versatilida- 
de ecológica. 

Os  conhecimentos  hodiernos,  no  que 
diz  respeito  ao  mecanismo  da  oxidação  bio- 
lógica, são  ainda  incompletos,  não  obstante 
já  sabermos,  hoje,  que  a  oxidação  biológica 
ou  respiração,  como  também  é  denominada, 
representa  uma  definida  cadeia  de  reações. 

Sistemas  enzímicos  já  foram  isolados 
de  vários  tecidos,  que  ativavam  o  oxigénio 
atmosférico  estabilizado  ou  molecular,  e  ou- 
tros que,  por  outro  lado,  ativavam  o  hidro- 
génio das  substâncias. 

Enzimas  como  flavoproteínas,  citorcro- 
mos,  pirilinas-nucleotidas,  difosfotiaminas 
protéicas  e  outros  enzimas,  coenzimas  e  in- 
termediários da  série  hidrogénio,  tomam 
parte  ativa  nas  oxidações  biológicas. 

Como  é  sabido,  as  oxidasas  são  verda- 
deiros produtores  de  energia,  porque  em  ati- 
vidade,  elas  transformam  as  substâncias 
substratas  em  dióxido  de  carbono  e  água, 
envolvendo  assim,  uma  longa  serie  de  rea- 
ções, transferindo  eletrons  do  substrato  ao 
oxigénio  molecular  por  um  processo  pro- 
gressivo. 

Algumas  oxidasas,  porém,  oxidam  seus 
próprios  substratos,  e  por  seu  turno,  são 
oxidadas  pelo  oxigénio  molecular. 

Muitas  oxidasas  exigem  diversos  siste- 
mas de  óxido-redução  para  transferir  ele- 
trons do  seu  substrato  ao  oxigénio  mole- 
cular. 

Tôdas  as  oxidasas  agem  completa  e  ra- 
pidamente sobre  seus  substratos  na  tempe- 
ratura do  seu  meio  ambiente. 

A  propósito  das  oxidações  das  soluções 
sacarinas,  afirmam  Zerban  e  Freeland  Mue 
certos  tenzimsa  oxidantes  em  cpnjungação 
com  os  polifenóis  e  o  ferro  em  estado  coloi- 
dal que  se  desprende  da  aparelhagem  da 
fábrica,  são  fatores  responsáveis  pela  colo- 
ração constatada  nas  referidas  soluções. 


Bertrand,  segundo  Saillard,  diz  que  as 
soluções  sacarinas  escurecem  em  contacto 
com  o  ar  pela  ação  da  tirosinasa  que  atua 
sôbre  a  tirosina. 

É  sumamente  importante  esta  última 
comunicação,  porque  Bertrand  foi,  conjun- 
tamente com  Bourquelot,  um  dos  descobri- 
dores da  tirosinasa. 

Não  obstante,  esposamos  a  Dpinião  de 
Raper  e  Wormal,  quando  demonstraram  que 
a  tirosinasa  não  libera  amónia  da  tirosina 
e,  que  a  melanina  contém  mais  nitrogénio 
do  que  a  tirosina,  demonstrando,  outrossim 
que  as  o-quinonas  são  produzidas  pela  açãó 
da  tirosinasa  sôbre  o  fenol,  m-cresol,  p-cre- 
sol,  catecol  e  homocatecol,  assim  provando 
que,  no  caso,  nã0  ocorria  uma  interação 
azoica  propriamente  dita,  porém,  que  a 'ti- 
rosinasa catalizava  a  oxidação,  não  por  in- 
termédio d0  seu  co-enzima,  mas  pelo  con- 
tacto com  seu  prosto-cation. 

Se,  como  afirmam  Raper  e  Wormal  a 
tirosinasa  cataliza  reações  com  substâncias 
nemocromogenas,  como  fenóis,  cresóis  e  ca- 
tecois,  e  mais  que  provável  ocorrer,  nas  so- 
luções sacarinas,  não  somente  êste  cupro- 
enzmia,  porém,  um  complexo  de  oxidasas 
onde  se  deve  incluir,  sem  receio,  as  hemo- 
porfinnas,  citocromos,  glauco-peroxidasas, 
ienolosas,  etc,  enzimas  cujos  prosto-cations 
sao,  também,  substâncias  hemocromógenas'. 

Em  face  dêstes  nossos  estudos  e  cons- 
tantes pesquisas  no  sentido  de  objetivar  o 
problema  em  plano,  restava-nos  a  condição 
hábil  para  promover  a  sua  solução. 

Neste  propósito,  no  limiar  das  nossas  pos- 
sibilidades de  ordem  técnica,  nos  prepara- 
mos, não  para  enfrentar  isoladamente,  o  pro- 
blema de  inibir  a  ação  da  tirosinasa  no  or- 
ganosol  sacarino,  porém,  a  atividade  mais 
que  inocente  de  uma  complicada  cadeia  de 
enzimas,  ainda  não  sobejamente  definida. 

Para  êste  fim  utilizamo-nos  dos  sistemas 
persorventes  já  citados  linhas  acima  que, 
previstamente  dotados  de  propriedades  anti- 
enzímicas,  permitiram,  através  dos  métodos 
operacionais  do  processo,  objetivar  na  prá- 
tica e  em  escala  industrial  a  solução  do  pro- 
blema máximo  da  purificação  do  açúcar  -- 
a  eliminação  salino-enzímica  das  soluções 
sacarinas. 

Assim  concluindo,  presumimos  que,  em 
face  do  êxito  conseguido  e  ora  divulgado, 
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FERMENTAÇÃO  COM  AÇÚCAR  MASCAVO 

(EXPERIÊNCIAS  SEMI-INDUSTRIAÍS  DE  DISSOLUÇÃO  E  FERMENTAÇÃO  —  TRA- 
BALHO INDUSTRIAL) 


De  acordo  com  o  plano  organizado  pelo  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool,  foi  determinada  a  transfor- 
mação em  álcool  do  açúcar  mascavo,  de  Pernambuco 
e  de  Alagoas,  na  Distilaria  Central  Presidente  Vargas. 

Para  efeito  desta  operação,  foram  realizadas  expe- 
riências de  laboratório,  na  Inspetoria  Técnica  do 
Norte,  do  I.  A.  A.,  pelos  químicos  Anibal  Matos  e 
Alberto  Cavalcanti  Figueiredo. 

Na  Distilaria  Central  Presidente  Vargas  ef atuamos, 
com  a  mesma  finalidade,  experiências  de  caráter  semi- 
industrial . 

Êstes  elementos  foram  os  únicos  subsídios  com  que 
contamos  para  os  trabalhos  industriais  de  dissolução 
e  fermentação  do  açúcar  mascavo,  no  decorrer  do  ano 
passado. 

Para  melhor  facilidade  de  explanação,  dividimos 
o  presente  trabalho  em  duas  partes: 

D    Experiências  semi-industriais  de  dissolução  e 

fermentação  do  açúcar  mascavo. 
ID   Trabalhos  industriais  de  dissolução  e  fermen- 
tação do  açúcar  mascavo. 

Por  se  tratar  de  uma  modalidade  nova  de  traba- 
lho, tendo  sido  assim  a  sua  realização  industrial  de 
caráter  experimental,  desejamos  salientar  que  os  re- 
sultados obtidos  não  em  caráter  definitivo,  sendo  pos- 
sível que  posteriormente  sejam  os  mesmos  alterados. 

A  nossa  finalidade,  portanto,  é  apresentar  os  re- 
sultados obtidos  até  a  presente  data. 

Coube  ao  Sr.  Artur  Rui  de  Carvalho,  Gerente  da 
Distilaria  Central  Presidente  Vargas,  o  mérito  de  haver 
sugerido  a  possibilidade  da  transformação  do  açúcar 


Vinitius  Tavares  Rodrigues  dos  Anjos 

lOufmiço    dq    Distilaria    Presidente  Vargas) 


mascavo  em  mel,  a  fim  de  permitir  a  sua  armaze- 
nagem em  tanques. 

Aproveitamos  a  oportunidade  para  agradecer  ao 
Sr.  Artur  Rui  de  Carvalho  o  apoio- que  deu  aos  nossos 
trabalhos. 

EXPERIÊNCIAS  SEMI-INDUSTRIAIS  DE  DISSO- 
LUÇÃO E  FERMENTAÇÃO  DO  AÇÚCAR  MASCAVO 

Dissolução 

Matériai-prima  —  Utilizamos  açúcar  mascavo  re- 
tirado dos  armazéns  de  Recife. 

Agua  —  A  água  empregada  na  dissolução  do  açú- 
car mascavo  foi  a  água  industrial  bruta,  Isto  é,  água 
do  rio  Pirapama  sem  nenhum  tratamento. 

Ácido  —  O  ácido  utilizado  foi  ácido  sulfúrico  co- 
mercial de  65  a  66°  Bé. 

Aquecimento  —  Foi  a  fogo  direto,  com  uma  forja 
de  ferreiro. 

Concentração  —  Para  150  kg  de  açúcar  mascavo 
foram  usados  50  1  de  água,  ou  seja  uma  proporção 
de  3:1. 

Acidificação  —  A  acidificação  foi  feita  de  1  a  0,4% 
de  ácido  sobre  o  volume  da  água  utilizada. 

Temperatura  —  Para  facilitar  a  dissolução  do 
açúcar,  a  água,  devidamente  acidulada,  era  levada  a 
100°C;  a  solução  de  açúcar  era  aquecida  até  cêrca  de 
70°C,  não  tendo  sido  possível  regular  com  precisão 
esta  temperatura  pelo  fato  do  aquecimento  ser  a  fogo 
direto . 

A  Tabela  n.°  1  contém  todos  os  dados  referentes 
às  diversas  dissoluções  de  açúcar  mascavo. 


TABELA  1 


Data 

Tambor 

Água 

Ácido 

%  Ácido 

Açúcar 

Brix 

Açúcares 

1948 

N.o 

1 

cm3 

s/água 

kg 

(Cor.) 

redutores 

totais 

25/4 

50 

50 

1 

150 

73,20 

67.90 

26/4 

2 

50 

50 

1 

150 

74,41 

65,14 

28/4 

3 

50 

10o 

2 

J5Ó 

74,41 

66,22 

29/4 

4 

50 

150 

3 

150 

73,20 

65,44 

1/5 

5 

50 

200 

4 

150 

73  77 

65.95 

encontra-se  de  parabéns  a  grande  indústria 
açucareira  nacional. 

Um  novo  processo  de  fabricação  foi  ex- 
perimentado e  comprovou-se  em  grande  es- 


cala a  sua  eficiência  não  somente  quanto  à 
possibilidade  de  sua  adoção,  como  no  que 
diz  respeito  ao  interêsse  de  ordem  económica 
e  industrial  do  mesmo  advindo. 
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Condições  da  dissolução  e  conservação  —  Verifi- 
camos que  para  uma  boa  dissolução  é  necessário  pro- 
ceder a  uma  quebra  prévia  dos  torrões,  sendo  o  açúcar 
adicionado  sobre  a  água  acidulada  e  aquecida  a  100°C; 
outro  ponto  importante,  como  garantia  para  melhoria 
das  condições  de  conservação,  é  a  passagem  da  solução 
de  açúcar  por  peneiras  de  diversas  dimensões  de  ma- 
lhas, para  a  retenção  das  impurezas  do  açúcar  não 
dissolvidas  e  que  podem  contribuir  para  as  más  con- 
dições do  mel,  conforme  constatamos  em  amostras  de 
mel  peneiradas  e  n^o  peneiradas.  Nos  tambores  das 
experiências  não  foi  constatada  a  cristalização  da  sa- 
carose e  sua  consequente  decantação.  O  mel  apre- 
sentou um  aspecto  homogéneo,  sendo  interessante 
anotar  que  proporção  que  se  aumentava  a  quantidade 
de  ácido  mais  fluido  êle  se  tornava.  Quanto  às  condi- 
ções de  conservação,  no  período  de  observação  de  20 
dias,  não  constatamos  nenh  ima  alteração  digna  de 
menção,  a  não  s:r  o  fato  dos  tambores  com  menores 
proporções  de  ácido  também  não  terem  apresentado 
deterioração.  No  entanto,  por  uma  questão  de  segu- 
rança, julgamos  que  não  se  deve  diminuir  o  ácido 
para  menos  de  4  °/0:  sobre  volume  da  água,  equiva- 
lente mais  ou  menos  a  1  °/Oo  sôbre  o  volume  toíai, 
acidificação  esta  usada  pela  Inspetoria  Técnica  do 
Norte  nas  suas  experiências  sôbre  a  dissolução  do 
açúcar  mascavo. 

—  O  prazo  dè  conservação  do  mel  depende  direta- 
mente  da  concentração  de  impurezas  no  açúcar;  quan- 
to menos  impurezas  melhores  condições  de  conser- 
vação, conforme  constatamos  em  uma  amostra  de  mel 
de  açúcar  cristal  fornecida  pela  Inspetoria  Técnica 
do  Norte,  a  qual  tem  cêrea  de  4  meses  de  preparada, 
apresentado-se  em  perfeitas  condições.  Por  êste  mo- 
tivo julgamos  que  o  prazo  de  conservação  de  mel  de 
açúcar  mascavo  depende  muito  do  tratamento  por  ele 


RODADA  "B" 

Para  esta  rodada  foi  preparado  um  mosto  de  mel 
de  açúcar  mascavo  e  melaço,  com  a  seguinte  compo- 
sição : 

19  kg  mel  do  tambor  5  (4  Q/w  ácido  sem  água) . 
1  kg  melaço 

Volume  completado  a  100  1. 
%  melaço  sem  mel  —  5,26. 
%  melaço  sem  açúcar  —  7,01. 


scfrido  na  sua  preparação,  razão  que  aconselha  o  uso 
de  peneiras  (ou  qualquer  outro  processo)  destinado 
a  eliminar  do  mel  as  citadas  impurezas. 

PROVAS  DE  FERMENTAÇÃO 

A  fim  de  verificarmos  as  condições  de  fermen- 
tação do  mel  do  açúcar  mascavo,  realizamos  uma  série 
tie  provas,  em  número  de  7  rodadas,  num  total  de 
15  fermentações. 

Matéria-prima  —  Utilizamos  mel  de  açúcar  mas- 
cavo, melaço  e  mel  de  açúcar  cristal. 

Água  —  A  água  rmpregada  no  preparo  dos  diver- 
sos mostos  foi  a  água  industrial  bruta,  isto  é,  a  água 
do  rio  Pirapama  sem  nenhum  tratamento. 

Acido  —  O  ácido  utilizado  foi  ácido  sulfúrico  co- 
mercial de  65  a  66°  Bé. 

Fermentação  —  Empregamos  o  fermento  Fleish- 
man  prensado. 

Sais  nutrientes  —  Utilizamos  os  do  estoque  da 
distilaria;  é  oportuno  salientar  que  êstes  sais,  com 
exceção  do  superfosfato  duplo  de  cálcio,  foram  adqui- 
dos  há  cêrca  de  7  anos  passados,  sendo  de  esperar  que 
estejam  com  os  seus  teores  em  elementos  nutrientes 
reduzidcs,  pelo  fato  do  longo  período  de  estocagem. 

.  Fara  melhor  exposição  dos  trabalhos,  daremos 
para  cada  rodada  um  mapa,  acompanhado  dos  dados 
elucidativos,  rendimentos,  etc. 

RODADA  INICIAL 

Preparamos  no  laboratório  uma  série  de  balões 
com  mel  de  açúcar  mascavo,  de  acordo  com  o  quadro 
n.°  2  dos  quais  utilizamos  o  mel  do  balão  0  (sem  áci- 
do) para  as  fermentações  1  e  2.  Nas  fermentações  3  e 
4  usamos  mel  dò  tambor  1  (vide  Tabela  n.°  1) . 


1 

s/ácido 

50 

g 

fermento 

2 

ácido  1  cc 

50 

g 

fermento 

3 

s/ácido 

150 

g 

fermento 

4 

ácido  3 

cm3 

150 

g 

fermento 

IA 

s/ácido 

150 

g 

fermento 

2A 

ácido  3 

cm3 

150 

g 

fermento 

3A 

s/ácido 

150 

g 

fermento 

4A 

ácido  3 

cm3 

150 

g 

fermento 

5A 

s/ácido 

150 

g 

fermento 

6A 

ácido  3 

cm3 

150 

g 

fermento 

unx  icorj  —  ío,i*. 

Açúcares  redutores  totais  p/l  mosto  —  123,7b  g. 

A  adubação  usada  foi  oara  cada  fermentação  de 
um  sal  diferente,  na  mesma  proporção  de  pêso  e  de 
sulfato  de  magnésia  em  tôdas,  também  na  mesma 
proporção  de  pêso.  Em  tôdas  as  fermentações  foi 
usado  ácido. 

1B    15  1  môsto  +  150  g  fermento  +  3  cm»  ácido 

Nitrato  sódio  e  potássio    3  g  75 

Sulfato  magnésia    0  g  30 


Mel  do  balão  o  (sem  ácido)  1  kg.  volume  completado 
a  5  1.  para  cada  fermentação  

Mel  do  tambor  1  (1  o/Qn  ácido)  3  kg.  volume  com- 
pletado a  15  1.  para  cada  fermentação  

RODADA  "A" 

Mel  do  tambor  5»  (4  o/fl0  ácido  sem  água)  3  kg  volume 
completado  a  15  1.  para  cada  fermentação  .. 

Mel  do  tambor  5  (4  o/()0  ácido  sem  água)  2  kg  850  + 
+  150  g  melaço  volume  completado  a  151  para 
cada  fermentação  

Mel  do  tambor  5  (4  o/00  ácido  sem  água}  2  kg  700  + 
+  300  g  melaço  volume  completado  a  151  para 
cada  fermentação  


BRASIL  AÇUCAREIRO 


AGÔSTO,  1950  —  Pág.  99 


222 


2B   15  1  môsto  +  15o  g  fermento  +  3  cm3  ácido 

Diamônio  fosfato    3  g  75 

Sulfato  magnésia    0,3  g 

3B   15  1  mosto  +  150  g  fermento  +  3  cm3  ácido 

Uréia    3,75  g 

Sulfato  magnésia    °.30  g 

4B   15  1  môsto  +  150  g  fermento  +  3  cms  ácido 

Sulfato  amónio    3,75  g 

Sulfato  magnésia   0  30  g 

5B   15  1  môsto  +  150  g  fermento  +  3  cm»  ácido 

Superf.  duplo  cálcio    3,75  g 

Sulfato  magnésia    0,30  g 

6B   15  1  môsto  +  150  g  fermento  +  3  cms  ácido 

Bifosfato  sódio   3,75  g 

Sulfato  magnésia    0,30  g 


Cs  sais  nutrientes  que  deram  melhores  atenuações 
foram  a  uréia,  o  superfósfato  duplo  de  cálcio  e  o  bi- 
fcsfato  de  sódio.  Dois  fatores  podem  ter  influído  para 
êstes  resultado  —  a  melhor  assimilação  pela  levedura 
dos  elementos  contidos  nos  referidos  sais  ou  as  melho- 
res condições  de  conservação  dêstes  sais  em  relação 
aos  outros. 

RODADA  "G," 

Para  as  fermentações  de  1C  a  6C  foi  preparado 
um  môsto  de  mel  de  açúcar  mascavo  e  melaço  com  a 
seguinte  composição: 

-  ^;-5.v.- 1  r  :•  V-     '  ■'  '  í 

19  kg  mel  do  tambor  5  (4  °/m)  ácido  sem  água). 
1  kg  melaço. 

Volume  completado  a  100  1. 
%  melaço  sem  mel  —  5,26. 
%  melaço  sem  açúcar  —  7,01. 
Brix  (cor.)  —  12,99. 

Açúcares  redutores  totais  p/l.  môsto  —  122,58. 

Para  as  fermentações  7C  e  8C  foram  preparados 
dois  mostos  de  mel  de  açúcar  mascavo  sem  melaço, 
com  as  seguintes  características: 


7C   Brix  (cor.)  —  14,39. 

Açúc.  red.  totais  p/l  môsto    137,10  g 

8C   Brix  (cor.)  —  15  19. 

Açúc.  red.  totais  p/l  môsto    144,8  g 

Para  a  adubação  dos  mostos  adotamos  a  fórmu"a 
abaixo,  para  1.C00  kg  mel: 

P2Or>  . . . :   174  g 

N~  .".   76  g 

MgO    9,8  g 


Calculamos  as  quantidades  dos  sais  partindo  dos 
seus  teores  normais  em  P.,Ov  N  e  MgO;  possivelmente, 
ccnforme  dissemos  anteriormente,  os  sais  já  não  estão 
com  as  mesmas  características  da  época  da  sua  aqui- 
sição. No  entanto,  à  falta  de  melhores  dados,  ado- 
tamos a  maneira  referida  acima.  Em  tôdas  as  fermen- 
tações foi  usado  ácido. 


1C   15  1  môsto  +  150  g  fermento  +  3  cm3  ácido 


Superfósfato  duplo  cálcio    1,3  g 

Sulfato  amónio   0,84  g 

Sulfato  magnésia    0,24  g 

ZC   15  1  môsto  +  150  g  fermento  +  3  cm3  ácido 

Nitrato  sódio  e  potássio    1,52  g 

Bifosfato  sódio    0,74  g 

Sulfato  magnésia    0  24  g 

3C   15  1  môsto  +  150  g  fermento  +  3  cm3  ácido 

Diamônio  fosfato   1,0  g 

Sulfato  magnésia    0.24  g 

4C   15  1  môsto  +  150  g.  fermento  +  3  cm3  ácido 

Superfósfato  duplo  de  cálcio    1,3  g 

Uréia   0,5  g 

Sulfato  magnésia    0,24  g 

5C   15  1  môsto  +  150  g  fermento  +  3  cm3  ácido 

Bifosfato  sódio    2,74  g 

Sulfato  amónio    0,84  g 

Sulfato  magnésia    0,24  g 

6C   15  1  mosto  +  15o  g  fermento  +  3  cm3  ácido 

Superfósfato  duplo  cálcio    1,30  g 

Nitrato  sódio  potássio    1,52  g 

Sulfato  magnésia    0,24  g 

7C   15  1  môsto  +  150  g  fermento  +  3  cm3  ácido 

Superfósfato  duplo  cálcio    1,30  g 

Sulfato  amónio    0,84  g 

Sulfato  magnésia    0  24  g 

8C   15  1  môsto  +  150  g  fermento  +  3  cm3  ácido 

Superfósfato  duplo  cálcio    1,30  g 

Uréia    o  50  g 

Sulfato  magnésia   0,24  g 

Das  associações  de  sais  empregadas,  as  que  pro- 


duziram atenuações  maiores  foram  as  usadas  nas  fer- 
mentações 4C,  5C,  1C,  2C  e  3C.  Do  ponto-de-vista  de 
eficiência  de  fermentação  sôbre  açúcares  redutores 
totais,  a  mais  alta  foi  a  obtida  na  fermentação  7C. 

RODADA  "D'' 

Fará  as  fermentações  desta  rodada  foi  preparado 
um  môsto  de  mel  de  açúcar  mascavo,  sem  melaço,  com 
a  seguinte  composição: 

2o  kg  mel  do  tambor  5  (4  <>/()0  ácido  sem  água) . 
Volume  completado  a  100  1. 
Brix  (cor.)  —  12,99. 

Açúcares  redutores  totais  p/l  mesto  —  119,04  g. 

Para  a  adubação  dos  mostos  empregamos  os  mes- 
mos sais,  nas  mesmas  quantidades,  usadas  na  rodada 
"C",  nas  fermentações  de  1C  a  6C;  foram  feitas  6  fer- 
mentações, de  1  D  a  6D,  cada  uma  delas  com  15  1 
môsto  +  150  g  fermento.  Em  nenhuma  das  fermen- 
tações foi  usado  ácido. 

Cs  resultados  obtidos  nesta  rodada  estão  em  'lis- 
corõância  com  os  da  rodada  anterior;  dois  fatores 
poderão  ter  influído  para  tal  discordância  —  a  falta 
de  melaço  e  a  falta  de  ácido;  as  outras  condições 
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eram  iguais  ás  da  rodada  "C"\  Para  esclarecer  êste 
detalhe   foram  feitas  as  rodadas  "E"  e  "F". 

RODADA  "E'> 

Para  as  fermentações  de  1E  a  3E  foi  preparado 
um  môsto  de  açúcar  mascavo,  sem  melaço,  com  a  se- 
guinte composição: 

10  kg  mel  do  tambor  5  (4  o/00  ácido  sem  água) . 
Volume  completado  a  5o  1. 
Brix  (cor.)  —  13,12. 

Açúcares  redutores  totais  p/l  môsto  —  125  g. 

Para  as  fermentações  de  4E  e  7E  foi  preparado 
um  môsto  de  mel  de  açúcar  mascavo  e  melaço,  com 
a  seguinte  composição: 

18  kg  605  mel  do  tambor  5  (4  o/00  ácido  sem  água) . 

1  kg  395  melaço. 

Volume  completado  a  100  1. 

%  melaço  sem  mel  —  7,49. 

%  melaço  sem  açúcar  —  10,00. 

Brix  (cor.)  —  12,15. 

Açúcares  redutores  totais  p/l  môsto  —  110,13  g. 

Para  as  fermentações  8E  e  9E  foram  preparados 
mostos  com  mel  de  açúcar  cristal  sem  melaço  e  com 
melaço,  respectivamente.  O  mel  de  açúcar  cristal  foi 
fornecido  pela  Inspetoria  Técnica  do  Norte  e  tem  cêrca 
de  4  meses  de  preparado. 


8E   Brix  (cor.)    13,42 

9E   Brix  (cor.)    15  42 

%  melaço  sem  mel    7,49 

%  melaço  sem  açúcar    10 


Quanto  à  adubação  e  a  acidificação,  seguimos  a 
adotada  nas  experiências  feitas  pela  Inspetoria  Téc- 
nica do  Norte,  nas  fermentações  de  1E  a  6E.  Nas  fer- 
mentações de  1E  a  7E  utilizamos  15  1  môsto  +  150  g 
fermento;    nas    fermentações    8E    e    9E  utilizamos 


2  1  môsto  +  20  g  fermento. 

1E  Sem  ácido  e  sem  sais 

2E   Acido  3  cm3;  sem  sais 

•  3E  Acido  3  cm3 

Uréia    3,0  g 

Superfosfato  duplo  cálcio    3,0  g 

Sulfato  amónio    1,5  g 

Sulfato  magnésia    0,3  g 

i 

Mel  de  açúcar  mascavo    + 

Melaço    — 

Acido   — 

Sais   . — 

Tempo  de  fermentação  "E"    65h 

Tempo  de  fermentação  "P"    69h 


4E  Sem  ácido  e  sem  sais 
5E   Acido  3  cm3;  sem  sais 


6E  Acido  3  cm3 

Uréia    3,0  g 

Superfosfato  duplo  cálcio    3,0  g 

Sulfato  amónio    1,5  g 

Su'fato  magnésia    o  ,3  g 

7E   Sem  ácido 

Uréia   3,0g 

Superfosfato  duplo  cálcio    3^0  g 

Sulfato  amónio    15  g 

Sulfato  magnésia    0,3  g 

8E   Acido  0,4  ema 

Uréia   o,4  g 

Superfosfato  duplo  cálcio    0,4  g 

Sulfato  amónio   0,2  g 

Sulfato  magnésio    0,04  g 

9E  Ácido  0,4  cm3 

Uréia    o,4  g 

Superfosfato  duplo  cálcio    0,4  g 

Sulfato  amónio    02  g 

Sulfato  magnésia    0,04  g 


A  rodaua  "E",  de  1E  a  7E  será  comentada  jun- 
tamente com  a  rodada  "F". 


RODADA  "F" 

Para  as  fermentações  de  1F  a  7F  seguimos  a  mes- 
ma marcha  da  rodada  "E"  para  as  fermentações  de 
1E  a  7E. 

Os  mostos  usados  foram  os  das  seguintes  compo- 
sições: 

1F/3F 

Brix  (cor.)  —  13,30. 

Açúcares  redutores  totais  p/l  môsto  —  128,21  g. 
4F/7F 

Brix  (cor.)  —  12,70. 

Açúcares  redutores  totais  p/l  môsto  —  111,11  g. 

Pelo  quadro  seguinte  poder-se-á  fazer  um  estudo 
comparativo  das  rodadas  "E"  e  "F'>  e  apreciar  a  ação 
do  ácido,  dos  sais  e  ao  melaço  na  marcha  das  duas 
fermentações. 


2 

3 

4 

5 

6 

7 

+ 

+ 

+ 

+ 

+ 

f  * 

+ 

+ 

+ 

+ 

■  %  ■ 

+ 

+ 

69h 

50h 

54h 

68h 

47h 

46h.30m 

77h 

64h 

68h 

69h 

50h 

51h 
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A  tão  contra  do  ácido  —  1  e  2  iguais;  1  sem  ácido  e 
2  com  ácido;  melhor  1 

4  e  5  iguais;  4  sem  ácido  e  5  com  ácido;  melhor  4 
6  e  7  iguais;  6  com  ácido  e  7  sem  ácido;  melhor  7 

A<ão  pró  dos  sais  —  2  e  3  iguais;  2  sem  sais  e  3  com 
sais;  melhor  3 

5  e  6  iguais;  5  sem  sais  e  6  com  sais;  melhor  6 

Ação  pró  do  melaço  —  1  e  4  iguais;  1  sem  melaço  e 
4  com  melaço;  melhor  4 


CONCLUSÕES 

Pelos  dados  colhidos  e  pelas  observações  feitas  no 
curso  das  experiências,  conclui-se  pela  possibilidade  da 
transformação  do  açúcar  mascavo  em  mel,  com  a  adi- 
ção de  ácido  e  aquecimento  a  cêrca  de  70°C;  da  sua 
conservação  por  um  prazo  determinado,  o  qual  por 
uma  questão  de  segurança  deve  ser  limitado  de  10  a 
2o  dias;  e  da  sua  fermentação  com  adição  de  melaço 
e  de  sais  e  proporções  variáveis,  de  acordo  com  as  ne- 
cessidades do  trabalho. 

—  Esta  parte  do  presente  trabalho  foi  concluída 
em  junho  de  1948. 

Abaixo  damos  os  quadros  das  rodadas  de  fermen- 
tação: 


Rodada  inicial 

\          12  3  4 

Tempo  de  Fermentação                                          70h.  58h.  65h.  65h. 

Atenuação  por  hora                                                   0203  0,240  0,222  0,203 

Álcool  %                                                                  7,55         7,2  7  5  7,0 

Álcool  '7c  Brix    53,05  51,68  51,97  52,91 

t 

Rodada  "A" 

1            2            3            4  5  6 

Tempo  de  Fermentação                  60h40      71h40  68h40  70h40  69h40  69h40 

Atenuação  por  hora                          0,198       0,199       0,204  0,199  0  211  0,205 

Álcool  %   !                             7,9          8,1           7,6  7.6  7,9  7,9 

Álcool  %  a.  red.  tot                        57,35       57,10  54,72  54,03  56,40  55,67 

Efic.  %  a.  red.  tot                       93  87-       93,46  89,57  88,44  93  32  91,12 

Rodada  "B" 

1           2            3  4  5  6 

Tempo  de  Fermentação                   60h.        60h.  44h.  61h.  57h.  59h. 

Atenuação  por  hora                         0,218       0,218       0  298  0,218  0,230  0,222 

Álcool  %                                          6,8          7,0           6,8  6,9  7,4  7,1 

Álcool  %  a.  red.  tot                       54,94       56,56  54,94  55,75  59,79  57,36 

Efic.  %  a.  red.  tot                       89,93       92.58  89,93  91,87  97,87  9389 

Rodada  "C" 


1 

2 

3  4 

5  6 

7 

8 

Tempo  de  Fermentação  . 

57h. 

58h.      61h.  54h. 

57h.  61h. 

71h. 

71h. 

Atenuação  por  hora   

0,227 

0  223      0,212      0  240      0,227  0,212 

0  202 

0,213 

6,9 

7,0  6, 

S  6,95 

7,1  6,6 

79 

8,4 

Álcool  %  a.  red.  totais  . . 

56,28 

57,10      53,84  56,69 

57,92      53  84 

57,62 

55,29 

Efic.  %  a.  red.  totais   

92,12 

93,46  88, 

13  92,79 

94,81  88,13 

94,31 

90,50 

Rodada  "D" 

1 

2 

3  4 

5 

6 

7Ch. 

66h. 

67h.  68h. 

68h. 

67h. 

Atenuação  por  hora 

0,185 

0,196 

0,193  0,179 

0,179 

0,193 

Álcool  %   

6,8 

6  95 

6  7  7,0 

6,9 

6,8 

Álcool  %  a.  red.  totais 

57,12 

58,38 

56,28  5880 

57,96 

57,12 

Efic.  %  a.  red.  totais 

93,50 

95,56 

92,12  96,25 

94,87 

93  50 

Rodada  "E" 

1 

2  3 

4 

5          6  7 

8 

9 

Tempo  de  Fermentação  . 

65h. 

69h.  50h 

54h. 

68h.     47h.    46h.30  109h. 

67h. 

Atenu?<ção  por  hora  .... 

0,201 

0,190    0  262  0,225 

0,178     0,258    0,261  0,123 

0,230 

Álcool  %  

6,9 

7,15  7,0 

6,3 

6,4       6,1  6,1 

6,8 

8,45 

Álcool  %  a.  red.  totais  . . 

•55,20 

57,20  56,00 

57,20    58,11     55,38  55,38 

Efic.  %  a.  red.  totais  

90,35 

93,63  -91,66 

93,63    95  12     90,65  90,65 
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Rodada  "F" 

1 

Tempo  de  Fermentação    69h. 

Atenuação  por  hora    o  192 

Álcool  %    7,4 

Álcool  %  a.  red.  totais    57,71 

Elie.  %  a.  red.  totais    94,46 


2 

3 

4 

5 

6 

7 

77h. 

64h. 

68h. 

69h. 

50h. 

51h. 

0,172 

0,207 

0,178 

0,184 

0,254 

0,254 

7,3 

6,9 

6,6 

6,5 

6,6 

6,5 

56,93 

53,81 

59,40 

58,5o 

59,40 

58  50 

93,19 

88,08 

97,23 

95,76 

97,23 

95,73 

TRABALHOS   INDUSTRIAIS   DE   DISSOLUÇÃO  E 
FERMENTAÇÃO  DO  AÇÚCAR  MASCAVO 

i 

Pela  primeira  vez  foi  feita,  na  D.C.P.V.,  a  fer- 
mentação utilizando  como  matéria-prima  o  açúcar 
mascavo,  o  qual  conforme  é  conhecido  estava  sem  co- 
locação no  mercado  e  se  encontrava  em  condições  des- 
favoráveis de  conservação.  O  açúcar  mascavo  é  um 
produto  obtido  nos  chamados  engenhos  banguês  e  re- 
presenta um  estágio  já  remoto  da  indústria  do  açúcar; 
na  sua  fabricação  não  são  empregados  os  atuais  pro- 
cessos de  clarificação  do  caldo  e  de  turbinação  das 
massas.  Por  êstes  motivos,  e  dado  o  seu  elevado  teor 
de  umidade  de  impurezas,  é  o  açúcar  mascavo  um  pro- 
duto perecível,  não  suportando  o  ónus  de  um  longo 
período  de  armazenagem. 

Como  ponto-de-partida  para  o  trabalho  industrial, 
consideramos  os  resultados  e  as  observações  colhidas 
no  curso  das  experiências  de  laboratório  realizadas  na 
Inspetoria  Técnica  do  Norte  e  na  Distilaria  Central 
Presidente  Vargas. 

Nas  experiências  de  dissolução  do  açúcar  mascavo, 
para  obtenção  do  mel,  fizemos  observações  sôbre  as 
melhores  condições  de  diluição  como  também  de  con- 
servação, as  quais  foram  comprovadas  no  trabalho  in- 
dustrial. Com  ligeiras  modificações,  seguimos,  na  dis- 
solução do  açúcar  mascavo  a  marcha  adotada  nas 
experiências,  sendo,  no  entanto,  o  Brix  do  mel  obtido 
65  em  vez  de  73,  em  virtude  do  referido  mel  ser  desti- 
nado a  consumo  imediato. 

Um  ponto  que  merece  ser  salientado  é  justamente 
a  quantidade  de  impurezas  que  o  açúcar  mascavo  con- 
tém; conforme  a  prática  adotada  na  maior  parte  dos 
engenhos,  é  o  açúcar  secado  em  pisos  de  terra  e  depois 
então  ensacado,  o  que  contribui  para  aumentar  mais 
ainda  o  teor  de  impurezas  já  existentes,  consequente 
do  precário  processo  de  fabricação.  Além  disso,  se- 
gundo tivemos  ocasião  de  observação,  o  açúcar  traz 
também  impurezas  de  outro  género,  provenientes  de 
reensacamentos  posteriores.  São  tôdas  estas  impure- 
zas que  concorreram  e  concorrem  para  a  maior  difi- 
culdade do  trabalho  com  o  açúcar  mascavo,  pois,  ape- 
sar das  filtrações  e  decantações  a  que  é  submetido  o 
mel  do  açúcar  e  também  os  mostos  fermentados  e  os 
pés  de  cubas,  constatamos  obstruções  nas  calotas  e 
aquecedores  das  colunas  de  môsto,  as  quais  ficaram 
de  tal  modo  prejudicadas  em  seu  funcionamento  que 
se  tornou  necessário  proceder  uma  limpeza  completa 
nas  referidas  colunas.  A  areia,  de  granulação  muito 
fina,  contida  no  açúcar,  passa  através  das  malhas  das 
telas  e  vai  com  o  môsto  fermentado  para  a  distilaria, 
formando  uma  espécie  de  lama,  a  qual  ocasiona  as 
mencionada  obstruções. 

O  açúcar  é  dissolvido  em  mexedeiras  cilíndricas, 
de  20.000  lt.  de  capacidade,  providas  de  agitação  me- 
cânica por  meio  de  palhetas  e  de  aquecimento  de 
vapor  de  barbotage  e  de  superfície.  Depois  de  proce- 

BRASIL  AÇUCAREIRO  > 


dida  à  dissolução  do  açúcar,  o  mel  passa  por  uma  série 
de  decantações  e  filtrações.  Para  cada  mexedeira,  ou 
seja  para  cada  20. OCO  lt.  de  mel,  são  dissolvidos  360 
volumes  de  açúcar;  são  utilizados  27  lt.  de  ácido  co- 
mercial sulfúrico,  o  que  representa  uma  proporção  de 
cêrea  de  1°/00  sôbre  o  peso  de  açúcar  empregado;  a 
temperatura  dd  aquecimento  é  de  65  a  70°C  e  o  Brix 
do  mel  resultante  de  60  a  65°.  Abaixo  damos  a  deter- 
minação feita  no  mel  do  açúcar  preparado  no  dia 
23/7/48: 


Brix  (cor.)    67,30 

pH  (col.)    4,5 

Acidez  (em  H.,S04)    0,37% 

Açúcares  redutores  totais    62,80% 

Temperatura  de  aquecimento    65°C 

Açúcar  utilizado 

Volumes    360 

Quilos  (líquido)    19.980 

Acido  1    27 

Açúcares  redutores  totais    87  85% 


—  O  problema  principal  que  se  nos  apresentou,  na 
fermentação,  foi  a  escassez  de  melaço  para  adicionar 
ao  açúcar.  Como  é  sabido,  a  fermentação  com  môsto 
de  açúcar  oferece  grande  dificuldade,  que  é  a  defi- 
ciência em  elementos  nutrientes  para  a  célula  da  le- 
vedura. Assim,  torna-se  necessário  adicionar  ao  môsto 
de  açúcar  as  substâncias  nutrientes  de  que  êle  carece, 
para  que  as  condições  dos  meios  em  que  deve  atuar 
a  levedura  se' assemelhem  às  encontradas  nos  mostos 
de  melaço.  Há  a  considerar,  porém,  que  as  substâncias 
orgânicas  e  organizadas,  existentes  nos  mostos  de  me- 
laço e  que  são  imprescindíveis  à  manutenção  da  vita- 
lidade celular,  estão  ausentes  dos  mostos  de  açúcar  e 
não  podem  ser  adicionadas,  como  os  sais  nutrientes. 
Daí  a  necessidade  de  se  juntar  ao  açúcar  uma  deter- 
minada quantidade  de  melaço,  suficiente  para  suprir 
a  deficiência  apontada  acima. 

Nas  experiências  de  laboratório  foram  conseguidas 
fermentações  com  cêrea  de  10%  de  melaço  sôbre  o 
pêso  do  açúcar;  na  prática  industrial,  no  entanto,  foi 
aquela  percentagem  ultrapassada.  Êste  aumento  é  de- 
vido a  exaustão  que  o  fermento  sofre,  pois  com  o  pro- 
cesso de  fermentação  Melle-Boinot,  de  recuperação  das 
leveduras,  o  fermento  serve  para  tôdas  as  fermen- 
tações, o  'que  ocasiona,  depois  de  certo  tempo,  em  vir- 
tude da  carência  de  elementos  nutrientes  do  mosto, 
um  enfraquecimento  da  levedura,  com  a  consequente 
diminuição  da  sua  capacidade  de  fermentação.  Nas 
provas  de  laboratório,  para  cada  fermentação,  se  uti- 
lizava um  fermento  novo;  daí  a  razão  porque  foi  pos- 
sível atingir-se  a  percentagem  de  10%  de  melaço  sôbre 
o  pêso  do  açúcar.  No  ano  de  1948,  considerando  mes- 
mo a  média  geral,  conseguimos,  em  comparação  com 
os  anos  anteriores,  trabalhar  com  o  mínimo  de  me- 
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laço.  Atribuímos  a  diminuição  do  consumo  do  melaço 
ao  tratamento  sofrido  pelo  açúcar  no  processo  da  sua 
transformação  em  mel,  o  que  possibilita  a  ação  da  le- 
vedura em  melhores  condições,  o  que  não  ocorre  quan- 
do não  há  o  tratamento  com  ácido  e  aquecimento  da 
matéria.  Aliás,  esta  constatação  foi  feita  nas  experiên- 
cias de  laboratório  e  foi  plenamente  corroborada  no 
trabalho  industrial. 

—  O  consumo  de  nutrientes  na  fermentação  não 
excedeu  a  previsão  das  experiências.  E'  interessante 
assinalar  que  os  sais  existentes  na  D.C.P.V.,  na  sua 
maior  parte,  constituíam  o  remanescente  do  estoque 
adquirido  quando  do  início  dos  trabalhos  da  fábrica, 
em  1940.  E'  óbvio  que  êstes  sais  poderiam  estar  nas 
mesmas  condições,  tanto  de  qualidade  como  de  quan- 
tidade, da  época  de  sua  aquisição. 

—  Os  trabalhos  do  ano  de_  1948  foram  divididos 
em  duas  fases  . —  a  l.a  e  a  2.a  campanha.  Na  l.a  cam- 
panha a  D.C.P.V.  utilizou  três  mátérias-primas  — 
açúcar  mascavo,  melaço  e  álcool  hidratado,  enquanto 
que  na  2.a  campanha  a  matéria-prima  que  contribuiu 
mais  para  a  produção  do  álcool  foi  o  açúcar. 

—  For  estar  mais  enquadrado  dentro  do  assunto 
dêste  trabalho,  daremos  os  resultados  obtidos  na  2a 
Campanha,  os  quais,  conforme  já  frisamos  anterior- 
mente, não  devem  ser  considerados  definitivos  e  sim 
resultados  de  uma  única  campanha,  sujeitos  a  poste- 
riores alterações. 

Açúcar 

Volumes    156.960 

Pêso  (Bruto)    8.996.625 


E.  G.  Fontes  &  Co. 

Exportadores  de  Café,  Açúcar, 
Manganês 
e  outros  produtos  nacionais 
Importadores  de  tecidos  e  mercadorias 
em  geral 

Av.  Nili  Peçanha,  12  -  9/  andar 


TELEFONES 


22  -  5535 
22  -  5849 
22  -  8058 
42  -  3302 


CAIXA  POSTAL  3 
Telegramas  AFONTES-RIO 
Rio  de  Janeiro 


Sacaria    320.440 

Pêso  (Líquido)    8.676.185 

Açúcares  redutores  totais  %    86,72 

Kg  açúcares  redutores  totais    7.524.667 

Melaço 

Kg  dissolvidos    1.987.534 

Açúcares  redutores  totais  %    57,98 

Kg  açúcares  redutores  totais   1.152.444 

Álcool  hidratado 

Litros  a  15°C    122.747 

°G.L.  a  15°C    91,26 

Acidez,  em  CH^COOH    4,23 

Produção  a  15°C  (P/matéria-prima) 

Açúcar    4.324.252 

Melaço   662.280 

Álcool  hidratado    112.018 

TOTAL    5.098.550 

Balanço  dos  açúcares  redutores 

Açúcar    7.524.667 

Melaço    1.152.444 

TOTAL    8.677.111 

Rendimentos 

Litros  álcool  p/100  a.  red.  tot.  . .  57,46 

Eficiência  p/íoo  a.  red.  tot   94,04 

Litros  álcool  pXloo  kg  açúcar  '(lí- 
quido)   49,84 

Litros   álcool   p/100   kg  açúcar 

(bruto)    29  90 

Litros   álcool   p/volume   dissolv.  27,55 

Litros  álcool  p/100  kg  melaço  . .  33,32 

CONSUMO  DE  ÁCIDOS  E  DE  SAIS 

Gramas  Gramas 
Quilos   p/volume    por  kg 
de  açúcar  líquido 
de  açúcar 

Sulfato  de  amónio    24.425     161,90  2,930 

Bifosfato  de  sódio    15.680      99,89  1,807 

Superfosfato  duplo  cálcio      5.905      37,62  0,680 

Sulfato  magnésia   504        3.21  0,058 

Diamônio  fosfato    170        1,C8  0,019 

Ácido  —  Dissolução    19.320     123,08      2  227 

Ácido  —  Fermentação  ..     29.580     188,45  3,409 

CONCLUSÕES 

Com  os  resultados  colhidos  no  decurso  dos  traba- 
lhos do  ano  de  1948,  concluímos  pela  possibilidade  da 
transformação  em  álcool  do  açúcar  mascavo,  com  a 
adição  de  menos  melaço  que  anteriormente,  desde  que 
reja  o  açúcar,  antes  de  pôsto  em  fermentação,  trans- 
formado em  mel,  pelo  processo  já  descrito,  isto  é,  tra- 
tado com  ácido  sulfúrico  e  aquecido  a  ±  70°C. 

Pretendemos,  no  presente  ano,  quando  reini- 
ciarmos os  trabalhos  de  fabricação  da  Distilaria  Cen- 
tral Presidente  Vargas,  prosseguir  no  estudo  dêste 
interessante  assunto. 
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UMA  SUGESTÃO  À  SOLUÇÃO  DO  PROBLEMA 
^g1  ':     DAS  CALDAS 

PROF.    ELPÍDIO  LINS 

da  E.  S.  A.  P. 


De  um  modo  geral  o  tratamento  dos  líquidos  re- 
siduais, quer  das  indústrias,  quer  das  cidades,  constitui 
pesado  ónus.  Com  efeito,  nos  agrupamentos  urbanos 
não  é  tarefa  fácil  nos  desembaraçarmos  dos  dejstos 
humanos . 

Êsse  problema  assume  caráter  ainda  mais  grave 
em  países  como  o  nosso,  de  baixo  nível  cultural  e 
grande  pauperismo.  Todavia,  filia-se  na  classe  dos 
problemas  de  vanguarda  por  exigências  de  ordem  sa- 
nitária . 

Aqui  mesmo  em  nossa  cidade,  o  tratamento  dos 
efluentes  de  esgotos,  ainda  incompleto,  ocasiona  gran- 
des malefícios  à  população  do  Pina  e  de  grande  parte 
de  Boa  Viagem. 

Dssde  épocas  remotas,  o  destino  dos  resíduos  ma- 
teriais da  vida  em  sociedade,  constitui  constante  pre- 
ocupação dos  poderes  públicos,  uma  quase  obstinação 
dos  técnicos,  um  verdadeiro  desafio  da  natureza,  a 
julgar  pelo  imenso  repositório  dos  arquivos  sôbre  o 
assunto,  mostrando  como  é  velha  a  questão  dos  lixos 
nas  suas  várias  modalidades  e  que,  com  propriedade, 
já  foram  definidos  como  o  ostracismo  da  matéria. 

No  Brasil,  ainda  estamos  muito  longe  de  uma  so- 
lução mediana  para  êsse  flagelo  a  mais,  dentre  os 
que  tanto  nos  afligem. 

Basta  considerar  que  pelo  menos  95%  das  nossas 
cidades  ainda  não  têm  serviço  de  abastecimento  mo- 
derno de  águas  e  esgotos.  Comb  pensar,  então  na  so- 
lução dos  problemas  dos  resíduos  da  indústria? 

Contudo,  certos  casos,  como  o  das  caldas  de  dis- 
tilarias, exigem  soluções  imediatas  pelos  grandes  ma- 
lefícios que  ocasionam  e  que  se  poderiam  transformar 
em  benefícios  ante  uma  solução  racional. 

Embora  difícil,  não  nos  parece  impraticável  (den- 
tro dos  nossos  recursos  financeiros)  a  imperiosa  solu- 
ção ao  problema  das  caldas. 

E'  mais  uma  questão  de  continuidade  nas  exe- 
cuções das -soluções  propostas.  E'  preciso,  antes  de 
tudo,  não  falar  nas  soluções  somente  quando  os  rios 
exalam  maus  odores,  para,  em  seguida,  silenciar  quan- 
do as  cheias  lavam  os  barrancos  e  o  ozona  purifica 
o  ar  após  as  benfazejas  tempestades. 

O  problema  já  está  estudado  aqui  e  alhures. 

Não  comporta  solução  única  e  generalizada,  mas 
a  solução  indicada  a  .cada  caso  particular.  Eviden- 
temente, entre  nós,  há  muita  analogia  nos  chamados 
casos  particulares  e  até  mesmo  identidade,  mas  não 


é  bom  generalizar.  Já  Saturnino  de  Brito,  o  mestre 
da  técnica,  diz  (fa1©  no  presente  histórico) : 

"Devemos  observar  o  regime  em  cada  localidade, 
constatar  o  que,  porventura  se  possa  considerar  como 
constante,  na  extrema  variabilidade  dos  fatos". 

Retroagindo  ao  passado,  vemos  que  desde  quando 
a  transformação  dos  velhos  banguês  em  usinas  aumen- 
tou a  capacidade  produtora  dessas  fábricas  de  açúcar 
e  álcool,  o  problema  das  caldas  muito  se  agravou  pelo 
aumento  corespondente  de  líquido  residual  lançado 
ncs  mesmos  cursos  d'água.  Muitas  vêzes  várias  grandes 
fábricas,  situadas  umas  a  montante  das  outras,  na  mes- 
ma bacia  hidrográfica,  despejam  seus  resíduos  num 
só  rio!  Daí  a  grita  dos  prejudicados  e  a  consequente 
ação  do  poder  público,  que  se  deve  orientar  nos  ensi- 
namentos da  boa  técnica. 

Até  agora,  muitas  soluções  foram  sugeridas,  mais 
ou  menos  viáveis,  porém  causas  diversas  têm  retar- 
dado até  nossos  dias  a  solução  definitiva  do  problema. 
E'  que  aquela  falta  de  continuidade  nas  execuções, 
de  que  falamos  atrás,  muito  embaraçou  os  resultados 
práticos  que  poderiam  advir  das  soluções  apresen- 
tadas. 

Salvo  casos  particularíssimos  de  interessados  dire- 
tos  no  assunto,  o  problema  continua  sem  solução  apli- 
cada ao  caso  mais  geral  do  interêsse  coletivo. 

É,  em  verdade,  êsse  o  problema  que  temos  a  re- 
solver. 

Para  não  despertar  ciúmes  profissionais,  deixamos 
de  fazer  a  crítica  (tomada  essa  palavra  no  seu  ju6to 
sentido)  das  soluções  técnicas  oferecidas  por  diversos 
dos  nossos  profissionais  que  se  têm  ocupado  do  palpi- 
tante assunto. 

Apenas  ressaltamos  que  das  soluções  propostas, 
muitas  excelentes,  uma  se  nos  afigura  prática  e,  so- 
bretudo, económica. 

Conforme  mostram  os  estudos  físico-químicos  da 
calda,  sabe-se  que  é  um  líquido  com  grandes  incon- 
venientes: 

a)  Acidez  exagerada  (pH  4.5) ; 

b)  Grande  viscosidade,  em  face  do  estado  coloi- 
dal da  substância  sêca; 

c)  Elevada  temperatura   ao   sair  do  alambique 
(cêrca  de  90°  C); 

d)  Grande  teor  de  matéria  orgânica  putrecível; 

e)  Grande  concentração. 
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Por  outro  lado.  nota-se  que  a  quantidade  de  calda 
lançada  pelas  nossas  distilarias  nos  cursos  d'água  é 
muito  elevada  com  a  sua  descarga  pluviométrica .  Daí 
o  mau  odor  desprendido  dos  compostos  de  enxofre  e 
a  mortandade  de  peixes  pela  escassez  de  oxigénio, 
roubado  às  águas,  mas  indispensável  à  vida. 

O  fenómeno  assume  proporções  mais  graves  nas 
épocas  de  maior  estiagem,  quase  sempre  a  mesma  de 
maior  produtividade  das  distilarias  (verão) . 

Quando  esteve  à  frente  da  Secretaria  de  Agricul- 
tura (1935)  o  Dr.  Paulo  Carneiro,  mandou  proceder, 
pelo  Instituto  de  Pesquisas,  a  um  ensaio  de  trata- 
mento das  caldas  da  Usina  Tiúma,  cujos  resultados, 
conforme  relatórios  existentes,  foram  apreciáveis  e 
demonstraram  a  viabilidade  do  plano  pôsto  em  exe- 
cução por  aquele  órgão  de  estímulo  e  amparo  às  ini- 
ciativas privadas. 

Êsse  trabalho  consta  dos  anais  do.  Instituto  e  po- 
derá ser  reavivado  para  um  mais  completo  aprovei- 
tamento em  benefício  da  nessa  economia,  sobretudo 
no  setor  da  piscicultura.. 

Daremos  em  sucinto  relato  as  características  dêsse 
método  de  tratamento  das  caldas,  que  é  racional, 
experimentado  e  tem  base  técnica. 

Consta  de  um  sistema  misto  de  tratamento  do 
líquido  nocivo,    visando    eliminar-lhe  aquêles  graves 


inconvenientes  atrás  apontados,  por  um  sistema  de 
filtração,  ora  e  inicialmente  em  filtros  submersíveis, 
semelhantes  aos  usados  e  preconizados  no  tratamento 
das  grandes  massas  d'água  não  potável.  Simultânea- 
mente,  ou  melhor,  logo  em  seguida  àquele  tratamento, 
uma  filtração  em  solo  adredemente  preparado  e  pro- 
vido de  intensa  drenagem  subterrânea,  visando  à  eli- 
minação através  do  solo  e  em  canais  como  se  fôra  de 
irrigação,  da  restante  substância  seca  contida  no 
líquido . 

Como  resultado  final,  obtém-se  um  líquido  desco- 
rado, desodorizado  e  consequentemente  inofensivo  ao 
atingir  o  curso  d'água  a  cujo  talverg  está  ligado  ao 
coletor  central  de  drenagem,  por  seu  turno  articulado 
aos  coletores  secundários  e  terciários,  que  recebem  o 
afluxo  do  líquido  ao  transpor  a  camada  de  solo  inter- 
calada entre  os  canais  de  irrigação  à  superfície  do 
solo  e  êsses  drenos  subjacentes. 

Como  é  óbvio,  os  detalhes  técnicos  inerentes  a 
uma  tal  instalação  escapam  ao  escopo  de  um  trabalho 
como  o  nosso,  cujo  objetivo  é  mais  focalizar  a  necessi- 
dade, imperiosa,  de  ser  pôsto  em  equação  o  problema, 
deixando  aos  especialistas  a  discussão  das  soluções 
que  mais  se  enquadram  às  nossas  realidades,  quer  do 
ponto-de-vista  técnico,  quer  do  económico. 

(Transcrito  do  'Boletim  da  Secretaria  de  Agricultura,  In 
dústria   e   Comércio",    de   Pernambuco.    Volume   XVI,    nos.   3   e  4). 


ANUÁRIO  AÇUCAREIRO 

PUBLICAÇÃO  DO  INSTITUTO  DO  AÇÚCAR  E  DO  ÁLCOOL 

Compreendendo  os  anos  civis  de  1945,  1946  e  1947  —  Completo  serviço 
de  informações  sobre  produção,  consumo,  exportação  de  açúcar  e  álcool, 
nas  saíras  de  1943/44  a  1947/48,  ilustrado  com  artísticos  gráficos. 

O  texto  contém  vários  estudos  relacionados  com  as  actividades  da 
autarquia  açucareira  naquele  período. 

A    SAIR,    MUITO    BREVE,    O   DE  1948/49 

Preço  do  exemplar  ....  Cr$  30,00 
Pelo  Correio,  registrado  .  .  .     Cr$  32,00 

A   VENDA   NA    SEDE   DO   INSTITUTO    E   NAS    DELEGACIAS    REGIONAIS  DOS 
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FAÇA  AÇÚCAR  NO  CAMPO 


A  República  do  Haiti  e  a  República 
Dominicana  acomodam-se  numa  das  ilhas 
do  arquipélago  das  Antilhas  —  a  segunda 
em  extensão.  A  ínsula  é  conhecida  por  vá- 
rios nomes,  como  Haiti,  Hispaniola,  Espa- 
nhola e  São  Domingos.  Haiti,  na  língua  dos 
índios  que  a  habitavam,  significa  terra  de 
montanhas,  e  é,  de  fato,  uma  terra  de  mui- 
tas montanhas  e  poucas  planícies. 

A  República  do  Haiti  é  o  menor  país 
soberano  da  América.    Tem  um  pouco  me- 
nos de  28.000  quilómetros  quadrados,  onde 
residem  mais  de  3.000.000  de  habitantes. 
Tem,  portanto,  mais  de  100  habitantes  por 
quilómetro  quadrado,  enquanto  o  Brasil  tem 
6.    Sua  população  continua  aumentando  rà- 
pidamente.    Criou-se,  assim,  um  grave  pro- 
blema-económico.    Para  estudá-lo  e  procurar 
resolvê-lo,  a  ONU  mandou  até  lá  uma  mis- 
são de  técnicos  ilustres.    Depois  de  percor- 
rer o  país  em  todos  os  sentidos  e  de  estudá- 
lo,  a  missão  escreveu,  a  respeito,  uma  obra 
de  mais  de  300  páginas,  descrevendo  o  Haiti 
e  fazendo  recomendações  muito  interessan- 
tes.   Uma  delas  propõe  ®  aumento  da  pro- 
dução de  açúcar,  um  aumento  considerável, 
sem  um  correspondente  aumento  de  área 
agricultada  com  cana.  Trata-se,  portanto,  de 
conseguir  uma  maior  produção  de  cana  por 
hectare,  melhorando-se  a  irrigação,  aduban- 
do-se  fartamente  e  plantando  novas  varie- 
dades da  gramínea  preciosa.    O  programa 
do  Haiti  poderia  servir  para  o  Brasil.  Já 
se  irrigam  os  canaviais  de  algumas  usinas 
e  engenhos,  mas  ainda  muito  há  a  fazer  a 
respeito.    Em  regra,  não  adubam  os  cana- 
viais, embora  esteja  mais  do  que  provado 
que  as  adubações  aumentam  consideravel- 
mente  a  produção   por   unidade  de  área. 
Não  admira,  portanto,  que  nossa  produção 


Pimentel  Gomes 

( Engenheiro-agrônomo) 


de  colmos  por  hectare  seja  bastante  baixa. 
Produzimos,  em  média,  26  toneladas  de  col- 
mos por  hectare,  enquanto  a  Argentina  pro- 
duz 33;  Colômbia,  45;  Cuba,  38;  Estados- 
Unidos,  38;  Egito,  71;  Maurício,  53;  México, 
55;  China,  13;  Madagáscar,  12.  A  média  do 
Mundo,  União  Soviética  excluída,  eleva-se  a 
35  toneladas;  muito  mais  do  que  o  Brasil. 
Aumentar  nossa  produção  por  unidade  de 
área,  elevá-la  pelo  menos  até  a  média  mun- 
dial, parece-me  de  todo  indispensável.  Con- 
tinuemos, assim,  a  falar  sôbre  adubação. 

Corretivos  e  adubos 

O  agrónomo  José  Setzer,  técnico  de 
grande  valor,  escreve  que  devem  ser  apli- 
cados ao  solo  dois  tipos  de  substâncias:  cor- 
retivos e  adubos.  Os  corretivos  são  orgâni- 
cos ou  minerais.  São  corretivos  orgânicos: 
os  adubos  verdes,  o  estrume,  os  compostos, 
o  estrume  artificial,  a  turfa.  São  correti- 
vos minerais:  o  calcáreo  em  pó,  a  cal  vir- 
gem e  a  cal  extinta. 

"Os  corretivos  são  mais.  importantes  que 
os  adubos,  pois  sem  êles  não  adianta  usar 
adubo,  ao  passo  que,  usando  só  corretivo, 
muitas  culturas  podem  dar  boa  colheita, 
quando  o  clima  é  iimido  e  quente." 

Já  estudamos  ?  ação  dos  adubos  verdes, 
estrumes  e  compostos.  Diremos  hoje  algo 
sôbre  a  turfa  e  os  corretivos  minerais. 


A  Turfa 

A  turfa  é  encontrada  em  grande  quan- 
tidade, em  vários  pontos  do  nosso  país. 
Existem,  por  exemplo,   enormes  depósitos 
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em  alguns  vales  litorâneos  do  Rio  Grande 
do  Norte,  Paraíba,  Pernambuco  e  Alagoas, 
bem  como  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro  e  no 
Distrito  Federal.  No  Estado  de  São  Paulo 
há  bastante  turfa,  no  vale  do  Paraíba.  Não 
nos  falta,  portanto,  turfa  nas  proximidades 
de  alguns  dos  nossos  maiores  canaviais. 

A  turfa  pode  ser  usada  como  corretivo 
e  como  adubo.  "Sua  importância  funda- 
mental como  adubo,  escreve  o  agrónomo 
Benjamin  Bacal,  que  a  torna  superior  ao  es- 
trume, baseia-se  em  sua  grande  riqueza  em 
azôto  e  humos,  seu  grande  poder  de  absor- 
ção e  retenção  de  água,  fatores  estes  que  a 
fazem  muito  apropriada  à  incorporação  às 
terras  arenosas,  de  escassa  coesão  (por  falta 
de  matéria  orgânica)  e  de  pouca  capacidade 
de  retenção  de  água.  Ademais,  oferece  so- 
bre o  estéreo  a  incontestável  vantagem  de 
que  enquanto  os  efeitos  do  último  somente 
se  verificam  durante  o  ano  da  sua  incorpo- 
ração, em  troca,  o  efeito  fertilizante  da  turfa 
se  prolonga  durante  vários  anos,  dada  sua 
lenta  decomposição,  sendo,  portanto,  a  turfa 
um  adubo  economicamente  mais  conveniente 
e  de  efeitos  nutritivos  muito  superiores. 

A  principal  razão  de  sua  pouca  divulga- 
ção até  o  presente  se  deve  à  presença  de 
água  estancada  e  dos  ácidos  que  contém. 
Eliminada  a  influência  dos  dois  fatôres,  a 
turfa  se  torna  fértil. 

O  excesso  de  água  se  extingue  drenan- 
do-se  o  trecho  do  depósito  que  vai  ser  ex- 
plorado. Abrem-se,  para  isto,  drenos  no  ter- 
reno, de  preferência  com  um  metro  ou  mais 
de  profundidade.. 

Para  retirar  o  excesso  de  acidez,  acon- 
selham vários  processos.  Um  dêles  consiste 
cm  retirar  a  turfa  da  jazida  e  empilhá-la  em 
pequenos  montes.  A  turfa  deve  permanecer 
ai  cerca  de  12  meses.  Há  quem  aconselhe 
permanências  maiores  —  18  a  24  meses 
Aconselha-se  também  adicionar  à  turfa 
uma  substância  alcalina.  O  preferível  se- 
ria adicionar  pedra  calcárea  em  pó.  Poder- 
se-ia,  também,  aplicar  ao  solo  cêrea  de  mil 
quilos  de  calcáreo  em  pó,  por  hectare,  antes 
de  distribuir  a  turfa.  Nos  solos  alcalinos 
nao  se  tomarão  tais  cuidados,  pois  a  turfa 
agira  como  corretivo  de  um  pH  demasiado 
alto. 

Facilita-se  a  assimilação  da  turfa  pelo 
solo   secando-a,   moendo-a   e  peneirando-a. 
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Hodges  recomenda  borrifar  a  turfa  sêca  com 
chorume,  isto  é,  o  líquido  que  escorre  das 
estrumeiras.  Na  falta  de  chorume,  pode-se 
misturar  a  turfa  com  um  pouco  de  estrume 
de  curraJ,  Fazem-se  niontes  com  a  turfa 
umedecida  com  chorume  ou  misturada  com 
estrume  de  curral.  Conserva-se  a  turfa  nos 
montes,  umedecendo-a  vez  por  outra,  duran- 
te uns  dois  meses,  antes  de  distribuí-la  no 
solo.    Irá,  então,  mais  ou  menos  curtida. 

Outro  processo,  talvez  o  melhor  dêles, 
seria  levar  a  turfa  para  as  estrumeiras  e 
mentes  de  compostos,  distribuindo-a  em  ca- 
madas alternadas  com  estéreo.  Regar-se-ia 
tudo  com  chorume.  A  decomposição  seria 
rápida,  e  ter-se-ia  magnífico  adubo. 

Pode-se  usar  também  a  turfa  como  ca- 
ma, nos  estábulos.  Macia  e  altamente  ab- 
sorvente, presta-se  muito  bem  para  isto. 
Ensopada  de  urina  e  de  mistura  com  o  es- 
terco, é  levada  para  a  estrumeira. 

Compreende-se  que  a  composição  quí- 
mica da  turfa  varie  extraordinàriamente 
Para  se  ter,  porém,  idéia  aproximada,  cito 
os  dados  adotados  pelo  agrónomo  Benjamin 
Bacal,  com  as  devidas  reservas.  Trata-se  de 
turfa  sêca  e  eliminadas  as  cinzas. 

Carbono   58    a  63  % 

Hidrogénio  ....  5,5  a   6  % 

Oxigénio  ....  30,5  a  34  % 

Azôto   11       2  % 

Varia  muito  a  composição  química  da 
substância  mineral  da  turfa.  Admite-se, 
porém,  a  existência  de  0,2  a  0,6  %  de  enxo- 
fre; de  0,04  a  0,6,  de  ácido  fosfórico.  Ainda 
se  encontra  alumínio,  silício,  ferro,  cálcio, 
magnésio,  sódio,  potássio,  etc. 

As  boas  turfas  contêm  7  a  8  %  de  cin- 
zas.   As  más  turfas,  30,  40  e  50  %. 

Calagens 

Quando  se  .devolve  o  bagaço  ao  solo,  a 
cana  de  açúcar  não  retira  elementos  mine- 
rais. Ademais,  bem  cuidada,  a  cana  fecha 
muito  e  impede  a  erosão.  Infelizmente,  quei- 
mamos o  bagaço  e  não  restituímos  a  cinza, 
que  contém  os  elementos  minerais,  aos  cam- 
pos de  cultura.  Pelo  menos  tal  acontece  em 
grande  número  de  engenhos.  Convém  por- 
tanto, adubar.  A  cana  em  terreno  adubado 
produz  melhor,  enquanto  aumenta  a  fertili- 
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dade  do  solo.  Faz-se  mister,  porém,  além 
dos  corretivos  orgânicos,  utilizar  as  calagens 
antes  de  se  aplicar  fertilizantes. 

O  calcáreo  moído  deve  ser  preferido  nas 
calagens.    O  agrónomo  José  Setzer  escreve 
que  alguns  fazendeiros  lhe  disseram  :  "Já 
usei  nas  minhas  terras  várias  fórmulas  de 
adubação  muito  caras:  não  imaginava  que 
houvesse  uma  fórmula  tão  barata  e  tão  efi- 
ciente".   Que  é  muito  barato,  não  resta  dú- 
vida.   Uma  tonelada  de  pó  de  calcáreo  vale 
dez  vêzes  menos  do  que  uma  tonelada  de 
fertilizantes  e  cerca  de  vinte  vêzes  menos 
do  que  as  misturas  vendidas  por  algumas 
casas  especialistas.    "Mas  nas  terras  ácidas  o 
calcáreo  intensifica  a  vida  microbiana  e  a 
absorção  pelas  plantas  de  todos  os  nutrimen- 
tos  químicos,  de  modo  que,  após  alguns  anos, 
a  adição  de  matéria  orgânica  e  de  adubos 
minerais  não  pode  deixar  de  ser  feita  junto 
com  a  aplicação  do  calcáreo.    Quem  usa  cal- 
cáreo, deve  abolir  as  queimadas,  enterrando 
com  o  arado  todos  os  restos  de  plantas,  se- 
rapilheiras, restolhos,  etc.    Deve  fabricar  o 
composto  (esterco  artificial)  e  deve  aplicar 
adubos,  ainda  que  em  forma  bruta,  barata, 
pouco  solúvel".    O  cálcio,  junto  com  a  ma- 
téria orgânica,  vai  dar  o  humato  de  cálcio. 
A  abundância  deste  composto  é  a  explicação 
da  fertilidade  famosa  do  "tchernoziom"  do 
sul  da  Rússia,  que  em  muitos  lugares  pro- 
duz otimamente  sem  adubação,  após  diver- 
sos séculos  de  cultivo,  apenas  entremeado 
com  alguns  anos  de  repouso." 

Não  se  deve  dar  mais  de  uma  tonelada 
de  calcáreo  moído  anualmente,  pois  o  solo 
não  tem  capacidade  para  assimilar  quanti- 
dade maior.  No  caso  da  cana  de  açúcar, 
dar-se-ia  uma  tonelada  de  pó  de  calcáreo  por 
hectare,  quando  se  arasse  o  solo  para  nova 
plantação.    Verificar-se-ia  os  resultados. 

A  calagem  com  cal  virgem  tem  o  defeito 
de  embolar,  além  da  cal  viva  ser  cáustica  e, 
portanto,  de  difícil  manejo. 

Pode-se  distribuir,  apesar  de  tudo,  desde 
que  se  trabalhe  com  cautela,  a  cal  virgem  ou 
viva.  Leva-se  a  cal  para  o  campo,  onde  é 
amontoada,  em  pequenas  quantidades,  de 
sete  em  sete  metros.  Cobrem-se  os  montes 
com  finas  camadas  de  terra.  Aguarda-se 
algum  tempo,  esperando-se  que  a  cal  se  ex- 
tinga. Percebe-se  que  o  processo  de  extin- 
ção está  em  marcha  porque  a  terra  que  co- 
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bre  os  montes  se  vai  fendilhando  aos  poucos. 
É  que  a  cal  virgem  absorve  umidade,  no  pr  o- 
cesso de  extinção,  e  aumenta  de  volume. 
Fecham-se  as  fendas  com  novas  porções  de 
terra.  Geralmente,  se  há  bastante  umidade 
no  ar  ou  se  caem  umas  chuvinhas  ou  chu- 
viscos, em  15  dias  a  cal  está  extinta.  Resta 
distribuí-la  cuidadosamente  no  terreno,  por 
meio  de  pás.  A  distribuição  será  uniforme, 
tanto  quanto  possível.  Passa-se,  então,  uma 
grade  de  discos. 

É  mais  fácil  usar  cal  extinta  ou  extin- 
guí-la antes  da  distribuição.  Distribui-se  a 
cal  em  camadas.  Adiciona-se  por  meio  de 
um  regador,  cerca  de  32  litros  de  água  por 
100  quilos  de  cal.  Cobre-se  o  monte  com 
uma  camada  de  terra  úmida,  com  uns  20  a 
25  centímetros  de  espessura.  Fecham-se, 
com  novas  porções  de  terra,  as  fendas  que 
aparecerem.    Dias  depois,  distribui-se  a  cal. 

•  Aconselha-se  a  distribuição  de  uns  500 
quilos  de  cal  virgem  por  hectare,  ou  uns  700 
quilos  de  cal  extinta.  Convém  evitar  gran- 
des calagens,  como  as  usavam  antigamente. 

Os  nossos  solos  precisam,  quase  sempre, 
excetuados  os  da  região  semi-árida,  de  cala- 
gens, porque  são,  em  regra,  ácidos.  A  aci- 
dez dos  solos,  além  de  outros  defeitos,  difi- 
culta a  formação  dos  açúcares.  Nas  zonas 
canavieiras  do  Brasil  encontram-se  pHs  de 
5,  5,  5  e  6  com  muita  frequência,  isto  é,  pHs 
ácidcs.  O  pH  7  é  neutro.  Geralmente  é 
considerado  ideal  para  a  maior  parte  das 
culturas.  "Á  reação  do  solo  —  escreve  o 
agrónomo  Menezes  Sobrinho  —  tem  pode- 
rosa influência  sobre  a  formação  do  açúcar 
de  cana.  A  reação  ótima  fica  entre  pH  7,0 
a  pH  7,3,  conforme  o  resultado  de  milhares 
de  análises  feitas  por  Arrhenius  em  Java  e 
comprovadas  experimentalmente  pelos  Drs. 
Teodureto  de  Camargo  e  Bolliger." 

Conforme  Arrhenius,  na  igualdade  de  ou- 
tros fatôres,  têm-se  126  quilos  de  açúcar  com 
pH6,3;  125  quilos,  com  6,6  a  6,7;  129  quilos, 
com  7,0  a  7,1;  131  quilos,  com  7,0  a  7,1;  116 
quilos,  com  pH  7,8  a  7,9.  Verifica-se,  portanto, 
a  necessidade  de  distribuir  calcáreo  moído 
pelo  menos  na  maior  parte  dos  nossos  cana- 
viais, para  que  se  tenham  safras  maiores  de 
colmos  por  unidade  de  área  e  mais  açúcar  por 
tonelada  de  cana.  Seria  um  duplo  ganho, 
capaz  de  aumentar  consideràvelmente  a  safra 
brasileira,  sem  aumento  da  área  plantada. 
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FERMENTAÇÃO  DO  JENIPAPO 

Jaime  Rocha  de  Almeida 
Octávio  Valsecchi 


XIII 

O  jenipapeiro  (Genipa  americano,  L), 
planta  nativa  do  Brasil  e  de  Porto  Rico  não 
atingiu  ainda  um  desenvolvimento  cultural 
conivente  com  as  utilidades  que  apresenta. 
Realmente,  trata-se  de  planta  muito  pouco 
difundida,  eneontrande-se  mais  condensada 
tão  somente  nos  lugares  citados,  sendo  que 
no  Brasil  os  maiores  agrupamentos  se  en- 
contram unicamente  nos  Estados  do  Norte. 
Entretanto,  sendo  planta  de  crescimento  re- 
lativamente rápido,  pode  fornecer  em  pou- 
co tempo  toras  de  8  a  10  m.  com  60  a  80  cm 
de  diâmetro.  Sua  madeira,  sendo  muito 
flexível  e  elástica,  encontra  grande  aplica- 
ção em  construções  navais. 

Produz  frutos  considerados  de  categoria 
inferior,  mas  que  apresentam  gosto  e  aroma 
penetrantes  e  ativos  que  os  tornam  interes- 
santes para  industrialização  sob  a  forma  de 
vinhos,  licores  e  vinagres.  Aliás,  os  vinhos 
o  os  licores  de  jenipado  produzidos  no  Nor- 
te do  Brasil  são,  com  justa  razão,  afamados 
pela  fineza  do  seu  "bouquet"  e  por  suas  al- 
tas propriedades  estomacais. 

Os.  frutos  ainda  se  prestam  muito  bem 
para  fabricação  de  xaropes  e  geléias,  sendo 
que  em  alguns  lugares  êles  são  consumidos 
após  cozimento  com  açúcar.  O  seu  consumo 
in  natura  é  feito  depois  da  fruta  apresentar- 
se  bem  madura  ou  mesmo  passada,  quando 
revela,  então,  máximo  de  doçura,  aroma  e 
gôsto. 

Tanto  os  frutos  verdes  como  as  folhas 
produzem  por  compressão  um  suco  branco, 
rico  em  manita,  com  o  qual  se  produz  uma 
tinta  preta,  usada  em  tinturaria.  Os  índios 
brasileiros  empregavam  esta  tinta  em  suas 
tatuagens. 


Das  raízes  extraem-se  princípios  purga- 
tivos. Admite-se,  ainda,  que  os  frutos  go- 
zam de  propriedades  anti-sifilíticas. 

Não  fugindo  ao  escopo  principal  das 
nossas  investigações,  consideraremos  pre- 
sentemente o  jenipapo  tão  somente  como 
uma  possível  fonte  produtora  de  aguardente. 

COMPOSIÇÃO  DO  JENIPAPO 

Os  frutos  do  jenipapeiro  apresentam-se 
do  tamanho  de  uma  laranja-  de  tipo  médio 
e  recobertos  por  uma  casca  membranosa. 
Sob  esta  há  uma  película  granular  que  en- 
volve uma  polpa  aromática  contendo  nume- 
rosas sementes.  Esta  polpa  é  que  constitui 
a  parte  comestível  do  fruto. 

Das  numerosas  análises  realizadas  so- 
bre a  polpa  dessas  frutas  colhidas  no  parque 
da  Escola  Superior  de  Agricultura  "Luiz  de 
Queiroz",  os  autores  encontraram  os  seguin- 
tes resultados  médios. 

Elementos  Parte  comestível 

Água   67,948  % 

Sólidos  totais   32,052 

Proteínas   5,014 

Matérias  graxas   0,312 

Açúcares  totais   14,444 

Açúcares  redutores  . .   . .  12,337 

Sacarose   2,007 

Celulose   9,393 

Cinzas   1,115 

N.d  -.•;>•.':  ..  1,874 

Um  rápido  exame  sôbre  êstes  números 
demonstra  que  a  parte  comestível  do  jeni- 
papo é  excraordinàriamente  rica  quando 
comparada  à  da  maioria  das  frutas  frescas. 
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Seu  teor  em  protídeos,  que  alcança  um 
máximo  superior  a  8%,  é  qualquer  coisa  de 
notável,  não  encontrando  similar.  Pela  im- 
portância que  os  protídeos  desempenham  em 
nutrclogia  como  substâncias  plásticas,  insu- 
bstituíveis, o  jenipapo  precisa  ser  melhor 
estudado. 

Em  matérias  graxas  a  parte  comestível 
do  jenipapo  é  pobre,  mas  se  apresenta  com 
riqueza  extraordinária  em  açúcares,  em  ce- 
lulose e  em  sais  mineirais. 

COMPOSIÇÃO  DAS  CINZAS 

A  composição  química  da  parte  mineral 
da  polpa  de  jenipapo,  encontra-se  no  quadro 
abaixo,  onde  são  dados  apenas  os  valores 
médios  obtidos  pelos  autores  : 


Elementos 

Parte  comestível 

Sílica  (Si02)  

0,345  % 

Cálcio  (CaO)   

4,428 

Magnésio  (MgO)   . . 

8,703 

Potássio  (K20)  

49,285 

Sódio  (Na20)   

5,058 

Fósforo  (P205)  

10,059 

Ferro  (Fe203)  

0,408 

Alumínio  (A1203) 

0,682 

Cloretos  (Cl)  

1,137 

Sulfatos  (S03)  

0,767 

Pelo   exposto  verifica- 

se  que  a  parte 

comestível  do  jenipapo,  além  de  rica  em  sais 
minerais  (até  1,890,  é  altamente  favorecida 
pelo  elevado  teor  de  potássio,  fósforo,  sódio, 
magnésio  e  cálcio  —  elementos  essenciais 
ao  organismo  — ,  sendo  por  isso  recomen- 
dado o  seu  consumo. 

PREPARO  DO  MOSTO 

Para  o  preparo  do  mosto  de  jenipapo  os 
autores  adotaram  a  seguinte  marcha  opera- 
tória, não  técnica,  mas  acessível  a  qualquer 
sitiante  menos  avisado  : 

1  —  Os  frutos  foram  colhidos  quando  a  côr 

da  casca  apresentava  de  modo  unifor- 
me uma  marcada  tonalidade  parda,  evi- 
denciando nesta  ocasião  início  adian- 
tado de  maturação; 

2  —  Colhidos  cuidadosamente,  foram  trans- 

portados para  lugar  quente  e  seco,  onde 
ficaram  armazenados  até  completa  ma- 
turação, o  que  se  verificou  quando  os 
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frutos  s^e  apresentaram  moles,  perfu- 
mados e  com  a  casca  fortemente  coT  h 
rida  de  pardo; 

3  —  Neste  ponto  foram  pesados  e  logo  a  se- 

guir retirada  a  casca  membranosa  en- 
volvente; 

4  —  A  polpa  depois  de  amassada  com  as 

mãos  foi  posta  nas  dornas  de  fermen- 
tação, medindo-se  prè  vi  amento  o  seu 
volume; 

5  —  A  cada  volume  de  massa  adicionou-se 

1  volume  de  água  quente  e  mais  1  cc 
de  ácido  sulfúrico  comercial  por  litro 
de  mosto. 

FERMENTAÇÃO  ALCOÓLICA 

Ao  mosto  assim  preparado  sem  o  mínimo 
de  cuidados  técnicos,  possível,  portanto,  de 
ser  executado  por  qualquer  interessado  num 
meio  onde  os  recursos  sejam  escassos,  adi- 
cionamos uma  suspensão  de  fermento  Fleis- 
chmann,  na  proporção  de  5  g  por  litro.  De- 
pois de  enérgica  agitação  com  um  rôdo  de 
madeira,  a  dorna  foi  coberta  com  um  saco 
de  algodão  molhado  para  evitar  maiores  in- 
fecções. 

De  tempos  em  tempos  a  dorna  era  des- 
coberta e  seu  conteúdo  vivamente  agitado. 
Esta  operação  se  repetiu  até  que  a  massa 
da  fruta  em  fermentação  não  mais  viesse  à 
superfície  formando  o  chapéu,  mas  se  man- 
teve completamente  submersa. 

Em  alguns  casos  experimentamos  fazer 
a  fermentação  de  tôda  a  fruta,  porém  a  qua- 
lidade da  aguardente  é  inferior  à  obtida  so- 
mente com  a  polpa  trabalhada  nas  condições 
prescritas. 

Uma  vêz  verificada  a  submersão  per- 
manente do  chapéu  no  seio  do  líquido,  de- 
mos por  finda  a  fermentação,  estando  o  vi- 
nho pronto  para  ser  submetido  à  destilação. 

DESTILAÇÃO  DO  VINHO 

Como  para  o  ?aso  das  fermentações  já 
descritas  em  artigos  anteriores,  o  vinho  ob- 
tido antes  de  ir  para  o  alambique  simples 
de  destilação,  foi  peneirado  para  separar  o 
bagaço. 

A  massa  retira  foi  lavada  com  água, 
comprimida  a  mão  e  depois  eliminada.  Es- 
te resíduo  que  se  presta  como  adubo  orgâ- 
nico, talvez  possa  ter  também  aplicação  na 
alimentação  de  porcos  e  cabras. 
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O  vinho  coado  foi  pôsto  no  alambique, 
efetuando-se  a  destilação  o  mais  lentamen- 
te possível  e  reunindo-se  todo  flegma  diluído 
num  só  bloco.    Esta  aguardente  diluída  foi 


Pode-se  verificar  que,  pelas  pesquisas  dos 
autores,  a  polpa  de  jenipapo  maduro  produz 
um  rendimento  de  10  litros  de  aguardente 
de  55°  G.L.  por  100  quilos  de  frutas  bem 
maduras. 

COMPOSIÇÃO  DA  AGUARDENTE 

A  aguardente  obtida  da  coluna  Esteve 
de  laboratório  revelou,  pela  análise  química, 
a  seguinte  composição  : 

Cór  Incolor 

Cheiro   Ótimo  e  típico  da  fruta 

Limpidez  Perfeita 

Gosto  Muito  agradável 

Grau  alcoólico,  em  pêso   47,21 

em  volume    54,96 

Pêso  específico  do  destilado,  a  15°  C  0,9248 

da  aguardente  a  15°  C    0,9249 

Extrato,  em  g  %,  na  aguardente  ..  0,076 

em  álcool-anidro    0,102 

Cinzas,  em  g  % ,  na  aguardente  . .  0,038 

em  álcool-anidro    0,069 


posteriormente  retificada  em  coluna  Esteve. 

Os  resultados  obtidos  pelos  autores  em 
seus  ensaios  vão  resumidos  nos  dados  se- 
guintes : 

11,36  % 
13,33 
12,93 
10,00 
9,23 
10,43 
10,00 


Acidez  acética  total,  em  mmg  %,  na 

aguardente    9,60 

em  álcool-anidro    17,47 

Acidez  fixa,  em  mmg  % ,  na  aguar- 
dente  \   1,20 

em  álcool-anidro    2,18 

Acidez   volátil,    em   mmg    %,  na 

aguardente   8,40 

em  álcool-andro    15,29 

Ésteres,  em  mmg  % ,  na  aguardente  24,64 

em  álcool-anidro   ...*..  44,83 

Álcoois  superiores,  em  mmg  %,  na 

aguardente   46,135 

em  álcool-anidro    83,942 

Aldeídos,  em  mmg  %,  na  aguar- 
dente   2,408 

em  álcool-anidro    4,381 

Furfurol,  em  mmg  %,  na  aguar- 
dente  0,100 

em  álcool-anidro    0,182 

Cobre  %  na  aguardente    0,0021 

pH  da  aguardente    4,75 


O  coeficiente  de  impureza  da  aguardente 
de  jenipapo,  calculado  dos  dados  analíticos 
anteriores,  revelou  o  seguinte  resultado  : 


22  quilos  de  polpa  deram  2,50  ls  de 
21  "  "  "  "  2,80  ls 
15  "  "  "  "  1,94  ls 
39  "  "  "  "  3,90  ls 
13  "  *  "  "  1,20  ls 

23  'L.^  "  "  2,40  ls 
7  "  "  "  "  0,60  ls 


aguardente  a 


55°  G. 
55°  G. 
55°  G. 
55°  G. 
55°  G. 
55°  G. 


55°  G.  L. 


Impurezas  voláteis  em  miligramas  por  100   cc  de  álcool-anidro 

Coeficiente 
de 

Inpurezas 

Furfurol 

Ésteres 

Aldeídos 

Acidez 

Álcoois  superiores 

0,182 

44,83 

4,381 

15,29 

83,942 

148,625 

ENVELHECIMENTO  DA  AGUARDENTE 
Depois  de  analisada,  a  aguardente  de 
jenipado  foi  posta  em  barril  de  CANGERA- 
NA,  onde  será  conservada  para  estudos  pos- 
teriores sobre  as  alterações  causadas  pelo 
envelhecimento. 


O  barril,  de  número  13,  depois  de  fe- 
chado, rubricado  e  catalogado,  foi  pôsto  no 
porão  do  laboratório  de  Tecnologia  Agrícola 
juntamente  com  os  demais.  O  volume  de 
aguardente  mediu  exatamente  10,150  litros. 
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ALGUNS  DOCUMENTOS  SOBRE  AÇÚCAR 
NO  ARQUIVO  HISTÓRICO  COLONIAL 


José  Honório  Rodrigues 


Uma  das  tarefas  mais  urgentes  da  pes- 
quisa histórica  brasileira  é  a  de  conhecer 
plenamente  tôdas  as  fontes  primordiais.  Não 
é  trabalho  fácil,  mas,  também,  não  é  impos- 
sível saber  quais  são  os  principais  reposi- 
tórios de  papéis  relativos  ao  Brasil.  É  cer- 
to que  esta  tarefa  pode  custar  os  esforços  e 
fadigas  de  tôda  uma  geração  a  ela  dedicada, 
pois  ao  lado  dos  arquivos  e  bibliotecas  bra- 
sileiros, estaduais  e  municipais,  estão  os  es- 
trangeiros, dos  quais  simplesmente  conhe- 
cemos uma  ou  outra  peça,  pelo  esforço  for- 
tuito e  meramente  casual  de  um  ou  outro 
investigador. 

Nunca  houve  no  Brasil  um  plano  siste- 
mático e  orgânico  de  conquista  definitiva  dos 
documentos  sobre  nossa  história.  Não  se 
trata,  bem  se  vê,  de  sua  completa  publicação. 
Esta  deve  constituir  etapa  posterior,  quando 
se  saiba  com  que  contamos  e  o  que  possuí- 
mos. Além  disso,  ela  vem  sendo  feita,  aos 
poucos,  pela  Biblioteca  Nacional,  com  os  seus 
Documentos  Históricos  e  Anais.  É  natural- 
mente a  instituições  oficiais,  encarregadas 
de  sua  guarda,  que  cabe  a  obrigação  de  di- 
vulgá-las. Mas,  na  verdade,  a  tarefa  prin- 
cipal consiste  em  possuir  os  patrimónios,  em 
conhecê-los  devidamente. 

Os  documentos  existentes  no  Brasil  po- 
dem ser,  aos  poucos,  "caçados"  e  registra- 
dos, enquanto  os  estrangeiros  ainda  não  são 
nossos  e  podem  sofrer  a  ameaça  de  destrui- 
ção pela  guerra.  Dêste  modo,  ao  lado  de 
paulatina  catalogação  de  todos  os  manuscri- 
tos brasileiros,  deve-se  promover  o  amplo 
registro  das  peças  arquivadas  no  estran- 
geiro. 

Foi  para  conseguir  êste  segundo  obje- 
tivo  que  fizemos  recentemente  uma  viagem 


a  Europa.  Os  resultados  do  nosso  trabalho 
serão  brevemente  conhecidos.  Hoje  quere- 
mos dar  uma  amostra  da  riqueza  documen- 
tal do  Arquivo  Histórico  Colonial  sôbre  açú- 
car. Êste  Arquivo  é  o  mais  importante  re- 
positório de  fontes  da  nossa  história  colonial. 
Basta  dizer  que  ali  existem  quinhentos  mil 
-!  cumentos  e  que  a  parte  catalogada  por 
Castro  e  Almeida  e  publicada  nos  Anais  é 
uma  insignificância. 

Para  dar  uma  rápida  idéia  do  seu  acer- 
ve, convém  lembrar  que  o  Arquivo  Históri- 
co Colonial  possui  1 . 309  caixas  relativas  ao 
Brasil,  sendo,  por  exemplo,  337  caixas  rela- 
tivas à  Baía,  com  apenas  84  catalogadas;  219 
relativas  ao  Rio  de  Janeiro,  com  44  catalo- 
gadas e  204  de  Pernambuco  por  catalogar. 
Os  documentos  datam  de  1590  a  1732.  As 
caixas  possuem  de  150  a  250  peças,  cada  uma. 
Afora  os  papéis  avulsos  há  ainda  os  1.305 
códices  do  Conselho  Ultramarino  já  catalo- 
gados e  mais  de  600  por  catalogar,  e  183  ma- 
pas e  plantas  catalogados  e  75  por  catalogar. 

É,  assim,  enorme  massa  de  papéis  e  có- 
dices não  conhecidos  ou  pouco  aproveitados 
pelos  estudiosos  brasileiros.  Em  8  caixas 
das  204  não  catalogadas  e  relativas  a  Per- 
nambuco, foi  feita  uma  pesquisa  limitada  ao 
tema  açúcar,  cujos  resultados  hoje  apresen- 
tamos aos  leitores  do  Brasil  Açucareiro.  A 
catalogação  por  nós  ordenada  foi  executada 
por  D.  Luíza  da  Fonseca,  excelente  oficial  do 
Arquivo  Histórico  Colonial,  autora  do  "Ca- 
tálogo dos  Documentos  relativos  à  Baía" 
existentes  naquela  instituição. 

Por  esta  pequena  amostra  pode-se  ver 
a  riqueza  da  documentação  espalhada  pelos 
arquivos  europeus  e  verificar  a  urgência  da 
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tarefa  de  conhecer  e  registrar  todo  êsse  ma- 
terial histórico. 

Nós  já  tínhamos  a  experiência  do  uso 
dôste  material,  quando  trabalhamos  nos  ar- 
tigos sôbre  a  história  açucareira  que  publi- 
camos nesta  Revista.  Baseamo-nos,  então, 
nos  Inventários  organizados  por  Castro  e 
Almeida. 

Não  me  parece  que  o  Instituto  do  Açú- 
car e  do  Álcool  deve  por  si  iniciar  a  exe 
cução  de  um  trabalho  desta  natureza.  A 
organização  de  um  catálogo  dos  documentos 
relativos  ao  açúcar  brasileiro  existentes  no 
Arquivo  Histórico  Colonial  seria  muito  útil 
como  referência  para  os  estudos  de  história 
económica  colonial  do  Brasil.  Mas  a  feitu- 
ra de  um  catálogo  das  peças  relativas  ao 
Brasil,  em  geral  seria  ainda  mais  eficiente. 

O  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  pode- 
ria e  deveria  associar-se  e  colaborar  com  as 
instituições  brasileiras  que  se  decidissem  a 
empreender  tal  tarefa.  A  cada  uma  delas 
caberia  responsabilidade  igual  no  custeio  e 
a  tôdas  o  reconhecimento  dos  estudiosos 
brasileiros.  Só  no  último  caso,  quando  visse 
impossível  a  congregação  dos  esforços  para 
um  único  fito,  então  aí  tomaria  o  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool  a  iniciativa  de  pro- 
mover a  feitura  do  catálogo  de  documentos 
relativos  ao  açúcar. 

Todos  esperamos,  porém,  que  tal  não  se 
verifique.  E  assim  confiando,  esperamos 
que  um  empreendimento  desta  natureza  não 
se  limite  a  Portugal,  mas  abranja  as  vastís- 
simas coleções  do  British  Museum,  do  Pu 
blic  Records  Office,  da  Real  Commission  on 
Historical  Manuscripts,  do  Oud  Archief  de 
Amsterdam,  onde  deparamos  documentação 
inteiramente  virgem  à  curiosidade  dos  his- 
toriadores, do  Algemeen  Archief  de  Haia, 
dos  Arquivos  de  França,  da  Itália,  e  de  Se- 
vilha, Simancas  e  Madrid. 

Com  as  informações  que  obtivemos  e  as 
combinações  feitas  com  diretores  de  servi- 
ços, professores  e  pesquisadores  dos  arauivos 
e  bibliotecas  européias,  estamos  habilitados 
a  fazer  um  plano  sistemático  e  a  executá-lo 
para  o  definitivo  registro  de  todo  êste  pa- 
trimônio e  sua  posterior  microfilmagem.  Aí, 
então,  estaremos  de  posse  de  um  rico  e  ines- 
timável acervo  de  fontes,  indispensável  a  um 
novo  descobrimento  do  nosso  passado. 


RELAÇÃO  DE  DOCUMENTOS  RELATIVOS  A  AÇVJ- 
CAR,  RECOLHIDOS  DE  CAIXAS  DA  CAPITANIA 
DE  PERNAMBUCO 

1  —  Petição  apresentada  por  Belchior  Rodrigues, 
ao  Provedor  da  Fazenda,  como  procurador  de  Gabriel 
Ribeiro  da  Costa,  contratador  dos  dízimos  do  Brasil. 
Refere-se  aos  dízimos  do  açúcar  da  Vila  de  Olinda. 

Olinda  3  de  março  de  1601.  Cópia.  (32  fls.) 

2  —  Requerimento  de  Belchior  Rodrigues,  agente 
e  procurador  de  Gabriel  Ribeiro  da  Costa,  contratador 
dos  dízimos  do  Brasil,  feito  ao  Provedor  da  Fazenda 
Miguel  Gomes  Alves  Vieira.  Refere-se  aos  dízimos  do 
açúcar . 

Clinda,  8  de  outubro  de  1601.  Cópia.  (15  fls) 

3  —  Requerimento  de  Belchior  Rodrigues,  como 
procurador  de  Gabriel  Ribeiro  da  Costa,  contratador 
dos  dízimos  do  Brasi1. .  Refere-se  ao  comércio  do 
açúcar. 

Olinda  9  de  outubro  de  1601.  Cópia.  (6  fls) 

4  —  Papéis  sôbre  o  contrato  dos  dízimos  do  Brasil, 
enviados  ao  reino  pelo  Governador  Diogo  Botelho. 
Referem-se  ao  preço  do  açúcar. 

Pernambuco,  2o  de  fevereiro  de  1602.  Cópia.  (29  fls) 

5  —  Petição,  contrato  e  duas  provisões  apresen- 
tadas ao  Governador  Geral  do  Brasil,  Diogo  Botelho, 
por  Fernão  Rodrigues  Ribeiro,  como  procurador  de 
Gabriel  Ribeiro  da  Costa.  Refere-se  aos  dízimos  do 
açúcar . 

Olinda   9  de  abril  de  1602.  Cópia.   (11  fls) 

6  —  Petição  de  Gaspar  Fernandes  Anjo  feita  ao 
Governador  Geral  do  Brasil,  Diogo  Botelho,  sôbre  o 
contrato  dos  dízimos.  Refere-se  aos  dízimos  do  açúcar. 

Olinda,  11  de  abril  de  16C2.   Cópia.    (5  fls) 

7  —  Requerimento  dos  oficiais  da  Câmara  de 
Clinda,  ao  Governador  Geral  do  Brasil,  Diogo  Botelho, 
sôbre  arrematação  dos  dízimos.  Refere-se  a  açúcar  e 
a  engenhos. 

Olinda,  17  de  abril  de  1602.  Cópia.   (14  fls) 

8  —  Lanço  que  fêz  Gaspar  Fernandes  Anjo  nos 
dízimos  do  Brasil.  Refere-se  aos  dízimos  do  açúcar. 

Olinda,  18  de  abril  de  1602.  Cópia.  (2  1/2  fls.) 

9  —  Escritura  de  fiança,  hipoteca  e  obrigação, 
prestada  a  favor  de  Gaspar  Fernandes  Anjo,  arrema- 
tante dos  dizimes  reais,  por  Simão  Falcão.  Refere-se 
a  engenhos  de  açúcar. 

Olinda  24  de  abril  de  1602.  Cópia.  (3  fls.) 

10  —  Escritura  de  fiança,  hipoteca  e  obrigação, 
prestada  a  favor  de  Gaspar  Fernandes  Anjo,  por  João 
Pais.  Refere-se  a  um  engenho. 

Olinda,  24  de  abril  de  1602.  Cópia.  (3  fls.) 

11  —  Escritura  de  fiança  <e  obrigação  c  hipoteca 
prestada  a  favor  de  Gaspar  Fernandes,  Anjo,  por 
Antônio  Bezerra.  Referência  a  terras  de  canas. 

Olinda,  24  de  abril  de  1602.  Cópia.  (3  fls.) 

12  —  Escritura  de  fiança,  hipoteca  e  obrigação, 
prestada  a  favor  de  Gaspar  Fernandes  Anjo,  per 
Cosme  Rodrigues.  Refere-se  a  um  engenho. 

Olinda,  24  de  abril  de  1602.  Cópia.   (3  fls.) 

13  —  Escritura  de  fiança,  hipoteca  e  obrigação, 
prestada  a  favor  de  Gaspar  Fernandes  Anjo,  por 
Mateus  de  Freitas  de  Azevedo.  Refere-se  a  um  en- 
genho . 

Olinda  24  de  abril  de  1602.  Cópia.  i3  fls.) 

14  —  Certidão  passada  sôbre  os  autos  que  correm 
entre  Manuel  Fernandes  Anjo,  Gasnar  Ximenes  e 
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Gabriel  Ribeiro,  acerca  do  embargo  dos  açúcares  que 
vieram  do  Brasil. 

17  de  julho  de  1602.  (2  fls.) 

15  —  Capítulo  de  carta  régia  para  o  Conseiho  da 
Fazenda,  em  resposta  a  um  consulta  sôbre  a  devas- 
íidão  com  que  se  navega  o  açúcar  do  Brasil. 

lo  de  junho  de  1608.  Cópia.  (1  fl.) 

16  —  Carta  do  Juiz  da  Alfândega  da  cidade  do 
Fcrto  sôbre  os  navios  que  chegam  de  Pernambuco  com 
pau-brasil  e  açúcar. 

Porto  6  de  junho  de  1613.  (1  fl.) 

17  —  Auto  que  fêz  o  Juiz  da  Alfândega  da  cidade 
do  Pôrto,  sôbre  uns  navios  que  arribaram  ali,  idos  de 
Pernambuco,  com  pau-brasil  e  açúcar. 

Pôrto,  4  de  julho  de  1613.  Cópia.  (5  1/2  fls.) 

18  —  Informação  do  Juiz  de  índia  e  Mina  sôbre 
as  urcas  Águia  Dourada,  Pomba  Azul  e  Meia  Lua,  que 
foram  fretados  para  levar  à  Mina  gente,  armas  e  mu- 
nições, poderem  ir  depois  carregar  açúcar  ao  Brasil  e 
voltarem  a  Lisboa. 

Lisboa  21  de  janeiro  de  1615.  d  f .) 
-    19  —  Informação  do  Juiz  da  índia  e  Mina  sôrre 
caixas  de  açúcar  que  derrotam  para  Fiamburgo. 

Lisboa,  30  de  janeiro  de  1615.  (1  fl.) 

20  —  Consulta  do  Conselho  da  Fazenda  sabre  Luís 
de  Sequeira,  escrivão  da  alfândega  e  almoxarifado  de 
Fernambuco.  Refere-se  ao  despacho  e  liberdades  dos 
açúcares . 

Lisboa,  3  de  setembro  de  1618.  (1  fl.) 

21  —  Requerimento  de  Gaspar  Ximenes  pedindo 
cópia  de  vários  papéis  relativos  ao  contrato  dos  dízi- 
mos do  Brasil  e  capitanias  do  norte.  Refere-se  aos 
dízimos  do  açúcar. 

Lisboa,  3  de  outubro  de  1619.  (11  fls.) 

22  —  Auto  da  prisão  e  sequestro  que  se  fêz  na 
pessoa  e  bens  de  Baltazar  Homem  por  carta  de 
S.  Majde.  ao  Governador  D.  Luís  de  Souza. 

Recife,  19  de  novembro  de  1619. 

23  —  Representação  de  diversos  procuradores, 
eleitos  pelo  povo  da  capitania  de  Pernambuco,  sôbre 
as  imtosições  concedidas  para  obras  públicas  de  tôdas 
as  cidades  e  vias  do  Estado  do  Brasil.  Refere-se  ao 
preço  do  açúcar.  1623. 

24  —  Requerimento  do  capitão  Paulo  Bote"ho, 
cetropeado  da  guerra  de  Pernambuco,  pedindo,  livres 
de  direitos,  as  arrobas  de  açúcar  que  tem  na  alfân- 
dega. 

(25  de  janeiro  de  1635) 

25  —  Consulta  do  Conselho  da  Fazenda  sôbre 
Bartolomeu  Ferraz  de  Menezes  que  pede  provisão  para 
se  lhe  pagarem  peio  rendimento  da  imposição  dos 
vinhcs  ou  pelos  dízimos  do  açúcar,  210$000  que  são 
devidos  a  seu  tio  Francisco  Ferraz  de  Vasconcelos. 

Lisboa,  13  de  julho  de  1635. 

26  —  Certidão  passada  pelo  capitão  de  arcabuzei- 
ros de  infantaria  do  Têrço  de  Portugal,  João  da  Silva, 
dos  serviíçcs  prestados  por  Antônio  Dias  Marques.  Re- 
fere-se ao  ataque  ao  Engenho  Velho. 

Pôrto  Calvo  Pernambuco,  1  de  junho  de  1636. 
(1  fl.) 

27  —  Decreto  acêrca  da  forma  de  se  conduzirem 
com  segurança  os  açúcares  e  fazendas  que  chegam  na 
armada  de  D.  Rodrigo  Lôbo,  do  socorro  do  Brjsil  e 
restauração  de  Pernambuco. 

Lisboa,  3n  de  dezembro  de  1636. 


28  —  Consulta  do  Conselho  da  Fazenda  sôbre  o 
capitão  Afonso  de  Albuquerque  que  pede  que,  >or 
conta  dos  361$000  e  tantos  réis  que  se  lhe  devem 
seus  soldes,  se  lhe  dem  40$OOo  para  remediar  suas 
necessidades.  Refere-se  aos  três  engenhos  que  sua 
mãe  possuía  e  perdeu  na  guerra  com  os  holandêses. 

Lisboa,  2o  de  abril  de  1639. 

29  —  Consulta  do  Conselho  da  Fazenda  sôbre  o 
pagamento  que  pede  o  capitão  Afonso  de  Albuquerque, 
cos  625$44d  que  se  lhe  devem  de  seus  soldos.  Queixa-se 
de  ter  perdido  engenhos  que  valiam  grandes  somas 
ce  mil  cruzados. 

Lisboa  31  de  março  de  1640. 

30  —  Certidão  passada  por  Agostinho  Barba'ho 
Bezerra,  sôbre  os  serviços  de  Francisco  Ferreira.  Re- 
iere-se  a  um  combate  no  Engenho  do  Salgado. 

Baía,  6  de  fevereiro  de  1641. 

31  —  Certidão  passada  por  . . .  Francisco  de  Souza, 
sebre  os  serviços  de  Francisco  Ferreira.  R'3fere-se  a 
engenhos  da  Paraíba. 

Baía,  2o  de  fevereiro  de  1641. 

32  —  Certidão  passada  por  Agostinho  Barbalho 
Bezerra  sôbre  os  servi jes  de  Francisco  Ferreira.  Re- 
fere-re  a  4co  índios  que  estavam  alojados  em  um  enge- 
nho de  Go;ana. 

•  Baía,  15  de  maio  de  1641. 

33  —  Certdão  passada  pelos  moradores  da  fre- 
guesia de  Tpojura,  da  m;.ne!ra  cemo  se  houve  o  capi- 
tão Agostinho  Cardoso,  no  teir^o  eni  rue  se  quei- 
marsm  os  canaviais. 

Ipojuca.  30  de  maio  de  1641. 

34  —  Crrtidão  passada  pelos  moradores  da  fre- 
guesia de  Santo  Antônio  do  Cabo,  dos  sérvios  pres- 
tado;, pelo  capitão  Agcstinho  Cardoso,  no  tempo  em 
que  se  queimaram  os  canaviais. 

Frrguesia  de  Santo  Antônio  30  de  maio  de  1641. 

35  —  C?rtidão  passada  r?e!o  Licenciado  Simão 
Alvares  de  la  Penha,  provedor  da  fazenda  dos  defun- 
tos e  ausentes,  de  como  se  portou  o  capitão  Agostinho 
Cardoso,  quando  fei  queimar  e  danificar  os  canaviais. 

£'alva"'or  da  Baía,  12  de  setembro  de  1642. 

3~  —  Certidão  pa-sada  nor  Gaspar  dc  Souza 
Uchoa  capitão  de  arcabuzeiro-  da  infantaria  portu- 
guesa dc  Têrço  do  Mestre  de  Campo  Martim  Soares 
Mcreno,  de  como  se  portou  o  capitão  Agostinho  Car- 
doso quanto  se  queimaram  os  canaviais. 

Salvador  da  Baía,  18  de  agosto  de  154::. 

37  —  Consulta  do  Conselho  Ultramarino  sôbre  as 
coisas  de  Pernambuco,  levantamento  dos  portuguesas, 
conveniência  de  se  retirarem  as  famílias  com  tudo  o 
c  ue  poderem,  por  terra  e  por  mar,  destruindo  as  roças 
e  canaviais. 

Lisboa  20  de  dezembro  de  1645.  (Minuta)  (4  f's.) 

38  —  Carta  de  Jcéo  Fernandes  Vieira  para  S.  Maj. 
sôbre  o  cativeiro  dos  moradores  de  Pernambuco,  ve- 
xames e  calamidades  que  padeciam.  Refere  como 
incitou  os  portuguêses  à  revolta. 

Pernambuco,  30  de  dezembro  de  1645. 

39  —  Anexo:  Papel  sôbre  as  coisas  de  Pernam- 
buco. Refere-se  à  necessidade  de  se  retirarem  os  mo- 
radores, queimando  as  roças  e  canaviais. 

À  margem  despacho  régio  de  16  de  outubro  de  1645. 

49  _  Consulta  do  Conselho  U'tramarino  sôbre  a 
chegada  da  caravela  de  S.  Majde.  que  levou  socorro 
à  Baía  e  dali  veio  com  pau-brasil  e  açúcares  que  foram 
sequestrados  por  ordem  régia. 
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Lisboa,  27  de  fevereiro  de  1646.  (fl.  1) 

41  —  Anexo:  Carta  de  Cosmo  de  Grasto  Paço 
para  S.  Majde.  sobre  o  pau-brasil  e  açúcar  que  vieram 
de  contrabando  de  judeus  e  flamengos. 

Pernambuco  5  de  janeiro  de  1646. 

42  —  Anexo:  Lista  das  caixas  de  açúcar  carrega- 
das por  conta  de  S .  Majde .  na  caravela  Nossa  Senhora 
da  Nazaré,  mestre  Antônio  Ribeiro,  vizinho  de  Lisboa. 

Pernambuco,  3  de  janeiro  de  1646. 

43  —  Representação  dos  portugueses  moradores 
na  capitania  de  Pernambuco  queixando-se  do  prejuízo 
que  lhes  causa  a  guerra  dos  holandeses,  nas  vendas 
do  açúcar  e  mais  comércio,  e  pedindo  socorro  de 
armas  e  munições. 

(Lisboa,  12  de  abril  de  1646). 

44  —  Consulta  do  Conselho  Ultramarino  sôbre  o 
que  representam  os  portuguêses  de  Pernambuco,  acer- 
ca do  miserável  estado  em  que  se  acham  postos  em 
contínua  guerra,  e  dificudades  que  disso  resultam  ao 
comércio. 

Lisboa,  14  de  abril  de  1646.  (3  fls.) 

45  —  Anexo:  Representação  dcs  moradores  de 
Pernambuco  qusixando-se  do  prejuízo  que  lhes  causa 
a  guerra  e  pedindo  navios  para  carregarem  os  açú- 
cares . 

S.  D.  N.  L.  (2  f.s.) 

46  —  Anexo:  Memória  do  que  necessita  a  capita- 
nia de  Pernambuco  e  com  que  precisamente  é  neces- 
sário que  se  lhe  acuda;  assinada  pelo  procurador  da 
Câmara  e  povo  daquela  capitania  Francisco  Gomes 
de  Abreu.  (1  fls.) 

47  —  Carta  de  André  Vidal  de  Negreiros  para  o 
Marquês  de  Montalvão,  sôbre  o  estado  da  guerra  de 
Pernambuco,  crueldades  dos  flamengos,  e  destruição 
dos  engenhes  e  canaviais  que  os  moradores  preten- 
dem fazer  a  fim  de  prejudicar  o  inimigo.  Refere-se 
ac  assalto  que  o  coronel  Segismundo  deu  ao  engenho 
de  Fernão  do  Vale,  e  à  destruição  de  Paraíba,  e  Goiana, 
feita  pelos  moradores,  onde  não  ficou  coisa  em  pá. 
Pede  socorro. 

Várzea  de  Capivaribe,  25  de  agesto,  de  1646. 

48  —  Carta  de  João  Fernandes  Vieira  para  S.  Exa., 
acerca  da  chegada  do  coronel  Segismundo,  estado  da 
guerra,  crueldades  praticadas  pelos  holandeses  e  reso- 
lução dcs  moradores  destruírem  casas,  engenho  <e  ca- 
naviais, como  fizeram  os  de  Paraíba  e  Goiana. 

Pernambuco,  25  de  agosto  de  1646. 

49  —  Carta  de  Fernão  Teles  de  Menezes  para 
S.  Majde.  remetendo  uma  informação  de  João  Fi- 
gueira, vizinho  de  Peniche  capitão  de  uma  caravela 
que  foi  ao  Brasil,  sôbre  o  socorro  recebido  pelos  holan- 
dêses  ataque  de  Segismundo  à  Baía,  e  fogo  pôsto  nos 
engenho  e  canaviais. 

Pôrto,  29  de  outubro  ds  1646. 

5C  —  Consulta  do  Conselho  Ultramarino  sôbre  os 
capítulos  de  carta  de  Pero  Ferraz  Barreto  acerca  da. 
necessidade  de  ser  socorrida  a  gent.s  de  Pernambuco 
e  da  falta  de  sal  naquela  capitania. 

Lisboa,  14  de  dezembro  de  1646.  (Minuta) 

51  —  Anexo:  Carta  de  Pero  Ferraz  Barreto  para 
Afonso  de  Barre;  Caminha,  sôbre  o  estado  de  Per- 
nambuco, falta  de  vinhos,  pouco  gasto  que  dêle  se  faz 
por  causa  do  uso  de  cachaça  de  ar.úcar;  queixa-se 
ainda  da  falta  de  barcos. 

Baia,  6  de  outubro  de  1646. 


52         Consulta  do  Conselho  Ultramarino  sôbre  as 

queixas  que  há  contra  João  Fernandes  Vieira,  excessos 
que  praticou  em  Pernambuco,  destruição  dos  engenhos, 
falta  que  faz  o  açúcar  e  o  vinho  de  mel. 

Lisboa,  17  de  fevereiro  de  1647.  (3  fls.) 

53  —  Anexo:  Papel  anónimo  contra  João  Fernan- 
des Vieira.  Refere-se  à  fortuna  que  aquêle  fêz,  ao  le- 
vantamento dos  moradores,  ao  açúcar  etc. 

Pernambuco,  5  ds  abril  de  1646.  (2  fls.) 

54  —  Anexo:  Relação  verdadeira  do  levantamento 
de  Pernambuco  e  govêrno  dêle.  São  queixas  de  um 
anónimo  contra  João  Fernandes  Vieira.  S.  D.  N. 

55  —  Carta  de  Cosmo  de  Crasto  Paço  para  S. 
Majde.  sôbre  a  miséria  da  capitania  de  Pernambuco. 
Refere-se  a  episódios  da  guerra  com  os  holandêses, 
acha  justo  que  S.  Majde.  mande  sustar  as  queimas 
que  há  dois  anos  se  executam  nos  canaviais,  pelos 
prejuízos  que  disso  resultam. 

Pernambuco,  3c  de  maio  de  1647. 

56  —  Consulta  do  Conselho  Ultramarino  sôbre 
um  papel  que  deu  Manuel  de  Queiroz  Siqueira  e  um 
capuchinho  francês,  mandado  pelo  mestre  de  campo 
João  Fernandes  Vieira  e  povo  de  Pernambuco,  em  que 
pedem  socorro  a  S.  Majde.,  e  providências  sôbre  os 
engenhos  de  açúcar  e  pau-brasil. 

Lisboa,  8  de  julho  de  1647.  (2  fls.) 

57  —  Anexo:  Pareceres  do  mestre  de  campo  João 
Fernandes  Vieira  sôbre  a  queima  dos  canaviais  etc. 
S.  L.  N.  D. 

58  —  Anexo:  Substância  da  relação  que  fêz  a 
el-rei  o  padre  frei  Cirfo,  capuchinho  francês,  depu- 
tado do  povo  e  do  mestre  de  campo  da  guerra  de 
Pernambuco.  S.  L.  N.  D.  (1  fls.) 

59  —  Representação  de  Manuel  de  Queiroz  Si- 
queira sôbre  os  recursos  da  capitania  de  Pernambuco, 
miséria  em  que  se  acha  e  remédio  de  que  necessita. 
Refere-se  ao  comércio  do  açúcar.  S.  L.  N.  D.  (4  fls.) 

60  —  Consulta  do  Conselho  Ultramarino  sôbre  o 
estado  em  que  se  encontram  os  moradores  de  Per- 
nambuco faltos  de  gente  de  guerra,  mantimentos, 
armas  e  mais  coisas  necessárias. 

Lirboa,  27  de  novembro  de  1646.  (1  fl.) 

61  —  Anexo:  Representação  dos  moradores  de 
Pernambuco,  por  seu  procurador  o  capitão  Francisco 
Gemes  de  Abreu,  sôbre  o  miserável  estado  daquela 
capitania,  provocado  pela  guerra  e  por  terem  fugido 
para  ali  os  moradores  da  Ilha  de  Itamaracá,  Paraíba 
e  Rio  Grande,  depois  de  terem  destruído  engenhos, 
casas  e  açúcar. 

(Lisboa  18  de  novembro  de  1646).  (1  fl.) 

62  —  Consulta  do  Conse.ho  Ultramarino  sôbre  o 
capitão  Manuel  Martins  Pinto  que  pede  satisfação  de 
seus  serviços.  Refere-se  à  ordem  que  teve  dos  holan- 
dêses  para  queimar  3.00o  caixas  de  açúcar,  a  qual 
iludiu  queimando  uma  casa  de  palha. 

Lisboa,  3  de  dezembro  de  1647.  (3  fls.) 

63  —  Certidão  passada  pelo  capitão  Manuel  de 
Aguiar,  dos  serviços  de  Antônio  Ferreira,  refere-te 
entre  outros  à  queima  de  cana  de  açúcar,  ficando  tudo 
assolado  e  infrutífero  por  muito  tempo. 

Arraial  do  Bom  Jesus,  Pernambuco,  8  de  abril 
de  1646. 

64  —  Consulta  do  Conselho  Ultramarino  sôbre 
uma  carta  que  de  Pernambuco  escreveu  um  capuchi- 
nho francês  ao  embaixador  Francisco  Lanier,  sôbre 
as  necessidades  que  os  portuguêses  ali  padecem.  Refe- 
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re-se  aos  navios  carregados  de  açúcar  que  os  holan- 
deses tomaram. 

Lisboa,  26  de  setembro  de  1648.  (1  fl.) 

65  —  Consulta  do  Conselho  Ultramarino  sôbre 
João  de  Mendonça,  morador  em  Pernambuco  que 
pede  provisão  para  poder  obrigar  a  seus  devedores  em 
juízo  contencioso,  e  licença  para  vir  com  sua  casa 
para  o  reino.  Diz  que  os  devedores  todos  moem  seus 
engenhos  e  lavram  canas  com  proveito,  estando  ricos. 

Lisboa,  2  de  junho  de  1649.  (1  fl.) 

66  —  Consulta  do  Conselho  Ultramarino  sôbre  o 
mestre  de  campo  general  Francisco  Barreto  que  dá 
conta  do  estado  em  que  fica  a  capitania  de  Pernam- 
buco e  pede  socorro  de  mantimentos  e  munições. 
Refere -se  a  engenhos  e  lavras  de  canas. 

Lisboa,  8  de  julho  de  1649. 

67  —  Consulta  do  Conselho  Ultramarino  sôbre 
uma  carta  de  João  Fernandes  Vieira,  da  campanha 
de  Pernambuco,  descrevendo  uma  vitória  a".cançada 
centra  os  holandêses,  e  que  êstes  queimaram  engenhos 
e  canaviais  na  Baía. 

Lisboa,  8  de  julho  de  1649. 

68  —  Anexo:  Carta  de  João  Fernandes  Vieira,  do 
arraial  de  Pernambuco,  para  S.  Majde.  sôbre  a  vi- 
téria  alcançada  contra  os  holandêses  e  os  engenhos 
e  canaviais  queimados  na  Baía. 

Arraial  de  Pernambuco,  26  de  fevereiro  de  1339. 

69  —  Consulta  do  Conselho  Ultramarino  sôbre  o 
mestre  de  campo  João  Fernandes  Vieira  que  pede 
para  não  ser  desapossado  dos  engenhos  de  que  está 
de  posse  na  capitania  de  Pernambuco,  sem  primeiro 
ser  ouvido  de  seu  direito  e  ordinariamente. 

Lisboa,  3  de  agosto  de  1649.  (1  fl.) 

70  —  Consulta  do  Conselho  Ultramarino  sôbre 
João  Fernandes  Vieira  pedir  que  se  vejam  em  conse- 
lho seus  requerimentos  sem  embargo  da  proibição 
geral  de  se  aceitarem  requerimentos  de  moradores  de 
Pernambuco . 

Lisboa,  18  de  agosto  de  1649. 

71  _  Anexo:  Requerimento  de  João  Fernandes 
Vieira.  Declara  que  tem  cinco  engenhos  reais. 

(12  de  agôsto  de  1649). 

72  _  Parecer  (sem  lugar  nem  data);  resposta  ao 
despacho  régio  de  6  de  maio  de  1650  que  manda  infor- 
mar sôbre  a  conveniência  de  se  fortificar  o  pôrto  de 
Tamandaré.  Aponta  várias  providências  a  tomar  cen- 
tra os  holandêses  e  refere-se  à  dificuldade  do  trans- 
porte dos  açúcares  dos  engenhos  para  o  rio  Taman- 
daré. (1  fl.) 

73  —  Anexo:  Carta  de  Gaspar  Dias  Ferreira  sobre 
a  fortificação  do  oôrto  de  Tamandaré.  Refere-se  à 
freguesia  de  Poruca,  onde  se  fabrica  a  maior  quanti- 
dade de  açúcar. 

Lisboa,  17  de  maio  de  1650. 

74  —  Carta  do  mestre  de  campo  general  Francisco 
Barreto  para  S.  Majde.  relatando  a  perda  dos  navios 
do  assento  e  a  miséria  em  que  se  acha  o  povo;  pede 
socorro  e  que  se  lhe  enviem  duas  caravelas  cada  mes 
com  bacalhau  e  sardinha.  Refere-se  ao  comércio  do 
açúcar . 

Pontal  da  Nazaré  17  de  setembro  de  1650.  (2  fls.) 

75  —  Consulta  do  Conselho  Ultramarino  sôbre 
Isabel  Jorge,  viúva  de  Vicente  Quaresma  que  pede 
se  lhe  paguem  737$918  procedidos  de  51  pipas  de  vinho 
que  no  Brasil  se  tomaram  a  seu  marido.  Refere-se  a 
20  caixas  de  açúcar  branco  com  432  arrobas,  recebidas 
por  aquêle  por  conta  das  51  pipas. 
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Lisboa,  9  de  março  de  1651.  d  fls.) 

76  —  Consulta  do  Conselho  Ultramarino  sôbr»  a 
dúvida  que  S.  Majde.  tem  de  assinar  as  carta^  de 
Gaspar  Dias  Ferreira  para  o  mestre  de  campo  general 
de  Pernambuco,  Francisco  Barreto,  aeêrca  de  virem 
cada  ano  para  aquêle,  8o  caixas  de  açúcar  da  sua 
lavra,  8  em  cada  caravela  e  16  em  cada  navio. 

Lisboa,  26  de  abril  de  1651.  (1  fl.) 

77  —  Consulta  do  Conselho  Ultramarino  sôbre  o 
requerimento  dos  oficiais  da  Câmara  de  Pernambuco 
dando  conta  do  apêrto  em  que  estão  por  falta  de  co- 
mércio, e  pedem  se  lhes  acuda  com  armada  para 
expulsarem  os  ho  andêses,  e  navegarem  os  açúcares. 

Lisboa,  8  de  novembro  de  1651.  (2  fls.) 

78  —  Consulta  do  Conselho  Ultramarino  sôbre  a 
resposta  que  deram  os  deputados  da  Companhia  Gsral 
de  Comércio  sebre  o  socorro  de  Pernambuco  e  falta 
de  navios  para  se  navegarem  os  açúcares. 

Lisboa,  28  de  setembro  de  1652.  (2  fls.) 

79  —  Anexo:  Relação  dos  navios  que  foram  aos 
pertos  de  Pernambuco  desde  10  de  março  até  23  de 
dezembro  de  1652.  (1  fl.) 

80  —  Anexo:  Consulta  do  Conselho  Ultramarino 
sebre  o  que  escrevem  os  oficiais  da  Câmara  de  Per- 
nambuco aeêrca  do  miserável  estado  em  que  se  acham 
os.  moradores  por  causa  da  sêca  e  falta  de  navios  para 
navegarem  os  açúcares. 

Lisboa,  13  de  maio  de  1652.  (1  fl.) 

81  —  Anexo:  Resume  da  resposta  que  a  Junta  da 
Ccmpanhia  Geral  de  Comércio  deu  à  carta  dos  oficiais 
da  Câmara  de  Pernambuco.  Refere-se  a  caixas  de 
açúcar  que  vieram  daquela  capitania.  S.  L.  N.  D. 

82  —  Consulta  do  Conselho  Ultramarino  sôbre 
Jcão  Nunes  Sar.tarém  que  mandou  aos  portos  de  Per- 
nambuco um  barco  que  levou  sardinha  para  trazer  o 
procedido  em  açúcar. 

Lisboa,  28  de  janeiro  de  1654,  (2  fls.) 

83  —  Carta  do  mestre  de  campo  general  Francisco 
Barreto  para  S.  Majde.  sôbre  a  forma  como  se  ha-de 
proceder  com  os  engenhos  e  fazendas  que  estão  em 
peder  de  portuguêses  que  ficaram  cem  os  holandêses, 
no  tempo  da  retirada,  os  quais  vêm  sendo  pedidos 
pelos  seus  primitivos  donos. 

Recife,  12  de  março  de  1654.  (1  fl.) 

84  —  Anexo:  Parecer  do  conselheiro  Tomé  Pi- 
nheiro da  Veiga  sôbre  os  engenhos  reclamados  por 
seus  primeiros  donos. 

Lisboa,  17  de  maio  de  1654.  (1  fl.) 

85  —  Anexo:  Parecer  do  Conde  Presidente  do 
Conselho  Ultramarino  sôbre  os  engenhos  referidos. 
S.  L.  N.  D.  (2  fls.) 

86  —  consu.ta  do  Conselho  Ultramarino  sôbre 
ssr  necessário  socorrer  as  praças  do  Brasil  e  de  Angola, 
para  evitar  qualquer  ataque  do  inimigo.  Refere-se  ao 
comércio  de  escravos  e  ao  trabalho  dos  engenhos. 

Dsboa,  27  de  março  de  1654.  (2  1/2  fls.) 

87  _  consulta  do  Conselho  Ultramarino  sôbre  o 
que  escreve  o  mestre  de  campo  general  Francisco  Bar- 
reto, em  razão  dos  géneros  que  os  administradores  da 
Ccmpanhia  do  Comércio  queriam  comprar  aos  holan- 
dêses rendidos.  Refere-se  à  venda  do  açúcar  dos  mo- 
radores. 

Lisboa,  17  de  abril  de  1654.  (1  fl.) 

88  —  Consulta  do  Conselho  Ultramarino  sôbre  a 
carta  em  que  Francisco  Barreto  dá  conta  de  quando 
entrou  na  praça  do  Recife,  ter  feito  lista  de  todos  os 
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açúcares  e  pau-trasil  que  ali  havia,  dos  moradores 
flamengos  e  judeus. 

Lisboa  11  de  maio  de  1654.  (2  fls.) 

89  —  Consulta  do  Conselho  Ultramarino  sobre  o 
licenciado  Francisco  Lopes  Henriques  que  pede  a  admi- 
nistração de  um  engenho  em  Pernambuco  que  foi  de 
Euarte  Dias  Henriques,  parente  de  sua  mulher. 

Lisboa,  16  de  junho  de  1654.  (2  fls.) 

90  —  Carta  do  mestre  de  campo  Francisco  Bar- 
reto para  S.  Majde.  sôbre  a  repartição  das  terras 
pelos  soldados.  Refere-se  a  terras  de  canas  de  açúcar. 

Recife,  7  de  agosto  de  1654.  (1  fl.) 

91  —  Anexo:  Papel  sôbre  a  instrução  e  ordens  que 
pelo  Conselho  Ultramarino  se  hão-de  passar  ao  Mi- 
nistro que  S.  A.  manda  à  capitania  de  Pernambuco 
a  instâncias  dos  oficiais  da  Câmara  e  moradores,  sôbre 
diligências  tocantes  à  restituição  de  fazendas  de  par- 
ticulares e  da  coroa.  S.  L.  N.  D. 

Anexo  à  carta  de  Francisco  Barreto  de  7  de  agosto 
de  1654  (4  fls.) 

92  —  Consulta  do  Conselho  Ultramarino  sôbre  as 
fortificações  que  o  mestre  de  campo  João  Fernandes 
Vieira  avisa  que  convirá  fazerem-se  na  vila  de  Olinda . 
Refere-se  à  batalha  de  Guararapes,  a  uma  planta  cia 
vila  que  traz  ao  reino  o  arquiteto  Cristóvão  Alvares, 
e  a  engenhos. 

Lisboa,  17  de  outubro  de  1654.  (1  fl.) 

93  _  Consulta  do  Conselho  Ultramarino  sôbre  as 
grandes  quantias  que  os  portuguêses  ficaram  devendo 
aos  holandêses  e  judeus. 

Lásboa,  16  de  dezembro  de  1654  (1  fl.) 

94  —  Anexo:  Carta  de  Francisco  Barreto  sôbre  as 
dívidas  de  portuguêses  a  holandêses  e  judeus  com  re- 
ferências a  terras  de  canas. 

Recife,  21  de  outubro  de  1654.  (1  fl.) 

S5  —  Consulta  do  Conselho  Ultramarino  sôbre 
Tomás  Colent,  escocês  de  nação  que  pede  licença  para 
se  tornar  para  Pernambuco  donde  veio  por  lhe  não 
ser  possível  passar  para  sua  terra.  Em  Pernambuco 
era  trabalhador  de  caixas  de  açúcar  e  outras  coisas 
semelhantes. 

Lisboa,  20  de  fevereiro  de  1655.  (1  fl.) 

96  —  Consulta  do  Conselho  Ultramarino  sôbre  o 
que  escreve  o  mestre  de  campo  general  Francisco  Bar- 
reto em  resposta  do  que  se  lhe  avisou  acêrca  dos 
holandêses  não  deverem  levar  açúcar  nem  pau-brasil 
nem  tabaco,  e  restituírem  a  naveta  da  índia.  Refere- 
se  a  1.400  caixas  de  açúcar  que  os  holandêses  tinham 
de  suas  pilhagens. 

Lisboa,  6  de  abril  de  1655.   (1  fl.) 

97  —  Consulta  do  Conselho  Ultramarino  sôbre  os 
moradores  da  capitania  de  Itamaracá  que  pedem  pro- 
visão para  não  serem  demandados  por  dívidas  velhas 
dentro  de  lo  anos.  Refere-se  ao  estado  de  destruição 
dos  engenhos  e  canaviais. 

Lisboa  8  de  abril  de  1655.  (1  fl.) 

98  —  Carta  de  Francisco  Barreto  para  S.  Majde. 
avisando  do  preço  por  que  se  arrendaram  os  dízimos 
daquela  capitania.  Refere-se  à  saca  dos  açúcares. 

Recife,  19  de  novembro  de  1655.  (1  fl.) 

99  —  Carta  do  mestre  de  campo  general  Francisco 
Barreto  para  S.  Majde.  sôbre  as  fortificações  que 
indica  João  Fernandes  Vieira  se  deviam  fazer.  Refe- 
re-se aos  direitos  do  açúcar. 

Recife,  23  de  novembro  de  1655.  (3  fls.) 

100  —  Consulta  do  Conselho  Ultramarino  sôbre  a 
queixa  que  fêz  Gaspar  Dias  Ferreira  de  lhe  terem 


morto  um  filho.  Pede  que  se  tire  devassa  em  Pernam- 
buco por  um  dezembargador  da  Baía.  Refere-se  a 
caixas  de  açúcar  que  o  filho  Pero  Dias  Ferreira  estava 
tratando  no  Armazém. 

Lisboa,  16  de  dezembro  de  1655.  (2  fls.) 

101  —  Carta  de  Francisco  Barreto  para  S.  Majde. 
sótre  administração  e  rendimento  da  capitania  de 
Fernambuco  e  da  Ilha  de  Itamaracá.  Refere-se  à 
í  esse  dos  donatários,  e  aos  engenhos  daquela  Ilha  que 
ficaram  arrumados.  1655  (1  fl.) 

102  —  Anexo:  Rendimento  das  pensões,  redízimes, 
vintena  e  o  mais  que  cobrava  em  Pernambuco  como 
conatário  D.  Miguel  de  Portugal. 

—  Rendimento  das  avenças  dos  donos  dos  postos 
das  pescarias  da  mesma  capitania. 

—  Rendimento  das  avenças  com  cs  donos  das 
pescarias  de  Itamaracá.  1655. 

103  —  Consulta  do  Conselho  Ultramarino  acêrca 
do  que  responde  o  mestre  de  campo  general  de  Per- 
nambuco Francisco  Barreto  sôbre  o  provimento  de 
capitanias  daquele  presídio.  Refere-se  a  oficiais  que 
são  proprietários  de  engenhos  e  de  terras  de  canas. 

Lisboa,  8  de  fevereiro  de  1656.  (2  fls.) 

1C4  —  Consulta  do  Conselho  Ultramarino  sôbre 
os  preços  por  que  se  arremataram  os  dízimos  da  ca- 
pitania de  Pernambuco,  e  da  causa  por  que  subiram 
do  em  que  estavam  arrematados.  Refere-se  à  falta  de 
navios  para  a  saca  dos  açúcares. 

Lisboa,  4  de  março  de  1656.  (1  fl.) 

105  —  Informação  de  Tomé  Pinheiro  da  Veiga 
sobre  a  restituição  de  terras  e  fazendas  de  particulares 
e  da  coroa. 

Lisboa,  10  de  março  d€  1656. 

1C6  —  Consulta  do  Conselho  Ultramarino  sôbre  o 
que  pedem  os  donos  das  passagens  e  pescarias  da  ca- 
pitania de  Pernambuco  acêrca  de  os  libertarem  das 
pensões  dos  engenhos. 

Lisboa,  10  de  junho  de  1656.  (2  fls.) 

i;7  —  Consulta  do  Conselho  Ultramarino  sôbre 
D.  Arcângela  da  Silveira  que  pede  provisão  de  espera 
de  três  anos  para  pagar  suas  dívidas.  Refere-se  a 
despesas  que  fêz  no  conserto  de  um  engenho  que  tem 
em  Pernambuco. 

Lisboa,  6  de  outubro  de  1656.  (1  fl.) 

108  —  Requerimento  dos  oficiais  da  Câmara  de 
Fernambuco  sôbre  o  arrendamento  do  subsídio  que  se 
paga  de  cada  arroba  de  a.çúcar  e  tabaco  para  sustento 
da  infantaria. 

Em  Câmara  13  de  dezembro  de  1653.  (1  fl.) 

109  —  Serviços  de  Luís  do  Rêgo  Barros,  filho  de 
Arnau  de  Holanda,  prestados  em  vários  lugares  e  na 
casa  forte  do  engenho  de  D.  Ana  Pais. 

1658.  (1  fl.) 

110  —  Carta  de  André  Vidal  de  Negreiros  para 
S.  Majde.  sôbre  as  queixas  dos  contratadores  dos  dí- 
zimos e  subsídio,  q«ue.  pretendem  licença  para  og  seus 
navios  irem  fora  da  frota  navegarem  o  açúcar. 

Pernambuco,  9  de  abril  de  1660.  (1  fl.) 

111  —  Anexo:  Requerimento  do  capitão  Diogo  de 
Seixas  Barroza,  contratador  dos  subsídios  do  açúcar 
da  capitania  de  Pernambuco,  pedindo  se  lhe  aceite 
sua  encampação  por  não  se  terem  cumprido  as  condi- 
ções de  seu  contrato.  S.  L.  N.  D.  Cópia.  (1  fl.) 

112  —  Requerimento  do  capitão  Diogo  de  Seixas 
Barroza,  contratador  dos  dízimos  do  açúcar  sôbre  as 
condições  do  seu  contrato. 

Olinda,  21  de  fevereiro  de  1660. 
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113  —  Requerimento  de  João  de  Nabalhas  Hurrea, 
contratador  dos  dízimos  do  açúcar,  pede  que  se  lhe 
aceite  sua  encampação.  S.  L.  N.  D. 

Cutro  do  mesmo  sôbre  o  mesmo  assunto,  de  Olin- 
da 24  de  fevereiro  de  1660.  (1  fl.) 

114  —  Carta  de  André  Vidal  de  Negreiros  para  os 
oficiais  da  Câmara  de  Pernambuco  sôbre  se  proibir 
a  saída  de  navios  fora  do  comboio  da  frota,  apesar 
das  razões  apresentadas. 

Casa,  25  de  fevereiro  de  1660.  Cópia.  (1  fl.) 

115  —  Carta  dos  oficiais  da  Câmara  de  Pernam- 
buco para  o  governador  André  Vid.il  de  Negreiros 
queixando-se  da  falta  de  dinheiro  dos  homens  de  ne- 
gócio e  pedindo,  para  virem  navios  fora  da  frota. 
Refere-S3  à  saca  e  subsídio  dos  açúcares. 

Olinda,  25  de  fevereiro  de  1660.  Cópia,  (l  fl.) 

116  —  Carta  do  Provedor  da  Fazenda  Simão  Álva- 
res de  la  Penha  para  o  governador  André  Vidal  de 
Negreiros,  sôbre  a  queixa  e  pedido  de  encampação  do 
contrato,  feito  pelo  contratador  João  de  Nabalhas  e 
Hurrea,  por  não  ss  lhe  darem  navios  para  carregar 
seus  açúcares. 

Olinda,  2  de  março  de  1660.  Cópia.  (1  fl.) 

117  —  Carta  do  governador  André  Vidal  de  Ne- 
greiros para  os  oficiais  da  Câmara  de  Pernambuco 
sôbre  as  razões  que  tem  para  não  permitir  a  saída  de 
navios  fora  da  frota. 

Casa,  4  de  mariço  de  1660.  Cópia.  (1  fl.) 

118  —  Auto  sôbre  o  contrato  dos  dízimos  e  subsí- 
dio dcs  açúcares,  falta  de  navios,  necessidade  de  di- 
nheiro para  sustento  da  infantaria,  falta  de  pontuali- 
dade das  esquadras  da  frota. 

Olinda,  3  de  março  de  1660.  Cópia.  (2  fls.) 

119  —  Consulta  do  Conselho  Ultramarino  sôbre  o 
que  escreve  o  governador  de  Pernambuco  André  Vidal 
de  Negreiros  acêrca  das  licenças  que  deu  a  alguns 
navios  para  virem  sem  a  frota,  em  vista  dos  pedidos 
dos  contratadores  dos  dízimos  e  subsídio  que  estavam 
exaustos  e  pretendiam  navegar  os  açúcares. 

Lisboa  26  de  junho  de  1660.  (1  fl.) 

120  —  Consulta  do  Conselho  Ultramarino  sôbre  a 
mercê  que  pede  Luís  do  Rêgo  Barros.  Declara  seus 
serviços  em  vários  lugares  e  na  casa  forte  do  engenho 
de  D.  Ana  Pais. 

Lisboa,  30  de  outubro  de  1662.  (1  fl.) 

121  —  Consulta  do  Conselho  Ultramarino  sôbre 
Pero  de  Moura  Pereira,  morador  no  seu  engenho  do 
Salgado,  lo  léguas  da  vila  de  Pernambuco,  que  pede 
para  não  ser  obrigado  a  servir  de  vereador  da  Câmara 
de  Pernambuco. 

Lisboa,  19  de  janeiro  de  1663.  (1  fl.) 

122  —  Consulta  do  Conselho  Ultramarino  sôbre  os 
açúcares  que  o  governador  Francisco  de  Brito  Freire 
remete  para  o  procedido  dêles  se  lhe  enviar  em  fa- 
zendas para  fardas  de  infantaria.  Com  as  cartas  e 
carregações. 

Lisboa,  17  de  julho  de  1663. 

123  —  Anexo:  Ordem  passada  por  Gregório  Car- 
doso de  Menezes  para  se  entregarem  ao  mestre  João 
de  Morim  Barbosa,  do  navio  Santa  Ana  Jesus  Maria, 
duas  caixas  de  açúcar  branco  por  ordem  do  gover- 
nador de  Pernambuco  Francisco  de  Brito  Freire. 

Recife,  18  de  março  de  1663.  (1  fl.) 

124  —  Anexo:  Avisa  do  almoxarife  de  Pernam- 
buco Gregório  Cardoso  de  Vasconcelos,  de  duas  caixas 
de  açúcar  que  carregou   por   ordem   do  governador 


Francisco  de  Brito  Freire,  no  navio  Nossa  Senhora 
do  Rosário  mestre  Antônio  Roiz  Pereira. 

Recife,  24  de  março  de  1663.  (Tem  c  conh  ei- 
mento) . 

125  —  Anexo:  Aviso  do  almoxarife  de  Pernambuco 
de  uma  caixa  de  açúcar  branco  que  por  ordem  do  go- 
verr.ador  Francisco  de  Brito  Freire  carregou  no  navio 
Nossa  Senhora  da  Atalaia  e  Santo  Antônio,  mestre 
Vicente  Gonçalvez  Marques. 

Recife,  24  de  março  de  1663.  (Tem  o  conheci- 
mento) . 

126  —  Aviso  do  almoxarife  de  Pernambuco;  Gre- 
gório Cardoso  de  Vasconcelos,  de  ter  carregado  na 
nau  Nossa  Senhora  da  Guia  e  São  João  Baptista, 
mestre  Cristóvão  Peres  2  caixas  de  açúcar  branco 
por  ordem  do  govèrnador  Francisco  de  Brito  Freire. 

Recife  24  de  março  de  1663. 

127  —  Aviso  do  almoxarife  de  Pernambuco  Gre- 
gório Cardoso  de  Vasconcelos,  de  1  caixa  de  açúcar 
branco  e  2  fechos,  e  caixa  de  mascavado  que  carregou 
por  ordem  do  governador  Francisco  de  Brito  Freire, 
ra  charrua  S.  Miguel,  mestre  Manuel  da  Fonseca. 

Recife,  24  de  março  de  1663. 

128  —  Aviso  do  almoxarife  de  Pernambuco,  Gre- 
gório Cardoso  de  Vasconcelos,  de  2  caixas  de  açúcar 
que  por  ordem  do  governador  Francisco  de  Brito 
Freire,  carregou  no  navio  Nossa  Senhora  da  Esperan- 
ça, mestre  José  da  Fonseca. 

Recife,  24  de  março  de  1663.  (Tem  o  conheci- 
mento) . 

129  —  Aviso  do  almoxarife  de  Pernambuco,  Gre- 
gório Cardoso  de  Vasconcelos,  de  2  caixas  de  açúcar 
br  arco  que  carregou  no  navio  Nossa  Senhora  da 
Guia  e  Santo  Antônio  mestre  Cristóvão  Peres,  por 
ordem  do  governador  Francisco  de  Brito  Freire. 

Recife,  24  de  março  de  1663.  (Tem  anexo  o  conhe- 
cimento) . 

130  —  Aviso  do  almoxarife  de  Pernambuco  Gre- 
gório Cardoso  de  Vasconcelos,  de  2  caixas  de  açúcar 
branco,  que  por  ordem  do  governador  Francisco  de 
Brito  Freire  carregou  no  navio  Nossa  Senhora  da 
Esperança,  mestre  Francisco  André. 

Recife,  24  de  março  de  1663. 

131  —  Aviso  do  almoxarife  de  Pernambuco,  Gre- 
gório Cardoso  de  Vasconce'cs  de  ter  carregado  no 
navio  Conceição,  mestre  Manuêl  Álvares  Maia,  1  caixa 
e  3  fechos  de  açúcar,  com  63  arrobas. 

Recife,  24  de  março  de  1663.  (Tem  o  conheci- 
mento) . 

132  —  Aviso  do  almoxarife  de  Pernambuco,  Gre- 
gório Cardoso  de  Vasconcelos,  que,  por  ordem  do  go- 
vernador Francisco  de  Brito  Freire,  carregou  no  navio 
do  mestre  Vicente  Gonçalves  Marques  1  caixa  de 
açúcar . 

Recife,  24  de  março  de  1663. 

133  —  Aviso  do  almoxarife  de  Pernambuco  Gre- 
gório Cardoso  de  Vasconcelos  de  ter  carregado,  por 
crdem  do  governador  Francisco  de  Brito  Freire,  2  cai- 
xas de  açúcar  branco,  no  navio  Nossa  Senhora  do 
Rosário,  mestre  Antônio  Rodrigues  Pereira. 

Recife,  24  de  março  de  1663. 

134  —  Aviso  do  almoxarife  de  Pernambuco,  Gre- 
gório Cardoso  de  Vasconcelos,  de  2  caixas  de  açúcar 
branco  que,  por  ordem  do  governador  Francisco  de 
Brito  Freire,  carregou  no  navio  Nossa  Senhora  do 
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Rosário  e  Santo  António  mestre  Antônio  Fernandes 
Ruivo. 

Recife,  24  de  março  de  1663.  (Tem  o  conheci- 
mento) . 

135  —  Aviso  do  almoxarife  de  Pernambuco,  Gre- 
gório Cardoso  de  Vasconcelos  de  2  caixas  de  açúcar 
branco  que  carregou  no  navio  Nossa  Senhora  do 
Ktsário,  mestre  Vicente  Lourenço,  por  ordem  do  go- 
vernador Francisco  de  Brito  Freire. 

Recife,  24  de  março  de  1663.  (Tem  junto  o  conhe- 
cimento) . 

136  —  Aviso  do  almoxarife  de  Pernambuco,  Gre- 
gório Cardoso  de  Vasconcelos,  de  ter  carregado  2  cai- 
xas de  açúcar  branco  por  ordem  do  governador  Fran- 
cisco de  Brito  Freire,  no  navio  Nessa  Senhora  rio 
Rosário,  mestre  Vicente  Lourenço. 

Recife,  24  de  março  de  1663. 

137  —  Aviso  do  almoxarife  de  Pernambuco,  Gre- 
gório Cardoso  de  Vasconcelos,  de  ter  carregado  3  cai- 
xas de  açúcar  branco,  por  ordem  do  governador  Fran- 
cisco de  Brito  Freire  no  navio  do  mestre  José  Alvares 
Pinheiro. 

Recife,  24  de  marr.o  de  1663. 

138  —  Aviso  do  a"moxarife  de  Pernambuco,  Gre- 
gório Cardoso  de  Vasconcelos,  de  2  caixas  de  açúcar 
branco  que  carrsgou  por  erdem  do  governador  Fran- 
cisco de  Brito  Freire,  no  navio  Nossa  Senhora  do 
F.oeário  e  Santo  Antônio,  mestre  Manuel  da  Cunha. 

Recife,  24  de  março  de  1663.  .(Tem  junto  o  conhe- 
cimento) . 

139  —  Aviso  dc  almoxarife  de  Pernambuco,  Gre- 
gório Cardoso  de  Vasconcelos,  de  2  caixas  de  açúcar 
branco  com  46  arrobas,  que  carregou  no  navio  Nossa 
Senhora  do  Rosário  e  Santo  Antônio. 

Recife  24  de  marçc  de  1663. 

14C.  _  Aviso  de  1  caixa  e  3  fechos  de  açúcar  bran- 
co que  por  ordsm  do  governador  Francisco  de  Brito 
Freire,  carregou  no  navio  Nossa  Senhora  da  Conceição, 
mestre  Manuel  Álvares  Maia. 

Recife  24  de  março  de  1663. 

141  —  Aviso  de  1  caixa  e  3  fechos  de  açúcar  bran- 
co que  carregou  no  navio  Nossa  Senhora  das  Neces- 
sidades e  São  João  Baptista,  mestre  João  Martins  Ca- 
minha, por  ordem  do  governador  Francisco  de  Brito 
Freire. 

Recife,  24  de  março  de  1663. 

142  —  Aviso  do  almoxarife  de  Pernambuco,  Gre- 
gório Cardoso  de  Vasconcelos,  de  2  caixas  de  açúcar 
que  carregou  no  navio  Nossa  Senhora  dos  Remédios 
e  Santo  Antônio,  mestre  Antônio  Neto,  por  ordem  do 
governador  Francisco  de  Brito  Freire. 

Recife,  24  de  março  de  1663.  (Tem  junto  o  conhe- 
cimento) . 

143  —  Aviso  de  3  caixas  de  açúcar  branco  que 
carregou  no  navio  Espera  Mundi,  mestre  José  Alvares 
E  ir  hão,  per  ordem  do  governador  Francisco  de  Brito 
Freire . 

Recife,  24  de  março  de  1663.  (Tem  junto  o  conhe- 
cimento) . 

144  —  Aviso  do  almoxarife  de  Pernambuco,  Gre- 
gório Cardoso  de  Vasconcelos,  de  2  caixas  de  açúcar 
branco  que  carregou  no  navio  Bem  Jesus  Dasam  e 
Nossa  Senhora  do  Carmo,  mestre  Francisco  Pires 
Vivas,  por  ordem  do  governador  Francisco  de  Brito 
Freire . 

Recife,  24  de  março  de  1663. 


145  —  Aviso  de  1  caixa  e  de  3  fechos  de  açúcar 
tranco  que  c  almoxarife  de  Pernambuco,  Gregório 
Cardoso  de  Vasconcelos  carregou  no  navio  Nossa  Se- 
nhora das  Necessidades  e  São  João  Baptista,  mestre 
Jcão  Martins  Caminha,  por  ordem  do  governador 
Francisco  de  Brito  Freire. 

Recife,  24  de  março  de  1663.  (Tem  junto  o  conhe- 
cimento) . 

146  —  Aviso  de  2  caixas  de  açúcar  branco  reme- 
tidas no  navio  Nossa  Senhora  da  Esperança,  mestre 
Jceé  Faria,  pelo  almoxarife  de  Pernambuco,  por  ordem 
do  governador  Francisco  de  Brito  Freire. 

Recife,  24  de  março  de  1663. 

147  —  Aviso  de  2  caixas  de  açúcar  remetidas  peio 
almoxarife  de  Pernambuco  Gregório  Cardoso  de  Vas- 
cencelcs,  por  ordem  do  governador  Francisco  de  Brito 
Frsir:,  no  navio  Nossa  Senhora  do  Rosário  e  Santo 
António,  mestre  Antônio  Gonçalves  Ruivo. 

Recife,  24  de  março  de  1663. 

148  —  Aviso  do  almoxarife  de  Pernambuco,  Gre- 
gório Cardoso  de  Vasconcelos,  de  2  caixas  de  açúcar 
branco  que  remete  por  ordem  do  governader  Francisco 
d:  Brito  Freire,  no  navio  Bom  Jesus  da  Sam  e  Nossa 
Senhora  do  Carmo,  mestre  Francisco  Pires  Vieira. 

Recife,  24  de  março  de  1663.  (Tem  junto  o  conhe- 
cimento) . 

149  —  Avise  do  almoxarife  de  Pernambuco,  Gre- 
f  crio  Cardoso  de  Vasconcelos,  de  2  caixas  de  açúcar 
branco  que  carregou  no  navio  Nossa  Senhora  do 
Fcsário,  mestre  Antônio  Neto,  por  ordem  do  gever- 
rador  Francisco  de  Brito  Freire. 

Recife,  24  de  março  de  1663. 

150  —  Aviso  do  almoxarife  de  Pernambuco,  Gre- 
gório Cardoso  de  Vasconcelcs,  de  1  caixa  e  2  fechos 
cie  açúcar  branco  que  por  ordem  do  governador  Fran- 
cisco de  Brito  Freire,  carregou  no  navio  Nossa  Senhora 
do  Fcpulo,  mestre  Manuel  Gcnçalves  Ferreira. 

Recife,  24  de  março  de  1663.  (Tem  junto  o  conhe- 
cimento) . 

151  —  Aviso  do  almoxarife  de  Pernambuco,  de  1 
caixa  e  2  fechos  de  açúcar  branco  e  outra  de  masca- 
vado que  remete  no  navio  S.  Miguel,  o  Anjo,  mestre 
Manuel  da  Fonseca,  per  ordem  do  governador  Fran- 
cisco de  Brito  Freire. 

Recife,  24  de  março  de  1663. 

152  —  Aviso  de  1  caixa  de  açúcar  remetida  por 
erdem  do  governador  Francisco  de  Brito  Freire,  no 
navio  Nossa  Senhora  da  Ajuda  e  São  João  Baptista, 
mestre  Eomingcs  Correia. 

Recife,  29  de  março  de  1663. 

153  —  Consúita  do  Conselho  Ultramarino  sobre 
a  pretensão  que  tem  os  moradores  de  Pernambuco,  de 
não  pagarem  redízimos,  vintenas  e  pensões. 

Lisboa  17  de  agosto  de  1663.  (Minuta).  (1  fl.) 

154  —  Anexo:  C^rta  régia  para  o  governader 
Francisco  de  Brito  Freire,  sôbre  os  moradores  de  Per- 
nambuco não  quererem  pagar  redízimos,  vintenas  e 
pensões. 

Lisboa,  14  de  novembro  de  1662. 

155  —  Anexo:  Carta  do  Provedor  da  Fazenda 
Simão  de  la  Penha,  para  S.  Majde.  sôbre  a  inf er- 
ma'ão  que  se  lhe  pediu  acêrea  dos  direitos,  das 
ptnsões,  vintenas  e  redízimos  que  antigamente  toca- 
vam ao  donatário  Duarte  de  Albuquerque.  Refere-se 
è.  construção  de  engenhos  e  à  saca  do  açúcar. 

Recife,  28  de  março  de  1663.  (2  fls.) 
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PAGINAS  NEGRAS  DA  ESCRAVIDÃO 
EM  CAMPOS 


II 

No  século  XIX,  no  segundo  império 
houve  três  assassínios  de  fazendeiros  de 
Campos  cometidos  por  escravos  que  causa- 
ram funda  impressão,  pela  posição  social 
que  desfrutavam:  troncos  de  família  de  es- 
col que  geraram  médicos,  advogados,  enge- 
nheiros, poetas,  oradores,  jornalistas,  ban- 
queiros, artistas  etc.  que  deixaram  e  ainda 
vão  deixando  um  rasto  de  luz  na  sua  pas- 
sagem por  êste  planeta. 

Em  1870,  o  rico  fazendeiro  Miguel  José 
Ferreira  Conteiro,  proprietário  da  "Fazenda 
Grande"  e  de  mais  duas  em  São  João  da 
Barra,  quando  da  sua  "Fazenda  de  Cacim- 
bas" se  dirigia  para  outra,  onde  tinha  uma 
serraria,  foi  vitimado  por  um  escravo  que 
fugira  da  primeira  Fazenda  com  o  fito  de 
matá-lo.  A  sua  escravaria  espalhada  pelas 
3  Fazendas  vivia  descontente  pelo  rigor  com 
que  era  tratada,  obrigada  ainda,  depois  do 
excessivo  trabalho  diurno  a  prosseguir  no 
noturno,  em  prolongados  serões  até  altas 
horas,  sem  tempo  para  descansar  o  corpo  al- 
quebrado, pois  antes  de. romper  o  dia  já  os 
cruéis  feitores,  às  portas  das  imundas  sen- 
zalas os  despertavam  a  chicote. 

Miguel  Conteiro  era  natural  da  Ilha  do 
Pico,  bispado  de  Angra  e  gênito  dos  portu- 
enses José  Ferreira  Conteiro  e  de  Ana  Te- 
resa de  Jesus. 

Emigrara  para  o  Brasil  com  seu  irmão 
Bento  José  Ferreira  Conteiro,  e  ambos  casa- 
ram com  duas  irmãs,  filhas  de  José  Pereira 
Machado  e  Maria  Francisca  Pinto. 

Miguel  casou  em  30  de  maio  de  1837 
com  Maria  Antônia  Pinto,  e  quando  foi  as- 
sassinado em  5  de  Fevereiro,  tinha  3  filhos: 
Maria  Antônia  Conteiro,  depois  Baronesa  de 
Itaóca  por  ter  esposado  o  Barão  desse  título, 
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Alberto  Lamego 

Dr.  João  José  Pereira  Bastos,  em  16  de  ju- 
lho de  1867,  depois  de  ter  êste  perdido  a 
primeira  esposa  D.  Luisa  Rosa  dfe  Passos 
Pereira  Bastos,  em  1  de  dezembro  de  1866. 

A  outra  filha,  Francisca  Conteiro,  casou, 
mais  tarde,  em  4  de  agosto  de  1870  com  Mi- 
guel Jorge  Leite.  O  3.°  filho,  Antônio,  era 
de  menor  idade. 

Seu  irmão  Bento  José  Ferreira  Conteiro 
casou  com  Antônia  Maria  Pinto,  em  abril 
de  1844,  e  faleceu,  com  36  anos  de  idada, 
deixando  4  filhos:  Maria,  Bento,  Manuel  e 
um  recém-nascido. 

Maria  esposou  o  comendador  João  Gon- 
salves  .Pereira,  conhecido  político,  em  1  da 
agosto  de  1863,  filho  de  Gabriel  Gonsalves 
Pereira  e  de  Jacinta  Pereira  Nunes  Duarte. 

A  viúva  de  Bento  Conteiro  contraiu  se- 
gunda núpcias,  também  com  um  filho  de 
Gabriel  Gonsalves  Pereira,  de  nome  Domin- 
gos Gonsalves  Pereira  Nunes,  tendo  êste  ca- 
sal 6  filhos:  Domingos,  Antônio,  Ambrosina, 
Avelino,  Miguel  e  Sebastião,  que  se  entron- 
caram em  diversas  famílias. 

Um  outro  filho  de  Gabriel  Gonsalves 
Pereira,  de  nome  Manuel  Gonsalves  Pereira 
Nunes,  casou  com  Jacinta  Teresa  Torres,  em 
primeras  núpcias  e  em  segundas  com  Rosa 
Amélia  Alves  da  Cruz.  Foi  êle  o  tronco 
dos  Pereira  Nunes,  de  Campos. 


*  * 

Outro  crime  que  causou  geral  conster- 
nação foi  o  do  rico  fazendeiro  José  Antônio 
Barroso  de  Siqueira,  de  tradicinal  família 
campista,  sobrinho  do  Visconde  de  Itabapo- 
ana,  Luis  Antônio  de  Siqueira,  e  dono  da 
importante  "Fazenda  da  Boianga",  no  Mu- 
riaé.    Os  assassinos  foram  quatro  escravos, 
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de  nomes  Agostinho,  Ciro  e  Amaro,  que  ti- 
nham sido  severamente  castigados  por  te- 
rem furtado  e  morto  uma  novilha,  e  Antô- 
nio que  era  o  seu  pajem  de  confiança. 

Feydit  descreve  o  drama  com  todos  os 
detalhes.  Estava  o  fazendeiro  almoçando 
em  companhia  da  esposa  e  de  dois  amigos, 
quando  foi  surpreendido  com  a  presença  dos 
4  escravos,  que  entraram  dois  pela  porta  da 
cozinha  e  os  outros  pela  janela.  As  cria- 
das que  serviam  à  mesa  tentaram  dissuadi- 
los  do  atentado,  mas  nada  conseguiram, 
tendo  os  dois  comensais  fugido  por  se  acha- 
rem os  agressores  armados  até  aos  dentes. 

Barroso,  tentando  fugir  à  fúria  dos  seus 
escravos,  refugiou-se  com  a  esposa  e  filhi- 
nhos na  copa,  mas  Antônio,  arrastando-o  à 
fôrça  para  fora,  deu-lhe  uma  foiçada  e  en- 
tregou-o  aos.  companheiros,  "dizendo-lhes  : 
Sangrem-no." 

Agostinho  golpeou-o  com  uma  lança. 
Em  vão  sua  esposa  suplicava  que  não  ma- 
tassem o  marido,  mas  as  feras  estavam  se- 
dentas e  só  depois  de  vê-lo  morto  se  afas- 
taram e  se  dirigiram  ao  escritório,  arrom- 
baram gavetas,  tiraram  dinheiro  e  munições, 
apoderaram-se  de  duas  espingardas  e  revól- 
veres, invadiram  a  adega,  onde  beberam 
muito  vinho,  e  depois  foram  procurar  a  es- 
posa de  Barroso  para  matá-la.  A  êsse  tem- 
po estava  ela  sob  a  guarda  de  um  escravo 
fiel,  de  nome  Bento,  e  Amaro  tentou  apo- 
derar-se  dela,  mas  foi  impedido  por  aquele, 
que  a  defendeu  com  uma  faca,  e  foi  auxilia- 
do por  outro  bom  escravo.  Voltando  os  as- 
sassinos à  adega,  a  senhora  foi  levada  para 
uma  senzala,  onde  ficou  sob  a  guarda  dos 
dois  fiéis  até  a  retirada  dos  criminosos. 

Procuraram  depois  o  campeiro  que  os 
tinha  denunciado  e  não  sendo  êle  encontra- 
do, tomaram  o  caminho  da  cidade. 

A  notícia  do  atentado  chegou  aos  ouvi- 
dos do  Visconde  de  Itabapoana,  que  tinha  a 
sua  Fazenda  próxima  à  "da  Boianga"  e  reu- 
nido a  alguns  amigos  e  pajens,  foi  ao  encon- 
tro dos  facínoras,  que  encontraram  na  estra- 
da, entrando  dois  para  o  mato."  Francisco 
Nunes  Machado  Coutinho,  José  Pinto  Porto 
e  os  dois  pajens,  Porfírio  e  Manuel  dos  Reis, 
tentaram  segurar  êstes,  travando-se  uma  lu- 
ta sanguinolenta  com  Ciro  e  nesse  momento 
saíram  da  mata  os  dois  outros,  desfechando 
Agostinho  um  tiro  à  queima  roupa  em  Ma- 


chado, que  morreu  logo.  Porfírio  recebeu 
facadas  nos  braços  e  peito;  Manuel  Reis,  um 
tiro  em  uma  perna;  José  Pinto  Porto,  uma 
facada  no  peito  esquerdo,  e  só  não  foram 
feridos  o  Visconde  de  Itabapoana  e  o  Capi- 
tão Epifânio  Franco  de  Miranda. 

Vencedores  na  peleja,  os  celerados  pros- 
seguiram viagem  para  Campos  e  às  portas 
da  cidade  encontraram  o  delegado  de  polí- 
cia, Coronel  Antônio  Rodrigues  da  Costa, 
que  já  vinha  a  seu  encalço  com  uma  fôrça 
policial.  Não  resistiram  os  assassinos,  en- 
tregaram-se  sem  reação  e  foram  conduzidos 
à  cadeia  onde  confessaram  o  crime  sem  o 
menor  arrependimento.  Condenados  à  mor- 
te, foram  no  dia  9  de  outubro  de  1873  en- 
forcados na  Praça  S.  Benedito. 

Nesse  mesmo  ano,  um  outro  crime  aba- 
lou a  sociedade.  Conhecida  dama  campista 
e  abastada  fazendeira  fôra  estrangulada  em 
sua  casa  na  cidade.  Será  o  assunto  do  pró- 
ximo artigo. 


FÔRTO  RICO  QUER  PRODUZIR  LIVREMENTE 

"The  Journal  of  Commerce",  de  Nova  York,  pu- 
blica um  telegrama  de  San  Juan,  datado  de  3  de 
julho  último,  nc  qual  informa  que  o  presidente  da 
As:ociação  dos  Plantadores  de  Cana  de  Pôrto  Rico, 
Sr.  Juan  Ramon  Quinones,  telegrafou  ao  secretário 
da  Agricultura  dos  Estados-Unidos  pedindo  a  ime- 
diata suspensão  das  restrições  que  estabelecem  as 
quotas  de  produção  de  açúcar,  a  fim  de  permitir  que 
a  ilha  possa  enfrentar  as  necessidades  da  presente 
emergência . 

No  seu  telegrama,  o  Sr.  Quinones  afirma:  "A 
grave  situação  internacional  indica  a  imediata  sus- 
pensão das  restrições  que  cobrem  as  quotas  de  pro- 
dução de  açúcar  em  Pôrto  Rico,  de  modo  que  possamos 
ir.centivar  a  cultura  da  cana.  De  outro  modo,  a  pro- 
dução de  açúcar  será  insuficiente  para  atender  à 
emergência". 
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